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soLrcrrAçÃo DE pRocESSo LrcrrAToRto

Pouso Alegre/MG, aos 04 de junho maio de 2024.

Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AI\íESP

Tendo presente à necessidade da AoulslÇÃo DE TABLET, CHROMEBOOK, SMAR-
TPHONE E GABINETE DE RECRGA PARA OS MUNICíPIOS QUE COMPÕEM A ASSO.
ctAÇÃo Dos MuNtcíptos DA MtcRoRREG!Ão Do MÉDro SAPUCAí - AMESP, con-

Íorme especificações e condições descritas no Termo de Referência, solicito a Vossa Se-

nhoria, a abertura de processo licitatorio visando à execução da referida contratação.

Sendo o que nos cabia para o momento, reiteramos votos de estima e cordial apreço

Atenciosamente,

Di da AMESP

Ao
llmo. Sr.

Wagner do Couto
Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP
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Ar.odação dos t hrnlcipio. da MlcÍoÍreglão do Médio §pucâÍ
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

AOUIS|çÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE

RECARGA PARA OS MUNrCíprOS QUE COMPÕEM A ASSOCnçÃO DOS

MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP.

TNTROOUçÃO

Destina o presente estudo essencialmente para assegurar a viabilidade técnica e

econômica para aquisição de tablet, chromebook, smartphpone e gabinete de recarga

para os Municípios que compõem a Associação dos Municípios da Microrregião do Médio

Sapucaí- AMESP.

NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A AMESP - Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí, por

meio de consulta de licitações passadas juntos aos Municípios Consorciados, constatou-

se gue, os mesmos possuem uma frequente necessidade de aquisição destas

tecnologias para os diversos setores e secretarias. Através do levantamento de

demandas originárias, chegou-se a uma lista contendo as especificações e quantitativos

dos itens que serão adiquiridos visando proporcionar o abastecimento frequente e

satisfatorio dos setores e secretaria destes municÍpios.

Dessa forma visando atender os Muncípios Consorciados, de forma ágil,

estabelecendo estoque mínimo apto a realizar o pronto atendimento das demandas, e da

responsabilidade do Consorcio AMESP, verificou-se que a melhor solução para aquisição

destas tecnologias seria a realização de um procedimento licitatório, através do sistema

de registro de preços, tendo em vista a necessidade de aquisições permanentes e

frequentes, bem como a imprevisibilidade de alguns itens de caráter temporário ou

sazonal.

REQUTSTTOS LEGATS E COND|çÕES DA CONTRATAÇÃO

O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição

Federal, Lei Federal no 14.13312021, Lei Federal no 10.52012002, Lei Federal no

10.02412019, Lei Complementar no 12312006 e 14712014, bem como toda legislação

correlata.
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Ao realizar o levantamento dos itens necessários a satisfazer as demandas

originárias dos Municípios Consorciados, em diálogo com os setores envolvidos nas

contratações de natureza semelhantes já realizadas pelo órgão, observou-se que o prazo

razoável para que os fornecedores pudessem cumprir as condições de execução do

objeto seria de 30 (trinta) dias úteis após o recebimento da ordem de serviços. Desta

forma, objetiva-se alcançar um maior número de fornecedores com condições de

competição e capazes de cumprir de forma integral todas as condições estabelecidas,

bem como realizar o fornecimento e a entrega dos equipamentos de informática de forma

satisfatória e regular considerando a demanda dos setores e secretarias municipais.

O fornecimento de tablet, chromebook, smartphpone e gabinete de recarga deverá

seguir rigorosamente todos os critérios especificados no Termo de Referência, para que

sejam fornecidos com perfeição e segurança, devendo a empresa dar garantia da

tecnologia fornecida pelo prazo não inferior a 01 (um) ano, a contar do seu recebimento.

A vigência inicial do contrato será de 01 (um) ano, com possibilidade de

prorrogação nos termos e prazos dos artigos 106 e 107 daLei 14.13312021, desde que

seja comprovado a sua vantajosidade e que os serviços tenham sido prestados com

eÍlciência e qualidade.

ENQUADAMENTO DO OBJETO

O objeto constante do presente estudo enquadra-se no conceito de bem comum,

por possuírem características padronizadas, uma vez que são facilmente comparáveis

entre si e podem ser oferecidos por diversas empresas atuantes no mercado, não

necessitando de especificações minuciosas ou peculiares (Art. 1o, parágrafo único da Lei

10.520t2002).

DO QUANTITATIVO LICITADO

Os quantitativos apresentados em planilha orçamentária foram obtidos por meio

de estudos e consultas de licitações passadas - devidamente publicadas - e projeçÕes

de futuras oscilações das demandas originárias, bem como, o ingresso de novos

municípios consorciados, com respaldo orçamentário e financeiro obtidos em análise das

leis orçamentárias municipais.

3
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O valor total estimado para a aquisição de todos os equipamentos é de R$

45.500.000,00 (quarenta e cinco milhões e quinhentos mil reais).

Para tal orçamento foram utilizadas cotações de mercado atual, de empresas

especializadas no fornecimento de tablet, chromebook, smartphpone e gabinete de

recarga, inclusive de empresas que já fornecem para o Consórcio AMESP.

JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO DO OBJETO

O objeto foi reunido em LOTES por se tratar de uma solução composta, ou

seja, não há como funcionar sem estar integrados os diversos serviços, pelas

características de soluções desta natureza, conforme dispõe o art. 40, inciso V, "b',

combinado, com o § 30, inciso l, da NLL, in verbis:

§ 3o O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de cusúos de gestão de

contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a

compra do item do mesmo fornecedon

Dada a peculiaridade dos serviços, seu desmembramento em vários itens, geraria,

além de dificuldades na gestão contratual, maior preço e ainda, o risco de um item ou

mais restarem fracassados, o que inviabilizaria a implementação da solução. Se cada

item do grupo for considerado e precificado separadamente, o seu valor de fornecimento

aumentará sensivelmente, elevando o valor estimado da contratação. Assim,

considerando-se a inviabilidade técnica e econômica para o parcelamento da solução em

sua amplitude da presente contratação, bem como consideradas as suas respectivas

peculiaridades, interdependência e natureza acessória entre os itens que compõem a

solução, a contratação pretendida deverá ser realizada de forma global.

O DESCONTO ESTIMADO PARA INíCIO DA DISPUTA

E importante esclarecer que esta situação se dá por cuidados indispensáveis de

uma administração que seja responsável com o erário público buscando o maior desconto

sobre o fornecimento de equipamentos de informática e dentro da perspectiva dos Entes

Públicos, in casu, os municípios consorciados. Evitando qualquer alegação de

superfaturamento.

§LS.:

AsaorlâÉo dos À/tunlciplô. di MlrroÍreBleo do Médlo §pücaí

NECESSTDADE TÉCNICA PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

4
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Após realização deste estudo verificou-se que não há necessidade de contratação

de terceiros para auxiliar os responsáveis pela fiscalização e gestão do futuro contrato,

bem como não há necessidade de formação profissional específica dos mesmos, porém

ressalta-se que no momento da designação, é importante verificar se os atores possuem

conhecimento técnico compatível e suficiente para atestar o cumprimento das exigências

estabelecidas. Ressalta-se também que a qualidade dos itens fornecidos, será

acompanhada e fiscalizada por servidores devidamente designados pela Secretaria de

cada Município.

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Por intermédio desta contratação será possível fornecer tablet, chromebook,

smartphpone e gabinete de recarga aos Municípios Consorciados, com agilidade e com

melhores condições, em cumprimento ao princípio da eficiência administrativa, além de

gerar economia de escala.

MATRIZ DE RISCOS

0aa75!5.:

AssodiÉo dos l/hmlcipios d. Ml$oÍreglâo do Médio Sp$aÍ

Risco 01: Licitação Deserta

Probabilidade: Baixa;

Impacto: Alto;

Ação Preventiva: Planejamento considerando as atuais necessidades;

Risco 02: Contratada com Profissionais desqualificados

Probabilidade: Baixa;

lmpacto: Alto;

Ação Preventiva: Constar no Edital a análise dos requisitos imprescindíveis à contrataçáo;

Ação de Contingência: Exigir comprovaçÕes e solicitar que a Contratada tome as providencias

cabíveis caso seja necessário;

Risco 03: Não conformidade do Projeto Executivo com as Normas vigentes

Probabilidade: Média;

lmpacto: Alto;

Ação Preventiva: Fiscalização dos projetos com as normas vigentes;

5
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Ação de Contingência: Solicitar que a Contratada refaça o Projeto;

Risco 04: Atrasos na Entrega e correções de Projeto

Probabilidade: Média;

lmpacto: Alto;

Ação Preventiva: Notificar a empresa para que a mesma cumpra o pÍazo estabelecido;

Ação de Contingência: Aplicar sanção do Contrato.

DECLARAçÃO Oe V|ABTLTDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Os estudos preliminares e as consultas feitas no mercado indicam que o

fornecimento destas tecnologias é de suma importância para atender as demandas das

secretarias e setores dos municípios consorciados de forma ágil evitando assim o

desfalque de tal fornecimento no órgão público, o que ocasionaria na falta deste, atraso

nos trabalhos e no andamento dos serviços das secretarias e setores dos municípios

consorciados.

Diante do exposto, sugere-se a abertura de licitação no Consórcio AMESP,

visando o fornecimento de tablet, chromebook, smartphpone e gabinete de recarga.

Pouso Alegre/MG, aos 04 de junho de 2024.

Assinado de forma digital por
MOACIR MoACTR FRANCo:2I 3068e361 s

FRANCO:2 1 30689361 5 Dados: 2024.06.0s 10:33:2 1

-03'00'
Moacir Franco

Diretor Executivo AMESP

6
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DocuMENTo DE FoRMALTzAçÃo oe DEMANDA - DFD

DFD: 11|2024IAMESP

Órgão: Consorcio AMESP

Setores Requisitante: Diretoria Executiva

Responsável pela Demanda: Moacir Franco

1. OBJETO:

AOUISTçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE

RECARGA PARA OS MUNICÍPIOS QUE COMPOEM A ASSOCIAçÃO DOS

MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí - AMESP, CONfOTMC

condições descritas no Termo de Referência.

2. JUSTIFTCATTVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO E DA SOLUÇÃO

ESPERADA:

2.1. A aquisição de equipamentos de tablet, chromebook, smartphone e gabinete

de recarga, está fundamentada na necessidade dos municípios consorciados à AMESP de

adquirirem estes equipamentos para uso diário nos diveros setores e secretarias, visando

ainda a subsitiuição de equipamentos velhos e já utrapassados, demonstrando assim

necessária para o bom andamento do serviço público.

3. DA FORMA, ESPECIFICAçÃO E QUANTTDADE DE MATERIAL A SER CONTRATADA

, 0009fts.

Âêsodação dos MonicÍplos da MicíoÍÍegiãô do Médto t0ücâÍ

Item Quant.
Und. de
Medida

Detalhamento do ltem

01 01 sERVrÇO

AQUISIçAO DE TABLET, CHROMEBOOK,

SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA PARA

os MuNtcÍptos QUE coMPoEM A ASSOCTAçÃO

DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIAO DO MÉDIO

SAPUCAí- AMESP, conforme condições descritas no

Termo de Referência.

Tipo de
Material:

()
Consumo

(x)
Permanente

()
Serviços

( ) Obras e/ou Serv. de
Engenharia

1-3
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Assochção dor lúunicípios da MkÍoÍÍe8ião do Mtrio §pucaí

Regime de
Fornecimento

( ) Parc.
Unica

()
Semanal

()
Quinzenal

()
Mensal

(X) Sob
Demanda/

lmediato

( ) Outro:
Especificar

EXGÊNCh DE AMOSTRAS OU PROTOTTPO

( ) Sim. (X) Não.

(X) Não

HABTLTTAçÃO eSpeCÍHCe

( ) Sim. Especificar:

RESPONSABTLIDADES ESPECíFICAS DA CONTRATADA

( )Sim. Especificar: (X) Não.

RESPONSABILIDADES ESPECíFICAS DA CONTRATANTE

( ) Sim. Especificar: (X) Não.

LOCAL DE ENTREGA/EXECUçÃO E CRlrÉRtOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

Municípios consorciados à AMESP.

A empresa deverá atender todos os itens e requisitos do Termo de Referência

anexo a este documento.

DEFINIÇÃO DA NECESSIDADE DE ELABORAçÃO OU NÃO DE ESTUDOS

TÉcNICOS PREL!MI NARES:

( ) Dispensado nos termos do Art. 9, do Decreto Municipal n' 312512023.

(X) Com base na baixa complexidade do objeto, o gerenciamento de riscos da

contratação será dispensado para esta contratação, bastando a elaboraçáo do ETP e do

TR.

( ) Devido a alta complexidade do objeto será necessária a elaboração do Estudo

preliminar e o gerenciamento de riscos da contratação.

( ) Devido à existência de Estudo Técnico Preliminar e de gerenciamento de riscos

de contratação anterior, serão utilizados o ETP e GR do Processo Licitatorio no

............./...........

DOrAÇÃO ORÇAMENTÁRh

2-3
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Arsocrãção dor l/klai.ípios da Mi.ÍoÍrêgíãô do Mérllo spmâi

A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da licitação, será empenhada

na dotação orçamentária do ÓRGÃO pnRftClPANTE signatário da Ata de Registro de

Preços.

CRITÉRIOS ADOTADOS PARA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Objetivando a instrução do processo, em observância ao que determina o art. 23 da

Lei 14.13312021, informamos que o valor estimado da contratação foi obtido a partir

pesquisas de mercado, estimando-se o valor global de R$ 45.500.000,00 (quarenta e cinco

milhões e quinhentos mil reais).

Parâmetros adotados para elaboração do valor estimado:

( ) Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

( ) Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

( ) Utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrÔnicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

(X) Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de divulgação do edital. Justificativa: A escolha dos fornecedores

para fins de cotação foi feita a partir de empresas que já fornecem equipamentos de

informática aos municípios consorciados à AMESP, através de Atas de Registro de Preços,

bem como empresas que já participaram de processos licitatórios anteriormente realizados

pelo Consórcio. São empresas fornecedoras de equipamentos de informática que possuem

condições técnicas de atendimento ao Consórcio AMESP.

( ) Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas.

GRAU DE PRIORTDADE DA CONTRATAçÃO

3-3
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Ââsóciaçâo dos Munidplos dã MlctoÍre8íão do Médio §putôí

( ) Baixa ( )Media (X) Alta

Pouso Alegre/MG, aos 04 de junho de 2024.

Assinado de forma digital por
MOACIR MoACtR FRANCo:2I3068e3615

FRANCO:21 30689361 5 Dados: 2024.06.0s 10.34.22
-03'00'

Moacir Franco
Diretor Executivo

4-3
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Aquisição de Equipamentos Eletrônicos
DOCUMENTOS N'COs PARA LICITA o

cóotoo: AME-C7/DOC/LtC/oo-oo

DOCUMENTO

rÉouco:

TERMO DE REFENÊTUíA
AQU ISIçÃO DE EQUI PAMENTOS ELETRÔNICOS

EsrE DocuMmro rÉcutco É coptposro poR 40 (CyARENTA) FILHAS, sENDo o rERMo DE

a*mÊtrcta coM 21 (vtNTE E UMA) FoLHAs, o ANEXI t - zLANILHA oaçaumtÁnA coM 2
(DUAS) FOLHAS, ANEXO U - Ar'tOraçÃO DE RESPONSABTLTDADE rÉCNrcA - A.R.T COttrt S ÍnÊS)
FzLHAS E o ANEXI tv - uruónm oe cÁtcuto t coraçÕes REALIzADAS coM i.4 (euAToRZE)

FOLHAS,

CLIENTE:

CONSÓRCIO AMESP

Associoção dos Municípios do Microrregido do Médio Sapucoí- AMESP
CN PJ -M F : 20. 362. 307/000L-40
Endereço: Ruo Comendodor José Garcio, ne 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37.553-442

TCTHUS ENGENHARTA E CONSTRUçÕSS LrUe" - Ur
Avenida São Francisco, 550 - Boa Vi:ta - Pouso Âlegre - MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus(ôicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6492 - + 55 35 99730-8483

Folho

1/40



ENGENHÀRIN
ITTHI}§Aquisição de Equipamentos Eletrônicos

DACUMENTOS CNICOS PARA LICITA

1. DADOS DO EMPREENDIMENTO E DO RESPONSÁVELTÉCNICO

Local:

Município:

Estado:

Proprietário:

Regido obrongido pelos municípios integrontes do AMESP

Municípios diversos - Sede em Pouso Alegre / MG

Minos Gerois

CONSÓRCIO AMESP

Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sopucaí

CNPJ

Responsóveis

Técnicos:

ART no:

E-moil:

Telefone

Celulor:

Doto:

20.362.307/0001-40

Leandro Alkmim Teixeiro
Engenheiro Eletricisto e de Seguronço do Trobolho

CREA-MG: 79.117/D / RNP: 140295755-6

M G 2024 i02 943 3 ( R EG t sr RADA E M 28/0s/2024)

e n g, co rlosro ssi @ g ma i l. co m

rossi @ i cth u se nge nh o rio.com

i cth us @ ict h u se n gen h o ri o. co m

(3s)302s.6092
(3s)ee730.8483 / (j1) 98766.848j
28 de moio de 2024

2. \NTRODUÁO

Troto-se de Serviços de Engenhorio Consultivo poro eloboroçdo de termo de referêncio, especificoçõo de

equipomentos, plonilho orçomentorio otuolizodo, utilizondo-se de cotoções com volores reois do mercodo,

poro o reolizoçõo de processo licitotorio poro Registro de Ato de Preços o ser reolizodo pelo AMESP.

3. OBJETO

AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES

ESCOLARES E ADMTNTSTRATTVAS DOS MUNTCíP)OS QUE COMPÕEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNTCÍP\OS DA

MTCRORREGTÃO DO MÉDlO SAPUCAi- AMESP, conforme especificoções, normos técnicos e condições descritos

no Termo de Referêncio e demois disposições do Editol.

4. ESPECT FICAÇÕES TÉCNICAS AÁ&CAS

As especificoções o seguir têm por objetivo estobelecer os condições e especificoções dos equipomentos o

serem fornecidos peto Empreso Controtodo. A nõo observôncio desto especificoçõo implicoro em suspensõo

temporório dos serviços e respectivos pogomentos, oté que elo seio observodo ou hoio suspensõo definitivo

pelo MunicÍpio Contratonte, com os penolidodes cobíveis.

rcrHus ÊNGÊNHÀR|A E CONSTRUçÕES mm" - riffi

Avenida São írancisco, 550 - Boa Vista - Pouso Âlegre ' MG - Brasil - CEP 37552"094
icthus@icthusenge nharia.com - + 55 35 3025-5Ü92 ' + 55 35 99730'8483

Folho
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Aquisição de Equipamen tos Eletrônicos
DOCUMENTOS TECN |COS PARA L|C|TAÇAO

5. DO LOAL E DOS PRAZOS

ENGENHARIÀ
iCTHlrl§

5.7. Do locol

O fornecimento dos objetos ticitodos sero dentro do óreo territoriol de obrongêncio do ISSOAefiO OOS

MUNTCÍptos DA MtcRoRnrcÁo oo uÉotO 9APUAÍ - AMESP, conforme descrição de Municípios

compreendendo o zono urbono, o zono rurol e os boirros mois distontes ontes denominodos distritos. O

fornecimento seró informodo previomente, de ocordo com os demondos, otroves do emissõo do Ordem de

Fornecimento.

M U N I CIPI OS CO N SO RCI ADOS AM ESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BIJENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CAREAçU

CARMO DA CACHOEIRA

CAMANDUCAIA

CAMPESTRE

coNcEtÇÃo Dos ouRos

CONGONHAL

ELOIMENDES

ESPÍRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POçO FUNDO

POUSO ALEGRE

SANTA RITA DO SAPUCAí

(coNTtNUA...)
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(...coNnNuaÇÃo)

sÃo ailtro eaeor

sÃo eoNÇeLo Do sepuceí

sÃo seaesnÃo DA BEAV:STA

SENADOR AMARAL

SENADIR JosÉ amro

TOCOS DO MOJ|

runvotÂr'tom

5,2, DOS PRAZOS:

5.2.7. A vigência do oto de registro de preço serd de um ono contodos de suo ossinoturo, de ocordo com o Lei

Federol de Licitoções ns 14.133/2L (Art 84);

5.2.2. O prozo poro o entrego dos EQUIPAMENIOS etefnÔN|COS serd de ote 60 (sessento) dios corridos

contodos o portir do doto do recebimento do Ordem de Serviço, o ser emitido pelo MunicÍpio consorciodo

(Controtonte);

5.2.3. Poro cosos especiois serõo negociodos novos prozos em funçõo de outros demondos prioritdrios do

Controtonte ou outros serviços que forem necessórios. Os otrosos comprovodomente motivodos pelo

Controtonte nõo serõo computodos;

5.2.4. Nos cosos de emergêncio o Controtodo deveró dispor de todos os recursos poro otendimento no prozo

de ote 24 horos opos emissõo de Ordem de Serviço do Controtonte ou o criterio do Fiscolizoçõo.

6. DAS CONDTÇÕES DE FORNECIMENTO DOS SERVTÇOS:

6.7. Foce oo disposto no ortigo L25, do Lei Federol n.e L4.133/21, os quontitotivos poderõo sofrer ocréscimos

ou supressões de oté 25% (vinte e cinco por cento) do volor iniciol.

6.2. O objeto deste Termo de Referêncio deve ser fornecido diretomente pelo empreso controtodo, nõo

podendo ser cedido ou tronsÍerido o terceiros.

6.3. Os fornecimentos se dorõo conforme demondo, de ocordo com o necessidode de codo município

consorciodo.

7, DOS QUANTITATIVOS DOS EQUIPAMENTOS

O quontitotivo dos equipomentos o serem ofertodos segue o tobelo de itens oboixo

LOTE 01

ITEM DESCRIÁO DO EQUIPAMENTO QTD.

L

2

TABLET TIPO I

TABLET TIPO II

52.500

52.s00
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LOTE 02

trEM otscatilo Do E\UIPAMENTI erD.

1

2

CHROMEBOOK TIPO I

CHROMEBOOK TIPO II

LOTE 03

trEM orscntilo Do E\UIPAMENTI erD.

1

CARRINHO DE RECARGA

(Gobinete poro ormozenomento, 7.875

tronsporte e recorgo)

trEM orscntçÁo Do EeutpAMENTo QTD.

1 SMARTPHONE 52.500

8. DASESPECTFTCAÇÕESTÉCNICAS

8.7, TABLETTIPO 1

8.7.7. Telo:

o) Tomonho mínimo de 8";
b) Telo copocitivo Multitoque;

c) Resoluçdo mínimo de 1280 x 800 pixels;

d) Controste mínimo de 300:1.

8.7.2. Processodor:

o) Mínimo de I núcleos (Octo Core);

b) Com velocidode mínimo de 4* 2GHz + 4* 1-.5Ghz;

8.7.3. Memorio:

o) Mínimo de 2GB de memorio RAM;

b) MÍnimo de 32 GB de memorio de ormozenomento interno e possibilidode de exponsõo otrovés de cortõo

em no mínimo LT8.

8.7.4. Conectividode:

o) Deve ser integrodo oo equipomento e compotível com os protocolos TCP/IP;

b) tnterfoce de Rede sem fio e no mínimo com os podrões IEEE 802.11 b/g/n;

c) Suporte o conectividade 4G com SLOT poro SIM CARD integrodo oo equipomento.

8.7.5. Cômero:

o) lntegrodos oo EquiPomento;

b) Cômero troseiro com resoluçõo mínimo de 5 megopixels, foco outomÓtico e zoom digitol;

c) Cômero frontol com resoluçõo mínimo de 2 Megopixels VGA;

TCTHUS ENüÊNHARIA E CON§TRUçÔES lrOn" - rr;r
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d) Permitir filmor e tiror fotos.
8.7.6. lnterfoce:

o) Microfone e olto-folontes integrodos oo gobinete;

b) lnteíoce Bluetooth mínimo 4.0;

c) Soído poro fone de ouvido poro conector podrõo P2 de j,5 mm;

d) Slot podrdo SD ou Micro SD poro exponsõo do ormozenomento interno;

e) Slot poro o SIM cord;

Í) Possuir no mínimo 1 conexõo do tipo USB-C (Type C).

8.7.7. Boterio:

o) lnterno e recorregdvel;

b) A boterio do equipomento deverd opresentor outonomio mínimo de 4000mAh;

c) Copocidode de ser recorregodo diretomente no olimentoçõo AC (L00V -240V).

8.1.8. Gabinete:

o) Nõo poderd opresentor soliêncios, pontos ou estruturos externos perfurontes ou cortontes;

b) Possuir teclos poro controle de volume e som;

c) Peso móximo de 5009.

8.7.9. Funcionolidodes:

o) Possuir ocelerômetro;

b) O ojuste do brilho do telo monuol ou outomático;

c) Permitir o mudonço do orientoçõo do tela e o bloqueio do posiÇõo;

d) Recursos de vídeo:

d.1) Grovoçdo em HD (720p), sendo que paro vídeo utilizor codificoçdo H.264 e paro óudio codificoçõo AAC;

d.2) Formotos de reproduçdo: H.26i, H.264, MPj, MPEG-4; Toxo de copturo e reproduçõo de vídeo: j0 Íps;

e) Locolizoçdo GPS / A-GPS ou Glonoss;

Í) Sensor de posiçõo (Verticol poro horizontol).

8.1.10. Sistemo Operacionol e Softwore:

o) Possuiracelerômetro;

b) Deveró ser entregue com o Sistemo Operocionol Android 12 (ou versõo superior) previomente instolodo

em português;

c) Permitir o decodificoção dos seguintes formotos de orquivos: mpj; 3gp (AMR, AAC, H263, H264 e

MPEG4); mp4 (AAC e H264); ogg (Vorbis áudio); wov (PCM); O oiuste do brilho do telo monuol ou

outomótico;

d) Softwore poro e-moilcompotÍvelcom gmoile Microsoft Exchonge, PoP3/IMAP;

e) Software poro reproduçdo de vídeo, áudio e fotogrofios digitois;

Í) Softwore de mensogem instontôneo;

g) Softwore poro grovoÇdo de vídeo, dudio e fotogroÍios digitois;

h) Softwore de mopos;

i) Os softwores deverom permitir o ojuste do resoluçdo de imogem, controle de volume e odiçõo de vídeo

produzido pelo usudrio no proprio Toblet.

8.1.71. Softwore de Gerenciomento e Controle do Dispositivo:

o) Deve permitir o locolizoçdo e o outomotizoçõo de configuroçõo do dispositivo;

b) Envio de políticos de seguranço e configuroções de moneiro remoto;

c) Controle de novegoçõo o portir de filtros de conteudo;

rcr{us EN6ÊNHARIA E CONSTRUÇÕES lrOl - Ur
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d) Emissõo de relotorio gerenciol com informoções do inventdrio de dispositivos;

e) O sistemo de monitoromento de softwore deve otender o Lei ns 1j.709/18 - Lei Gerol de Proteçdo de

Dodos Pessoois (LGPD) em especiol oo ortigo 14 do mesmo lei.

8.7.72. Acessorios:

o) Deveró ser entregue no mÍnimo com dispositivo o corregodor do boterio e cobo de conexõo do interfoce

de sincronismo com microcomputodores;

b) Deveró ser incluso copo de proteçõo homologodo pelo Fobriconte do Toblet, gorontindo que o copo seio

do tipo emborrachodo ou poliuretono, com o bordo do copo visuolmente ocimo do nível do telo,

gorantindo moior tempo de vido oo dispositivo;

c) Cobo de dodos com conector poro USB do Tipo C (Type-C) e comprimento mÍnimo L metro.

d) Possuir conectores em plóstico injetodo ou moteriol semelhonte otoxico, com protetores contro dobros;

e) Corregodor do boterio bivolt com seleçõo outomótico de voltagem.

8.1.13. Compotibilidode e Certificoções:

o) Devero possuir Certificodo de Homologoçõo do ANATEL poro fins de porticipoçõo, comerciolizoçõo e

entrego, sendo que o comprovoçdo serd por meio de certificodo emitido pelo propilo ANATEL e

disponÍvel publicomente e deveró ser entregue iuntomente com o proposto;

b) Conforme ortigo 41 do novo lei 14.13j de 2021 e devido à folto de insumos reportodo mundiolmente

petos fobricontes, DEVERÁ ser enviodo Corto de Solidoriedade emitido pelo fabriconte oo LICITANTE, que

ossegure o execuçõo do controto oo revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue iuntomente com

o proposto;

c) Deveró possuir os certificoções IEC 60950 e ROHS, sendo que o comprovoçõo será por meio de certificodo

emitido por loborotorio ocreditodo pelo INMETRO: IEC 60950-1", e deverõo ser entregues iuntomente

com o proposto;

d) Deverd fornecer certificado de gorontio dos toblets por um período mÍnimo de L2 meses;

e) O Fobriconte do equipomento ofertodo deveró possuir registro de revendedor no plotoformo Android

Enterprise, que ird gorontir compotibilidode de utilizoçdo dos serviços "Zero Touch", o comprovoçõo do

registro do Fobricante no plotoformo Google Enterprise deveró ser opresentodo iuntomente com o

proposto e sero comprovodo otrovés do portol:

. http s : //o n d roi d e nte r p r i se p o rtn e rs. wi th goo g I e. co m/ re se I I e r s/

8,2. TABLETTIPO 2

8.2.7. Telo:

a) Tomonho mínimo de 10";

b) Telo copocitivo Multitoque;

c) Resoluçõo mínimo de 1280 x 800 pixels;

d) Controste mínimo de j00:1.

8.2.2. Processodor:

o) Mínimo de I nucleos (Octo Core);

b) Com velocidode mínimo de 4* 2GHz + 4* 1.5Ghz.

8.2.i. Memório:

o) Mínimo de 4 GB de memorio RAM;

b) Mínimo de 64 GB de memório de ormozenomento interno e possibilidode de exponsõo otrovés de cortõo

em no mínimo 128G8.

8.2.4. Conectividode:
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o) Deve ser integrodo oo equipomento e compotível com os protocolos TCP/IP;

b) tnterfoce de Rede sem fio e no mínimo com os podrões IEEE 802,11 o/b/g/n/oc;

c) Suporte o conectividode 4G com SLOT poro SIM CARD integrodo ao equipomento.

8.2.5. Cômero:

o) lntegrodos oo Equipomento;

b) Cômero traseiro com resoluçõo mínimo de I megopixels;

c) Cômero frontol com resoluçdo mínimo de 5 Megopixels;

d) Permitir Íilmor e tiror fotos.
8.2.6. lnterfoces:

o) Microfone e olto-folontes integrodos oo gobinete;

b) lnterfoce Bluetooth mínimo 5.0;

c) Soído poro fone de ouvido poro conector podrdo P2 de 3,5 mm;

d) Slot podrõo SD ou Micro SD poro exponsõo do ormozenomento interno;

e) Slot poro o SIM card;

f) Possui no mínimo 7 conexdo do tipo USB-C Íype C).

8.2.7. Boterio:

o) lnterno e recorregÓvel;

b) A boterio do equipomento deveró opresentor outonomio mínimo de 5000mAh;

c) Copocidode de ser recorregodo diretomente no olimentoçõo AC (100V -240V).

8.2.8. Gobinete:

o) Nõo poderó opresentor soliêncios, pontos ou estruturos externos perfurontes ou cortontes;

b) Possuir teclos poro controle de volume e som;

c) Peso móximo de 7009.

8.2.9. Funcionolidodes:

o) Possuirocelerômetro;

b) O ojuste do brilho do telo monual ou outomótico;

c) Permitir o mudonço do orientoçdo do telo e o bloqueio do posiçõo.

8.2.10. Recursos de vídeo:

o) Grovoçõo em HD (720p), sendo que pora vídeo utilizor codificoçdo H.264 e poro óudio codificoçõo AAC;

b) Formotos de reproduçdo: H.263, H.264, MP3, MPEG-4;Toxo de copturo e reproduçõo de vídeo: 30 fps;
c) Locolizoçõo GPS / A-GPS ou Glonoss;

d) Sensor de posiçdo (Verticol poro horizontol).

8.2.17. Sistemo Operocionol e Softwore:

a) Possuirocelerômetro;

b) Devero ser entregue com o Sistemo Operocionol Android 1.2 Go (ou versõo superior) previomente

i n sto I a do e m portu g uês;

c) Permitir o decodificoçdo dos seguintes formotos de orquivos: mp3; jgp (AMR, AAC, H263, H264 e

MPEG4); mp4 (AAC e H264); ogg (Vorbis dudio); wov (PCM); O ojuste do brilho do telo monuol ou

outomótico;

d) Softwore poro e-moilcompotívelcom gmoile Microsoft Exchange, POP3IMAP;

e) Softwore poro reproduçõo de vídeo, óudio e fotogrofios digitois;

Í) Softwore de mensogem instontôneo;

q) Softwore poro grovoçdo de vídeo, dudio e fotogrofios digitois;
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h) Softwore de mapos;

i) Os softwores deverom permitir o ojuste do resoluçõo de imogem, controle de volume e odiçõo de vídeo

produzido pelo usuorio no proprio Toblet.

8.2.12, 'renciomento e Con

o) Deve permitir o locolizoçõo e o outomotizoçõo de configuroçdo do dispositivo;

b) Envio de políticos de seguronço e configuroções de moneiro remoto;

c) Controle de novegoçõo o portir de filtros de conteúdo;

d) Emissõo de relotório gerenciol com informoções do inventório de dispositivos;

e) O sistemo de monitoromento de softwore deve otender o Lei ne 8.709/18 - Lei Gerol de Proteçõo de

Dodos Pessoois (LGPD) em especiol oo ortigo 14 do mesmo lei.

8.2.13. Acessórios:

o) Deverá ser entregue no mÍnimo com dispositivo o corregodor do boterio e cobo de conexõo do interÍoce

de sincronismo com microcomputodores;

b) Deveró ser incluso copo de proteÇõo homologodo pelo Fobriconte do Toblet, gorontindo que o copo se|o

do tipo emborrochodo ou poliuretono, com o borda do copo visuolmente ocimo do nível do telo,

gorontindo moior tempo de vido oo dispositivo;

c) Cobo de dodos com conector poro |JSB do Tipo C (Type-C) e comprimento mínimo 1 metro;

d) Possuir conectores em plástico injetado ou moteriol semelhonte atoxico, com protetores contro dobros;

e) Corregodor do boterio bivolt com seleçõo outomótico de voltogem.

8.2.14. Compotibilidode e Certificoções:

o) Devero possuir Certificodo de Homologoçõo do ANATEL poro t'ins de porticipoçõo, comerciolizoçõo e

entrego, sendo que o comprovoçdo sero por meio de certif icodo emitido pelo proprio ANATEL e disponível

publicomente e deverÓ ser entregue iuntomente com o proposto;

b) Conforme ortigo 41 do novo lei 14.133 de 2021 e devido à folto de insumos reportodo mundiolmente

pelos fobricontes, DEVERA ser enviodo Corto de Solidoriedade emitido pelo fobriconte oo LICITANTE, que

ossegure o execuçõo do controto oo revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue iuntomente com

o proposto;

c) Deveró possuir os certiÍicoÇões IEC 60950 e ROHS, sendo que o comprovoçõo sero por meio de certificodo

emitido por loborotorio ocreditodo pelo INMETRO e deverõo ser entregues iuntomente com o proposto;

d) Devero fornecer certificodo de gorontio dos toblets por um período mínimo de 12 meses;

e) O Fobriconte do equipomento ofertodo devero possuir registro de revendedor no plotoformo Android

Enterprise, que iró gorontir compotibilidode de utilizoçõo dos serviços "Zero Touch", o comprovoçõo do

registro do Fobriconte no ptotoformo Google Enterprise deveró ser opresentodo iuntomente com o

proposto e serd comprovodo otrovés do portol:

. https://ondroidenterpriseportners.withgoogle.com/resellers/

8,3. CHROMEBOOKTIPO 1

Resistente o quedos e o derromomento de lÍquidos

8.3.7. Ploco Mõe e Microprocessodor:

o) Frequêncio de operoçdo interno mínimo de L,1-0 GHz, com bust poro ote 2.80GHz;

b) Coso possuo, deverá possuir no mínimo 4 MB coche;

c) Processodor com, no mínimo, 2 nucleos físicos.

8.3.2. Vídeo:
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o) Deveró possuir no minimo ploco de vídeo integrodo com memoio podendo ser comportilhodo com o

memório principol ou dedicodo coso o ploco de vídeo off boord.

8.i.3. Memorio:

o) Deverá ser instalodo no mínimo de 4 GB de memorio RAM, DDR4L ou superior, velocidode (frequêncio)

2400 MHz ou superior;

8.3.4, Portos e lnterfoces:

o) No mÍnimo, 02 (duas) portos USB j.0;

b) Deveró possuir o Leitor de Cortões.

8.3.5. Disco Ríaido:

a) Deveró possuir 01 (umo) unidode de Disco rígido de estodo solido com 32 Gb SSD ou elvllttlc ou superior

8.3.6. Telo:

o) Deveró possuir o Telo tecnologio HD LED, colorido, tomonho mínimo de L1,6 polegodos, resoluçõo de

1i66 x 768 ou superior;

b) A dobrodiço deve permitir o oberturo de no mínimo 170";

c) Deverd possuir o vídeo lntegrodo;

d) Deveró possuir o controste mínimo de 250:L;

e) Webcom integrodo oo gobinete.

8.3.7. Comunicoções:

o) Deverá possuir Adoptodor Wireless integrodo ou comunicoçõo wireless integrodo, 2x2 802.L1 oc;

b) Deverá possuir conexõo Bluetooth 4.0.

8.3.8. Multimídio:

o) Deverd possuir soído poro fone de ouvido e entrodo paro microfone (podendo ser combo);

b) Webcom integrodo com resolução mínimo HD de 720p.

8.3.9. Dispositivo Podrõo:

o) Deverá possuir o teclodo português (Brosil) com o teclo "Ç";

b) Resistente o derromomento de lÍquido e possuir drenos poro o lÍquido derromado;

c) Dispositivo de apontomento sensível oo toque (touchpod) com suporte o funçõo multitoques.

8.3.10. Gobinete:

o) Com proteçdo contro impoctos;

b) Resistente o quedos.

8.3.77. Peso:

o) Deverd possuir o peso de no máximo 1,4 Kg.

8.3.12. Eneroio:

o) Deverd possuir o fonte bivolt (100V - 240V, LA);

b) Possuir boterio recorregóvel com outonomio mínimo de LL horos em condições normois de uso, com

mecanismo de seguronço, mesmo opos a corgo totol do boterio não corro o risco de sobrecargo e

sobreoquecimento.

8.3.13. Sistemo 'rocionol

o) Chrome OS;

b) O equipomento deve ser copoz de receber os otuolizoções do Chrome OS pelo prozo mínimo de 6 onos

8.3.74. GerencioUen'lo:

o) Licenço de ferromento em nuvem copoz de reolizor otuolizoções outomoticos de softwores e drivers

b) diretomente do internet, sem o necessidode do conhecimento especÍfico do usuório;
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c) Softwore ou sistemo que permito o migroçõo do imogem do equipomento o portir de umo rede

corporotivo ou com conexõo à internet;

d) Ferromento copoz de restouror as configuroções originois de fobrico do equipomento (Sistemo

Operocionol e Aplicotivos) ;

O console de gerenciomento deveró ser WEB, poro que ossim sejo possível reolizor o gerenciomento de

quolquer ponto, Ter no mínimo os seguintes funcionolidodes:

e) Deverd ser copoz de reolizor monitoroçõo dos equipomentos, coletondo no mínimo os seguintes

informoções: identificoçdo do equipomento, controle de utilizoçõo (verificor ultimo doto de conexão) e

uti li zoçõo dos o pl icotivos;

f) Deverd ser copoz de crior listo de usuórios com permissõo de utilizoçdo no equipomento, olém de crior

listos de restriçõo o ocesso o póginos no internet e versões do sistemo operocionol;

d Deverd ser copoz de otivor e desotivor de formo remoto o cômero, microfone, Bluetooth, unidode USB e

coixo de som interno do equipomento sem interferêncio do usuório;

h) Deverd possuir funcionolidode de opogor todos os informoções locais do usudrio, configuroções e estodo

opós codo soÍdo;

i) Deverá ser copoz de emitir relotorio de notificoçõo de dispositivos inotivos;

j) Devero possuir funcionolidode de restringir o uso do equipomento o openas um oplicotivo (modo

quiosque) e informor por e-moil e SMS os alertos de olteroçõo de stotus do dispositivo, não permitindo

o utilizoçdo deste poro quolquer outro otividode;

k) Deveró possuir funcionolidode de restringir o uso do equipomento o openos o dominio educocionol

implontodo e todos os equipamentos devem ser entregues jd provisionodos poro o domínio educocionol;

l) Deverá possuir meconismo de seguronço copoz de bloqueor todas os funções do equipomento

remotomente e emitir umo mensogem com instruções de devoluçdo do dispositivo desotivodo, coso

contrdrio este equipomento ficoró com uso restrito indeÍinidomente;

m) Doshboord de ocomponhomento do evoluçõo do implontoçdo dos equipomentos nos escolos, os dodos

sõo coletodos no console de gerenciomento do Google Workspoce for Educotion. Disponibilizo os

informoções do número de equipomentos provisionados, historico de provisionomento, quontidode de

equipomentos otivos por escolo, número de usudrios que utilizorom os equipamentos por escolo, reloçõo

de equipomentos por ultimo locol de utilizoçõo e reloçõo de equipomentos por número de série sem

utilizoçõo nos últimos 30 dios por escolo. Ao usuório logor no wifi identificor o Georreferenciomento do

equipomento. O corregomento desses dados é reolizodo de formo outomótico e apresentondo

informoções desprezando no moximo dio menos 2.

8.3.15. Gorontio:

o) O equipomento proposto deveró possuir gorontio de j6 meses poro reposiçdo de peços, mõo de obro e

otendimento no locol, por meio dos ossistêncios credenciodos e outorizodos pelo fobriconte
do morco ofertodo. E 1-2 meses poro boterio;

b) Deverd ser disponibilizodo um número teleÍônico poro suporte técnico sem custos poro o controtonte

(sendo utilizodo 0800 ou quolquer numero similor) ou portol no internet paro oberturo e

o compo n ha mento de ch o modo ;
c) O prozo móximo poro resoluçdo deveró ser de 05 (cinco) dios úteis o contor do doto de oberturo do

chomodo.

8. 3. 76. Ce rtif i co cõ es :

o) Certificoções que o modelo ofertodo deverÓ possuir: ANATEL;
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b) Devero ser opresentodo junto o proposto, certificodo ou test report comprovondo que o produto

ofertodo possui resistêncio o quedos de 70cm e possuo certificoçõo ou test report lP41-;

c) Todos os opcionois deverõo ser homologodos pelo fobriconte do equipomento;

d) A odministroçõo solicitoró omostro do equipomento somente oo vencedor do certome poro testes e

homologoçõo;

e) Devero possuir certificodo de conformidode o Portorio 170 do INMETRO, emitido por loborotório

ocreditodo pelo INMETRO, sendo oceito como comprovoçdo o opresentoçõo de certificodos

lnternocionois que contenhom os mesmos ensoios reolizodos pelo Portorio 170;

f) Conforme ortigo 4L do novo lei 14.13j de 2021. e devido à folto de insumos reportodo mundiolmente

petos fobricontes, DEVERA ser enviodo Corto de Solidoriedode emitido pelo fabriconte oo LICITANTE, que

ossegure o execuçõo do controto ao revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue iuntomente com

o prop1sto.

8.3.17. Provisionomento e Potrimônio:

o) Os equipomentos devem ser entregues provisionodos poro o domÍnio educocionol do Estodo, por

exe m p I o : @ ed u. XXXXXX.XX. b r ;
b) A corgo do deportomento de potrimônio, o processo de potimônio pode ocorrer nos dependêncios do

Controtodo.

8,4, CHROMEBOOKTIPO 2

Tipo 2 em 7 com tela sensÍvel oo toque, resistente o quedas e o derromomento de lÍquidos

8.4.7. Ploco Mõe e Microorocessodor:

o) Frequêncio de operoçdo interno mínimo de 7,L0 GHz, com bust poro ote 2.80GHz;

b) Coso possuo, devero possuir no mínimo 4MB coche;

c) Processodor com, no mínimo, 2 núcleos físicos.

8.4.2. Video:

o) Deverd possuir no mínimo ploco de vÍdeo integrodo com memorio podendo ser comportilhodo com o

memorio principol ou dedicodo coso o ploco de vídeo off boord.

8.4.3. Memório:

o) Deverd ser instolodo no mÍnimo de 4 GB de memorio RAM, DDR4L ou superior, velocidode (frequêncio)

2400 MHz ou superior.

8.4.4. Portos e lnterfoces

o)

b)

8.4.5.

o)

8.4.6.

o)

b)
-l

d)

8.4.7.

o)

b)

No mínimo,02 (duos) portos USB j.0;

Deveró possuir o Leitor de Cortões.

Disco Ríoido:

Deverd possuir 01 (umo) unidade de Disco rígido de estodo solido com 32 Gb SSD ou eMMc ou superior.

Telo:

Devero ser 2 em L com rotoçõo do telo em 360s e possuir o Telo Sensível oo Toque com tecnologio HD

LED, colorido, tomonho mínimo de 11,6 polegodos, resolução de L366 x 768 ou superior;

Deveró possuir o vídeo lntegrodo;

Deveró possuir o controste mínimo de 250:L;

Webcom integrado oo gobinete.

Comunicocões:

Devero possuir Adoptodor Wireless integrodo ou comunicoçdo wireless integrodo, 2x2 802,L1 oc;

Deveró possuir conexõo Bluetooth 4.0.
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8.4.8. lrrlultimidio

o) Deveró possuir soÍdo poro fone de ouvido e entrodo poro microfone (podendo ser combo);

b) Webcom integrodo com resoluçõo mínimo HD de 720p.

8.4.9. Dispositivo Podrõo:

o) Deverá possuir o teclodo português (Brosil) com o teclo "Ç";

b) Resistente o derromomento de lÍquido e possuir drenos poro o lÍquido derromodo;

c) Dispositivo de opontomento sensível oo toque (touchpod) com suporte o funçõo multitoques.

8.4.70. Gobinete:

o) Com proteçdo contro impoctos;

b) Resistente o quedos.

8.4.77. Peso:

o) Deveró possuir o peso de no mdximo 1,4 Kg.

8.4.12. Eneroio:

o) Deverd possuir o fonte bivolt (1,00V - 240V, 1A);

b) Possuir boterio recorregóvel com outonomio mínimo de 11 horos em condições normois de uso, com

meconismo de seguronço, mesmo opos o corgo totol do boterio ndo corro o risco de sobrecorgo e

sobreoquecimento.

8.4.13. Sistemo Operocionol:

o) Chrome OS;

b) O equipomento deve ser copoz de receber os otuolizoções do Chrome OS pelo prozo mÍnimo de 6 onos.

8.4.74. Gerencia mento:

o) Licenço de ferromento em nuvem copoz de reolizor otuolizoções outomoticos de softwores e drivers

diretomente do internet, sem o necessidode do conhecimento específico do usudrio;

b) Softwore ou sistemo que permito o migroçõo do imogem do equipomento o portir de umo rede

corporotivo ou com conexdo à internet;

c) Ferromento copoz de restouror os configuroções originois de fóbrico do equipomento (Sistemo

O pe ro ciono I e Ap licotivos) ;

O console de gerenciomento deverd ser WEB, poro que ossim sejo possível reolizor o gerenciomento de

quolquer ponto. Ter no mínimo os seguintes funcionolidades:

d) Deverd ser copoz de reolizor monitoroçõo dos equipomentos, coletondo no mínimo os seguintes

informoções: identificoçõo do equipomento, controle de utilizoçõo (verificor ultimo doto de conexõo) e

uti li zoçõo dos o pl icotivos;

e) Deverd ser copoz de crior listo de usuórios com permissdo de utilizoçõo no equipomento, olém de crior

listos de restriçõo o ocesso o páginos no internet e versões do sistemo operocionol;

f) Deverd ser copoz de otivor e desotivor de formo remoto o cômero, microfone, Bluetooth, unidode USB e

coixo de som interno do equipomento sem interferêncio do usudrio;

g) Deverd possuir funcionolidode de opagor todos os informoções locois do usuorio, configuroções e estodo

opos codo saído;

h) Deverd ser copoz de emitir relotorio de notificoçdo de dispositivos inotivos;

i) Deveró possuir funcionolidode de restringir o uso do equipomento o openos um oplicotivo (modo

quiosque) e informor por e-moil e SMS os olertos de olteroçdo de stotus do dispositivo, nõo permitindo

o utilizoçõo deste poro quolquer outro otividode;
j) Devero possuir funcionolidode de restringir o uso do equipomento o openos o domínio educocionol
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implontodo e todos os equipomentos devem ser entregues jo provisionodos paro o domínio educocionol;

k) Deveró possuir meconismo de seguronço copoz de bloqueor todos os funções do equipomento

remotomente e emitir umo mensogem com instruções de devoluçõo do dispositivo desotivodo, coso

contrário este equipomento ficoro com uso restrito indeÍinidomente;

l) Doshboord de ocomponhomento do evoluçdo do implontoçdo dos equipomentos nos escolos, os dodos

sõo coletodos no console de gerenciomento do Google Workspoce for Educotion. Disponibilizo os

informoções do número de equipomentos provisionodos, historico de provisionomento, quontidode de

equipomentos otivos por escolo, numero de usuorios que utilizorom os equipomentos por escolo, reloçõo

de equipomentos por último locol de utilizoçõo e reloçõo de equipomentos por número de série sem

utilizoçõo nos últimos 30 dios por escolo. Ao usuário logor no wifi identificor o Georreferenciomento do

equipomento. O corregomento desses dodos e reolizodo de formo outomático e opresentondo

informoções desprezondo no moximo dio menos 2.

8.4.15. Gorontia:

o) O equipamento proposto deverá possuir gorontio de 36 meses poro reposição de peços, mõo de obro e

otendimento no locol, por meio dos ossistêncios credenciodos e outorizodos pelo fobriconte do morco

ofertodo. E 18 meses pora boterio;

b) Deveró ser disponibilizodo um número telefônico poro suporte tecnico sem custos poro o controtonte

(sendo utilizodo 0800 ou quolquer número similor) ou portol no internet poro oberturo e

ocompo n ho mento de chamodo ;
c) O prozo mdximo poro resoluçdo deverd ser de 05 (cinco) dias uteis o contor do doto de oberturo do

chomodo.

8.4. 16. Ce rtifico cõe s :

o) Certificoções que o modelo ofertodo deverd possuir: ANATEL;

b) Deveró ser opresentodo junto o proposto, certificodo ou test report comprovondo que o produto

ofertodo possui resistêncio o quedos de 70 cm e possuo certiÍicoçõo ou test report 1P41";

c) Devero possuir certificodo de conformidode o Portorio 170 do INMETRO, emitido por loborotorio

ocreditodo pelo tNMETRO, sendo oceito como comprovoçõo o opresentoçõo de certificodos

lnternocionois que contenhom os mesmos ensoios reolizodos pelo Portorio 170;

d) Todos os opcionais deverõo ser homologodos pelo fabriconte do equipomento;

e) A odministroçõo solicitoró omostro do equipomento somente oo vencedor do certome poro testes e

homologoçõo.;

Í) ConÍorme ortigo 4L do novo lei 14.133 de 1 de obril de 2021 e devido o folto de insumos reportodo

mundiolmente petos fobricontes, DEVERA ser enviodo Corto de Solidoriedode emitido pelo fobriconte oo

LtCITANTE, que ossegure o execuçõo do controto ao revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue

juntomente com o proposto.

8,4.17. Provisionomento e Potrimônio:

o) Os equipamentos devem ser entregues provisionodos poro o domÍnio educocionol do Estodo, por

exe m p I o : @ ed U.XXXXXX. XX. b r ;
b) A corgo do deportomento de potrimônio, o processo de potrimônio pode ocorrer nos dependêncios do

Controtodo.

8.5. a.RNNHO DE REC/.RGA (Gobinete poro ormozenomento, tronspofte e recorgo)

8.5.7. Situoçõo do Equipomento:

o) Os gobinetes poro ormozenomento tronsporte e recorgo deverõo ser novos, idênticos e sem uso onterior;
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b) O modelo ofertado deveró estor em linho de produçõo, sem previsõo de encerromento, no doto de

entrego do proposto.

8.5.2. Di mensiono me nto:

o) Possuir copocidode poro ormozenomento de no mínimo 40 (quorento) Chromebook Educocionais de ote

14,6", posicionodos em comportimentos/boios verticois com dimensões mínimos: 220 x 294 x 27mm (A

xPxL);
b) Possuir dimensõo externo móximo preservondo o mobilidode do equipamento de 700 mm de

Profundidode.

8.5,3. Estruturo:

o) O gobinete deve possui todos os superfícies externos e internos fobricodos em moteriol resistente (exceto

modeiro ou ossemelhodos), metólico ou nõo metálico, como exemplo Lominodo Estruturol TS - HPL

(High Pressure Lominate) de espessuro entre 2 o 4 mm ou oÇo corbono com espessuro mínimo 0.9mm,

devendo ser resistente o impoctos, monchos, oo color, umidode, nõo condutor elétrico, ontiestotico e de

fácit limpezo e olto durobilidode, com estruturo tipo chossi em oÇo com boixo teor de corbono, de t'ormo

o focititor o monutençdo, garontindo que, em coso de ovorios no superfície, seio possível trocor openos

o superfície ovoriodo e nõo o estruturo completo;

b) Possuir bondejos internos com reforços longitudinois, de moteriol leve que ofereçom durobilidode e

resistêncio o riscos e/ou corrosões e fogo;
c) Possuir comportimento odequodo poro ocomodor e fixor os fontes de olimentoçõo;

d) Possuir superfície superior com revestimento ontiderroponte e ontiestdtico, poro ocomodoçõo dos

dispositivos e ocessórios;

e) Devero permitir que os dispositivos no interior do gobinete se conectem os redes wireless disponíveis no

tocol, focilitondo ossim o ocesso remoto poro monutençõo e inspeçõo dos equipomentos;

f) Portes metdlicos deverõo possuir revestimento com pinturo eletrostótico epoxi que protege de oxidoçõo,

riscos, corrosdo e fungos;
g) Este procedimento de pinturo deveró possuir certificoçõo atrovés de loborotorio ocreditodo pelo CGCRE

de ocordo com o normo do ABNT NBR ISOIEC 17025 - Certificaçõo em Teste de Corrosõo por Exposiçdo

o Nevoo Solino, com 1.000 (mil) horos de duroçõo e com grou de enferrujomento L0 (dez) conforme

ASTM D610 e F0 de ocordo com NBR ISO 4628-3,

8.5.4. Acesso:

o) Deverd possuir mÍnimo duos portos, sendo umo frontol poro ocesso exclusivo oos dispositivos e umo

troseiro poro ocesso exclusivo os réguos de tomodos, fobricodos no mesmo moteriol dos superfícies

externos, com sistemo de dobrodiços internos que impeçom o suo retirodo e desmontogem pelo lodo

externo, contendo orifícios pora circuloçõo de or, e sistemo de fechoduro com trovomento em no mínimo

um ponto, contendo no mínimo um por de choves por fechoduro.

8.5.5. Mobilidode:

o) Permitir o movimentoçõo com focitidode, possuir 04 (quotro) rodízios com no mínimo 4 polegodos de

diômetro, com ocobomento emborrochodo, gerondo o menor ruído possível, sendo no mínimo 02 com

sistemo de trovomento;

b) Deveró possuir, no mínimo, dois puxodores loterois, dispostos de moneiro oposto, poro facilitor o seu

monuseio e deslocomento entre os vários ombientes;

c) Devero possuir peso moximo de 60 Kg vozio, poro focilitor o manuseio e deslocomento do gobinete.

8.5.6. Sistemo de Recorao:
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o) Deverd possuir um circuito eletrônico de controle de corga, que goronto o gerenciamento de recorgo

dos dispositivos e o seguronÇo do rede elétrico locol, otrovés de modulo eletrônico com

microprocessodor e progromoçõo por softwore, recomendodo quotro estogios de olimentoçõo, poro

reolizor o gerenciamento de corgo e o distribuiçõo dinômico e contínua de corrente eletrico oos

dispositivos educocionois ormozenodos. O modulo de recargo deveró possuir tombém os recursos

mínimos de: reinício outomdtico em coso de quedo de energio, sem necessidode de intervençdo

externo, limitoçdo de corrente móximo em 10A poro conexõo o tomodos comuns;

b) Deveró possuir disploy do tipo LED ou similor integrodo oo modulo poro visuolizoçõo do tensõo e

corrente eletrico totois dos estdgios de olimentoçõo; proporcionondo ocomponhomento do processo

de recorgo;

c) Possuir sistemo eletrônico de corgo com módulo centrolindependente pré-progromodo poro gerencior

o distribuiçõo de corrente elétrico poro os dispositivos;

d) O módulo deve possuir instoloçdo independente das réguos de tomodos, poro permitir suo remoçõo e

substituiçõo em poucos minutos, coso necessório, eliminondo o necessidode de envio do equipomento

compl eto po ro mo n utençd o;

e) Deveró possuir sistemo de proteçdo eletrico integrodo oo gobinete, contro sobrecorgo no rede de

olimentoçõo, fugo de corrente e choques eletricos, composto por proteçõo contro surtos DPS, disjuntor

ropido mínimo de 10A e IDR (interruptor diferenciol residuol) com sensibilidode de j)mA;

Í) Possuir interruptor iluminodo principol para acionomento do sistemo elétrico;
q) Possuir mínimo de 40 (quorento) tomodos internos de ocordo com o podrõo NBR 141j6;
h) Possibilitor que todos os tomodos possom ser plugodos oo mesmo tempo independentemente do tipo

de plug;

i) Possuir reguo superior (foro do rock) com no mínimo três tomodos tipo 2P+T, podrõo NBR 14136 poro

uso gerol com fornecimento de energio contínuo.

8.5.7. Al i me nto çõo Eletrico :

o) Possuir conexõo elétrico feito otroves de um unico cobo de olimentaçõo com no mÍnimo 3m de

comprimento, plugue do tipo 2P+T conforme NBR741j6, em umo único tomodo comum no parede. Nõo

deve requerer instoloçdo de tomodo especiol e nem modificoçdo no infraestruturo elétrica poro seu

funcionomento. Deve possuir porto cobos externo poro ocondicionomento do cobo de olimentoçõo;

b) Possuir tensdo de olimentoçõo de 110v - 240v com choveomento outomotico (bivolt outomotico);

c) Frequêncio: 50-60 Hz - (l): 10 A.

8,5.8. Sistemo de Resfriomento:

o) Deverd possuir oberturos nos portls do equipomento, poro permitir o troco de or com o ombiente

externo, propiciondo ventiloçõo noturol oos equipomentos;

b) Adicionolmente deveró possuir um sistemo de ventilaçõo e exoustõo forçodos, composto por dois

ventilodores/exoustores instolodos nos loterois opostos do equipomento, gorontindo condições ideois

de resfriomento dos tablets/chromebooks.

8.5.9. Acon di ciono m ento :

o) A Ptotoformo e seus ocessorios deverõo estor devidomente ocondicionodos em embologens e colços de

proteÇõo opropriodos;

b) Ser ocondicionodo, individuolmente, em coixo que deverd ser resistente oo tronsporte e

ocondicionomento do item, sendo de responsobilidode do CONTRATADA o entrego dos obietos em

perfeito estodo.
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8.5.70. Loqotipo:

Poro focilitor o identificoçõo e reduzir o risco de furtos, os gobinetes deverõo ser fornecidos com o logo do

governo, ou imogem o ser fornecido, respeitondo os seguintes diretrizes:

o) Areo o ser impresso do Logotipo I x L6,4 cm;

b) lmpressõo no porte superior do equipomento, de formo que os logos fiquem visíveis;

c) A grovoçõo o que se refere o item onterior se doró por processo serigrdfico ou por queimo o Loser,

utilizondo-se tinto eletrostótico ou quolquer outro tecnologio/soluçõo que evite o desgoste premoturo

do grovoçõo e oumente suo resistência à remoçdo por obrosivos e/ou rospogem, ndo sendo oceito o

utilizoçdo de etiquetos odesivos.

8.5.11. Gorontio:

o) O equipomento proposto deveró possuir gorontio on site de 12 (doze) meses poro reposiçõo de peÇos,

mõo de obro e otendimento no locol, por meio dos ossistêncios credenciodos e outorizodos pelo

fobriconte do morco oÍertodo;

b) Devero ser disponibilizodo um número telefônico poro suporte tecnico sem custos poro o controtonte

(sendo utilizodo 0800 ou quolquer número similor) ou portol no internet poro oberturo e

o com pon h o mento de ch o mado ;
c) O prozo móximo poro otendimento deveró ser de 05 (cinco) dios úteis o contor do doto de oberturo do

chomodo.

8,6. SMARTPHONE:

8.6. 7. Co ro cte r í sti co s :

o) Memorio interno (RAM): mÍnimo de 2 (dois) GB;

b) Processodor: mínimo Quod Core (Quotro Núcleos) sendo no minimo 7x 2GHz + 3x 1.8GHz;

c) Possuir conexõo com redes sem fio do tipo "wi-fi", conforme podrdo 802.1L;

d) Possuir conexõo com rede de dodos 4G otrovés do lnserçdo de chip (tipo sim cord) de dodos, sem ouxílio

de ocessório externo;

e) Deve permitir o conexõo com bluetooth 5.0;

f) Deve permitir conexõo com computodores otrovés de porto do tipo micro USB 2.0, no mínimo;

g) "Deve opresentor telo IPS HD+, com tomonho mínimo de 6" (polegodos);

h) Microfone e Alto-folonte integrodos;

i) Permite olteror outomoticomente o modo de visuolizoçdo verticol poro horizontol e vice-versa;

j) Sensível oo toque;
k) Copocidode de ormozenomento interno com memório flosh de j2 GB;

l) Deve permitir oumento de copocidode de ormozenomento otroves de cortõo de memorio externo (micro

SD) com copocidode de ote 128G8;

m) Deve possuir cômero troseira duplo com cômero principol de pelo menos 8MP (Megopixels);

n) Deveró possuir sistemo de biometrio por reconhecimento fociol, integrodo oo equipomento;

o) Deve possuir cômero frontol de, no mÍnimo, 5 MP;

p) Deve possuir conector poro fone de ouvido podrdo P2, 3,5mm;
q) Cobos: deve vir com cobo de olimentoçõo e cobo de comunicoçdo USB, podendo ser cobo único poro os

duos funções;
r) Sistemo Operocionol: deve vir com o versõo Android 1L Go ou superior instolodo;

s) Corregodor de baterio bivolt outomótico;
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t) Boterio interno e recorregdvel com copocidode minimo de 3350moh;

u) Tensdo de entrodo 110/220V outomdtico;

v) Acessorios: Deve vir com todos os ocessorios necessorios oo funcionomento do equipomento;

w) Deveró ser incluso copo de proteçõo, gorontindo que o copo sejo do tipo emborrochodo, silicone ou

poliuretono, com o borda do capo visuolmente ocimo do nível do telo, gorontindo moior tempo de vido

oo dispositivo;

x) Deveró ocomponhor pelÍculo de proteçõo poro o telo;

y) Deverá ocomponhor extrotor de chip;

z) Deverd ser fornecido juntomente a documentoçõo de hobilitoçõo, corto do Íobriconte do Smortphone

gorontindo ser copoz de reolizoçõo do serviço de customizoçõo do popel de porede nos Smortphone o

serem entregues.

8.6.2. Certificocões. Loudos e Comprovoções:

o) Certificodo de conformidode ANATEL, deveró ser opresentodo certificodo ANATEL no momento do

entrego do proposto, devendo o certificodo estor com prozo de volidode vigente;

b) Monuois e documentos técnicos (folhetos, encortes, folders etc.) em que conste, explicitomente, o

corocterístico exigido nos especificoções técnicos;

c) O Fobriconte do equipomento oÍertodo deverá possuir registro de revendedor no plotoformo Android

Enterprise, que ird gorontir compotibilidode de utilizaçõo dos serviços "Zero Touch", o comprovoçõo do

registro do Fobriconte no plotoformo Google Enterprise deverd ser apresentodo iuntomente com o

proposto e seró comprovodo otrovés do portol:

htttts.i,"a rtdroident er p rrsepo ltn e { j.w'ttl)(tooqIe.cofi't1'I

8.6.3, Softwore de Gerenciomento e Controle do Dispositivo:

Os smortphones deverõo ser entregues com softwore de gerenciomento, com licenciomento poro 12 meses,

com os seguintes funcionolidodes:

8.6. 3.L. Visuolizocõo

o) Dispositivos otivos, novos, apogodos e desinstolodos pelos usuÓrios;

b) Locolizoçdo de dispositivos vio GPS;

c) Envio de políticos de seguronço e configuroções conforme determinoçõo do cliente de moneiro remoto;

d) Quontidode de equipes (grupos) codostrodos;

e) Aplicotivos otivos e bloqueodos, relotorio gerenciol com inventdrio completo;

f) Percentuol de boterio por dispositivo e por grupos de dispositivos codostrodos;

g) Tempo de sincronizaçõo do dispositivo com o poinel de gestõo;

h) Percentuol de ormozenomento dos dispositivos cadostrodos no bose;

i) Número de lounchers desotivodos;

j) Automotizoçõo de configuroçõo de dispositivos moveis (Toblets e Smortphones);

k) GPS desligodos e ligodos;

l) Percentuol de memorio RAM dos dispositivos codostrodos no bose;

m) Listogem dos oplicativos menos instolodos seguidos de percentuois;

n) Ctossificoçdo dos piores instoloções de oplicotivos por grupo seguido de percentuol;

o) Percentuol de sistemos operocionois seguidos de suos versões;

p) Controle de novegoçõo customizodo com filtros de conteúdo;

q) Percentuol dos modelos dos dispositivos codostrodos no bose;
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r) Agrupomentos percentuois dos dispositivos por boterio, ormozenomento e memória RAM.

8,6.3.2. CONSUMO DE DADOS - Plotoformo de aerenciomento:

o) Sober o quonto de dados consomem os dispositivos;

b) GróÍico demonstrotivo do consumo médio de dodos moveis e rede Wi-Fi de ocordo com o perÍodo

desejodo;

c) Medio de consumo de dodos moveis e rede wi-fi por equipes (grupos);

d) Medio de consumo de oplicotivos;

e) Medio de consumo de dodos por dispositivos.

e. QUAUHAÇÃOnÉCN\A

9.7. Apresentor comprovoçõo de optiddo poro desempenho de otividode pertinente e compotível com os

corocteristicos, quontidades e prozos do objeto do licitoçõo, otrovés do opresentoçõo de no mínimo 01 (um)

otestodo de desempenho onterior, fornecido por pessoo jurÍdico de direito p(tblico ou privodo, comprobotorio

do copocidode técnico poro otendimento oo objeto do presente licitoçõo, com indicoçõo do quontidode

fornecido, do otendimento, do cumprimento de prozos e demois condições do fornecimento.

9.2. Poro comprovoçdo do quontitotivo fornecido, poderõo ser opresentodos tontos otestodos quonto

necessórios.

9.3. A(s) certidõo(ões) e/ou otestodo(s) opresentodo(s) deverá(õo) conter os seguintes informoções bosicos:

o Nome do controtodo e do Controtonte;

o ldentiÍicoçõo do objeto do controto (tipo ou noturezo do serviço);

o LocolizoÇõo do fornecimento;
o Fornecimentos executodos (discriminoçdo e quontidodes).

9.4. O(s) atestado(s) ou certidõo(ões) que nõo otender(em) a todos os corocterísticos citodos nos condições

ocimo, nõo serõo considerodos.

10. )BR\GAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA

70.7. Monter, duronte todo o execuçõo do controto, em compotibilidode com os obrigoções por ele ossumidos,

todos os condições de hobilitoçõo e quolificoçõo exigidos.

10.2. lndicor preposto, oceito pelo ASSoctAÇÃo Dos MUNIcíPtos DA MtcRoRREGtÃo Do uÉoto SAPUCA| -
AMESP, poro representó-lo no execuçõo do controto.

10.3. Reporor, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ôs suos expensos, no totol ou em porte, o objeto do

controto em que se verificorem vícios, defeitos ou incorreções resultontes do execuçõo ou de moteriois

empregodos.

70,4. Ressorcir os donos cousodos diretamente à Administroção ou o terceiros, decorrentes de suo culpo ou

dolo no execuçõo do controto, nõo excluindo ou reduzindo esso responsobilidode o fiscolizoçõo ou o
ocom po nh o mento pelo controto nte.

70.5. Pogor todos os obrigoções fiscois, previdencidrios, comerciois e trobolhistos decorrentes dos otividodes

envolvidos no entrego dos equipomentos controtodos; ndo poderó ceder ou tronsferir o terceiros, os direitos e

obrigoções decorrentes deste controto, sem o previo e expresso concordôncio do controtonte.

70.6. Os equipomentos - objetos do controtoçõo - deverõo ser vistoriodos pelo Fiscol do unidode (Municipio)

controtonte, sendo esto responsóvel pelo conferêncio dos equipomentos previstos no Ordem de Serviço.
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70.7. Nõo hovendo condições poro o execuçõo dos serviços por rozões poro os quois o empreso controtodo
nõo contribuiu, entre os quois se destocom folto de peços/itens no mercodo - umo vez que o maioria dos

componentes sõo produtos importodos - que possom comprometer o quolidode dos serviços, os motivos poro

o nõo reolizoçõo dos serviços serdo consignodos pelo fiscol no relotorio consubstanciodo que seró porte

i nteg ro nte do pog o mento.

10.8. O ndo comporecimento do empreso poro o execuçõo dos serviços, ou no impossibilidode desto trobolhor
normolmente pelo nõo otendimento dos exigêncios especificodos neste Termo de Referêncio, ocorretoro o

oplicoçdo de sonções à controtodo.

70.9. Entregor todo o equipomento constonte no Ordem de Serviços / Autorizoçõo de Fornecimento no

conformidode com os especificoções descritos.

10.10. Dor gorantia dos equipomentos fornecidos pelo prozo de 5 (cinco) onos de gorantio do fobriconte "on

site", o contor do seu Termo de Recebimento.

10.11. Porticipor de reuniões progromodos peto ÓnGÃO GERENCTADOR/ORGÃOS PART\CIPANTE.

10.12. Respeitor os normos estobelecidos peto ORGÃo GERENCTADoR/oRGÃ1S PARTICIPANTE,

10.13. Assumir, outomoticomente, oo firmor o Ato de Registro de Preços, o responsobilidode exclusivo por

donos cousodos oo ORGÃO GERENCTADOR e oo ORGÃO PARTICIPANTE que o compõem ou o terceiros, inclusive
por ocidentes com ou sem mortes, em consequêncio de folhos no execuçdo dos serviços, decorrentes de culpo

ou dolo de quolquer de seus empregodos ou prepostos.

10.14, Resguordor o O\GÃO PARTTCTPANTE contro perdos e donos de quolquer noturezo provenientes dos

equipomentos controtodos por forço de controto.

10. 15. Responsobilizo r-se pelo Controle de Quolidode moteriol fornecido.
10.16. Desenvolver seu trobolho em regime de coloboroçõo com o ORGÃO GERENCTADOR e o ORGÃO

PARTICIPANTE, acotondo os orientoções e decisões do setor de fiscolizoçdo, bem como dos profissionais que

respondem por oquele setor.

17. OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE

77.7. Firmor os Contratos decorrentes do Ato de Registro de Preços diretomente com o empreso controtodo.

77.2. Efetuor os pogomentos devidos, no formo e condições oro estipulodos

77.3. Prestor todos os esclorecimentos necessórios poro o prestoçdo de serviços objeto desto controtoÇõo.

77.4. Zelor pelo boo quolidode dos serviços, receber, opuror e solucionor queixos e reclomoções, quondo for o
coso.

17.5. lndicor funcionório do dreo técnico poro identificor o demondo dos serviços e encominhor à empreso

controtodo otroves de reuniões e/ou emissão de ordem de serviço.

77.6. lndicor funcionario do óreo tecnico poro ocompanhor e fiscolizor o entrego dos equipomentos

controtodos.

77.7. lndicor funcionório poro ocomponhor o ormozenomento e descorte de todo o moteriol inservível que for
substituído.

77.8. lndicor funcionório poro fiscolizor o execuçõo do Controto.

77.9. Comunicor à empreso controtodo, por escrito, o respeito do supressõo ou do ocréscimo previsto neste

controto, encominhondo o respectivo termo oditivo poro ser ossinado.
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12. DAS AMOSTRAS

72.7. Deverõo ser opresentodos os omostros pelo licitonte vencedoro, sendo 0L (umo) de codo item que

compõem o lote no proposto ofertodo, devidomente identificodo com o nome do licitonte vencedoro,

identificoçõo do item, poro verificoçõo de conformidode com os exigêncios estobelecidos no Termo de

Referêncio, no prozo de ote 10 (dez) dios corridos, o contor do doto de encerromento do sessõo pÚblico;

72.2. As omostros dos itens serõo onolisodos por umo comissõo designodo que emitirá um porecer; e no coso

de reprovo do omostro, serd convocodo o segundo empreso clossificodo com o menor preço e ossim

sucessivomente.

13. DAS DISPOS!çÕES FtNAtS

73.7. A empreso que vier o cousor impedimento oo normal e legol ondomento do processo licitotorio, olem

dos sonções legois previstos, será responsobilizodo civilmente pelos donos e preiuízos cousodos oo ORGÃO

PARTICTPANTE CONTRATANTE em funçdo do nõo conclusdo do processo licitotorio bem como do obieto

pretendido;

13.2. A porticipaçõo do empreso no licÍtoçdo importo no restrito oceitoçõo dos condições estobelecidos no

presente Termo de Referêncio, no Editol e seus Anexos, que fozem porte integronte do Editol, como se nele

e st ivessem i ntegrol mente re prod u zidos;

13.3. O ORGÃO PARTICIPANTE CONTRATANTE se reservo oindo, o direito de revogor ou onulor o licitoçõo,

porciol ou totolmente, bem como rejeitor quolquer proposto ou todos elos, desde gue estos nõo otendom às

condições estobelecidos no Editol, sem que coibo os proponentes o direito de quolquer reclomoçõo ou

indenizoçdo;

73.4. A portir do suo entrego, os propostos serõo considerodos objeto de onólise, vedondo-se o quolquer

interessodo procuror empregodos do ORGÃO PARTTCTPANTE CONTRATANTE ou membros do Comissõo poro

trotor de ossuntos relocionodos com o licitoÇõo, ressolvodos os hipóteses e formos previstos pelo legisloçõo

pertinente;

73.5. Serdo considerodos desclassificodos os propostos que forem incompotiveis com os requisitos e condições

fixodos neste Termo de Referêncio;

73.6. Nenhumo indenizoçõo seró devido oos proponentes por opresentorem documentoçõo e/ ou elobororem

proposto relotivo oo processo licitotorio;

13.7. A empreso proponente, duronte o processo de licitoçdo, é responsóvel pelo fidelidode e legitimidode dos

informoções e dos documentos opresentodos;

73.8. Os cosos omissos relotivos à oplicobilidade do presente Termo de Referêncio serõo sonodos pelo ÓnCÃO

PARTICIPANTE CONTRATANTE, obedecido o legisloçõo vigente,

Pouso Alegre (MG), 28 de moio de 2024

LEANDRo ALKMTM i:]|Êii$;á"ll|"';fl 
*

TEIXEIRA:81 92858 TErxErRÂ:8re28580653

0653 Dâdor: 2024.06.05

15:6:10 -01'00'

Leo ndro Alkmim Teixeira
Engenheiro Eletricisto e de Seguronço do Trobolho

CREA'MG:79.117/D
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cóotoo: AME-CL/DOC/L|C/00-00

ANEXO t: PLANTLHA ORçAMENTÁR\A
eQwstçÃo DE EQU t PAM ENTOS ruernôrutCos

ESTE DOCUMINTO rÉCNtCO DENOMINADO ANEXO t - PLANTLHA ORÇAMENTARn É pelrt
TNTEGRANTE DOS DOCUMTrOS rÉCNICOS DE "EQUIPAMENTOS WnOrttCOS" t É

coMPosro PoR 2 (DUA,)F)LHAS.

DOCUMENTO

rÉcutco:

CLIENTE:

coNsóaao AMEIP
Associoção dos Municípios da Microrregião do Médio Sopucoí- AMESP

CN PJ -M F : 20. 362. 307/0001-40
Endereço: Ruo Comendodor José Gorcio, ne 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37.553-442
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iCTHI}§
ENGENHI\RIA

Aquisição de Equipo me ntos Eletrônicos
DOCUMENTOS NICOS PARA o

cÓorco: AME-C7/DOC/LtC/OO-oo

ANEXO il: ANOTAçÃO DE RESPONSABi,LnADE TÉCNICA (ART)
aewstçÃo DE EQU t PAMENTaS ruetnÔrt rcos

DOCUMENTO

tÉcutco:

EsrE DocuMtxro rÉct'lco DENoMtNADo ANExo u - aNoraçÃo DE RESPINSABTLTDADE

rÉcnrca É pnnrt NTE1RANTE Dos DocuMENTos rÉctttcos DE 'aausçÃo DE

EeLtpAMENTos rtmôutcos" E E coMPosro PoR s ÍaÊs, FoLHAs.

CLIENTE:

CONSÓRCIO AMESP

Associação dos Municípios do Microrregião do Medio Sopucaí- AMESP

CN PJ -M F : 20. 362. 307/0001--40
Endereço: Ruo Comendodor José Gorcio, ne 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37.553-442

rcrHtls ÊNcrNHARlÀ E coNsrRuçÔrs lrnl'nnr
Avenida São írancisco. 550 - Boa Vista - Pouso Âlegre ' MG ' Brasil - CIP 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - + 55 35 99730-8483

Folha
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iCTHIJ§
E}'IGENHARIA

Aquis odeE u omentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA LIC o

1é*
W ^"iiift'"1i,ãirl?i*t*'o1rr:i#"' CREA- M G

Cdrlclho negionrl dG Engcíihrri! É A0ronomi. dê l.linrt G.í.i.

?àglnà 1 n

ART OBRA / SERVIçO
No MG20243029433

INICIAL

-......... 1. Raiponaivrl Tócnioo

LEANORO ALX,íIiI TEIXEIRÂ

TÍu[) Í]roiiseoml E IGÉNtl€lRo ELETRICISÍÂ, ENGENhEIRO OE SEGURÁiIçA DO ÍRABAL'IO Íit.lP í4020§?rt6

F1úgrsÍo irc0000079Í17O t G

En.Oreià rürtratsja |CÍHUS EltcENttARt^ E CONSÍnUçôES LIDA. ilÊ RedsÜê lircrulal 0000027939-lrc

- 

2. Dada3 do CoBÍdo .. - - - .- .

contratãnle Àssocl,AçÁo o§s truuctPtos oA McRoRREoÉo oo trÉDo sAPUcÂi CPFíC}IP.' 20.362.3071000'1.(l}

RuÂco|tEilDÂooRJosÊsâncÜÀ tP: rr4

CotrplBrprio BaÍ,ír SAUDÂO€'BOUJESIS

cid6dÊ PoiTSOALEGRE UÊ MG CEP l755xr2

otmüdadê

284.3r§.0)

284.3?S,0]

264 375,00

264 375.00

?§d 3?5,m

?1i4..1iI.J,$)

àrrúdâdÊ
tôr 3?5,ü)

26{ 3r§,00

164.375,m

lrnidôae

(bntíalo &2,2024

Vâlü Rt tr.980.46

l{óo lnçthd0ml Orgão Públi@

{)rrriràdo sm: 27i02202i1

Tl|o de (otJàiü)lê: Pregon Jurldioda DlÍ.ito Públlco

ruAcotrEilDADoRJosÉcARcr,A lr' 7ra

Coírpbn*nta Baim SAUOÀDE-BOiIJÉSU§

CÍdôdê: Pt tjso AL€GRE UÉ ilo CÉP; 37653442

Dôlo dâ lniai§ trroúr'2024 PÍsvisâo d6 t,*mino: 26&2r:t02õ Co$d§nâdas GsogÍlfÊs§ 0' 0

FinaliJü& COUERCIAL CÓdgo NioE$.cliçtdo
FrÍ(»,ratriio ÀssocrAçÁo DG Mu§clpros DÂ lilcrcÊnEoÂo oo HÊDro sAPuc^l cPFrcllPJ 20.s62.30?,0«rt-10

_ {. Ârivid.d. tacniq
14 ' ELíkoÍâíà,

!§ . t-{t,lxitÍâ§âo > cótflrrÂçÁo ! F.QtíP^ir§xro§. Dl§F(,slTlvo§ €. coürlPol€rJTÊ§ '{r{ 7.3- OÊ M|CROCOiTPUIÂO()RE§

lB Êwúcacáo , rELE@[ttlllcÀÇÔEs , EotxPANEl{ÍO§. OISPOGnlv(§ É
g.:r,rpor'silrEs ix cnr,tuircaÇÃo Ê TF1Eco.'uucÂÇÔÊs l ,15.0.4 - DE APARÊLllO

TFI,FFÕNICC)

38 . E§rB:ilrôçill " CotPúrAÇÃO I EOtrPAtJ[}lÍOS. 0ISFO§IrIVOS E COltlPOflEt{ÍES '
í!4 r.s - oE tERrFÉRrccls . fls(nlurtcA
35 ebeo{açâô d. sçeaoto ' coMÍ'íJIÀçÃo , eoulPAÀrÊlrÍos. olsFÔ§Í,vc}§ É

COaúFOiE|{TES' #1,1.7 l- OE MCROCOI'IPUÍAOO8ES

35 - ElrtÁ)ação dc íx(ârcnra , TFI.FC,O§I.Ii.|'CAÇÓES > EQtilPAMFllÍo§. nISR)SITIVOS E
c(rúpor€NTÉs D€ coii(rlt(,\Ç/\Í) § TH-EcoÀlutrcAÇÕFs ) í15rr4 . frE IrPARÍ:Lt{o
rFrFFôNlcô

35 Ehboíôçâo d§ q{jrnenm } íi{)MRrrAçÂi) ,. ÊC){TPAMFHIOS D|§PÓ$'rlvOS E
(xtltPofcr.]TFs' ír.l 7 5 . nE PERrFÊRlff S - lIlF()RMÂTlC^

I . CtrÉ*oná

23 ..CdBJb.E ' üüiPUI^ÇÂ() > ÊQtrlPÂr,atNlos Ü,sta)stlryüs E cC)]'lPoaÉNI'Ls >

rr4 7., .0É Mr()tocoMPUrÁDoRÊ§

23 - C{s,rkxià ' CCr,FrtrAÇÃ() , ErXrlPÂf's.NTOS, t SPO§m!(]S ç C,OUPÕ}ÊHÍE§ ,
,ii 7 5 . DE PERrFÉRr«rs.. lflFcrRMÂTrc

23 . C(rlehúÊ i TELECCiar,rUt,ltCÁCÔE§ r EIf,IJIPÁÀiE|'ÍTOS. oSPl)SlTlVC)§ E CiJÚr.lPl)0lEl.lÍE§
D€ rxtMrÍrcAÇÀo € rr.r.eccxutÍclçôts > 11g § 4. DÉ ÀPÁREIHo'ÍÉl.EFÔr!rc

U'I

s

ún

lhrxlitrtr

ÂIrt a §rxi.§ào dili àlivílaíx§ lécrÍ(a§ o n d§wBl d*w Íxlaer.rí a tui§ de§6 AÊT

- 

6. obsry|'õ.t
ElJqEoRAçÀo 0E 0ôcur€rrrÀÇÀr) IÉcNlcA pÀRALtciTAÇÂo - REFÊREilÍE A FCfi,.lEClMElJÍo DE EouPÀl*.t{ios ELETRÔNlcos

lraaurs. ornoulnoox, sNliTpllor.us e cmnrnlros óe neclRÉÂi: rERMooE EÉFERÊt{ctÀ I EsPEClFlcÀÇÀo. otAllÍlrÀÍlvô$ [
ôÀçeurriro " pr,RA os t"iuirtnos ooÀtrâct€r'{ÍEs DAarycsp. Àss(}oAÇÁo ri]ri MtlJDlPros oA MtcRoRRE«À) m MÊDlc
SAPI,CAI

- 

C àclrlçó.t
- a)Êclaao 6teÍ cí{!úe de qG dêw cmp.ir ai ía{rês de res*iliràdê prffitâs ns lrm3 tés*at dô AENT. m lã.ratlôéo egp€(íi(a c no dêcíêlo

n.5?96Í20O1.

- flàwh íjDmpsmBüiq ô]rlq{H mtho d, litísio trqrmdo {o Írermle crntBla, heB cfir § intt{píetaçâo s sê(4âo, §á Bslvdo po'

Àdâ!ffiúsÁnT F# s wiiard, oft hlvrasd.nlgrih .m dFüb{§r- 8n e *ft: f$C,6,
lryàs§i :{'ôl'.3t!a 5 í l1g}r3l pd' . 

'F: 
110 {2 1I53

un

Eilii.qÊE
#ffifl#
rffiffiffidsnltdÍ& úlâdirtr{Süú}4r}sqrhr

Tcl:0ü(ú§11 ?!2 Fd W-B.F*;|{"c

TCTHUS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES lrOA. - rr;E

Avenida São Francisco, 55O - Boa Vista - Pouso Alegre - MG - Brasif - CEP 37552-094
icthus$icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6c92 ' + 55 35 99730-8483
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iCTHTJ§
ÊNSENHARIA

Aquisição de Equipamentos Eletrônicos
DOCUMENTOS ICOS PARA LICITA o

7áglna 2n

,*tu
ffi 

^not.ciodGR.aoonrrbitidadGÍócnicr-ÂRr CREÂ-MGW, Lêi áo 6.416, dcTdadczcrnbrod.!97,
ART OBRÂ / SERVIçO
No MC20243029433

consêlho Regionâl dê Eno.nhrria c Agronomiâ dê Minâs Gcrài5

INICIAL

{hrt asefr. de trodo (trr a Ls frI 9.307. d€ 33 d€ $tfllbrp de 1yil6, !ü ne da Cámüa dê i"l«losàr e ÁÍt trngsli - Clt{A vúrctilodâ e CIe}[!{i
m leír§ d6 Epêútw ííSrômlê de a&iúü§em qÉ. eípre$arenlf. tr poí16 .làiaEm ffiqda
. OÉctôío, ffi ulw da Lei ,:cdeEl nr Í 3 700. d. 14 df, a{§io de 2018 - Ler Gâ ül dc PÍot§{ào dÉ Ood6 Pesa6 iLOFO}, qG Éld (i6te de q{F
,mr ffi{s Fe§wk e evettuaú dÕtun!ârl,ca por nriol W.eaenHlos resla §úlsrlâçâo Hâo ulile{doâ mr{wE a Pd,trca 0e Priw'dâde {o
CJiEÀid(, {w {nctnlÍâ-s a *{rilyiáq ru sguflle eÍoe€ço eletrôr(o. htlílí riw crea{rq-úq tx,'lransptrsaÉ1üp,Íttlit,LJ'Ériíi}(}J.1,Jé4lrdEj
Êm 60 eb {âdasro dê ART peà PES§OA f istüÀ. dêi'hío qG rnÍr{,Êi ü CO|iÍRATA},I€ e e FROPrdETÀRI() qw pôra s erFslú Oesla 

^RÍ 
&

KrrsáÍio ryJasiÍaí nff 9§effi dô ("ÂL.^.iií(i, ffi cilfff csfH:ili{ü, $ x0u[[6 dõd(§ fÊ§ffiis ÍuE, CPÊ ê eídcri.ço. Pfi l,nl, dcdi(r qtÊ

estôu trnte $e ê pnxbxli ô rnsçàl .re qoelqs dado pe6sal m cnpo +JaeBq'áo' ds 
^rlÍ, 

eiâ ffi ou íJê lsÍcsD§.

,OecEu.Ístüim*daLerFedeHln 13.700,dn14'lÉng6tode2ü1â-LeiCríaldePÍoteÉüdêOod6P§6TLOPO),qG*torQstêdnqÉ
nào Íps (,svãtrilhâí â A§T .õil taíass s6 ô rr{Biro ü}rrxilU&Tlo dq dtlro(àhlo r/oJ {rs{a} poFietaírda}, pr*lu f^àa a,u{fxiâR,úô ír? drYsÍ
le,1}al.

-* 

7. Ênlid.dr .r. Clú{ ",-. . .,.. * - *. ---
ÂÊPA - ÀisjLt{.ilo .los É.ryJ'nters d.r Po,rsô Ak 0re

--------. E, Àtsinrturâs
Eêda.o íerem wrdàrÊ&§ as ialtrÍÍltçÔe$ efrts LLAIít BOALXtlfi ÍEIXEIRA - Ctr: tl9J85.0ffi-53

CIPJ: 20Sr.YlíXn1{

9. lríormôçit t
AÀRl É ql(ía wôíírte q(eld§ crfiíÍla, ,ÍBr,oõ14 aF?*nla;ilo &, rxxl}YíxelÍe rr§ pâ0õ*írkl fi, §x(uêre§ Íú $te Úi Crerl

Vslü dô ÀRT Rl9o,64 Re$5tÍ6dá sn 2,,O6l2O,t Vâlü tngu Rt 9e,§4 l'losso flúmo t60ra&4572

^ 
eiâiffi ú,srlRT ldh s wú.{úâ m tÍAÍ} 8@.nlg.Jte ffil bÍrÍxól(t, & a Í:l§w: Oilcêr

Ir}lis d!, ?&{&3ô31 i t r:0};l5 p§.,,pr í r0.S2 ! I}9

LEANDRO AIKM|M
TtlXttRA:8 I 92858065 3

^r 
{rDrt! ir! í{, !s dqiii Fx tt 

^N 

s0
e.*N r[,Ífiu,§lr:ô:s5|
D.& :à2dúll8 lro{.4 {3m

r)É Ce

td &b

Eili,tlhE;tSrtrâü'it{:i{+Içl
g**-ryru

ffid#rl]{gh úffrdft«a$üffiãrÍgt
Íd n0ô0031 z,32 r4' W-*§â;Iffi

rcrHus ENcENHARTA E coNsrnuçÕrs lton. - ur
Avenida São Francisco, 550 . Boa Vista - Fouso Alegre - MG ' Brasil - CEP 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + 55 35 3CI25-6092 - + 55 35 §9730-8483
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ENGENHARIA
icrHr*§ipamentos Eletrônicos

PARA L|C|TAçAO

cóotoo: AME-CL/DOC/L|C/00-00

ANEXO til: MEMORTAL DE CÁLCULO E COTAçÕ1S REALTZADAS
aewstçÃo DE EQU t aAMENTaS rrcraÔrutcos

DOCUMENTO

rÉctttco:

EsrE DocuMtnro rÉcxtco DENoMtNADo ANEXI ut - MEMoRtAt oe cÁtcuto t coraÇÕrc
REALIZADAI É palrr NTEGRANTE DOS DOCUMEWOS TÉCNICOS DO TERMO OI AETMÊNAE

IARA A ttcraçÃo ot "aawstçÃo DE EQUtPAMer,tros nnaÔMcos" t É couposro PoR 14

(QUATORZE) FOLHA,.

CLIENTE:

CONSÓRCIO AMESP

Associoção dos Municípios do Microrregião do Médio Sopucoí- AMESP

CN PJ-M F : 20, j62. 307/0001-40
Endereço: Rua Comendodor José Gorcio, ne 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37.553-442

rcrHUS ENGENHARIÂ E CONSTRUçÕES lrOn. - Ue

Avenida 5ão ítancisco. 550 - Boa Vista - Pouso Âlegre - MG ' Brasil 'CEP 37552-094
icthus icthusengenharia.com - + 55353025-6Ü92 - r 553599730-8483

Folho
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iCTHIJ§
ENGENHARIA

Aquisição de u i pa me ntos El etrô nicos
DOCUMENTOS CNICOS PARA LICITA o

1. coNstDERAçÕes nuaets:

Poro o obtençõo do consumo de codo município, considerou-se o consumo medio por hobitonte poro codo

equipomento, conforme opresentodo nos tobelos do item 2, considerondo-se oindo o volor mínimo de 1

equipomento de coda tipo poro o município.

2, PIANILHAS DE CONSUMO PREVISTO POR MUNICÍPIO:

2.1. Referêncio de cólculo poro os itens:

. Lote 01",02 e 04

trEM rauutcÍptosconsoacnDosAMEsp

Reluêncl o d e qua ntltotlvo:

1 ANDRADAS

2 BANDEIRA DO SUL

J BORDADAMATA

4 BUENI anavoÃo

5 CACHOEIRA DE MINAS

6 CAREAçU

7 CARMO DA CACHOEIRA

8 CAMANDUAA

9 AMPESTRE

10

11

12

13

74

75

16

17

18

19

20

27

22

2i
24

25

26

27

28

29

30

coNcEtÁo Dos ouRos

CONGONHAL

ELOI MENDES

*pÍaro sauro Do DouRADo

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

tuourc stÃo

OURO FINO

panusópotts

POçO FUNDO

POUSO ALEGRE

SANTA RlrA oo snpuaÍ

sÃo BENT2 ABADE

sÃo coNçALo oo sapuctÍ

sÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENAD,R tosÉ antro
TOCOS DO MOJ|

runvotÂuou

QUANTIDADEDE

HABITANTESPOR

nuNtcípto

52.500

40.553

5.943

17.404

70.977

71.884

6.816

77.547

26.097

20.696

10.880

11.083

26.ji6

6.671

11.502

7.i01

9.135

25.525

24.089

32.094

20.445

16.388

752.217

40.635

4.77i

2i.959

6.387

6.206

2.068

3.826

4.935

% SOBRE OTOTAL

DEHABITArI/.I.ES

QUANTDADEPOR QUANTIDADEFINALPOR

r,luxtcÍpto r,tuutcípto

Consumo por hobltonte de

6,78

0,99

2,91

1,82

1,99

1,14

1,93

4,36

3,46

1,82

1,85

4,40

1,11

1,92

1,22

1,53

4,27

4,03

5,37

3,42

2,74

25,45

6,79

0,79

4,01

1,07

1,04

o,35

0,64

0,82

100,00

3.561

522

1.528

958

1.M3

598

1.014

2.291

1.817

955

97i

2.312

580

1.010

641

802

2.241

2.115

2.818

1.795

1.439

13.344

i.s68

474

2.704

561

545

182

336

4i3

,.52.500

Folho

2Sl4ü

0,0878

3.s61

522

1.528

958

LAi
598

1.014

2.291

7.877

955

97i

2.312

s80

1.010

641

802

2.241

2,115

2.818

1.795

1.439

13.365

3.568

414

2.104

561

545

182

336

4i3

52,527

rcrHu§ ENüÊNHARIA E CONSTRUçÕÉS lrUR. - r*r
Avenida São Francisco, 550 - Boa Vitta - Pouso Alegre - MG ' Brasil 'CEP 37552'094

icthus(4icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6Ô92 - + 55 35 99730-8483



ÍTTHU§
ENGENHI\RIA

Aquis I odeE u i pa m e ntos El etrô nicos
DOCUMENTOS ICOS PARA LIC

. Lote 0i

ITEM tu uutc Íp tos coNsoRc tADos AM EsP

Relerên ci a de qu a ntitotivo :

1 ANDRADAS

2 BANDEIRA DO SUL

3 BORDA DA MATA

4 BUENO AAat'tOÃO

5 CACHOEIRA DE MINAS

6 CAREAÇU

7 CARMO DA CACHOEIRA

8 CAMANDUAA

9 CAMPESTRE

10 coNcEtÃo Dos ouRos

11 CONGONHAL

12 ELOI MENDES

13 $píaro sANTo Do DouRADo

14 ESTIVA

15 INCONFIDENTES

16 IPUIUNA

17 JACUTINGA

18 tuOt'trt gÃO

19 OURO FINO

20 ptaerópous

21 POÇO FUNDO

22 POUSO ALEGRE

23 sANrA RtrA oo snpuctÍ

24 sÃo aeNro naeot

2s sÃo GoNçALo oo sepuctÍ

26 sÃo sEBAsnÃo DA BELA vtsrA

27 SENADOR AMARAL

28 IENADIR tosÉ aeuro

29 TOCOS DO MOJ|

30 ruavouNou

somaróato rorat

OUANTIDADEDE
l-_._- .----_-- %soBREororAL QUANIDADEPoR QUANTTDADEFTNAL PoR
HABITANTES POR. DE HABttANTEs muutcÍpto muutclpto

MUNICIPIO

1.875

40.553

5.94i

17.404

10.911

11.8U

6.816

11.547

26.097

20.696

10.880

11.08i

26.336

6.611

11.502

7.301

9.135

25.525

24.089

i2.094

20.445

16.388

752.217

40.635

4.713

23.9s9

6.387

6.206

2.068

3.826

4.935

598,186

Consumo por habltdnte de

6,78 126

0,99 18

2,91 54

1,82 34

1,99 37

1,14 21

1,9i 36

4,36 81

3,46 64

1,82 34

1,85 34

4,40 82

1,11 20

7,92 36

1,22 23

1,53 28

4,27 79

4,03 75

5,i7 99

3,42 63

2,74 51

25,45 472

6,79 126

0,79 15

4,01 74

1,07 20

1,04 19

0,i5 6

0,64 12

0,82 15

700,00 7.854

126

18

54

j4

37

21

36

81

64

i4
34

82

20

36

23

28

79

75

99

63

51

472

126

19

74

20

19

15

16

19

1.875

Folho
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iCTHU§
ENGENI-IARIA

Aquisição de Equipamentos Eletrônicos
DOCUMENTOS CAi'COS PARA LICITA

3. coreÇÕes REALIzADAS

3.1. Cotoções poro os equipomentos listodos no fornecimento desto licitoçõo:

lÁ;gi,r"rern*{ogíci
Serra, 23 de maio de 2024

À
ICTHUS EN6ÊNHARIA

CNP.I: 1 1.753.418/000r-96

rorrurrrrcaçÂo
Râzão Soclal: Àgira Tecnologis Comercio e Serviços LTDA

CNPJ: 26.833.976/0001-39
Endcreço:Av.Setecentos,SIN-Sala09-Galpâo17-Módulos13e14-TerminallntermodaldaSerra-Serra/Ê.S
ReprÊsÊntante legrl: Robson Almeicla Lima - Telefone: (11) 97192-4910 - Email: agíra@aÊiratecnologia.com.br

PROPOSTA €OMERCTAL 120507.2024

toTE 01

vAroR uNrrÁRro VALOR TOTAT

47.775.0OO,00

I

I

Tâblet 8"
Marca: Samsung

Modelo: Galaxy Tôb A9 Litê 8,7"

Tablêt 10"

Môrca: Sam5ung

Modelo: Galar.y Tab A9+ 11"

VALOR ÍOTAI DO IOTE OT

(Quârenta e sete

milhôes, sêtecentos e

setenta e cinco mii

..-.-- *. r§qli.)
R5 76.125.000,00

(Setenta e sois

R5 123.900.000,00
(Cento e vinte e trôs milhõer e novecento5

mil íeeis)

VATOR TOTAT

RS 112.87s.ooo,oo

{Cento e doze

rÍlrlhões, Oitocentos e

stêntâ e cinco mil

R5 296.100.000,00
(Dutentôs e noventã e seis mtlhões e cern mil

reais)

2

toTE 02

Á
itsl, ,k,,ulslir at{tr{ir } -ivr!i(dr ltds .

lcrHUS ENGÊNHARIA Ê CONSTRUÇÔES UrUl.'t'lr
Avenida São Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre " MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus(ilicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - + 55 35 99730-8483

Folho

3ol4o

QTOEITEM orscnrçÀo

52.500
UND

52.500
UND

RS 91o,oo
(Nove.entos e dez

rêaü)

Rs 1.4s0,00
(Mil. quatrocentos e

cinquento reais)

QTDE vALoR uNrrÁRtoITEM orscnrçÃo

Chrome Tipo 1

MaÍÉ: Samsung

Modelo: Chronrebook 4 -XE3I0XBA

52.500
UNI)

Rs 2.150,00
(Dois mil, centô e

cinquerrta reais)
1

RS 183.225.000,00
(Centoeoitentaetrôs
milhóes, duzentos e

vrntê ê cinco mil re"ris)

52.5m
UND

R$ 3.490,00
(Trés mil,

quôtrocentos e

novenla reâis)

2

Chrome Tipo 2

Mârca: Samsung

Modelo: Chromebook Plus V2, 2 em 1

VALOR TOTAL DO TOTE 02

--1
I



§frTHI}§
ENGENHARIÂ

Aquisiçõo de E u amentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA LICITA

,-fl Ágirat*cn*í*çi*xi

LOÍE 03

oescntçÃo

Carrinho de Recarga

Marca: Movplarr
Modelo: Smart V40

VALOR TOTAL DO LOTE 03

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

PAGÀMENTO: 30 (trinta) diâs

Atenciosamente,

QTDE vatoR ururÁnro VALOR TOTAL

13.743.750,00

1
1.875

UND

R§ 7.330
(Sete mil, trelentos e

trintâ reai5)

(Treze milhóes,

setecent$$ e quaÍent.l

e três mil. setecentos

!t!-9-,*$119Í§l

Rs 13.743.7s0,00
(Treze n'rilhôer, setecentos e quarenta e tres

rnil, setecentr:s e cinquerltü re.lis)

VALOR TOTAL DA PROPOSTA

RS t187.818.750,00

(Quatrocentos e oitenta e sete milhôes, oitocentos e dezoito mil e setecentos e cinquenta reais)

ROBSON ALMEIDA
L I M A: 1 66 72 4 1 7 88 iiif i;';Í,1,llf;rJ"" ;'\r 1'.::'|rriÀ

5

"d$t*t.üI.;i
**;;:ü;;ç,". JÁ"

io8riôà, aLMftDÀ uM
ttJLi$ PRí)r,Êl[1ÁÍtn

aíi:14.,11{.;iü9
CPrr 166.;'24.178-81

ITEM

LOTE 04

VATOR TOTATQTDE VATOR UNITÁRIOITEM

R$ 54.o75.ooo,oo
(Cinquenta e quatro milhóes e setenta e crnco

rnil reais)

UND
rnil(: ln(o

54.075.000,00

52.500 R$ 1.030,00
(Mrl e trinta reais)

(Crnquenta e quatÍo

miihôes e setenta e

Smartphone
Marca: Samsutrg

Modelor Galaxy M15 6.5"

VALOR TOTAT DO IOTE 04

DESCRtçÃO

d À9lo Ímotogio Comriría r §*riço lrda I I r:t't .l.l rl : ) ;'r':,ll)' i I :'

v

lcrHUS EN§ENHARIA E CON§TRUçÔSS Lrsn.'nffi

Avenida Sãn Francisco, 55O - Boa Vista - Pouso Âlegre - MG - Brasit - CEP 37552-094

icthusêicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6A92 - + 55 35 99730-8483

Folho

su$a

I

-**-t-*

1



EN6ENI{ARIA
ÍTYHU§Aquisição de Equ omentos Eletrônicos

DOCUMENTOS PARA

üruponnulti
São Paulo, 24 de ntaio de 2O?4

PROPOSTA COMERCIAL

Emprasa:
Razão §ocial: Multilaser lndustrial S/A
Endereço Comploto: Rua Josefa Gomes de Souza 382 Bairro dos Pires Extrema MG
CNPJ No: 59.71 7.553Y0006-17
lnscriÇâo Estadual : 251 Y7 417 .0045
Nome para contato: Andreia Renostro do Nascimento / Tel. do contato: (1 1) 94262-5549
Cargo: Gerente dê Contes
E-mail: go-v,errp,fii$r"q.*-ç.n!$i co"r'\í l ?tt1.i§1.?&lát.HÊ9BUi,!i,"-c-9-ri,"!-i
T6lôÍono: (11) 97310-5952 i (1 1) 94262-5549
Validade da proposta: 9O dias

SOLICITANTE: lclhus Engenhâria, CNPJ 1 1.753.418/0001'96

LOTE í MODELOS OTD
VALOR

uNrtÀnto VALOR TOTAL

ITEM 1

TABLET 8" ll48 4G - NB803t!4 + PLATAFORMA
DE GERENCIAMENTO + CAPA PCO63
Fâbricantê: fvlullilaser
Marca: lvlultilâsêr

52.500UN RS 1.280.00 R$ 67.2000.000.00

ITEM 2

TABLET 10" MIO 4G - N8821 +

PLAÍAFORMA DE GERENCIAMENTO +

CAPA PCO64
Fabricant6: Muliilaser
Marca: N4ultilaser

52.500UN R§ 1 590.00 RS 83.475.000.00

TOTAL GERAL RS 150.675.000,00

LOTE 2 MOOELOS OTD
VALOR

uNrÁnro VALOR TOTAL

rÍEtú 1

CHROMEBOOK CALMSHELL _ M11C -
PC914+CEU+DASH
FabricEnte: Multilaser
MaÍcô: Multilaser

52.500UN R$ 1 850,00 RS 97.125.000.00

ITEM 1

CHROMEBOOK CONVERTIBLE 2 em 1 -
li{11HC - PC9'!S + CEU + DASH
Fôbricanlô: Multilaser
Marca: lvlultilaser

52.500UN R$ 2.300,00 R$ 120.750.000.00

TOTAL GERAL RS 21 7.875 000.00

LOÍE 3 MOOELOS QTD
VALOR

ururrÁnro VALOR TOTAL

ITEfu1 1

CARRINHO DE RECARGA (Gabinete parâ

armazenamento. transporte e recarga)
Fabricanto: TES
Marca: TES

1.875UN R$ 9,000,00 R5 16.875 000.00

TOTAL G€RAL R§ 16.875.000,00

ICTHUS ENGENHARIA É CONSTRUçÔES lrUl' t'le

Avenida Sâo Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Âlegre - MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus/êicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6O9? - + 55 35 99730-8483

Folho

3214A



ÍtTHIj§
ENGENFIARIA

Aquisição de ul amentos Eletrônicos
DACUMENTOS PARA

ürupcruulti

T*.; l7.55ir{)riixj. ' ;

LOTE 4 MODELO§ OTD
VALOR

ururÁnro VALOR TOTAL

ITEM 1

SMARTPHONE P9177
Fabricantê: Multilaser
Marca: Multilaser

52.500UN R$ 590,00 RS 30.975.000,00

TOTAL GERAL RS 30.975.000,00

tcrHtJS ENGENHARIA E coNSTRUçÔrs lroe.'ur
Avenida Sáo Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre - MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025"6Õ92 - + 55 3§ 99730-8483

Folho

fi/4A



Aquisição de E' mentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA LICITA

á*thr*s §r*gemhxr*m

Mai* lCI}{

rcrHtrs ENGENHARIA E coNsrRuÇÕgs tron" - ur
Avenida São Francisco. 550 - Boa Virta " Pouso Alegre - MG ' Brasil 'CEIã 37552-094

icthus{ricthusenge nharia.com - + 5s 35 3025-6O92 - + 55 35 99730-8483

Folho

s4l4A

iCTHU§
ENGENI-lARh'.



ENGENHARIA
ul odeE' uípo me ntos Eletrônicos

DOCUMENTOS PARA LICITA

O presente documento materializà a vontade e ambição do lcthus Engenharla em adquirir

equipamentos de Tl,

para qualquer contato futuro sobre o presente Projeto, e salvo informação em contrário, deve ser a

única janela de contato considerada.

CHS - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDAPROPONENTE:

CNPJ da Proponente:

Nome de contãto:

Emall / TeleÍonel

Endereço:

Validade da Proposta:

17.92 1,3 2610001-54

DANIEL MENDONçA - 81 99996 5999

drnendonca @c hs'e ç.ço m. b r

Rua Padre Carapuceiro, 858 - 69 e 79 Andar - Boa Viagem -
Recife/PE - CEP 51,020-280

23105t2024
A contar de:

(dota de emissõo do ProPasta)60 dias

Âs condiçÔer cümerciâís presenter nette dÜ(umÉnto reteretn-se erclusivànlente 8os

pressupostos, cond(ões e vàlidadÊ§ coÍ§tântes ao lorrgo do mesno. não po&ndo ser

(onsiderados em corttextos e em a.ircunÍtânciâs diÍeÍênte§-

O doculÍrí:nto tr conÍidenti.rl e sô pode set

utilizado pelo órgâo destinatário. /ts condiçôes

corlerqiair pe«lent valiilade {:à}o hJiâ sifi)

rJivulgatlo ou disponibili2àdo a oulros Ór5ãts, sc'ia

de to,mâ uolunláliü rru inâdvertidâ.

f()Íneciilent0s.
utiliâdos nont

Aiç:rti: ! 2
[]te ilocunEttoé CêalfiOeNCiÂ! b*m (ôír§ todo o *u cooteqdo

N;ío pode seí ttÉrasgdo or r'(fôdüldo tob 4slquá íÜí,e',e,n (d§ettiírcí{o§Í'!i' dô(H$

lcrHUS ÉNGENHARIA E CON§TRUÇÔÊS lr0l. - rulr

Avenida São Francisco, 550 ' Boa Vista - Fouso Alegre - MG - Brasil 'CEP 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + ô5 3§ 3025-6C92 ' + 55 35 99730-8483

Folho

3s/40

--i

I

ffi 3r*

iüTHI,t§



iCTHIj§
ENGENI.IARIA

Aquisição de Equ mentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA LICITA o

t
e

I

Nome

52,500TABTET TABLET TIPO I1

s2.500TABLET TIPO IITABLET

52.500CHROMEBOOK TIPO I1

52.500CHROMEBOOK TIPO II

1.87 5CARRINHO CARRINHO DE RECARGA

SMARTPHONESMARÍPHONE

Descrição dos ltens qTor

52,500

[rtc'uocunentp c COllfl De§alAl bsm .onu todo o s! coílteüdG

Não podt eeÍ tÍ6íE§edo ôu,1sÍ§duido tob qulquw íorru, rem mí§tnííneÍng DÍ'$o dâ (Hs

lcrHUS ÊNGENHARIA E CONSTRUÇÕES lrOl. - ue

Avenida São Francisco. 550 - Boa Vista - Pouso Alegre - MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - * 55 35 99730-8483

Folho

36/40

-t

2

1

LOTE Z

IOTE 3

LOTE 4



ÍCTHlJ§
ENGENHARIA

Aquisição de Equipamentos Elet'rônicos
, .;

DO CU M E NTO S TE CN I COS PARA Lt ClrAçAO

vaton ururÁnto
1nS)

QTDE VÂIOR TOTAL

trEM (Rs)
ITEM MARCA

46.72s.000,00890,00 52.5001 SAMSUNG

52.500 74.812.500,00SAMSUNG 1.425,002

VALOR TOTAL

tÍÊM (R$)
vatoR uttrÁnto

1nS)

QTDEITEM MARCA

11 5.500,000,002,200,00 52,500ACER

3.600,00 52.500 189.000.000,002

QTDE VALOR TOTAL

rTEM (Rs)
MARCA vALoR UNITÁRIO

(R$)
ITEM

14.052.500,001.875TES 7.500,001

qTDE VALOR TOTAL

rrEM (R$)
MARCA vALoR UNITÁRIO

1n$)

ITEM

51.450.000,00980,00 52.500MOTOROLA1

[í1e rtu(ulrtrti] é aONÍli
tsib FDd(, r(,í lr*pdrls.k

VALORES

vALOR T0TAL- 491.550.000,00

(QuatÍocentos e novênta e um mil, quinhentos e cinquenta mll reais)

EL

DirêtÕr Gêrai

CHS - Consultoria, Hardware e Soft! rare

tcrHUS ENGENHARIÂ E CONSTRUçÔES lrpl - ur
Avenida São írancisco, 550 - Boa Vista ' Pouso Âlegre " MG ' Brasil - CEp 37552-0S4

icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - * 55 35 99730-8483

Folho

sry4a

ryffiã

LOTE 1

TOTE 2

1

ACER

LorE 3

TOTE 4



icTI{1}§
ENGENHARIA

Aquisição de me ntos Eletrônicosul
DOCUMENTOS N'COs PARA LICITA

tii,,l l)r i)l){))i, r C(yí rír í.iio!

o

§nM§ulu6

ii ; 1 | ri, jrl í, :(i,iln r )<:|rlc - Ú i\jti J ll. 7ii.l-4 lÚ,: Ú0C} "Çú

Âi-. §rt(J. .iLrií..: Ílü)'oaro Oa\l: ioli ilt) {-()rlní., Ltl,)i(l

Àllt{,.:c1(},,:aiÍÍior Sei,r C(x1til1o i,i {:p,';ft{iíltalÍ11()§ llas;§i,l D/OF.)i)iiú C/,ríÍ)a}Íi:rifl i;:':lÍíl §il{;:

i.rrne(,iíy1êrrlo de intorrr$ÇÕos (;iliÇií,)rlor:i (;fivo r+jí] Í)eí-res§,Órlo

:.-

cdÉhôtr cornêrchls

Pr€oCÍâentragca:ír.,'ar:.j!r>':,i, )t',.n.,'):'llJ llli):':r'(':.11':l

fíetq j'ri_ ,..1!:

pog(mto: :. lai .) a, i' : i: .' :)' ' I i' ! ,' . t:":: ':
fnposto§ i',', ''
voü<tdrÊ dct PÍoPostc 'r- . rii:J:r

robfi(x{rld ri r';

11a11:..r ri1'- )ij' . :,1 -. .t I i. : I li :n

Àiv(;! o iievrí!í.ríil"r
B7!..i :r 5ili05 i"1fl Íx),ltrlr

'.í rl ;:;r ll'( l üli'1,'a)Í il(:o Ll(: .À Í : i(.1;1 Ôl i!ç,

-/r t, y.1r.r;ô..1?tJ:

Sümaflt ilê06nif,À irt Àíúr;ôfli

tcrHUS ENGENHARIA E coNsrRUÇÔE§ LTDA"'ME

Avenida São Francisco. 550 - Boa Vista - Pouso Âlegre - MG - Brasif - CEP 37552-094

icthus&icthusengenharia.côm - + 55 35 3025-6092 - * 55 35 99730-8483

Folho

3S/4A
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DOCUMENTOS PARA

j.2. Medio dos cotoções reolizodos poro os equipomentos listodos no fornecimento desto licitoçõo:

Aquisição de E omentos Eletrônicos

tcrHus ENGENHARIA E coNsrRUÇÔEs LTDA" - Mr

Avenida São Francisco. 550 - Boa Vista' Pouso Alegre - MG - Brasil - CEP 37552-Ü94

icthusdsicthusenge nharia.com ' + s5 35 3025-6Ü92 ' * 55 35 99730-8483

o

Folho

3el4A
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ÍÜTHU§
ENGENHARIA

Aquis de u mentos Eletrônicos
DOCUMENTOS C'V'COs PARA o

O volor gerol de oquisiçõo de todos os equipomentos (LOTES 07,02,03 E 04) é de RS 457.998,593,75

(quotrocentos e cinquento e sete milhões novecentos e novento e oito mil quinhentos e novento e três reois e

setento e cinco centovos).

Lote 0L: R5 131..8L4,375,00

Lote 02: RS 266,280.000,00

Lote 03: R5 1-4.404.218,75

Lote 04: R5 45.500.000,00

Totol gerol: RS 457.998.593,75

Pouso Alegre (MG), 28 de moio de 2024,

LEANDRO â:i:1r.""::#ffii"ALKMIM rixrarü

r E I X E I R A : 8 1 e 2 8 |:'j:lll,','.'..T::*"
580653 r 5:47:48 -03'oo'

Leo ndro Alkmim Teixeiro
Eng' Eletricisto e de seg. Trobolho

CREA-MG: 79.117/D

IcTHU§ ENGENHARIA É CON§TRUÇÔÊS lrua"'rvlr

Avenida São írancisco, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre - MG ' Brasil - CEP 37552-094

icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6§92 ' + 55 35 §9730-8483

Folho

^CI/4CI



As6oclâçâo dos füunlclplos da MlcrcrÍoglâo do Módlo §pücal

-{rffiffiffiffi
Do Diretor Executivo

Para Assessoria J urídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 04 de junho de 2024

MOACIR ^srôôdodeloímàd'9ú.lFr
FRANCO:2 Mo^crR

rUNCO:2136E9

I 3068936 rrs
Dadot:2024.06.05

I ) ro:rr:os {loo'

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP



Âssoclsçâo dos Munlcipios da tllicrorÍegiâo do Ml6dlo §pücâl

ffiffiffiffi
AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria.

Pouso Alegre/MG, aos 04 de junho de 2024.

MOACIR

FRANCO:21 
tuKo2l§el

306893615 üdol202..6!5
lô!2:ll d'd'

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

5r§.: 0 054



G(}HS(}It6I(}

PREAMBULO

PREGÃO ELETRôNICO PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LlClrAçÃO

COMPARTILHADA. NO 1 1 12024

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1212024

MODO DE DISPUTA: ABERTO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE)

oRGÃO REQUIS|TANTE: ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCíPIOS DA MICRORREGÉO DO

MÉDIo SAPUcAí. AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO:1710612024 àS 14hOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: í7106/2024 a partir de í4h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 17106/2024 âS 13h3OMiN.

I - OBJETO

1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREçOS na forma de LICITAÇÃO

CoMPARTILHADA paru a AOUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E

GABINETE DE RECARGA PARA OS MUNrCíprOS QUE COMPOEM A ASSOCIAÇÃO OOS

MUNTCíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ . AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposiçÕes deste Edital

1.2. Para o fornecimento dos itens licitados será firmada uma Ata de Registro de Preços entre

a ASSOCIAÇÃO DOS MUNTCíP|OS DA MICRORREGÁO DO MÉDIO SAPUCAÍ - AMESP

e a empresa licitante declarada vencedora.

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência.

I!- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

2.1. O fornecimento deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência

2.2. A empresa vencedora somente fornecerá os itens mediante solicitação e Ordem de

Fornecimento - OF, emitida pelo oRGÃO PARTICIPANTE.

Àesociaçâo doe munlclplos da MlcmrÍoglâo do lrédlo §púcal

ilr - DorAÇÃo onçamENTÁRh.
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3.1. Adespesa referente ao fornecimento dos itens, objeto da licitação, será empenhada na

dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Pouso Alegre/MG, aos 04 de junho de 2024.

MOACIR
FRANCo:21 tri§,Fdt-
30689361 5

Moacir Franco

Diretor Executivo
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LlClrAçÃO

COMPARTILHADA. NO 1 1 12024

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1212024

MODO DE DISPUTA: ABERTO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE)

oRGÃO REQUTSITANTE: ASSOCTAçÃO DOS MUN|CíPrOS DA MTCRORREGIÃO DO

MEDIO SAPUCAí. AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO:1710612024 àS 14hOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 17106/2024 a partir de 14h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 17106/2024 âs í3h3OMiN.

A ASSOCTAçÃO DOS MUNTCíPIOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAí -

AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no CNPJ

sob o n' 20.362.307/0001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia, n.o 774,

Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante denominado

simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos da

Portaria no 0112024, usando das atribuições que lhe são conferidas torna público, para

conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade de

PREGÃO para registro de preços LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na forma ELETRÔNICA,

de acordo com as disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos

anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitações Compartilhadas da AttíESP,

nos termos Lei no 14.13312021, art. 6o, inciso XLV, art. 17, § 2o arl.28, inciso I e art. 29 e

demais legislações aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste Edital. A(s) Ata(s)

decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos adminis

ou entidades dos entes da federacão consorciados doravante denominados ORGÃOS

PARTICIPANTES que são:

§ts.: 00 57

E
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MUNICIPIOS CONSORCIADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO BRANDAO

CACHOEIRA DE MINAS

CAREAÇU
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CARMO DA CACHOEIRA

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados

para abertura das propostas comerciais.

I. |NFORMAçÕES

1.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto ao

Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

tvl|CRORREGtÃO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou

pelo e-mail: licitacao@amesp.mo.qov.br

E.9

'*., 0058

Assoclâçâo dos Municipioe da MlcrorÍegiâo do Hôdlo

CAÍVANDUCAIA

CAMPESTRE

CONGONHAL

coNcErÇÃo Dos ouRos

ESPíRITO SANTO DO DOURADO

ELOI MENDES

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

SiÃoMONTE

OURO FINO

PARAISÕPOUS

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

SANTA RITA DO SAPUCAÍ

SAO BENTO ABADE

sÃo coNÇALo Do SAPUCAÍ

SÃO DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOSE BENTO

TOCOS DO MOJI

TURVO

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada para o

primeiro dia útilsubsequente, nos mesmos horários.
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2. OBJETO.

2.1. Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

SMARTPHONE E GABTNETE DE RECARGA PARA OS MUNICíPIOS QUE COMPOEU E

AssocrAÇÃo oos MuNrcípros DA MTcRoRREGÁo Do MÉDto sapuceí - AMESe.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital.

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE),

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do

objeto.

3. DO REGTSTRO DE PREÇOS

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam da

minuta de Ata de Registro de Preços.

3.2.A detentora da Ata de Registro de Preços assinará o Ata pelo período de 12 (doze) meses

contados de sua assinatura para todos os efeitos de direito;

3.3.A duração da Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado por alé 24 (vinte e quatro) meses na forma do artigo 84

da Lei n.o 14.13312021, se for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a

negociação com a Detentora da Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem Ônus para

qualquer das partes.

3.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta pela Administração a qualquer tempo em

favor do interesse público, ficando as obrigações atuais e vincendas sob responsabilidade do

oRcÃo cERENcADoR/ÓRcÃo PARTICIPANTE, sem ônus para o oRGÃo

GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, quando a falha ou descumprimento decorrer da

falta ou da omissão da Detentora da Ata.

3.5. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estará obrigados a utilizarem

a Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilizaçáo,

podendo revogá-la ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos

da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte

da DETENTORA.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL.

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão

estar credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico http://www.licitamesp.com.br

frs. 0059
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4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site

http: //www. licita mesp. com. br, conforme i nstruções nele contidas.

4.3. A ASSOCTAÇÃO OOS MUNTCíP|OS DA MTCRORREGTÃO DO MED|O SAPUCAí -
AMESP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para

obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal, provedor do sistema eletrônico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transaçÕes inerentes a este Pregão.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatorio e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexáo.

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos

proponentes.

5. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.

5.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do

art. 15 da Lei no 14.13312021.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte e para o microempreendedor individual- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar

no 123, de 2006.

5.3.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei

Complementar no 12312006 as Microempresas (MEl e ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 3o, §4o, da Lei

Complementar no 123/2006.

0frs.: nn
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5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o, inciso I e 14o da Lei no 14.133,

de 2021',

5.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

cond ição (Acórdão no 7 461201 4-TCU-Plená rio).

5.4.8. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação

5.4.9. lntegrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e/ou o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam

incluídas no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade

Administrativa disponÍvel no Portaldo CNJ.

5.4.10. Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenações Cíveis por Atos de

lmprobidade Administrativa) e no Portal Transparência

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de

participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública.

5.4.11. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

4iqgqligio q§_tritunicipios da Mlcrorsgiâo do t[ódlo Spucai
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5.4.12. E proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de

assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto da presente

licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49:

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.que inexistem fatos impeditivos paru sua habilitação no certame

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

ciente da

5.5.5. que náo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da

Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

ELS.: n0 E2
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5.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase

do processo.

6. DA IMPUGNAçÃO aO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO.

6.1 . A impugnação ao Edítal poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis

antes da data fíxada para abertura das propostas, conforme dispõe art. 164 da Lei

14.13312021, mediante documento formalizado.

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo proprio

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico htto://www.licitamesp.com.br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a
impugnação até o dia anterior a licitação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame,

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

6"5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Com pras Públ icas no endereço eletrôn ico htto: //www. licita mesp. com. br

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos

de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://www.licitamesp.com.br sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas apos o respectivo prazo legal ou,

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou

não identificado no processo para responder pela proponente.

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa

designada paru a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
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conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de

mandato com poderes para impugnar o Edital).

7. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha disponíbilizados pelo Portal Compras Públicas.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art.43, § 10 da LC no 123, de 2006.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico,

dos seguintes campos:

8.1 .1 . Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

f{5.: 4nn

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência;

o0
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8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo paru a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso

lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO

DE LANCES.

9.1 . A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrÔnico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas,

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificaçÕes técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.

:P.-l -15
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9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

9.6. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE).

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.1 1 . A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, apos isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

9.16. Durante otranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, emtempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.20. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar no 1 23106, seguido da aplicação do critério

estabelecido no do art. 60 da Lei Federal no 14.133121, se não houver licitante que atenda à

primeira hipótese.

9.21. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto

no art. 44, §2o, da Lei Complementar no 123106, sendo assegurada, como critério do

desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte

e microempreendedores individuais.

9.22. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

9.23. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela

considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do

certame.

9.23.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual

convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela

ordem de classificaçáo, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou

microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do

subitem 9.22, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no item anterior.

9.24. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor

individual satisfizer as exigências do item 9.23, será declarado o melhor classificado do item

o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
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9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta.
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9.25. O disposto nos itens 9.21 ao 9.24 náo se aplica às hipoteses em que a proposta de

menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição

de beneficiárias da Lei Complementar no 123106 no momento do envio de suas propostas pelo

sistema.

9.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.

9.27. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.27.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.28. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme

disposições do Edital.

9.29. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.30. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.3'1. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.
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9.32. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

9.33. O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento,

justificadamente.

9.34. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados, sejam eles em

valor (R$) ou desconto (%) será definido no sistema durante seu lançamento e ficará

disponível para visualizaçáo no mesmo, tal intervalo incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta.

9.35. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema,

através de campo próprio no Portal, a proposta adequada ao último lance ofertado no prazo

de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas seguintes situações:

a) Quando o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o

envio dos documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade

do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme

definido no edital.

9.36. Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133, de 2021.

9.37. Na hipotese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado.

9.38. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

9.39. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.40. Apos a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, arl.

64)
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes

e desde que necessáriapara apurarfatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

9.41. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.42. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

9.43. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9.44. O licitante que deixar de apresentar a documentação, inclusive em sede de diligência,

apresentar documentação falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e

ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do

direito de licitar e contratar com o Consorcio AMESP.

9.45. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar

preferencialmente no formato PDF.

9.46 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatorios,

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.

9.47. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 . Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior

ao preço máximo fixado (Acordão no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequÍvel.
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10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

10.3. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais

como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a

Administração.

10.4. A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificaçáo (razáo social, CNPJ,

endereço completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do

banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota

de empenho e posterior pagamento; deverá estar assinada pelo representa legal da empresa,

contendo seu nome completo, RG e CPF.

Ainda deverá conter:

10.5. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca, o

modelo (se houver) e fabricante;

10.6. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais,

com, no máximo, 2 (duas) casas decimais;

10.7. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;

10.8. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao

objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;

10.9. Prazo de validade da proposta, não inferior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados

da data de sua apresentação;

10.10. Especificação do prazo de entrega do objeto

10.11 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.12. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais

bem classiÍicada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada.
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10.13 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

10.14. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, so será considerada apos

diligência do pregoeiro, que comprove:

10.14.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.14.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

10.15. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrÔnico, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.16. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente o

catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser indicado.

1 O.16.1 . Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação dos catálogos, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.16.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

10.16.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

10.16.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem Ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

10.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

0a7 2rLs.

Associação dos Municípios da láo do ílródlo S

11. DA HABTLTTAçÃO.



Associação dos ÍUlunicipios da Mlcrorroglão do Mêdlo Spücài

M InC(}NSCIÍrCt(}
#MVI'iE'SP

1 1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. porta ldatranspa rencia.qov. br/ceis) ;

b) Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.ohp).

c) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.1.2.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

1 1 .1 .5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.6.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser pré-estabelecido,

sob pena de inabilitação.

11.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dÚvida em

relação à integridade do documento digital.
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1 1.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

11.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

11.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

11.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de meno(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

11.1.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

11.1.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo

do recolhimento dessas contribuições.
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11.2.1. O licitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo

relacionados para fins de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de

todos:

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de

sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de

diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

orgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de Micro Empreendedor lndividual - MEl, o Contrato Social ou Estatuto

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual-

ccMEl.

11.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

11.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Gadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadua! ou Municipa! de contribuintes da sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicÍlio da licitante,

relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da Uniáo, expedida pela

Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da

apresentação da Certidão Negativa de Debitos - CND, dentro do prazo de validade.
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f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, que

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Economica Federal,

dentro do prazo de validade.

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal

12.44012011, dentro do prazo de validade.

h) As MEl, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a

documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte

das MEl, ME e EPP, será assegurado o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

convocação do Pregoeiro para apresentação, prorrogáveis por igual período, a critério

deste consórcio, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão

negativa;

j) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital,

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos

referentes ao procedimento licitatório, sem prejuízos das sanções previstas na Lei no

14.13312021.

k) As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade serão

aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

1 1.4. Quatificação Econômico-Financeira.

11.4.1Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro

prazo não constar do documento.

11.4.2. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

11.4.2.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatorio nos termos da Lei

no 14.13312021; ou
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11.4.2.2. Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira

estabelecidos no edital.

11.4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, que

comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituraçáo contábil estiverem

encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização

pelo íNotce GERAL DE PREÇOS - D|SPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela

Fundação Getúlio Vargas - FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

11.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3.limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

11.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando

que a empresa apresenta "Índice de Liquidez Geral (LG)", "índice de Solvência Geral (SG)" e

"índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

a.1 .) Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima - S/A)

. Registrados e arquivados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante; . Publicados

em Diário Oficial; e

. Publicados em jornal de grande circulação; ou

. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA)

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro

Orgão equivalente; ou

. Por fotocopia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso

P-----i ffi
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. Por fotocopia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta:

"Índice de Liquidez Geral (lLG)", "Índice de Endividamento (lE)" e "índice de Liquidez Corrente

(lLC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

Índice de Liquidez Corrente (lLC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela formula

abaixo:

AC

ILC

PC

Índice de Endividamento (lE) IGUAL OU INEFRIOR A 1,00 calculado pela fórmula abaixo:

PC + PELP

IE

AT

índice de Liquidez Geral (lLG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:

AC + ARLP

ILG

PC + PELP

Onde: AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo AT = Ativo Total.

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas

casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado,

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

b.4) b.4) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será

FEs., 00 78
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DEMONSTRAçÃO

CONTAB!L

ME E EPP

ITG íOOO

PME'S

NBC TG íOOO

REGRA

GERAL

S.A.

CAPITAL

ABERTO

DE

P.B

Patrimonial

Balanço
Obrigatório Obrigatório Obrigatorio Obrigatório

D.R.E - Demonstração

do Resultado do

Exercício

Obrigatorio Obrigatorio Obrigatório Obrigatório

D.R.A - Demonstração

do Resultado

Abrangente

Facultativo

Obrigatório

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatório Obrigatório

D.L.P.A-Demonstração

de Lucros e Prejuízos

Acumulados

Facultativo

Facultativo

(Obrigatorio se

substituir a DRA

ou DMPL)

Facultativo Facultativo

D.M.P.L-Demonstração

das Mutações do

Patrimônio Líquido

Facultativo

Obrigatorio

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatorio Obrigatorio

D.F.C.-Demonstração

dos Fluxos de Caixa
Facultativo Obrigatório Obrigatório Obrigatorio

N. E.-Notas Explicativas Obrigatorio Obrigatório Obrigatório Obrigatório

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento), do valor

total estimado da contratação.
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D.V.A.-Departamento do

Valor Adicionado
Facultativo Facultativo Facultativo Obrigatório

b.5) As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluções a

seguir, a depender de seu porte:

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirão o conjunto exigido pela Res.

CFC 1 .418112, item 26 a 39 - ITG 1000;

Pequenas e Médias Empresas (PME's) seguirão o conjunto exigido pela Res. CFC

1.255/09, item 3.17 - NBC TG 1000 (Rl);

Demais empresas deverão apresentar suas demonstrações nos termos da Res. CFC

L 185/09, item 10 - NBC TG 26 (R5) e Res. CFC 1 .330/1 1 - ITG 2000 (Rl).

De modo geral podemos sintetizaÍ no quadro a seguir o conjunto completo das

demonstrações contábeis por situação e natureza empresarial:

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de apresentar o

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC no 123106.

1 1.5. Qualificação Técnica.

1 1 .5.1 . A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:

11.5.1.1. Apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível com as características, quantidades e prazos do objeto da licitação, através da

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento

ao objeto da presente licitação, com indicação da quantidade fornecida, do atendimento, do

cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.

11.5.1.3. Para comprovação do quantitativo fornecido, poderão ser apresentados tantos

atestados quanto necessários.

11.5.1.a. A(s) certidão(ões) eiou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes

informações básicas:

. Nome do contratado e do Contratante;

. ldentificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço);

. Localização do fornecimento;

. Fornecimentos executados (discriminação e quantidades).

a

a

a

a

n0B0

do lúódloAseoclaçâo doe dâ



G(}N§ÓFIGI(,

11.5.í.5. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atende(em) a todas as características

citadas nas condições acima, não serão considerados.

11.5.1.6. Das amostras

11.5.1.6.1. Deverão ser apresentadas as amostras pela licitante vencedora, sendo 01 (uma)

de cada item que compõem o lote na proposta ofertada, devidamente identificada com o nome

da licitante vencedora, identificação do item, para verificação de conformidade com as

exigências estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de ate 10 (dez) dias corridos, a

contar da data de encerramento da sessão pública;

11.5.1.6.2. As amostras dos itens serão analisadas por uma comissão designada que emitirá

um parecer; e no caso de reprova da amostra, será convocada a segunda empresa

classificada com o menor preço e assim sucessivamente.

11.6. Das disposições gerais sobre a habilitação

11.6.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances.

11.6.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo.

1 1.6.3. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal.

11.6.4.Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,

comunicados, armazenados e validados por meio eletrÔnico.

1 1 .6.5. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto pararealização do pregão

eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de

sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no Edital.

11.6.6.Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital,

será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação

do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento,

sucessivamente, se necessário até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para

declarar o licitante vencedor.
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11.6.7. O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço

12.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá:

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vÍnculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, apÓs a homologação.
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13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do portal, em

conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.13312021 , em face de:

a) Julgamento das propostas;

b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante

13.1.1. A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea "a" e "b" do item 12.1, deverá ser

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das

propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sob pena de

preclusão, sendo concedido o ptazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razÔes

recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua irresignação, devendo

indicar o item do edital que será objeto do recurso.

13.1.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada

vencedora.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. Afalta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito.

13.3. O ptazo paru apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja,3

(três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de licitações da

AMESP, em consonância com o preceito no §4o do art. 165 da Lei 14.13312021.

fi.4. É. assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

13.5. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR NIEIO DO SISTEMA

PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para

agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para

apresentar contrarrazões em igual número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a
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partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em qualquer caso, vistas

imediatas dos autos.

13.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que

o estabelecido no item 12.1 deste edital.

13.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela

Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a

decisão do agente antes da adjudicação.

13.8. Os recursos serão processados e analisados nos termos do disposto no disposto no art

165, §2" da Lei no 14.13312021.

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razÕes e contrarrazões seráo baixados do

Portal de licitações da AMESP e também serão disponibilizados no seguinte endereço

eletrônico http://www. licitamesp.com. br

13.11 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS

não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos

meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante

ou por meio diverso do que o disposto como condição para conhecimento e apreciação.

13.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o

dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

13.14. Quanto ao recurso advindo da extinção do contrato, quando determinada por ato

unilateral e escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei no

14.133t2021.

13.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente

em dia de expediente no âmbito do Município.

13.16. Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei no 14.13312021, todos os prazos serão

computados a partir das publicações no Portal de licitações da AIt/ESP, de forma automática

pelo sistema provedor.
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14. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1o da LC no 12312006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

15. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAÇÃO.

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade competente, caso não haja interposiçáo de recurso, ou pela autoridade

competente, apos a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatÓrio.

16. DA GARANTIA.

16.1. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente.

17. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

17.1. Apos a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata

de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, pata assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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17.2.1. Alternativamente à convocaçáo para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio

eletrÔnico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito no prazo de 0S (cinco) dias

úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo o mesmo enviar com assinatura diqital
(via úoken ou certificado diqita!).

17.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.4.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei no

14.13312021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 7g e 80 da mesma

Lei.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,

para, apos a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de
preços.

18. Do REAJUSTE, REEQUILíenlo EALTERAçÕES DAATA E DoS coNTRATos DELA

DERIVADOS.

A§socÍâçâo do§ da Mlcrunegiilodoüêdlo §pürâi

18.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.
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18.1.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite

paru a apresentação das propostas;

18.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preÇos contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

18.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

18.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice deflnitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

18.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

18.1.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor;

18.2. DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCE!RO.

18.2.1. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

contratada e a retribuição da ASSoclAÇÃo oos MUNIcíPlos DA MICRoRREGIÃo Do

MEDIO SAPUCAí - AMESP ou seus municípios associados, participantes deste processo

pa.a ajusta remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

18.2.2. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a

manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

18.2.3. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

087frs.,: 0
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retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais

em virtude de ocorrência de fato excepcional.

18.2.4. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea

econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou

repactuação.

18.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme o caso.

18.2.6. Na hipotese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, a mesma terá que

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais

de aquisição de produtos, etc.

18.2.7. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

18.2.8. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

18.2.9. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela empresa contratada.

18.2.10. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica

e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo

do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

18.2.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os

pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

18.2.12. A ASSOCTAÇÃO DOS TVUNTCíP|OS DA MTCRORREGTÃO DO ÍUEDIO SAPUCAÍ -
AMESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços

revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças
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devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o

protocolo do pedido de revisão.

18.2.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente

18.2.14. O diferencialde preço entre a proposta inicialda contratada e a pesquisa de mercado

efetuada peta ASSoctAÇÃo Dos MUNtcíptos DA MIcRoRREGIÃo DO MEDIO SAPUCAÍ

- AMESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela

contratada, serão sempre mantidos.

18.2.15. Durante a vigência da Ata ou Contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria

solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada

obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

18.3 DAS ALTERAçÔES DA ATA E DOS CONTRATOS.

18.3.1 . E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

18.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

18.3.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

18.3.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei no 14.133, de 2021.

18.3.5. O instrumento contratual de que trata o item 18.3.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

18.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o arl. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

IE§S.: OB
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18.4.1. Constituirão motivos para anulação da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,

as situações previstas nos incisos I a lX do arl. 137 da Lei n.o 14.13312021;

18.4,2. A anulação da Ata de Registro de Preços poderá ser:

| - Determinada por ato unilateral e escrito do Departamento de Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

ll - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissoria ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo;

18"4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as

consequências indicadas no art. 139 da Lei n.o 14.13312021, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n.o 14.13312021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital;

18.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

18.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.5.3. lndenizações e multas.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO.

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no

Termo de Referêncía.

2O.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

20.1 ACONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no Termo de

Referência constante do Anexo I do presente edital.

21. DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO
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21.1. lncorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstasnoart. 155daLei no14.133, de2021 earl.47 doDecretoden.o3.81512021,quais

sejam:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigid a paru o certame;

V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll- Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

Xlll - Tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - Propuser recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de
licitação;

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator
enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno porte nos termos da Lei
Complementar Federal n.o 123 de 14 de dezembro de 2006;

XVI - Deixar de manter as condições de habilítação durante o prazo do contrato;

Et§.; I00
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XVll - Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVlll - Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

XIX - Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente

notiÍicado;

XX - Mantiver empregado, responsáveltécnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade

com qualificação em desacordo com as exigências do Edital ou do contrato, durante a

execução do objeto.

XXI - Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXll - Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano fÍsico, lesão

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXlll - Deixar de fornecer Equipamento de Proteção lndividual - EPl, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de
serviços de mão de obra;

XXIV - Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse
público, em especial quando solicitado pelo Departamento de Administração;

XXV - Deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovação do
cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço
(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em

especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salário;

c) comprovante de depósito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados
dispensados até a data da extinção do contrato;

092
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f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma

coletiva.

XXVII - Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade;

XXV|ll - Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio

para o fim a que se destina;

XXIX - Ofender agentes públicos no exercício de suas funções;

XXX - lnduzir a Administração a erro;

XXXI - Deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da

Administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra;

XXXII - Compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXX|ll - lmpossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;

XXXV - Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela Administração;

xxxvl - subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3o da Lei 14133t21, garantia pelo

contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;

XXXV|ll - Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas especÍficas;

XXXIX - Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço

para representar o contratado na execução do contrato;

XL - Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de alé 25% (vinte e cinco por cento) em

relação aos contratos.
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21.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuÍzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma

obrigação do Edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

21.2. Seráo também consideradas como infrações administrativas, nos termos da lei, o

licitante que, com dolo ou culpa:

21.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

21.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

21.2.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

21.3. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

E&S.: 0 I
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b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.4 Na aplicação das sanções serão considerados

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paru a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

21.5.1 Para as infrações previstas nos itens 21.1.1,21.1.2e21.1.3, a multa será de 0§% a
15o/o do valor do contrato licitado.

21.4.2 Para as infrações previstas nos itens 21.1.4,21.1.5,21.1.6, a multa será de 15%a30%

do valor do contrato licitado.

21.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

21.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

21.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sançÕes será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

21.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada
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com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimaçÕes enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

22.DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA.

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n"

7.892t213.

23. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO.

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

25. DOS PRAZOS.

25.1. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

26. DO LOCAL DE ENTREGA.

26.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

27. MODALIDADE.

0096

E,

fts.:

A§6ocleçâo dos illunlclplos da microrÍêgiâo do Í$édlo §pucal

#-erce



c(}Hs(}RGr(}

27.1. A modalidade será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

28. DAS DTSPOSTçOES GERATS

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que náo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

97tts.: 0
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28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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28.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser

realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br iunto ao Departamento de

Licitações e contratos da ASSoclAÇÃo Dos MUNIcíPlos DA MtcRoRREGIÃo Do

MEDIO SAPUCAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou pelo e-mail:

licitacao@amesp. mq.oov. br

28.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não

comprometa a aÍeriçáo da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

28.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos.

ANEXO I- TERMO DE REFERÊruCIE;

ANEXO il - MTNUTA DA ATA DE REG|STRO DE pREÇOS;

ANEXO III- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO rV-A - PROPOSTA - MODELO E OBSERVAçÕES;

ANEXO lV-B - DECLARAÇÃO Oe PROPOSTA ECONôMICA;

ANEXO V DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABTLTTAÇÃO;

ANEXO VI - MODELO DECLAR.AçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE;

ANEXO Vll- MODELO DE DECLARAçÃO Oe CUMPRTMENTO DO DISPOSTO NO tNCtSO

xxxilt Do ART. 70 DA CONSTITU|çÃO FEDERAL;

ANExo vlll DECLARAçÃo DE tNExtsrÊNctA DE FATo SUPERVEN|ENTE

IMPEDITIVO;

ANEXO rX - DECLARAçÃO DE AUSÊNCIA DE Víi.|CULO;

ANEXO X - DECLARAçÃO DE IDONETDADE;

ANEXO XII- MODELO DE DECLARAçÃO Oe QUE ATENDE AO D|SPOSTO NO ART. 93

DA LEt N.o 8.2.t3/1991.

a
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Pouso Alegre/MG, 04 de junho de 2024
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Moacir Franco

Diretor Executivo

! n09g

Âssoclação dos Munlclpios da MlcrcrÍeglâo do üilédlo §pucai



-#ffiffiffiffi
ANEXO I

TERMo DE REFERÊrucn
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO NO 1212024

PREGÃO ELETRONICO NO'1112024

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2024 (dois mil e vinte e

quatro), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado a

ASSOCTAçÃO OOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP,

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua

Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa JurÍdica do Ministério da Fazenda

(CNPJ/MF) sob no 20.362.307/0001-40 neste ato representado pela Presidente, Sra.

, portador da Cédula de

ldentidade RG n.o........ ........, devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o no .............. AMESP, e

os oRGÃOS PARTTCIPANTES: ORGÃOS PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.884.41210001-34, representado pela Prefeita Municipal

Sra. Margot Navarro Graziani Pioli; Município de BANDEIRA DO SUL - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Dias Araújo no 305, Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 18.175.79410001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Edervan Leandro de

Freitas; Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.912.02310001-75,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Afonso Raimundo de Souza; BUENO BRANDÃO

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no í8.940.09810001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Silvio

Antônio Felix; Município de GACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça da Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.959/0001-92, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Dirceu D'Ângelo de Faria;

Município de CAMPESTRE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Coronel

José Custódio, no 84, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.178.40010001-57, representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Marco Antônio Messias Franco; Município de CAREAçU - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 17.935.388/0001-15, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Tovar do

Santos Barroso; Município de CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no

Aseociação dos Íltuniclplos da Microrregiâo do Módio Spucai
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17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira;

Município de CARMO DA CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Rua Doutor Veiga Lima, no 582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/0001-90,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Hélcio Antônio Chagas Reis; Município de

CONCEIÇÃO DOS OUROS - MG, pessoa jurÍdica de direito público, com sede à Praça José

Maria de Souza, no 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito

Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro; Município de CONGONHAL - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Moisés Ferreira Vaz; Município de ESPíRITO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Adauto Luiz Leal; Município

de ELOI MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Orácio Alves

Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 20.347.22510001-26, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Paulo Roberto Belato Carvalho; Município de ESTIVA - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio

Belizário; Município de !NCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Av. Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68,

representado pela Prefeita Municipal Sra. Rosângela Maria Dantas; Município de IPUIUNA

- MG, pessoa jurÍdica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.179.226/0001-67, representado pelo Prefeito Municipalsr. Elder

Cássio de Souza Oliva; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.128/0001-

63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Melquíades de Araújo; Município de MONTE

SlÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurícío Zucalo, no 1 1 1 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525/0001-31, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José

Pocai Júnior; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.671 .27110001-34,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Henrique Rossi Wolf ; Município de

PARAISOPOLTS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça do Centenário,

no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito

Municipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Município de POçO FUNDO - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000, Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo Prefeito MunicipalSr. Rosielde Lima;

Município de POUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua dos

Carijós, no 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.983/0001-21, representado pelo

a25ts.: I
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Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de SANTA RITA DO

SAPUCAí- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, no 333

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal

Sr. Wander Wilson Chaves; Município de SÃO BENTO ABADE - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100 Centro, inscrito no CNpJ sob

o no 17,877.17610001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eneias Machado de

souza; Município oe sÃo GoNÇALo DO SAPUCAí- MG, pessoa jurÍdica de direito púbtico

com sede à Av. Tiradentes, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.1S8/OOO1-SO,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Brian Mendes Drago; Município de SÃO

SEBASTÁO DA BELA VISTA - MG, pessoa jurídica de direíto púbtico com sede à praça

Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ronaldo Laurindo Bueno; Município de
SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Vereador José
Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ sob o no 41.178.556/000I-gO,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Adenilson Lopez da Silveira; Município de
SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à praça Daniel

de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.926 tOOOl- z, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Fernando César Fernandes; Município de TOCOS DO MOJ!- MG,
pessoa jurídica de direito público com sede à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito
no CNPJ sob o no 01.601.656/0001-22, representado pelo Prefeito tríunicipal Sr. Givanildo
José da Silva; Município de TURVOLÂNDh - MG, pessoa jurídica de direito público com
sede à Dom Otávio, no 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 11.712.141IOOO1-OO,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Netson Martins; Doravante denominados
ORGÃO GERENCADOR / ORGÃO PARTICTPANTE, E, dE OUtrO IAdO, A EMPTESA

pessoa jurídica de direito privado, sediada na

no Município de Estado de

na .i,te, 
"o; 
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registrada sob no neste ato representado pelo Sr.

, portador da Cédula de
ldentidade RG no , inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da
Fazenda - CPF/MF sob o no ......., doravante denominada DETENTORA, firmam
a presente ATA DE REGISTRO DE PREçO, nos termos da Lei no 14.133t2021, art. 60, inciso
XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais
correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:

Assoclsçâo do8 Munlclpios dâ do Módlo §pucal

DO FUNDAMENTO LEGAL.



C(}HSORGI(}

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial acima

referenciado, na forma da LeiGeral de Licitações n.o 14.133 de 1o de abril de2021, e Termo de

Homologação de XXX de XXX de 2024, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente Ata e o REGISTRO DE PREçOS, na forma de LICITAçÃO
COMPARTILHADA, PATA A AOUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E

GABTNETE DE RECARGA PARA oS MuNtcíptos QUE coMpoeu a ASSoctAÇÃo oos
MUNICíPIOS DA MICRORREGÁO DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposiçóes do Edital.

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UGÊNCIA E PUBLIcIDADE DA ATA DE REGISTRo DE

PREçOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou

sÓcio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado

no site oficialdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍp|OS MINEtROS, assim como

a a sua íntegra, apÓs assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP).

23. Ê. vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preÇos

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

cLÁusuLA TERcEIRA - DA FoRMA DE ExEcuçÃo, Do REcEBIMENTo E Do AcEtrE
DO OBJETO.

§§.: I0 1C
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3.1 . Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência.

3.2. A Detentora da Ata deverá fornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento feito pelo ORGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatório do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde2021.

CLÁUSULA QUARTA. DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁRn.

4.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

5.2. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execução, alteração, inexecuçáo ou rescisáo, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposiçóes do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

5.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos pelo ORGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

Aôsoclaçâo dos Municipios da MlcmrÍogiilo do Môdlo Spücaí
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5.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada por até 24 (vinte e quatro) meses na forma do

artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se for vantajoso para os municípios consorciados, permitida

a negociação com a Detentora da Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus

para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas na Lei no 14j3312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgáo

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesóes

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

6.1. DO VALOR.

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ XXXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO.

6.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ÓRCÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

0I06q
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6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTICI PANTES.

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratorios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA sÉrrrue - Do REAJUSTAMENTo DE pREços, ATUALTZAÇÃo FTNANcETRA

E ENCARGOS.

7.'.1. DO REAJUSTE DE PREçOS.

7.1 .1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas;

7.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeíros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.1 .6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;
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7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição Oo ÓnOÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos

serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicial do contrato.

7 .2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ORGÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vÍnculo contratual.

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

7 .4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

7.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuizo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓROÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisão de preços solicitada pela DETENTORA.
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7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí -
AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencialde preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada peto ÓRCÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos.

7"9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ÓnOÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA orrAVA - DA coNTRATAçÃo E Do FoRNECTMENTo Do oBJETo

8.1. As obrigações decorrentes da aquisição dos objetos constantes do registro de preços, a

serem Íirmadas entre o ÓnCÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas

através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na

legislação vigente.

8.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para íazé-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

.*., 0l C I
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inclusive quanto ao preço.

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ORGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos e supressÕes.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e perfeição

técnica do mesmo.

8.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ORGÃO

PARTICIPANTE.

cúusuLA NoNA - DAS oBRrcAÇÕES Do oRGÃo pARTrcrpANTE.

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

9.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

9.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9.6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.
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9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

9.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de

inadimplemento.

9.1 1 . Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado

cLÁusuLA oÉcrlrl - DAS oBRrcAÇoES DA DETENToRA.

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

10.3. lndicar preposto, aceito peto ÓRCÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir
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a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. ttíanter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.

10.9. Comunicar ao MUNICíP|O modificação em seu endereço ou informaçôes de contato,

sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderáo serformalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sançÕes previstas.

11.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓnCÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA REscrsÃo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços.

12.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços

12.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

aquele praticado no mercado.

€ô§.1 )u
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j2.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração

12.1.T No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora.

12.1 .8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas

pelaempresa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentoru paru cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditorio e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de I de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação previa de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.o

14.133 de 1 de abril de 2021 , ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

12.5 A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

cLÁusuLA DÉctMA TERcEIRA - DA ulLrzAçÃo DA ATA DE REGlsrRo DE PREços

POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTE.

13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Orgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada
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a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de 1o de abril

de 2021.

13.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por orgão, a 50o/o

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivara

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o pruzo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao orgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

ao orgão gerenciador.

cLÁusuLA DÉctMA eUARTA- DAS sANÇÕes lorurNrsrRATrvAS.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
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b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitação

14.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5o/o a

15% do valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infraçôes previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1 .6, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Do FoRo.

711 .." _15
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15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG, de 2024.

AMESP

ORGÃO GERENCIADOR

Presidente Rosângela Maria Dantas

ANDRADAS

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli

BANDEIRA DO SUL

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Edervan Leandro de Freitas

BORDA DA MATA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Afonso Raimundo de Souza

BUENO BRANDÃO

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Silvio Antônio Félix
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CACHOEIRA DE MINAS

oncÃo PARTIcTPANTE

Prefeito Dirceu D'Ângelo de Faria

CAREAçU

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Tovar dos Santos Barroso

CAMANDUCAIA

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Rodrigo Alves de Oliveira

CARMO DA CACHOEIRA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Hélcio Antônio Chagas Reis

CAMPESTRE

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Marco Antônio Messias Franco

coNcErçÃo Dos ouRos
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Luís Fernando Rosa de Castro

,nllg
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CONGONHAL

onoÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Moisés Ferreira Vaz

ELOI MENDES

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Paulo Roberto Belato Carvalho

ESPíRFO SANTO DOURADO

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Adalto Luiz Leal

ESTIVA

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Vagner Abílio Belizário

INCONFIDENTES

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeita Rosângela Maria Dantas

IPU!UNA

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Elder Cássio de Souza Oliva

0ItLfts;:
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JACUTINGA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Melquíades de Araújo

MONTE SIÃO

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito José Pocai Júnior

OURO FINO

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Henrique Rossi Wolf

PARAISÓPOLIS

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Everton de Assis Ferreira

POÇO FUNDO

ORGÃO PARTTCTPANTE

Prefeito Rosielde Lima

POUSO ALEGRE

ORGÃO PARTICTPANTE

José Dimas da Silva Fonseca

FES.: 0 12
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SANTA RITA DO SAPUCAí

oneÃo PARTTcIPANTE

Prefeito Wander Wilson Chaves

SÃO BENTO ABADE

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Eneias Machado de Souza

sÃo coNÇALo Do SAPUcAí

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Brian Mendes Drago

SÃo SEBASIÃo DA BELA VISTA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Ronaldo Laurindo Bueno

SENADOR AMARAL

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Ademilson Lopes da Silveira

SENADOR JOSE BENTO

ORGÃO PART!CIPANTE

Prefeito Fernando Cesar Fernandes

0 121rts::
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TOCOS DO MOJI

onaÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Givanildo José da Silva

TURVOLÂNDN

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito José Nelson Martins

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
EMPRESA DETENTORA

Assoclâçâo dos Munieipios dâ Microrr§glâo do Mêdlo
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ANEXO lll

TERMO DE CONTRATO N" XXI2O24

PROCESSO N.o 1212024

PREGÃO ELETRÔNICO N.O 1'II2O24

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2024 (dois mil e vinte e

quatro), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o

MUNICíPIO DE ., pessoa jurídica de

público interno, sediada à (Rua, Av.)

;" ;.,.*," 
;;';;;;::r"'1rix:,,};,'ionar de'I-;

neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

Sr............... , portador da

direito

,rr,O..

Cédula de ldentidade RG n.o.................

Cadastro de Pessoas Físicas do

PARTICIPANTE (contratante),

devidamente inscrita junto ao

da Fazenda (CPF/MF) sob o no

, doravante denominada OnGÃO

outro lado, a empresa

Ministério

e, de

na (Rua,

;;;,;;

, pessoa jurídica de direito privado, sediada

..................., no Município de

........ .... .,' .rorrtrada junto 
=il't"o.o,.. 

ru."ion.r l!
Ministério da Fazenda - CNPJ/MF sob o no

com lnscrição Estadual registrada sob no

neste ato rePresentado Pelo Sr'

do

, portador da Cédula

de ldentidade RG no .............. inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas

do lvlinistério da Fazenda - CPF/MF sob o n0.............. doravante

denominada CONTRATADA, têm entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em

face do resultado do Pregão Para o Registro de Preços, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de2OO2, do Decreto no'10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de

23de janeiroe20l3, nostermosda Lei no 14.13312021, art.60, incisoXLV, art.28, inciso le
ar1. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da CONTRATADA e as cláusulas seguintes

Aosocleçâo dos liunlclplo3 da do Médlo
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1.1. O objeto do presente Contrato a AQUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

sMARTPHoNE E GABINETE DE RECARGA PARA OS MUNICíPIOS QUE COMPOETU E

ASSoclAÇÃo oos r,lutrrcíptos DA MrcRonRectÃo oo ruÉoto sapuceí- AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposiçÔes do Edital'

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a

sua vigência.

cLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

2.1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária de cada CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS PRAZOS.

3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE,

podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pelo oRGÃo PARTICIPANTE.

3.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou

rescisão, pelas disposições da Lei Federal n'14.13312021, observadas suas alterações

posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

3.3. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo ORGÃO

PARTICIPANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação pertinente.

3.4. A vigência do Contrato não poderá ultrapassar o dia 31 de dezembro do exercício que for

firmado, por não se tratar de fornecimento contínuo.

3.5. O ptazo parc entrega dos itens será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da ordem de

fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E PAGAMENTOS.

4.1. DO VALOR.

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos

itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato'

au1ftS..:
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4.2.DO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

4.2.2. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada ÓnCÃO PARTICIPANTE em 03 (três)

vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do

contrato.

4.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

4.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTIcIPANTES.

4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominalde 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: E[vl = | x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALTZAÇÃO FINANCETRA

E ENCARGOS.

5.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

5.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preÇos contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

5.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

I
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5.4. Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisÍveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do

contrato.

5.4.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

5.4.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execuçáo do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

5.6. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.6.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

5.6.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar,

em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela CONTRATADA.

l<
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5.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos

preços vigentes.

5.8.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo

aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas

de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

5.9. O novo preço só terá validade apos parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.

5.10. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de

mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.

5.1 1 . Durante a vigência do Contrato o preço contratado não poderá flcar acima dos praticados

no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo CONTRATANTE no

caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a

comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA sExrA - DA coNTRATAÇÃo.

6.1. As obrigações decorrentes do fornecímento constantes no presente contrato serão

executadas pela CONTRATADA, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus

anexos, parte integrante do presente contrato e na legislação vigente.

6.2. Na hipótese da CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ORGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

0127ftS:r
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que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacrdade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não

podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não se inclua em sua

especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo

da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica do mesmo.

cLÁusuLA sÉrma - DAS oBRTGAçoES DO CONTRATANTE.

7.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não

haja impedimento legal para o fato;

7 .2. EÍeluar os pagamentos devidos, na forma e condiçÕes ora estipuladas.

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

7.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.

7"7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento deste Contrato.

7.8. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

7.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

7.10. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato

7.11. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato.

7.12. Emitir requisição do objeto a ser executado

,o., 0I 2 8
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8.1 . Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÓes por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

8.2" Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitidapelo

Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

8.3. Indicar preposto, aceito pelo ORGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

8.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto do presente Contrato;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se veriflcarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

8.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

8.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigaçÕes decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

8.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação.

8.9. Comunicar ao MUNICíPIO modificação em seu endereço ou informações de contato, sob

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAçÕES CONTRATUAIS.

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANçOES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

10.1 .1 Deixar de entregar a documentação exigid a paru o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

Àssociâeão dos llltunlcipios da Microrreglão do iltádlo
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10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

10.1 .5 Fraudar a licitação.

10.1 .6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

21.2Comfulcro na Leino 14.133, de 2O2l,aAdministração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;
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c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a prÓpria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida.

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paru a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

lO.4.1Para as infrações previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5o/o a

15% do valor do contrato licitado.

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1 .4,10.1 .5, 10.1 .6, a multa será de 15o/o a 30o/o

do valor do contrato licitado.

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditorio e a ampla defesa.

10.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para dirimir

eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com

renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

(LOCAL E DATA)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE

ffixxxx
CONTRATADA
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ANEXO IV

PROPOSTA - MODELO E OBSERVAÇOES

(Pape! timbrado da licitante)

oBJETO: REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LTCITAçÃO COMPARTTLHADA PARA

AOUIS|ÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA

eARA oS MUNtcíPlOs QUE cOMPÕEM A AssoctaÇÃo DoS MUNIcíPtoS DA

MICRoRREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: Nome da empresa; Endereço;

Nome para Contato / Fone / CNPJ.

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra,

fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros Ônus que porventura possam recair sobre

o fornecimento do objeto da presente licitação.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no

Edital do pREGÃo ELETRÔNICO N.o XXX12024, retro mencionado, bem como verificamos

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações

e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO Oe

TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABTNETE DE RECARGA PARA OS

MuNrcíptos euE coMpÕEM A ASSocrAçÃo Dos MUNIcíPlos DA MIcRoRREGÁo

DO MÉD;O SAPUCAí- AMESP, conforme condições especiflcadas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital:

Especificação do Objeto e Quantidade:

0I 33FES.:

Asôoci.çâo do8 ilunlciplos da Micmrreglâo do ltrédlo

-l-

Item Descrição Um Valor Global
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lnformar valor total por extenso do desconto em cada item

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

OBSERVAçOES

INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS:

Razão social da Proponente;

Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF);

Telefone e endereço eletrônico (e-mail);

Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos, se

a Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronologica;

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é

Fornecimento.

dias uteis após emissão da Ordem de

O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital

O preenchimento da proposta não exclui a necessidade de anexar os documentos para

credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsável ou procurador.

No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita,

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR VALOR

GLOBAL.

de de ........
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ANEXO IV.B

DECLARAÇÃO Oe PROPOSTA ECONÔMICA

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGISTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LICITAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A AQUISIçÃO OE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA

PARA OS MUNTCíPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNICíPIOS DA

MTCRORREGÉO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF no

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão EletrÔnico n.o

XXX12O24, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §

'1o art. 63o da Lei n.o 14.133 de I de abril de2021.

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal



ffiffiffiffi
ANEXO V

DECLARAçÃO oe PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABlltrlÇÃo

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETo: REGTSTRo DE pREçoS NA FoRMA DE LlclTAÇÃo CoMPARTILHADA PARA

AeUlSlçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA

pARA os MuNtcíptos euE coMpÕEM A ASSoctAçÃo Dos MUNIcÍPlos DA

MICRoRREGIÃo Do MÉDlo sApucAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.X»UXXXX-XX], com

sede na TXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXI, por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) IXXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XX12O24, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme

disposto no inciso I do art. 630 da Lei n.o 14.1 33 de 1 de abril de 2021 .

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital

(Local) (Data)

0136

-_-
Assoclação dos Municipio§ da iâo do Hádlo Spücâl

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

............, ... de de ....

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal
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ANEXO VI

MODELO DE DEcLAnAçÃO DE MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO COMPARTILHADA PARA

A AQUISTçÃO Oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA

pARA os ruururcípros euE coupÕeu A AssoclaçÃo Dos ruurulcíptos DA

MtcRoRREctÃo Do MEDto sapuceí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr. (a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n'o

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão EletrÔnico n.o

XXX12O24, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte nos termos do art. 3o da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de

2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4o do art. 3o da Lei

Complementar n.o 12312006.

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

a
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO Xxxlll DO

ART.70 DA CONSTITUIçÃO FEDERAL

MODELO (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO COMPARTILHADA PARA

A AQUiSIçÃO Oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA

eARA oS MUNIcíptoS QUE coMPÕEM A AssocnçÃo DoS MUNIcíPIoS DA

MICRoRREGIÃO Do MÉDlo SApucAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) IXXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF no

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão EletrÔnico n.o

XXX12O24, que cumpre o disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal, que a

empresa não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno,

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, de acordo com o inciso Vl do art. 680 da Lei

n.o 14.133 de 1 de abril de2021.

Ressalva

emprega menor a partir de 14 (quatorze) anos na condição de jovem aprendiz ( )*

de ..

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

de

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ANEXO VIII

DEcLARAçÃO Oe INExSTÊNcA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

Aem inscrita no CNPJ sob o n.o sediada na Rua/Avenida

Setor/Bairro na cidade d Estado de

-, 

neste ato representado pelo seu sócio/procu rador o Senhor

nacionalidade,estadocivil,residenteedomiciliadona

portador do CPF n.o-, DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente

data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Locale Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

l'"'""'''''

0I 39
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ANEXO IX

DECLARAçÃO Oe AUSÊNCIA DE VíNCULO

Setor/Bairro

inscrita no CNPJ sob o n.o 

-, 

sediada na Rua/Avenida

na cidade de- Estado de

neste ato representado pelo seu sÓcio/procurador o Sen hor

nacionalidade,estadocivil,residenteedomiciliadona

portador do cPF n.o_, DECLARA, sob as penas da Lei, que SeuS socios, não

possuem qualquer vínculo com AMESP ou como qualquer dos Município Consorciados.

Local e Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

fts.: 0I10
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ANEXO X

DECLARAçÃO Oe TDONETDADE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCTTAÇÃO COMPARTTLHADA PARA

A AQUISTçÃO Oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA

PARA OS MUNICiPIOS QUE COMPOEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCÍPrOS DA

M|CRORREGIÃO Do MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o IXX.XXX.XX)UXXXX-XX], com

sede na IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) IXXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.o

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o XXX,

não ter recebido da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou

indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORARIA de

participação em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública,

assim como não ter recebido DECLARAÇÃO OE INIDONEIDADE para licitar ou contratar

com a Administração Federal, Estadual e Municipal.

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

de de........
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAçÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEt No

8.213,0824 DE JULHO DE 1991

A empresa inscrita no CNPJ ou

CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob o n.o

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do

art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213, de 24 de julho de 1991.

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

L

FTS.: 120 I
E

................, ... de de........

,
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CONSÓRCIO

PARECER JUR|DICO DO EDITAL. PROCESSO LICITATORIO

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRONICO PARA REGISTRO DE

PREÇOS NA FORMA DE LlClrAÇÃO

COMPARTILHADA, NO 1112024 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO NO 1212024 MODO DE

DISPUTA: ABERTO TIPO: MENOR PREÇO

GLOBAL (POR LOTE) - OBJETO: REGISTRO DE

PREÇOS NA FORMA DE LICITAÇÃo

CoMPARTILHADA PARA A AOUISIÇÃ0 DE

TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E

GABINETE DE RECARGA PARA OS MUNICíPIOS

QUE COMPÔEM A ASSOCIAÇÃo Dos

MUNICIPIOS DA MICRORREGÁO DO MEDIO

SAPUCAI - AMESP, DE ACORDO COM AS

coNDlÇÔES ESTABELECIDAS N0 EDITAL E

SEUS ANEXOS,

I.DA FASE E DO EDITAL:

Trata-se o processo em epígrafe de Licitação na modalidade Pregão EletrÔnico

pa1 REGISTRo DE PREÇoS NA FORMA DE LICITAÇÃO COMPARTILHADA PARA A

AOUtStÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA PARA 0S

MuNtcíptos euE coMpôeu n ASSocnÇÃo Dos MUNtcÍPlos DA MIcRoRREGIÃO D0

MEDto sApucAi- AMESn, DE ACoRDo coM AS coNDIÇÕES ESTABELECIDAS N0 EDITAL E

SEUS ANEXOS. Encaminha o setor requisitante os seguintes documentos:

a) Documento de formalização de Demanda

b) Estudo TÓcnico Preliminar

c) Edital e anexos.
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Cumpre destacar que o processo licitatorio deverá ser instruído com os seguintes

documentos:

. A solicitação do setor competente, com as devidas justificativas;

. A Pesquisa de Preços e o preço médio apurado;

. A Portaria que designou pregoeiro e equipe de apoio para efetuar os

trabalhos de Pregão;

o As indicaçoes das disponibilidades orçamentárias; assinada pelo Contador;

. A confirmação de disponibilidade financeira; endossado pelo Tesoureiro;

o Autorização do procedimento,

E a síntese do necessário.

II. FUNDAMENTAÇÃO

11.1. Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle previo de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, le ll, da Lei n0

14.133, de 2021 (Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos - NLLC):

Att. 53. Ao final da fase preparatoria, o processo licitatorio seguirá para o orgão

de assessoramento jurídico da Administraçã0, que realizarâ controle previo de

legalidade mediante anâlise jurídica da contratação.

§ ío Na elaboração do parecer jurídico, o orgão de assessoramento jurÍdico da

Administração deverá:

| - apreciar o processo licitatorio conforme critérios objetivos prévios de

atribuição de priorid ade;

It - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensivel e de

forma clara e objetiva, com apreciação de Íodos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressuposÍos de fato e de direito levados em

consideração na anâlise jurídica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercÍcio da competência da análise jurídica da futura contrataçã0,

não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
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mercadologica ou de conveniência e oportunidade, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geralda União:

Enunciado BPC no 7

A manifestação consultiva que adentrar questão iuridica com potencial de

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade

de fazê-lo, evitando-se posicionamenfos conclusivos sobre femas não iurídicos,
tais como os Íácnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade,

podendo-se, porém, sobre esÍes emitir opinião ou formular recomendações,

desde que enfatizando o carâter discricionário de seu acatamento,

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçã0, suas características,

requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor

competente do órgã0, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do

interesse público, 0 mesmo se pressupõe em relação ao exercÍcio da competência discricionária

pelo orgão assessorado, cujas decisÕes devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não e papel do orgão de assessoramento

jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados.

Ao contrário do que se tem ouvido Íalar, a NLL não veio para empurrar à

assessoria jurídica a atribuição de revisar minuciosamente todas as linhas do processo. Não é

razoável exigir que um assessor jurÍdico domine todas as searas de conhecimento e não é

eficiente atribuir a mais de um órgão administrativo a mesma funçã0. Negar essa realidade seria

afrontoso ao art, 50 e ao § 20 do art. 70 da Lei e infringiria às Procuradorias e assessorias jurídicas

a realizaçáo de um checklist do tamanho da propria NLL a ser feito sobre todos os documentos que

compuserem o processo de licitaçã0, inviabilizando a atuação desses orgãos.

Principalmente quando se elegem os princípios da segregação de funçôes, da

razoabilidade e da eficiência como pilares do procedimento (e a NLL fez isso), é indispensável que

todo orgão público cuide da prática e da Íiscalização dos atos que estão em sua alçada.



0l4L

coNsoRGlo
ffi§p

Com efeito, a NLL impoe que as atividades dos agentes públicos sejam definidas

e exercidas conforme suas aptidões e, sendo assim, é imprescindível que o agente de contrataçã0,

pregoeiro e sua equipe de apoio, o setor interessado no contrato, a Gerência de Licitações e de

Contratos e os orgãos técnicos específicos realizem os atos e formulem os documentos do

processo da licitação que lhes cabem e verifiquem-nos para que não haja vícios no procedimento

nem em documentos essenciais.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da propria autoridade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou nã0, tais

ponderaçÕes. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade, se necessário, serão

apontadas para fins de sua correçã0. 0 seguimento do processo sem a observância destes

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administraçã0,

ll. 2 - Da fase preparatória.

0 artigo 18 e incisos da Lei n0 14.13312021 estabelece todos os elementos que

devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art, 18. A fase preparatóia do processo licitatôrio é caracterizada pelo

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que

trata o inciso Vll do caput do aft. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as

leis orçamentárias, bem como abordar fodas as considerações fécnicag

mercadologicas e de gesÍão que podem inbrteir na contrataçã0, compreendidos:

I - a descição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o lnÍeresse publico envolvido;

ll - a defrnição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo

de referência, anteprojeto, projeto bâsico ou projeto executivo, conforme o caso;

lll - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias extgldas

e ofeftadas e das condições de recebimento;
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lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua

formação;

V - a elaboração do editalde licitação;

Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessáia, que constarâ

obigatoriamente como anexo do editalde licitação;

Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de seruiços ou de execução

de obras e seruiços de engenhaia, obseruados os poÍenclais de economia de

esca/4

Vlll - a modalidade de licitaçã0, o citéio de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins

de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso

para a Administração Publica, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

lX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação economico-

frnanceira, justificativa dos critêrios de pontuação e julgamento das proposÍas

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e

justificativa das regras pefinentes à participação de empresas em consorcio;

X - a análise dos n'scos gue possam comprometer o sucesso da licitação e a boa

execução contratual;

Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação,

observado o aft. 24 desta Lei,

Analisando os documentos encaminhados, constata-se a presença da definição

do objeto e das justificativas para a sua contrataçã0, o estudo técnico preliminar, a previsão de

dotação orçamentária, o termo de referência e a minuta do Edital.
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Desta forma, é possivel aferir claramente que os autos do processo se encontra

devidamente instruido, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contrataçã0, resta evidente a sua

necessidade, e constitui-se necessidade comum a toda administração municipal, onde os objetos

da contratação atenderão a demanda da administraçã0.

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contrataçÕes nesta

Prefeitura, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em

que pese não se tratar de ato obrigatorio para a realização do certame, uma vez que, o inciso Vll,

do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in fine:

Att. 12. No processo licitatorio, observar-se- á o seguinte:

t.. .l
Vll - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma

de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o obietivo de

racionalizar as contratações dos orgãos e entidades sob sua competência,

garantir o alinhamento com o seu planeiamento estratégico e subsidiar a

elaboração das respecÍivas /eis orçamentárias.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do

estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de

entrega e condiçÕes de execuçã0, condiçÕes de pagamento, dotação orçamentária, obrigaçÕes da

Contratante e da Contratada, fiscalizaçã0, extinção do contrato e sançÕes aplicáveis,

contendo, por conseguinte, os elementos exigidos pelo inciso Xlll do artigo 6o da Lei no

14.13312021.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos atendem ao

mínimo exigido em lei nos termos do disposto no §10 e incisos do artigo 18 da NLLC,

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatoria do certame encontra- se

em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta

nova sistemática de licitaçoes públicas.

ll.3 - Da Minuta do Edital
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A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados

na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica acompanhado

de seus anexos,

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos

de forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n0 14.13312021, que

assim dispÕe:

Att. 25. O edital deverâ conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocaçã0, ao julgamento, à habilitaçã0, aos recursos e às penalidades da

licitaçã0, à fiscalização e à gesfão do contrato, à entrega do objeto e às

condições de pagamento,

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatorio estabelece a

modalidade de licitação paru a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma

eletrônica, o que se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria

de bens comuns, com padrÕes de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e

usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos Xlll e XLl, do artigo 60 da

Lei n014,13312021,

lsto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço global",

do mesmo modo, mostra-se adequado para a modalidade determinada pelo legislador. E ainda, a

minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das microempresas,

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos

constantes na Lei Complementar Federal no 123/2006 e suas alteraçÕes, para fins de regência da

contratação em comento,

ll.4 - Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatoria a divulgação e a manutenção do inteiro teor

do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contrataçôes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município e jornal de

grande circulaçã0, conforme determinam os art, 54, caput e §10, e art.94 da Lei n0 14.133, de

2021.
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Destacamos também que, apos a homologação do processo licitatorio, é

obrigatoria a disponibilização no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatoria que porventura não tenham integrado o edital e seus

anexos, conforme determina o art. 54, §30, da Lei n0 14, 1 33 , de 2021 .

11.5. Da licitação na forma compartilhada.

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada temos que a mesma

está em consonância com o permissivo legalcontido no art. 19 do Decreto no 6.017/07:

Att. 19. Os consórcios públlcog se constituídos para tal fim, podem realizar

licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela administração

direta ou indireta dos enÍes da Federação consorciados, nos termos do § ío do

art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

E ainda no permissivo contido no art, 181, da Lei14J33121.

An. 181. Os enÍes federativos instituirão centrais de compras, com o objetivo de

realizar compras em grande escala, para atender a diversos orgãos e entidades

sob sua competência e atingir as finalidades desÍa Lel

Parágrafo unico. No caso dos Municipios com até 10.000 (dez mil) habitantes,

serão preferencialmente constituídos consórclos publicos para a realização das

atividades prevísÍas no caput deste aftigo, nos Íermos da Lei no 11.107, de 6 de

abril de 2005.

ilr- coNcLUSÃo

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos

técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica

do prosseguimento do presente processo, desde que observadas as orientações constantes no

presente parecer.

E o nosso parecer, sm.j.
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Pouso Alegre, 04 de junho de 2024.

coNsoRcro

Otávio Ferreira ral

Advogado - OAB no 74.071-B
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA.

PROCESSO N" OJO/2024 PREGÀO ELETRÔNICO

014/2024, torna público os EXTRAToS D0S CoNTRAToS

n". 05412024 e 05512024. reíeíente a ContÍatação do seruiço

paÍa coníecçáo deAventais, Bonés e Camisetas. alendendo

as necesidades das Sêcretarias de Educaç&, Assistência

Social, 0bÍÃ, Administraçã0, Fazenda, Turismo e Agricul-

tuÍa PecuáÍia e Meio Ambiente dã PrêÍêitura Municipal de

Delíim Morêira. Vigêncla.2710512024 alê 27 10512025.

f onrual DtÁnlo 1.,,,,l.,*uu r,,

TNTIMAÇÃo C0NC0RRÊNCrA PUBtlcA N" 10i2023

CONTRARRAZÔES ENVELOPE N" 02 _ PROPOSTÂ

PREFEITURA MUNICIPAL DE P0US0 ÂLEGRErli.'lG -
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 10/2023 , PÍOCESSO Ad.

minisrlatuo no 22012023. objeto. "CONTRATAÇÀo DE

EMPRESA ESPÊCIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SER.

VIÇOS OE LIMPEZA URBANA, INCTUINDO O FORNECI.

MENTO DE MAO DE OBRA, MAÍERIAIS E EQUIPAMEN.

TOS NO MUNICiPIO OE POUSO ALEGRÚMG' FiCAM

todos os licitantes intimados paÍa, caso queiram, intêrpor

CoNTRARRAZÔES acerca da CLASSIFICAÇÃO e/ou DES-

CLASSIFICAÇÀ0 das BnrpÍesas participantês, obedecendo

ao disposlo no aíigo 109 da Lêi FedeÍal n'8.666/1993 A

CPL informa que conlorme Ata de Analse de oocurnen

tos da PÍoposta. realEada em sessâo íechada a llcrtante

vencedora Íoi a emprês THV SANEAMENTO LTDÂ. que

oÍeÍtou o valoÍ de RS 81.001 272.90 (ortenta e um mi-

lhôes um mrl duzentos e setenta e dois Íeais e novenla

cêntâvos) E que as empÍesas CoRPUS SANEAMEN.

T0 E oBRAS LÍDA e CoNSTRUToRA MARoUISE S/A

êncontram-se dosclassiflcadas. Ressalta-se que houve a

protocolizaçâo de recursos poÍ parte das empresas KTM

AOMINISIRAÇÃO E ENGENHARIA LTDÂ E LIÍUCERA
LIMPEZA E ENGENHARIA LTDA. Na ocasião comunrco
que o pÍocesso encontr&se com vistas franqueadas aos

inteÍessados. Mais informaçôes: (35) 3449-4023. no srte

do municipro ou emarl licilapamg@gmail com Pouso

Álegre/MG, 04 de lunho de 2024 Vanessa Moraes Skr0.

lka Silva - Presidenle da CPL

EXTRATo DE PUBLICAÇÀO - PROCESS0 N". 0024/2024

PREGÃo PRESENCIAL 007t24. Íorna-se púbhco o pre-

SENTE REGISTRO DE PREÇO PAÍA A CONTRÂTAÇÀO DE

EMPRESA PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMEN.

TO DE PRODUTOS DE CAMA, MESA E BANHO. PARA

SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS SOLI-

CITANTES DO MUNICiPIO DE SENADOR JOSÉ EENTOi

MG. oata da sessâo: 14 de Junho de 2024 - Horârio: 09:01

hoÍas - Local: Prédio da PÍeíeitura Municipal de SenadoÍ

José Bento, sito na PÍaça Daniel de CaNalho. n'150, Cên-

tÍo Senador José Bento - Critório de Julgamento: MenoÍ

pÍeço poritem Modo dêdisputa: ABERÍo " lmpugnaçôes

e Esclarecimentos alé às th do dia 11 de Junho de 202,1

lsabela Caroline F6reiÍa Gonçalves . PÍegoetra em Licrlâ-

çã0. Senador José Bento, 03 de Junho de 2024.

EXTRATo DE pUBLTCAÇÃo - PRoCESS0 N". 0r93/2024

PREGÃo PRESENCIAL 013/2024. Íornase publico o pÍ+

sente REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENÍUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OO RAMO ESPECIALIZA-

oo EM SERV|ÇOS MEClruroa r elErntcn esPEctALlzA-

DAS EM MANUTENÇÀO PREVENTIVA E CORRETIVA DA

FROTA DE VEICULOS LEVES E PESADOS DA ADMINIS.

TRAÇÃO PÚBLICA DO MUNIC|PIO OE SENADOR JOSE

BENTO/MG. Data da sessào: 17 dê Junho de 2024 - HoràÍio:

09:01 hoÍas Locali PÍédio da PrefeituÍa Municipal dê SenadoÍ

José Bento. sito na Praça Daniel de Caryalho n'150 Centro

SenadoÍ José Benlo - Cntério de Julgamento: Menor pÍeço

por item. Modo de disputa: ABERTO - lmpugnações e Es-

claÍecimentos até às th do dia 12 de Junho de 2024 lsbela
CaÍoline Ferrefia Gonçalvês - PrêgoeiÍa em Licitação Sena

doÍ Josê Bento. 04 de Junho de 2024

ASSOChÇÃO DOS MUNTCjPToS DA-MTCRoRREGtÀ0

Do MÉDIO SAPUCAi .AMESP - PREGÃO ELETRÔNICO,

na Íorma dê LlclTAÇÂ0 coMPARÍlLHADAno tipo [/EN0R
PREÇo GL08AL {PoR LoTE), objetivando o REGISTRo

DE PREçOS No r'l/2024 - Objero 'AoUrSrÇÃo 0E TA-

BLEI CHROMEBOOK, SMARÍPHONE E GABINETE DE

RECARGA PARA OS MUNICIPIOS OUF COMPÔEM A AS.

soctAÇÀo Dos MUNrcrPros DA MTCRoRREG|Ào Do
MEDIO SAPUCAi . AI,IESP A sêssão pilblrcà sera rea]r.,,i

da no dia l7 de junho de 2024 âs l4h00mrn. em ambe0le

eletÍônico. 0 edital podeÍá ser consultado e obtido graturta-

mente, em dias úleis no peÍrodo das 08h as l7h. medranle a

apresentaÇão dê um PEN-DRlVE, pelo sile amesp mg gov

bÍ, pelo Portâl Nacnnal de ConúalâÇões Públicas - PNCP

ou pelo portal de compras httpr/www.licitamesp.com.bÍ
paÍa côpia do arqurvo. lnformaçôês: Íêleíone {35) 3025-

5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br - WagneÍ do

Couto - PÍeooeiÍo

CISAMESP. CONSORCIO INTERMUNICIPAL OE

SAÚDE DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIÀO OO

fuIEDIO SAPUCAÍ -AVISO OE DISPENSA ELEIRÔNICA

O Consorcio lnteÍnrunrcipal de Saudê dos Munrcrpros da

MicÍoregião do Médio Sapucai - CISAMESP lorna publlco

que realizará Dispensa Elêtrônca, com cnten0 dejulgamen-

to menor preço. na hipótese do art. 75, inciso ll, nos termos

da Lei n0 14.133. d6 1" dê abril de 2021 e demais noímas

aplicáveis. paÍa contíatação de empÍêsa para Íoínecrmenlo

ds combustivel. A ssssão ssÍa no dia 10mi2024. Horário

da ías€ de lances: 07:00 h às 13:00h. na plataÍorma hnpsr/
licitardigitau . 0 Aviso completo da Dispensa Eletrônra
podeÍá ser consultado no sile ww.cisamêsp.mg.govbÍ,
na plataforma https/licitar.digitali e no Portal Nacronal de

Contrataçôes Públicas (PNCP) lnÍoímações pelo email:

licitrcaocisamesp@gmail.com.
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PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CONCEIÇÃO DOS OUROS
. AVISO DE LICITAÇÀ0. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
-N' 004/2024- PRoCESSo LrCrrATÔRro N" 083/2024 -

A CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE

CALÇAMENTO EM BLOQUETE EM DIVERSOS IOGRA.
DouR0s Do MUNrcipro DE coNCErÇÃ0 D0s 0uR0s
- MG As Propostas Serão Recebidas das 08 30 horas do

dia 06 de iunho de 2024 até âs 08:29 horas do dia 20 de

iunho de 2024. A licitaçào ocofleÍá no dia 20 de junho âs

08:30 hoÍas. As pÍopostas e eventuais impugnaçôes serào

Íecebidas EXCLUSIVAMENTE por meio êletrônico no en-

dereço: httpsJ/wW.portaldecompraspublicas.conr.bí. Con-

ceiçâo dos ouros, 31 de maio de 2024. Luis Fernando Rosa

de Castro - Prefêío Municipal.
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Pregão Eletrônico Para o Registro de Preços n.o 1112024

AVISO

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos interessados o

Editat referente ao PREGÃo PRESENCIAL, na forma de LICITAÇÃO COTUpARTILHADA no

tipo MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE), objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, cujo

objeto consiste na AQUISIÇÃO Oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE

DE RECARGA PARA OS MUNTCípIOS QUE COMpÕerU e ASSOCTAçÃO OOS MUNICíPIOS

DA MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme especiflcações e condições

descritas no Termo de Referência" e demais disposições constantes do Edital. A sessão pública

será realizada no dia 17 de junho de 2024 às 14h00min, em ambiente eletrônico. O edital

poderá ser consultado e obtido, gratuitamente, em dias úteis no período das 08h às 17h,

mediante a apresentação de um PEN-DRIVE, pelo site amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional

de Contratações Públicas - PNCP ou pelo portal de compras http://wvwv.licitamesp.com.br para

cópia do arquivo. lnformações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail: licitacao@amesp mq.oov.br

- Wagner do Couto - Pregoeiro.

Pouso Alegre/MG, aos 04 de junho de 2024.

WAGNER DO asinàdôdeíoímà
drqilâl poiWAGNER OO

CO UTO:9007 couÍo'eoo7er.s6)o
Oúor:202406.fr

9345620 r4,4e,10{r'oo'

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, Pouso Alegre/Mc
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: licitacao(âanresp.mg.qov.br
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vANGUARDA INFoRMÁuca LTDA
CNPJ 27 .97 5.551 /0002-08
R. Rio Grande do Nofte, 1436, Savassi, Belo Horizonte - MG

Telefone: (6 I )3968-99 I 9
E-mai I : licitacao@vanguardadf.com.br

À
essocreçÃo oos MuNrcÍpros DA MTcRoRREGIÃo Do MEDIo sAPUCAÍ - AMESP

Ilmo. Sr. Pregoeiro(a)
pregão Eletrônico para Registro de Preços na Forma de Licitação Compartilhada no 1112024

Processo Administrativo no 1212024

Abertura da sessão pública: 1710612024 às l4h00min

IMPUGNAçÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO

Pelos fatos e fundamentos que passa â expor:

DOS FATOS

A ASS9CIAÇÃo DoS MUNICÍPIoS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ - AMESP,

pessoa jurídica de direito púbtico, inscrita no CNPJ sob o no 20.:0.197!9001-40, tornou público o

aviso dã realizaçáode liciiação na modalidade de PREGÃo elgrRÔNtco para registro de preços

LICITAÇÃO CbUpeRTILHADA, conforme as disposições constantes do Edital, para a aquisição

de tabletÁ, chromebooks, smaftphones e gabinetes de recarga para os municípios associados.

O processo licitatório seguirá os termos da Lei n" 14.13312021, art.6o, inciso XLV, art. 17, § 2o, afi'

28. inciso l. art. 29. ortúr legislações pertinentes, bem como as exigências estabelecidas no Edital.

DAS ILEGALIDADES

Ao analisar o edital em questão, nota-se que o termo de referência, com as especificações técnicas

que os licitantes devem atender, foi integralmente elaborado por uma empresa privada.

Além disso, essa empresa privada foi responsável por apresentar as cotações de preços que

fundamentaram o uuio, "rii.ado 
da contratação, o que é altamente incomum e suspeito,

considerando que a AMESP, como entidade pública, delegou a uma entidade privada a definição de

especificações técnicas de produtos de interesse público.

O edital apresenta sinais de itegalidade, uma vez que uma empresa privada, sem qualquer vínculo

ou obrigaçao pública, foi incumbida de definir as especificações técnicas dos produtos a serem

adqu iridos pela adm inistração pública.
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Esses indícios de ilegalidade se agravam quando se observa que a mesma empresa, além de definir

o que outros particulares irão fornecer, também obteve e apresentou as cotações de preços que

fundamentaram o valor estimado da licitação, que totaliza R$ 457.998.593,75'

E curioso que a empresa de engenharia responsável pela elaboração do termo de referência e cotação

dos preços incluiu no edital eiigências tão específicas que são praticamente impossíveis de serem

atendidas por grandes fabricantés como Samsung, Multilaser e Positivo, que não emitem carta de

solidariedade assegurando a execução do contrato.

A Samsung, por exemplo, não possui certificado IEC 6950-l emitido por laboratório acreditado

pelo INMÉTÀ.O, nem'registro de revendedor na plataforma Android Enterprise, essencial para

garantir a utilização dos serviços"zeto touch".

Além dessas marcas, outras como Lenovo, Acer e Motorola também não atendem a todas as

exigências do edital.

Isso sugere que a empresa de engenharia responsável pelo termo de referência e cotação de preços

direcionou o certame para produtos específicos, possivelmente beneficiando fomecedores que se

prepararam com antecedência para atender a essas exigências.

Tal situação indica que interesses particulares estão prevalecendo, uma vez que a licitação apresenta

fortes indícios de ilegalidades, consistentes na elaboração do termo de referência por uma empresa

privada e na imposição de sérias restrições à participação'

Se o objetivo da associação fosse adquirir produtos diretamente de um fabricante específico, deveria

ter optádo por um proó.rro de inexigibilidud., em vez de publicar um edital de licitação com

direcionamento e restrições.

O edital exige documentos, especificações e compromissos que somente alguns fornecedores ou

fabricantes e-specíficos podém óumprir,-configurando um direcionamento e restrição à participação,

transformando a licitação em um processo de cartas marcadas.

portanto, parece que o objetivo é realizar um processo licitatório estimado em quase meio bilhão de

reais utilizando-se de exigências manipuladoras para garantir um resultado previamente

determinado, o que é ilegal.

O direcionamento em licitações é um tema frequentemente tratado pelo Tribunal de Contas da União

(TCU) e outros tribunais decontas, que já decidiram repetidamente sobre essa questão, condenando

práticas que limitam a competição e favorecem certos fornecedores.

por exemplo, o TCU já decidiu que a definição de especificações técnicas idênticas às ofertadas por

um fabricante especíirco, excluindo todas as outras marcas, viola o artigo 15, § 7o, inciso I, da Lei
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de Licitações, equivalendo à indicação de marca, o que é proibido (Acórdão n." 1.861/2012-Primeira
Câmara, TC 029.02212009-0, rel. Min. José Múcio Monteiro).

Em outro julgamento, o TCU determinou que, para a aquisição de equipamentos, havendo diversos
modelos que atendam às necessidades da administraçáo, o órgão licitante deve identificar um

conjunto representativo desses modelos antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de

preços, para evitar o direcionamento do certame (Acórdão 238312014 Plenário, TC 022.99112013-
l, relator Ministro José Múcio Monteiro).

Além disso. em casos de possíveldirecionamento, o Ministério Público junto ao Tribunalde Contas

solicitou a suspensão de procedimentos licitatórios e a realização de inspeções para apurar

irregularidades, conforme decisão n' 153/98.

Essas decisões reiteram que exigências restritivas e direcionadas, como as presentes no edital,

comprometem a competitividade, a isonomia e a moralidade dos processos licitatórios, e podem

resultar em contratações mais onerosas e ilegais.

DO FUNDAMENTO LEGAL:

A legislação e a doutrina são claras quanto à obrigatoriedade de que os processos licitatórios
respeitem os princípios constitucionais da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade.

igualdade e publicidade, entre outros.

A Lei no 14.13312021, em seu art.9, inciso I, proíbe que o agente público envolvido em licitações e

contratos admita, preveja, inclua ou tolere situações que comprometam, restrinjam ou frustrem o
çarátter com petiti vo do processo I icitatório.

A Constituição Federal de 1988, no art.37, estabelece que a administração pública deve obedecer

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, e que as licitações devem

assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes, permitindo apenas as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A doutrina também reforça que o princípio da igualdade implica tratar isonomicamente todos os

participantes do ceftame, proporcionando a qualquer interessado a oportunidade de disputar a

licitação, desde que atenda às condições indispensáveis de garantia.

DO PEDIDO

Em vista das ilegalidades apontadas e do desrespeito aos princípios que regem os processos

I icitatórios, requer-se :

l. A suspensão do edital alvo desta impugnação e sua republicação somente após a correção

das iregularidades identifi cadas.
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2. O envio da presente impugnação ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas, para

apuração dos indícios de ilegalidade apontados.

Belo Horizonte, l3 de junho de2024

lfr,"l^'Ylr*^ /o hr"

VANGUARDA TNFORMÁTICN LTDA
FELIPE GONçALVES NOVA DA COSTA

soclo
cPF 029.555.641-25
RG 2673712 SSPDF
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DECISÃO .IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1112024

IMPUGNANTE : VANGUARDA INFORMÁTICA TLDA

IMPUGNADO: CONSORCIO AMESP

1 . DECISÃO

O Pregoeiro da AMESP diante das razÕes expostas, DECIDE:

Conhecer da impugnação interposta pela empresa VANGUARDA

INFORMÁTICA TLDA, posto que tempestiva, pata, no mérito, DAR-LHE

PROVIMENTO PARCIAL.

2 - DAS ALEGAÇOES DA IMPUGNANTE

Em apertada síntese, alega a impugnante:

a) eue o presente termo de referência foi elaborado de maneira

independente por empresa privada.

b) eue os valores estimados se originaram de cotaçÕes realizadas por

empresa privada.

c) Que o edital apresenta indícios de ilegalidade.

3 . DO MÉRITO

previamente, cabe ressaltar que as especificaçÕes técnicas para o

lote mencionado estão integralmente isentas de qualquer irregularidade.

Ademais, Sequer se coadunam aos argumentos da impugnante, que afirma

impossibilidade de cotar objetos que atendam os interesses da Administraçâo,
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ainda alegando que tais especificaçÕes são motivo de restriçâo à ampla

competitividade.

Na questão alegada, a suposta impossibilidade de encontrar produtos

inerentes as necessidades do edital, apresentamos produtos que satisfazem os

interesses da AMESP, assim como os esclarecimento técnicos as exigências:

LOTE 1

ITENS 1 E 2 PODEM SER ATENDIDOS PELO MENOS PELOS

MODELOS ABAIXO:

POSITIVO T2080

SAMSUNG GALAXY A9+

MULTILASER M1O 4G PRO

LENOVO M11

QUANTO AS CERTIFICAÇÔES E CARTA SOLICITADAS:

1Ec60950: a exigência visa garantir a segurança do usuário na

utilização dos equipamentos, relacionados a incidentes eletromagnéticos, sendo

fundamental a sua exigência, e por se tratar de uma certificaçáo emitida em

laboratórios nacionais, não há restrição de participação'

ROHS: A exigência se faz necessária, visando garantir que o objeto

ofertado não possui substancias nocivas, sendo fundamental a sua exigência, e

por se tratar de uma certificaçáo emitida em laboratorios nacionais, não há

restrição de particiPação.

Google Enterprise Device Resetler: Visa garantir a total

compatibilidade do sistema operacional, com as soluçÕes de gerenciamento
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LOTE 2

ITEM 2 PODE SER ATENDIDO PELOS PRODUTOS

POSITIVO N2312

MULTILASER M11HC

SAMSUNG PLUS XÊ521

euANTo AS cERTlrlcnçÕrs E cARTA soLlclrADAS:

lP 4'l e Resistencia Quedas 70cm: se fazem necessárias para

garantir a durabilidade do objeto a ser adquirido, ambas as certificações podem

ser realizadas em laboratorios nacionais e sendo assim não restringem a

participação,

Portaria 170 do lnmetro: Desde que sejam apresentadas

certificaçÕes internacionais, que correspondam a todas as normais aplicadas a

portaria 170 do lnmetro, também seráo aceitas.

OBS: CABE RESSALTAR QUE AS ESPECIFICAçÕES SÃO

MINIMAS, PODENDO SER OFERTADOS PRODUTOS GOM

CARACTERISTICAS IGUAIS OU QUE SUPEREM AS ESPECIFICADAS.

remoto homologadas pelo Google, que é o desenvolvedor do sistema

operacional.

oBS: CABE RESSALTAR QUE AS ESPECIFICAçÔES SÃO

MINIMAS, PODENDO SER OFERTADOS PRODUTOS COM

CARACTERISTICAS IGUAIS OU QUE SUPEREM AS ESPECIFICADAS.
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Portanto, fica assim comprovado que existem equipamentos capazes

de atender aos interesses do órgão, sem restringir a participação exclusivamente

para uma única marca, como alegado pela impugnante, sendo assim, diante da

falta de evidências resta nulo os argumentos expostos.

Ressalta-se ainda que, neste ponto, no exercício de suas

prerrogativas, a Administração deve priorizar o interesse pÚblico ao selecionar

objetos que melhor se adequem às suas necessidades, garantindo entre essas

a escolha mais vantajosa.

E indispensável que as especificaçÕes dos produtos ou serviços em

processos licitatórios sejam elaboradas conforme as necessidades da

Administraçáo, sem o objetivo de satisfazer os interesses pessoais de

determinadas licitantes que alegam de forma inconsistente que as

exigências estabelecidas restringem a ampla competitividade do certame.

Desta forma, a Administração deve realizar aquisiçÕes públicas com

a devida observância a qualidade e que atendam devidamente às suas

necessidades. Nesse sentindo, o Tribunal de Contas da União' através do

Acordão 1 .2251201 4, entende:

"5. A administração pública deve procurar produtos e serviços

com a devida qualidade e que atendam adequadamente às suas

necessidades. É preciso mudar o paradigma, que

infelizmente ainda predomina no campo das aquisições

públicas, da busca do "menor preço a qualquer custo"' Esse

paradigma tem levado, muitas vezes' a administração a

contratar obras, bens e serviços de baixa qualidade, que não

atendem a contento às necessidades e que afetam o nível dos

serviços públicos prestados. E, muitas vezes, sequer a aparente

economia de recursos que se vislumbrava conseguir

efetivamente se concretiza em médio e longo prazos' uma vez

queessetipodecontrataçãogeralmenteimplicasubstituições
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em prazos mais curtos, maiores custos de manutenção etc."

(grifo nosso)

Sendo assim, as especificaçÕes contidas no termo de referência

visam aprimorar os requisitos de seleção de fabricantes/fornecedores para que

cumpram com a necessidade do orgão, sem deixar de atender aos princípios da

economicidade e competitividade, conforme também preconiza o Acordão

citado:

"6. Evidentemente, essa busca pela qualidade não significa

descuidar da economicidade ou desconsiderar a necessidade de

ampliação da competitividade das licitações. Mas a obtenção de

preços de aquisição mais baixos náo pode ser atingida às custas

da contratação de produtos de baixa qualidade ou de empresas

sem condições de prestar serviços adequados. "

portanto, quanto ao fato de que as exigências técnicas restringem a

participação dos fabricantes/fornecedores, não resta dúvidas que os moldes em

que a licitação foi planejada, não vieram a lrazer prejuízo a competividade do

certame.

Sobre a exigência de normas como a IEC 6950-1, resta claro que visa

garantir a segurança do usuário na utilizaçáo dos equipamentos, relacionados a

incidentes eletromagnéticos e, por se tratar de uma certificação emitida em

laboratórios nacionais, não há o que se falar em restrição de participação'

No que se refere a carta de solidariedade, sua solicitação revela-

se como uma peculiaridade especÍfica do processo licitatÓrio, fundamentada no

inciso lV do arl. 41da Lei no 14.133t2021, sem impor limitaçÕes ao nÚmero de

participantes.

Nesse contexto, a solicitação de apresentação da carta de

solidariedade firmada pelo fabricante visa estabelecer responsabilidade solidária

entre este e o licitante, em relação ao bem a ser adquirido pelo órgão, bem como

atestar a originalidade do produto.
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O administrador público deve observar a legislação vigente,

frisando-se que, em quando se referir a compras públicas, as exigências de

qualificaçáo técnica e econômica são legítimas sempre que necessárias para

assegurar a execução satisfatoria do contrato, conforme preceitua o inciso XXI

do art. 37 da Constituição.

Essa previsão constitucional não se limita apenas aos aspectos

técnicos e econômico-financeiros. Se assim fosse, a disposição contida na parte

final do caput do artigo 90 da Lei no 14.13312021, que permite a inclusão de

condiçÕes restritivas essenciais para atender plenamente às necessidades da

Administração, não seria considerada constitucional. Portanto,

independentemente da natureza jurídica da carta de solidariedade, mesmo que

não seja técnica, aplica-se a previsão da parte final do artigo 37, inciso XXI da

Constituição.

Contudo, considerando que o fabricante deve oferecer garantia

de seus produtos, entendemos que a retirada de tal exigência não implica em

riscos de eventuais inexecuçÕes, sendo acatada a impugnaçâo quanto a eSSe

aspecto.

portanto, resta demonstrado que os princípios norteadores da

Administração Pública, tais como isonomia, legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, foram plenamente observados, assim como

as leis e normas correlacionadas foram devidamente respeitadas.

4. DA CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, conheço da lmpugnação, posto que tempestiva para, no

mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, retificando o Edital naquilo que foi

acatada.

Pelo que DECIDO

a
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Publique-se e registre-se.

Pouso Alegre, aos 03 de jutho de 2024

WAGNER
DO

COUTO:90

079345620

Assinado de Íorma
digital poÍ
WAGNER DO

COUÍO:90079345
670
Dados: 2024.07.03
09:14:41.03'00'

Wagner do Couto

Pregoeiro AMESP
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À
ASSOCTAçÃO OOS MUNICíPIOS DA MIGRORREGÁO DO MÉDIO SAPU CAÍ - AMESP
ESTADO DE MINAS GERAIS

ReÍ.:
Pregão Eletrônico n.o: 01112024

Processo Administrativo n.o: 1212024

MICROSENS S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.o

78.126.950 tOO11-26, com filial em Cariacica - Espírito Santo, na Rodovia Governador Mário Covas,

no 882, armazém 01, mezanino 01, Box 6- Bairro Padre Mathias - CEP: 29.157-100, por seu

representante legal, comparece respeitosamente perante Vossa Senhoria para apresentar

IMPUGNAçÃO nO EDITAL com fulcro no artigo 164, Lei 14.13312021 e ltem 6 e subitens, as fls'

11, do Edital, bem como demais legislações pertinentes à matéria.

1) pos FATOS:

lniciatmente, pertinente ressaltar que esta Signatária possui 40 (quarenta) anos de história,

intensiÍicando a produção industriat de microcomputadores e equipamentos de informática,

Íortalecendo as atividades no varejo eletrônico, sem deixar de contemplar o fortalecimento das

relações com o mercado governamental e corporativo, primando pela excelência dos trabalhos

prestados 1.

Portanto, desde 1984 esta Signatária atua junto ao mercado governamental e, em razão

de sua expertise no atendimento aos Órgão Públicos, tem interesse em participar do Pregão

Eletrônico no 1112024, cujo objetivo 'b REG/SIRO DE PREÇOS na forma de LIC\TAÇÁO

coMpARTtLHADA para a AQUISIÇÁO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E

GABINETE DE RECARGA PARA OS MUNICTPIOS QUE COMPÓEM A ÁSSOC/ÁÇI4O DOS

MuNtcÍptos DA MtcRoRREGtÁo Do MÉDto sAPUcAÍ- AMESP", conforme fls. 01 do Edital.

Todavia, observou-se que o presente Edital possui algumas írregularidades e, a fim de

esclarecer alguns pontos, esta Sígnatária enviou pedido de esclarecimentos no dÍa 111OG12024 aos

quais não foram respondidos ate o presente momento, Portanto, para que não ocorra a preclusão

do díreito, ímpugna-se o presente Edital, conÍorme passa a expor.

2) po prRElTo:

A)

FÀERICANTE:

I http://www.r4icrosens.com.br/m.ercado-governameltal

Londrlna (l,l.tí2)
43 3315-8200 - Fex 43 3315-8220
Av- Hlgienôpolis, 583 - 15'Andâr
8802G080 - Londrina/PR

Londtlna (Complcro lndurtílCl
43 33.18{937
Av. Doz do DÊz€mbro, 7033
86(Nô140 - LondrlnBiFR

Curltlba
41 3024-2050
Av. João Gu8lbêrto, t740 ' 1'Andar
Juvavê - 8003G00í - Curitiba/PR

L
§ão Paulo Porto AlsgÍÊ
it sozt.ezas - ít so71-5919 51 $2$'7806- Fâx 51 302s7ot
R. Fl8Éo da Sáüde, 145, cls s5 e 97 Av. Pemâmbum, 1 1 97 ' sl 302

ofin+OZO - Sáo Pautotsp goz'ltt'oott ' Porto AlogrB/RS
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Em verificação às exigências constantes para:

o Lote 0í - ltem í e Lote 0í - ltem 2

o Lote 02 - ltem 2.

o Lote 04 - ltem í.

Notou-se que há limitação do número de participantes, pois as especificações constantes

para os referidos lotes e itens acima, poderão ser atendidas somente por uma Íabricante, deixando

de fora da competição grandes fabricantes (tais como Samsung, Multilaser, Positivo, Lenovo, entre

outras), violando assim a isonomia e competitividade.

Para facilitar a análise desta r. Administraçáo Pública, apresentamos análise técnica em

que o (-) trata-se de especiÍicações que não serão atendidas pelo equipamento de outra fabrlcante,

vejamos:

Lote:oí .ltem I
Samsung Galaxy Tab A9 Enterprlse Ediüon 4c SM-X115N

- Fabrlcante não emite carta de Solidariedade ao licitante/proponente, que assegure a

execuçáo do contrato ao revendedor ou distribuidor

- não possui certificado IEC 60950-1 emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO

- Fabricante do equipamento não possui registro de revendedor na plataforma Android

Enterprise, que irá garantir compatibilidade de utilização dos serviços "Zero Touch", comprovada

através do portal https://androidenterprisepartners.withgoogle.com/resellers

Multilaser MLX-MB 4G

- Fabricante não emite carta de Solidariedade ao licitante/proponente, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor

Positlvo T820

- Possui processador Octa-Core com I núcleos de 1.8 GHz

- Possui possibilidade de expansão através de cartão em até 512 GB

- Fabricante não emite carta de Solidariedade ao licÍtante/proponente, gue assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor

- náo possui certificado IEC 60950-1 emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO

Lotê'0í - ltem 2

LondÍlna (MalÍlz) Lonrlrlnr (Comploro lndc6trlrl)
43 3315-8200 - Fax 43 3315-8220 43 33,t8-6937
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Samsung Galaxy Tab A9+ 5G (SM-X2168)

- Fabricante não emite carta de Solidariedade ao licitante/proponente, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor

- não possui certificado IEC 60950-1 emitído por laboratório acredÍtado pelo INMETRO

- Fabricante do equipamento não possui registro de revendedor na plataforma Android

Enterprise, que irá garantir compatibilidade de utilização dos serviços "Zero Touch", comprovada

atravês do portal httos_:/./androidenterorisepartners.wlthqooqle.com/resellers

Multilaser M10 4G Pro

- Fabricante emite carta de Solidariedade ao licitante/proponente, que assegure a execução

do contrato ao revendedor ou distribuidor

Posltivo T2080

- Fabricante não emite carta de Solidariedade ao licitante/proponente, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou dÍstribuidor

- não possuicertificado IEC 60950-1 emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO

Lote 02 - [êm.2.

Samsung Galaxy Chromebook 2 360 XE52OQEA-BR

- Não possui certificação 1P41. Não é posslvel comprovar a resistência a quedas de 70 cm

por certificado ou test report

- Serão aceitas certificações internacionais para conformidade com Portaria 170 do

INMETRO?

- Fabricante não emite carta de Solidariedade ao licitante/proponente, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor

Lenovo 300e Chromebook 2o Geração (81MB00288R)

- Bateria possui autonomia de 10 horas em condições normais de uso

- Capaz de receber as atualizações do Chrome OS atê Junho de 2029 (5 anos)

- Fabricante não emite carta de Solidariedade ao licitante/proponente, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor

Acer Chromêbook 511 C734T-C234

- Tela permite abertura de até 180 "

- Bateria possui autonomia de 10 horas em condições normais de uso

- Fabricante não emite carta de Solídariedade ao licitante/propone

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor

nte, que assegure a
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Multilaser Mí í HC (PCgí7)

- Fabricante não emite carta de Solidariedade ao ticitante/proponente, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distrÍbuidor

Positivo Chromebook N231 2

- Fabricante não emite carta de Solidariedade ao licitante/proponente, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor

Êôtei04:r tteúi''í:

Samsung Galary 405 (SM-4055M)

- Possuítecnologia de tela PLS LGD. Será aceita?

- Fabricante não emite carta e não realiza serviço de customÍzação do papel de parede dos

smartphones

- Fabricante do equípamento não possui registro de revendedor na plataforma Android

Enterprise, que irá garantir compatibilidade de utilização dos serviços "Zero Touch', comprovada

através do portal https://androidenterprisepadners.withqooqle.com/resellers

Motorola Moto G04

- Possui processador Octa Core de 1,6 GHz. Será aceito?

- Fabricante não emite carta e realiza serviço de customizaçâo do papel de parede dos

smartphones

- Fabricante do equipamento não possui registro de revendedor na ptataforma Android

Enterprise, que irá garantir compatibilidade de utilizagão dos serviços "Zero Touch", comprovada

através do portal https://androidenterorÍseoartners.withgooqle.com/resellers

Veja que, em razâo das especificações contidas para:

r Lote 0í - ltem í e Lote 0í - ltem 2

. Lote 02 - ltem 2.

o Lote 04 - ltem í.

Grandes fabricantes do mercado não atendam, restringindo a competiçáo em número de

participantes e fornecedores, em desacordo com a legislação.

Desta forma, com todo respeito, não é permitido restringir à competitividade mediante a

descrição de especificações técnicas irrelevantes para o atendimento das necessidades a que se

4
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destina o objeto da licitação, tendo como única consequência o afastamento da maioria dos

licitantes do certame, o que somente trará prejuízos a Administração.

O estabelecimento de especificações técnicas idênticas às ofertadas por determinado

fabricante, da que resultou a exclusão de todas as outras marcas do bem pretendido, sem

justiflcativa consistente, conÍigura afronta ao disposto no art. 41 da Lei n.' 14.13312021.

Dessa forma, não pode a Administração favorecer determinados fabricantes/marcas em

detrimento de outras, POIS RESTRINGE O MELHOR PREÇO QUE PODERA VlR A SER

PRATICADO QUANDO DA OFERTA DE LANCES.

Este fato limÍta a paíicipação de outros fornecedores, pois acaba tornando impossívelque

seja respeitado o princípio constitucional da ampla conconência e competitividade. Assim, perde'

se a finalidado da licitação, qual seja, a aquisição de produtos de qualidade com menores preços,

além do fomento ao mercado nacional com a negociação realizada.

Destaca-se caso seja extremamente necessário o Editaltalcomo especificado para o Lote

0í-ltemleLote0í-lternàparaoLote02-ltem2eparaoLote04-ltem1,oartigo74,l,da
Lei de Licitações traz as condiçôes de inexigibilÍdade, quando é impossÍvel que ocorra a

concorrêncía em virtude da necessidade comprovada do órgão na utilização do produto específico

para desempenhar suas atividades, visando sempre o interesse público, in verbis:

I - aquisição de mateiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação
de serviços gue só possam ser fomecidos por produtor, emprasa ou
re prese ntante com e rci al excl usiv os ;

Contudo, nestes casos o Órgão tem que justificar a utilização do bem e ainda precísa de

ATEqT3DO COiTPROVANDO ESSA NECESSIDADE, além da vedação de escolha de marcas, o

que já torna a especificação prevista no edital uma ilegalidade. E ainda no livro "Lei de Licitações e

Conlratos Anotada", temos a seguinte explicação:

'Se o bem ou o seruiço capaz de satisfazer o lhÍeresse p(tblico é único, ou
seja, não tem similares ou equivalente perteito, a licitação não deve ser
roalizada. A situação será de inexigibilidade de licitação. Da mesma forma,

o tegislador proíbe que, na descição do obieto, seiam indicadas a marca do
produto ou caracter[sÍicas e especificaçôes que seiam exclustVas de um
certo produto, pois r.sso signifcaria o mesmo que indicar a marca. No
entanto, as vedaçôes deixam de existir se houver razões de ordem técnica
que possam justificar a opção pela marca, pela característica ou
especificação exclusiva." (MENDES. Renato Geraldo. Lei de Licitações e

Contratos Anotada. 50 ed. Curitiba, 2004: Zênite, p. 48.)
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No caso em epÍgrafe, a licitação é destinação a equipamentos de uso normal, não sendo

apresentada nenhuma justificativa que pudesse embasar quaisquer restriÇões à utilização de tais

especificações conforme relatadas previamente,

A Lei de Licitações traz em seu artigo go, alínea a e c, a proibição da AdmÍnistração pública

agir de forma discricionária em relação ao caráter competitivo, como segue:

'Aft. 90 É vedado ao agente púbtico designado para atuar na área de
lícitações e contratos, ressa/yados os casos prevrsÍos em lei:
I - admrtir, preven incluir ou tolerar, nos aÍos que praticar, situações que:
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competttivo do
processo licitatórto, hclusive nos casos de pafticipação desociedades
cooperativas;
(...)
c) selam impertinenúes ou irrelevantes para o objeto específico do
contrato;

Outrossim, verifica-§e eminência de violacão ao oríncípio da concorrên-cja entre os

particioantes, já que o preÇo a ser cotado será eventualmente Íixado sem parâmetros de

concorrência, baseado em marca/modelo pré-constituídos. Confira-se a jurisprudência consolidada

pelo TCU:

Súmula n? ?70/2012: "Em licitações referentes a compras, inclusive de
softwares, é possÍvel a indicaçâo de marca, desde que seTa
estritamenÍe nece.ssária para atender a exigêncÍas de padronização e
que haja prévia justificação."

Desta forma, não é permitido a restrição à competitividade mediante a descrição de

especificações técnicas irrelevantes para o atendimento às necessidades a que se destina o objeto

da licitação.

Ademais. em recente decisão. o TGU reputou ilesal o estabelecimento de

especificacões técnicas idênticas a um determinado fabricantsü

O estabeleeimento de especÍticagões técnicas Ídênticas às oferladas
por determinado fahricante, da que resultou a exelusão de Íodas as
outras marcas do bem pretendido, sem Justiflcativa conslstente,
configura afronta ao dÂsposto no art. 15, § 7", Ínclso l, da Lei no
8.666/'1993
(...). O Diretor, com a anuência do titular da unidade técnica, porém, ao
divergir desse entendimento, ressa/fou que 'as ouinze esoeclficações
técnicas exiqidas oara o bem objeto do ceftame eram idênticas àouelas do
bem ofertado .pela_gmoresa vencedora ...!. Tal detalhamento, sem
justificativas fécnrbas para a exclusão de tratores de outros fabicantes,
equivalau, em concreto, à indicação de marca, o que afrcntou o disposto no
aft. 15, § 7', rnciso l, da Lei n" 8.666/1993. A relator também entendeu que
"a especlficação do produto equivaleu à indicação de marca e não
utlllzou os úermos referidos na jurlsprudência do Tribunal ("ou similar",
"ou eguivalente", "o., de melhor qualidade"), de maneira a propiclar
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participação de outras empresas na licitação". Obseruou, também, que
o plano de trabalho aprovado pela CEF fora "prcenchido e assinado pelo
púprio prefeito". Em face desses elementos de convicção, o Tribunal, ao
acolher proposta do relator, decidiu: a) aplicar a cada um dos citados
responsávais multa do aft. 58, inciso ll da Lei no 8.443/1992; b) instar a
Prefeitura daquele município a, em futuras licitações para aquisições de
ôens, absÍer-se de formular especificações'que demonstrem preferência
por marca, a não ser quando devidamente justificado por critérios técnicos
ou expressamente indicativa da qualidade do mateial a ser adquirido,
hipôtese em que a descição do item deverá ser acrescida de expressões
como'ou similaf ,'ou equivalente','ou de melhorqualidade', devando, nesse
caso, o produto ser aceito de fato e sem resfngões pela Administração, de
modo a se caadunar com o disposfo nos arfs. 3o, § í", inciso l, e 15, § 7o,

inciso l, da Leino 8.666/1993". Acórdão n.o 1.867/2012-Prlmeira Câmara,
TC 029.02A2009-0, rel. Min. José Mrlcio Montelro, ,0,4.2012.

A flexlbilização de exigênclas editalícias excessivamente rigorosas
não ímpede afuga de eventualb ínÍeressados em paftlcipar do ceúame
e introduz crltério suhJeüvo e secreÍo ao tulgamento das propostas
(...)
Ademais, verificou que não consteram do respectivo processo
admÍnistraÍfvo os esúudos e levantamenÍos que fundamentartam a
fixação das especificaçõ* ÍécnÍcas questionadas. Concluiu que o
"estabelecimento de especificações técnicas ngorosas, que somente um
equipamento é capaz de atender, não constitui, forçosamente,
inegularidade. Contudo, a restrição à livrc participação em licitações
públicas constitui exceção ao pincÍpio constitucional da isonomia e à
vedação à restrição do caráter competitivo dos certameg de sorÍe que é
lmprescindÍvel a comprovação inequívoca de ordem técnica de que
somente equipamentos com as especÍíIcagões restrltivas esÍáo apÍos
a aÍender às necesslUades espêcÍfrbas da Administração.,,". E
acrescentou: "Não se trata de'reprovar especificações técnicas rigorosas.
Censuro, amparado na jurisprudência pacifica desta Corte de Contas, a
ausência de comprovação de que essas especitÍcações decorreram de
necessidades apuradas em estudos previos ao cedame". O relator também
rechaçou o argumento do gestor de que, no momento da análise das
proposÍag a compatibilidade das espectllcações dos produtos ofertados é
afeida sem rigor exacerbado, tendo como base a prcporcionalidade, a
razoabilidade e o ,'hÍeresse público. Para o ralator, ua flexibilização, por
ocasíáo da análise das propostas, de exlgências edltalÍcias rigorosas
não impede a fuga de eventuaÍs iaÍeressados, além de introdnir
critério subjetivo e secreÍo ao Julgamento de propostas, o que é
expressan ente proibido pela Lei 8,666/1993" - gifou-se. O relator
noticiou também que a lnto, após a suspensão cautelar determinada pelo
Tibunal das contratações com base na ata resultante do certame, decidiu
revogá-la. O Tibunal, então, seguindo o voto apresentado pelo relator,
decidiu: a) julgar procedente a representação; b) aplicar multa a
responsável; c) efetuar determinaçõas com o intuito de balizar a rcalização
de futuros ceft,ames. Acórdão 310/2013-Plenário, TC 037.8342U1-5,
relator Ministro Walton Alencar Rodrigues, 27.2.2013.

Nesse sentido, diante das considerações feitas, há que se eliminarem todas as limitações à
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Sendo assim, postula-se pela BEGULARIZACÃO DO EDITAL, sendo retificadas as

especificações restritívas da competição, referente ao solicitado no Edital, eis que o atendimento às

exigências descritas Dara o Lote 0{ - 1 e Lote 0í - ltem 2, oara o Lote - ltem 2 e para o

Lote 04 - ltem í. poderão ser atendidas somente por uma fabricante,

B) pA TLEGAL EXtcÊNCn DE CARTA pE TABRIGANTE:

Essa lmpugnante ao analísar o Termo de Referência do edital, constatou as fls. 07

exigência de carta de solidariedade emítida pelo fabricante ao licitante:

8, 1, 1 3. Com patibjlld_od e e Ce rtifica cõ e s :

o) Deveró possuir Certiftcodo de Homologaçõo do ANATEL poro fins de porticipoção, comerciatização e

entrego, sendo que o comprovoçõo será por meio de certificodo emitido pela próprio ANATEL e

disponível publicamente e deveró ser entregue juntomente com o proposto;

b) 4L novo 74.133 2027 e insumos mun te

pelosfabricantes, DEVERÁ ser enviodo Carto de Solidoriedade emitida pelofobricante oo LICITANTE, que

ossegure a execução do contrato ao revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue juntamente com

o

Ocore que conforme podemos observar tal exigência acaba criando consequentemente

vinculo entre a fabricante e.?_empresa licitante partlclpante, fato que restrinsirá a comoeticão,

visto que nem todas as licitantes possuem esse vÍnculo direto com a fabricante.

Não fosse só isso, mas vêriÍlca-se que o presente cêrtame em questão se refçrg a

aquisiÇag de EQUlPAttiENTos ELETRÔN|COS.

Oportuno informar nesse sentido que as fabricantes destes equipamentos não realizam a

emlssão de tal declaracão ora solicitada em vlrtude dos seus procedlmentos e norm-as

lnternas.

Sendo assim, ante a impossibitidade de emissão de carta para fins de comprovação de

qualificação técnica do presente certame, e visando ampliar o rol de empresas participantes neste

processo lÍcitatório, torna-se necessário permitir a empresa licitante para tins de comprovação a

possibilidade de apresentar somente a carta do revendedor/distribuidor autorizado pela fabricante.

Ora, veja-se tal documento nada mais é que um documento emitido pela prôpria fabrícante

a favor da empresa licitante capaz de comprovar que a empresa licitante é

autorizado pela fabrlcante.

buidor
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Tal documento inclusive é capaz de comprovar também a relação comercial entre as

empresas, pois é capaz de comprovar a autorização de comercializaçâo e o canal oÍicíal de venda

entre o fabricante e o fornecedor (neste caso a empresa ora licitante).

E não para pôr aÍ, a própria carta de revendedor/distribuidor autorizado pela fabricante

comprova inclusive quem é o revendedor e/ou distribuidor autorizado pela fabricante para evitar a

ocorrência de fraude, adulteração ou de compra de equipamentos por canais não oficiais.

Do mesmo modo tal documento garante que se trata de um revendedor/distribuidor

autorizado e que haverá a garantia na execução dos serviços.

O documento tambem é @paz de garantir a capacidade técnica que o

revendedor/distribuidor possui, para Íins de participação em licitação.

E por fim, tal documento é capaz de comprovar o acesso direito do fabricante com a

empresa licitante.

Ou seja, verifica-se assim que a carta de revendedor/distribuidor autorizada é documento

hábil para garantir tudo em retação a presente licitação e a execução contratuaÍ para essa Í-

Administração.

Além disso, oportuno destacar que quem formatizq contrato com o Órqão é a ernDresa

contratada e não a fabricante, de modo oue qqem oarante a execuGão do Go4trato é a

contratada. razão oeta oqgl. em caso de descumorJmento contratual. ouem solrerá

penalida-dss é a referlda contratada.

por estas razões, exístem inúmeras maneiras pela qual essa Administração pode se

precaver de eventuais probtemas causados por equipamentos que estraguem ou mesmo sejam de

má qualidade, como, oor exempto. multas em caso de nçoativa da troca do produto ê exl0ência

de caucão.

Destaca-se assim que se mantida exigência da forma como inserida, fatalmente será

considerada como restritíva de competitividade, o que, de acordo com o TCU e os Tribunais de

Contas Estaduais, devem ser retificadas e alteradas para que não haia preluÍzos. à

Admin istracão Pública, vejamos:

Londrlna {Ualrl.l
43 3315-8200 - Fax 43 3315-8220
Av. Higienôpolis. 5E3 - 1 5o Andâr
86020-080 - LondÍina/PR

Londrlna (ComPloro lndurtrlal)
43 3348-6937
Av. DEz dG Dazambro,7033
8604Gí40 - LondrinarPR

Curttlb.
4'.1302+2050
Av. Joào Gu8lberlo, 1740 - lo AndaÍ
Juvevê - 8003G001 - Curíiba/PR

slo Paulo
11 6071-628s- íí 5071-591
R. FlaÉo da Saúdo, 145, cjs
041,14-020 - Sâo Paulo/SP

9
Poío Altgro
51 30297806 - Fax 51 3029780
Av. Pemambuco. 1 197 - sl. 302
90240,004 - Po(o AlegrÉ/RS

9
95ã97



mlGrosens
A HIIóTESE DE REsrR/ÇÂo À coMpETtrtvtDADE ruÁo oEyE seR
EXAMINADA SoMENTE soa A Óncn unlorcn e reÓnrce, DEVE
LEVAR EM caNTA rnuaÉu SE Ás cu'usuus sUPoSrÁ MENTE
RESIR,flyAS çULMINARAM EM EFETIVo pneuÍzo À
COMPETITIVIDADE DO CERTAME. Ainda na representação acerca de
possíveis inegularidades na licitação para execução de obras e seruços de
engenhaia no aeródromo Antônio Edson de Azevedo Lima no estado do
EspÍrito sanÍo, com recursos federars do Programa Federat de AuxÍlio a
Aeroportos (Profaa), entendeu o relator essenciaí avaliar, no c?so concreto,
se as cláusulas restritivas identificadas no edital.Somorometeram A
pafticipação de ootenciais intar-essados no certane_. Sobre o assunto, fez
registrar em sou yofo Íese enunciada quando da prolação do Acordão
$06/2414 Plenário, no seguinte sentído: "4 hioótese de -restrição à
competiüvidade não deve ser examinada somente sob a. ótica iurídica e
teórica, devg levar em conta também se aÇ cláusulas suoostamente
restrÍtivas culminarcm em efetivo,praiuízo à comoetitividade do cedame".
(...)(Acórdão 2066n016 Plenário, Representação, Relator Ministro-
SuósfifuÍo Augusto Sherman

Sendo assim, postula-se pela reoularizacão do edital, a fim de ampliar a competitividade,

razâo pela qual requer que seja retirada a referida exigência, passando somente a se exigir a

apresentação para fins de comprovação de habilitação técnica a carta do revendedorldistribuidor

autorizado oela fabric?nte.

c) Dos ESCLAREGIIIIENTOS ENVTADOS TEIíPESTTVAMENTES - AUSENTES qE-

RESPOSTA:

A flm de facilitar a Vossa análise, colacionam-se abaixo os questionamentos enviados no

dia 1110612024, que deverão ser devidamente respondidos por esta r. Administração Pública:

De acordo com ltem 6.5 do Edital, vimos pela presente, respeitosamente, solicitar os seguintes
esclarecimentos sobre a licitação acima:

1, Para os Lotes 0'1, 02, 03 e 04 do objeto desta licitação, solicitamos confirmar se o termo de
referência desse edital realmente é o descritivo com o logotipo da "lchtus Engenharia", pois se trata
de uma proposta de tomada de preços de uma concorrente e não especificações técnicas gerais.

1.1. Caso contrário, solícitamos nos encaminhar o arquivo com o descrítivo corrigido
referente ao termo de referência.

2. Para o objeto desta licitação, é solicitado: "DO FUNDAMENTO LEGAL. A presente Ata de
Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial acima referenciado (...)".
Entretanto, o edital em questão é um pregáo na modalidade eletrônica. Deste modo, visando
adequar as especificações técnicas aos produtos atuais do mercado, amplíando assim o rol de
participantes e promovendo a competitividade da presente licitação, solicitamos que esse descritivo
seja revisto e devidamente corrigido.

3. Para os ltens 01 e 02 do Lote 01 do objeto desta licitação é solicitado: "Software de
Gerenciamento e Controle do Dispositivo:". Entendemos, que para cada ltem do Lote poderá
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ofertado soluçáo de software de gerenciamento e controle distinto, sem necessidade de concentrar
tudo em único portal ou única solução. Nosso entendimento está correto?

4. Para os ltens 01 e 02 do Lote 01 do objeto desta licitação e solicitado: "Software de
Gerenciamento e Controle do Dispositivo:". Entretanto, as fabricantes de software de MDM
comercialízam suas licenças por período, seja mensal ou anual. Dessa forma, entendemos que as
licenças dos softwares solicÍtados deverão ter vigência no mesmo período de garantia do lote de
tablets (12 meses). Nosso entendimento está correto?

4.1, Caso contrárío, solicitamos informar que o perlodo de utilização das licenças (em
meses).

5. Para os ltens 01 e 02 do Lote 01 do objeto desta licÍtação é solicitado. "Acessórios: (...) c)
Cabo de dados com conector para USB do Tipo C (Type-C) e comprimento mínimo I metro.'.
Entretanto, em pesquisa realizada em produtos de diversos fabricantes de renome (Samsung,
Motorola, entre outras) Íoi constatado que a maioria dos equipamentos são fornecidos com cabo de
dados com comprimento ligeiramente inÍerior, na média de 0,7 metros. Desta forma, visando
adequar as especificações técnicas aos produtos atuais do mercado, ampliando assim o rol de
particípantes e promovendo a competitividade da presente !ícitaçáo, solicitamos quê a exigência
seja alterada para: "Acessórios: (...) 6,1 .12.2. Carregador bívolt com seleção automática de
voltagem e cabo com pelo menos 70 cm (setenta centímetros);".

6. Para os ltens 01 e 02 do Lote 01 do objeto desta licitação, é solicitado: "Acessórios: (...) b)

Deverá ser incluso capa de proteção homologada pelo Fabricante do Tablet, garantindo que a capa
seja do tipo emborrachada ou poliuretano, com a borda da capa visualmente acima do nivel da tela,
garantindo maior tempo de vida ao dispositivo;'. Entretanto, em pesquisa realizada em produtos de
diversos fabricantes de renome (Samsung, Motorola,, HP, Dell, entre outras) foi constatado que
apenas equipamentos de uma fabricante apresenta opção de capa homologada. lsto impede que
qualquer outro produto possa ser cotado na presente licitagáo, pois nenhum apresenta
caracterÍsticas similares ou superiores ao solícitado. A maÍoria das outras fabricantes estão com
modelos do porte requerido recém-lançados, portanto não váo apresentar opcional de capa
homologada pela fabricante, Existem opções de capas genéricas com boa qualidade de proteção e

durabilidade. Desta forma, visando adequar as especiÍicações técnicas aos produtos atuais do

mercado, ampliando assim o rol de participantes e promovendo a competitividade da presente

licitação, solicÍtamos que sejam aceitas capas para tablets compatÍveis com o produto oÍertado,
desde que garanta proteção contra quedas.

7. Para os ltens 01 e 02 do Lote 01 do objeto desta licÍtação é solicitado: "Compatibilidade e
Certificações: (...) c) Deverá possuir as certificações IEC 60950 e ROHS, sendo que a comprovação
será por meio de certiÍicado emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO: IEC 60950-1, e

deverão ser entregues juntamente com a proposta;". Entretanto, a certificação "lEC 60950' não se

aplica ao tipo de objeto ofertado. Toda certificação de equipamentos de telecomunicações é feita
pela ANATEL. Deste modo, visando adequar as especificações técnicas aos produtos atuais do

mercado, ampliando assim o rol de participantes e promovendo a competitividade da presente

licitaçã0, solicitamos que essa exigência seja substituida pela certificação ANATEL.

8. Para os ltens 01 e 02 do Lote 01 e ltem 01 do l-ote 04 do objeto desta licitação é solicitado:
"Compatibilídade e Gertificações: (...) e) O Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir
registro de revendedor na plataforma Android Enterprise, que irá garantir compatibilidade de
utilização dos serviços "Zero Touch", a comprovaçáo do registro do Fabrícante na plataforma
Google Enterprise deverá ser apresentada juntamente com a proposta e será comprovada através
do portal: . https:iiandroidenterprisepartners.withgoogÍe,com/resellers/ e "Certificaçóes, Laudos e
Comprovações: c) O Fabricante do equipamento ofertado deverá possuír registro de revendedor na
plataforma Android Enterprise, que irá garantir compatibilidade de utilização dos serviços "Zero

Touch", a comprovação do reg istro do Fabricante na plataforma Google Enterprise d
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correto?
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apresentada juntamente com a proposta e será comprovada através do portal:
https://androidenterprisepartners.withgoogle.com/resellers/', respectivamente, Entretanto se trata
de uma exigência restritiva pois privilegia duas fabricantes adequadas ao objeto solicitado. Além
disso, existem outras formas de uso do serviço de provisionamento de dispositivos móveis, não
sendo necessário utilizar Google Zero Touch. Desta forma, visando adequar as especificagões
técnicas aos produtos atuais do mercado, ampliando assim o rol de participantes e promovenâo a
competitividade da presente licitação, solicitamos quê essa exigência seja revista e retirada das
especificações técnicas.

9. Para os ltens 01 e 02 do Lote 02 do objeto desta licitação é solicitado: "Certificações: ( . ) b)
Deverá ser apresentado junto a proposta, certificado ou test report comprovando que o produto
ofertado possui resistência a quedas de 70cm e possua certificagão ou test report lP41;". Entretanto,
em pesquisa realizada em diversas fabricantes de renome (Samsung, Dell, Acer, entre outras) Íoi
constatado que a maioria dos equipamentos não apresenta certificação lP41 porém apresenta
resistência a quedas de tamanho equivalente (inclusive comprovado por catálogo oficial ou
declaração da fabricante). Desta forma, visando adequar as especificações técnicas aos produtos
atuais do mercado, ampliando assim o rol de participantes e promovendo a competitividade da
presente licitação, solicitamos que sejam aceitos equipamentos com resistência a quedas de no
mínimo 70 cm sem necessidade da certifÍcação lP41 e que possa ser comprovado com catálogo
técnico oÍicial ou declaração da fabricante também.

10. Para os ltens 01 e 02 do Lote 02 do objeto desta licitação é solicitado: "Certificações: ( ..) e)
Deverá possuir certificado de conformidade a Portaria í70 do INMETRO, emitido por laboratório
acreditado pelo INMETRO, sendo aceito como comprovação a apresentaçáo de certificados
lnternacionais que contenham os mesmos ensaios realizados pela Portaria 170i'. Entendemos que
serão aceitas certificações Ínternacionais ou testes realizados pelas próprias fabricantes por se
tratar de equipamentos robustos e na maior parte importados. Nosso entendimento está correto?

11. Para o Ítern 01 do Lote 03 do objeto desta licitação, é solicitado: '8.5.10. Logotipo:.".
Entretanto, a gravação de logomarca no carrinho de recarga é um processo demorado e atrasa
signÍficativamente o prazo de entrega da solução. Desta forma, visando adequar as especificaçóes
técnicas aos produtos atuais do mercado, ampliando assim o rol de participantes ê promovendo a
competitividado da presente licitação, solicitamos que essa exigência seja revista e retirada das
especificações técnicas.

11.1. Caso contrário, não fica claro qual logotipo deve ser considerado. Solicitamos
informar com maiores detalhes o logotípo que deve ser aplicado (se possível com um
modelo ilustrativo de alta qualidade).

12. Para o ltem 01 do Lote 04 do objeto desta licitação é solicitado: "Acessórios: (...) f) Deve
permitir conexão com computadores através de porta do tipo micro USB 2.0, no mÍnimo;".
Entretanto, o cabo de dados "micro USB" é compatível com equipamentos antigos. Equipamentos
atuais apresentam conector "USB tipo C' de melhor qualidade de transmissão. Entendemos que
serão aceitos tablets com porta USB tipo C (versão 2.0 ou superior) sem a necessidade de
adaptador, Nosso entendimento está correto?

13. Para o ltem 0í do Lote 04 do objeto desta licitação é solicitado: 'w) Deverá ser incluso capa
de proteção, garantindo que a capa seja do tipo emborrachado, silicone ou poliuretano, com a borda
da capa visualmente acima do nÍvel da tela, garantindo maior tempo de vida ao díspositivo; x)
Deverá acompanhar pellcula de proteçáo paa a tela;". Entretanto, náo fica claro se a capa e a
pelÍcula deverão ser instaladas ou não no equipamento. Dependendo do caso, essa ação exige a
abertura da caixa lacrada do equipamento, com risco de invalidar a garantia, além dos custos
gerados pela eventual instalação. Entendemos que esses acessórios deverão acompanhar o
equipamento, sem a necessidade do serem instalados pela Contratada. Nosso entendimento está
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14. Para o ltem 01 do Lote 04 do objeto desta licitação é solicitado: "z) Deverá ser fornecida
juntamente a documentação de habilitação, carta do fabricante do Smartphone garantindo ser capaz
de realização do serviço de customização do papelde parede nos Smartphone a serem êntregues.".
Entretanto, em pesquisa realizada em diversas fabricantes de renome (Samsung, Del[, Acer, entre
outras) foi constatado que a maioria tem alta escala de produção que não permite customização de

um produto final, Desta forma, visando adequar as especifícagões técnicas aos produtos atuais do

mercado, ampliando assim o rol de participantes e promovendo a competitividade da presente

licitação, solicitamos que essa exigência seja revista e retirada das especÍficações técnicas.

3) pos PE-DIDOS:

Ante o acima exposto, vem à presença de Vossa Senhoria, com o devido respeito e

acatamento, a fim de conhecer a lmpugnação e julgá-la PROCEDENTE, a fim de que:

a) Sejam retificadas as especificações que tornam o-Lote 01 - ltem í e Lote 0í - ltem

2. para o Lote 02 - ltem 2 e para o Lote 04 - ltem ldirecionados, já que poderão ser atendidas

somente por uma fabricante, deixando de fora da competição grandes fabrÍcantes, reshingindo a

competitivídade;

a.1) Caso não seja este o entendimento, faz-se necessário que esta

Administração indique ao menos três modelos com as respectivas marcas que

atendam ao presente Edital;

ô) Seja retirada a exigência prevista no ltem 04 - Requisitos da Contratação, subitem 4.05,

fls. 24, passando somente a se exígir a apresentação para fins de comprovação de

habilitação técnica a carta do revendedgJdistrlbuidor autorlzado pela fabrlcante.

c) Seja respeitado o ptazo paru resposta desta impugnação; e

d) Sejam respondidos os esclarecimentos sob pena de nulidade.

e) De qualquer decisão proferida sejam fornecidas as fundamêntações jurídicas da

resposta e todos os pareceres jurldicos a este respeÍto.

Nestes termos, requer deferimento

- Curitiba/PR, 12dejunho de2024

ENS S.A

Jetro Leandro Fick
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NrRE 41300296022

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REAUZADA EM 15 DE MARçO OE2024

1". DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 15 (quinze) dias do mês de marÇo de 2024, às 10 horas,

reuniram-se na sede da MICROSENSS/A. localizada na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na

Avenida Higienópolis, na 583, 15e andar, Centro, CEP: 86020-080 ("Companhia").

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4s da Lei

Federal ne 6.404, de 15 de dezembro de L976, que "Dispõe sobre as Sociedades por Ações", tendo
em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas lançadas

no Livro de Registro de Presença dos Acionistas da Companhia.

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. CESAR DE OLIVEIRA (presidente

da mesa) e secretariado pela Sra. MARCIA CRISTINA FERREIRA (secretária da mesa).

4. ORDEM DO DIA: O Presidente declarou instalada a Assembleia e informou que, como já era do

conhecimento de todos, deliberou-se sobre a: (a) alteracão do obieto social da filial estabelecida

na Cidade de Cariacica, Estado do Espírito Santo, na Rodovia Governador Mário Covas, ne 882,

armazém 01, mezanino 01, Box 6, Bairro Padre Mathias, CEP 29151-1,00, inscrita no CNPJ ns

18.1,26.950/00t1,-26, visando a inclusão da atividade secundária de consultoria em tecnologia da

informação; (b) Consolidação do Estatuto Social da Companhia; (c) Sumarização de ata.

5. DELIBERAÇÃO: Preliminarmente, os acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na

forma sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, § 1', da Lei das Sociedades por Ações, Apos

a análise e discussão sobre as matérias que constavam na ordem do dia, os acionistas presentes,

por decisão unânime dos votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram e aprovaram:

5.1.A alteração do objeto social da filial estabelecida na Cidade de Cariacica, Estado do Espírito

Santo, na Rodovia Governador Mário Covas, ne 882, armazém 01, mezanino 01, Box 6, Bairro

Padre tVathias, CEP 291,57-1,00, inscrita no CNPJ np 78.126.950/0011-26, visando a inclusão

da atividade secundária de consultoria em tecnologia da informação.

5.2.Tendo em vista a alteração do objeto social da filial estabelecida na Cidade de Cariacica,

Estado do Espírito Santo, na forma acima descrita, os acionistas aprovam alterar a redação

do caput do Art. 2o, te,lV, do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar com a
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seguinte redação: "filiol no Cidode de Coriocico, Estodo do Espírito Sonto, no Rodovio

Governodor Mório Covos, ns 882, armozém 07, mezonino 07, Box 6, Boirro Podre Mothios,

CEP 29157-100, inscrito no CNPJ ns 78.126.950/0011-26, devidomente registrodo no Junto

Comerciol do Espírito Santo sob NIRE 32900506713, cujo objeto social e comércio otacodisto,

importoçdo, integroçdo e montogem de microcomputodores e periféricos; locoçõo de bens

moveis, equipomentos elétricos, eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos,

reprogróficos de informático e telecomunicoções, suprimentos de informático; especializoção

de equipomentos de telefonio e comunicoçdo, ortigos esportivos, moveis e utensílios

domésticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reparoçdo e monutençõo de computodores e de

equipomentos periféricos; vendos por internet; comércio otocodisto de máquinos de

ultrossom, instrumentos, moteriois de uso medico, cirúrgico, hospitolar e de loborotorios

prestoçõo de serviço de reprogrofio; treinomento; licenciomento de softwore; fornecimento

de mõo de obro;fornecimento de suporte técnico, serviço de instoloção; comercio otocadisto

especiolizodo de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; montogem e execução

de infroestruturo poro painel poro vídeo woll; consultorio em tecnologio da informoçõo" .

5.3.4 aprovação da nova redação do Estatuto Social da Companhia e sua respectiva consolidação,

com a finalidade de refletir as alterações aprovadas pelos acionistas.

6. A presente ata está em conformidade com a LeiGeral de Proteção de Dados (Lei ns 13.7091201.8),

sendo que todos os titulares consentem com o fornecimento de seus dados e com o tratamento

dos dados para as finalidades legitimas do presente instrumento.

7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA DA ATA E ASSINATURA: Nada mais hAvCNdO A tTAtAT E COMO

ninguém fez uso da palavra, o Presidente agradeceu a presença de todos, encerrou os trabalhos,

suspendendo a sessão para lavratura da presente ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida, conferida,

aprovada e assinada por todos os presentes.

Declaro que a presente e copia fiel da ata original lavrada em Livro proprio

fts.: 0180

Londrina/PR, 15 de março de2024
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Mesa:

0181_

CESAR DE OLIVEIRA

Presidente da Mesa

MARCIA CRISTINA FERREI RA

Secretária da Mesa

Diretores:

CESAR DE OLIVEIRA
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ANEXO I

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA MICROSENS S/A.

CN PllM F n' 78. 126.950/0001-54
NtRE 41300296022

CAPÍTULO l- DENOMTNAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art. 1e A Microsens S/A. ("Companhia") é uma companhia que se rege pelo presente Estatuto e pela Lei

ns 6.404, de 15 de dezembro de 1.976, conforme alterada ( "Lei das S/4."l

Art. 2e A Companhia tem sede e foro na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Higrenopolis,

ne 583, 15e andar, Centro, CEP 86020-080, sendo-lhe facultado estabelecer e encerrar filiais, agências ou

sucursais em qualquer ponto do território nacional e no exterior, por deliberação da Diretoria.

(l) filiol no Cidode de Londrino, Estodo do Porano, no Avenido Dez de Dezembro, ne 70j3, Porque

Ouro Bronco, CEP 86046-140, inscrito no CNPJ n0 78.126.950/0003-L6, devidomente registrodo

no lunta Comerciol do Porond sob NIRE 41900560L62, cujo objeto social é o mesmo do matriz;

(lll filiol no Cidode de Curitibo, Estodo do Porond, no Avenido loõo Guolberto, ne 1740, Le ondor,

Bairro Juvevê, CEP 80030-001, inscrito no CNPJ ne 78.126.950/0005-88, devidamente registrodo

no Junto Comerciol do Paronó sob NIRE 4190084791-7, cujo objeto sociol e: o integroçõo,

industriolizoçõo e montogem de microcomputodores e periféricos; comercio otocodisto de

equipomentos e suprimentos de informótico, eletroeletrônicos e ossistêncio técnÍco especiolizodo

em equipomentos e suprimentos de int'ormdtico; locaçdo de bens móveis, equipomentos de

informdtico, periféricos, equipomentos reprogrót'icos, suprimentos, equipomentos elétricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, de telecomunicoçõo e softwore; prestoçõo de serviço de

reprogrofio;

(llll Filiol no Cidode de Porto Alegre, Estodo do Rio Gronde do Sul, no Avenido Pernombuco, ne 1197,

solo 302, Boirro Novegontes, CEP 90240-004, inscrito no CNPJ ne 78.126.950/0008-20,

devidomente registrodo no Junto Comerciol do Rio Gronde do Sul sob NIRE 43901107978, cujo

objeto social e o mesmo do motriz;

0182FrS.:
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(lV) filiol no Cidode de Coriocico, Estodo do Espírito Sonto, no Rodovio Governodor Morio Covos, na

882, ormozem 01, mezonino 07, Box 6, Boirro Podre Mathios, CEP 29157-100, inscrito no CNPJ ns

78.L26,950/00LL-26, devidomente registrodo no Junto Comerciol do Espírito Sonto sob NIRE

3290050671j, cujo objeto sociol e comércio otocodisto, importoçõo, integroçdo e montogem de

microcomputodores e perifericos; locoçõo de bens móveis, equipomentos eletricos, eletrônicos,

eletroeletrônicos, eletrodomesticos, reprogroficos de informdtico e telecomunicoções,

suprimentos de informótico; especializoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, artigos

esportivos, moveis e utensílios domesticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e

monutençõo de computodores e de equipomentos perifericos; vendos por internet; comércio

otocodisto de móquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois de uso medico, cirúrgico,

hospitalor e de loborotorios prestoçõo de serviço de reprografia; treinomento; licenciomento de

softwore; fornecimento de mõo de obro; fornecimento de suporte técnico, serviço de instoloÇõo;

comercio otocodisto especiolizodo de eletrodomesticos e equipomentos de óudio e vídeo;

montogem e execuçõo de infroestruturo poro poinel poro vídeo woll, consultorio em tecnologio

do informoçdo";

(Vl Íiliol no Cidode de Sõo Paulo, Estodo de Sõo Poulo, no Ruo Fioçõo do Soúde, ne L45, conjuntos 95

e 97, Boirro Soúde, CEP 04144-020, inscrito no CNPJ np 78.726.950/00L5-50, devidomente

registrodo no Junto Comerciol de Sõo Poulo sob NIRE 35903757621, cujo objeto social é

integroçõo, industriolizoçõo e montogem de microcomputodores e periféricos; comercio

otocodisto de equipomentos e suprimentos de informotico e eletroeletrônicos; ossistêncio técnica

especiolizodo em equipomentos e suprimentos de informdtico, locoçõo de bens móveis,

equipamentos de informdtico, perifericos, equipomentos reprogrdficos, suprimentos,

equipomentos elétricos, eletrônicos, eletroeletrônicos, de telecomunicoçdo e softwore; prestoçõo

de serviço de reprogrofio; desenvolvimento e licenciomento de progromos de computodor

customizoveis; desenvolvimento e licenciomento de progromos de computodor nõo

customizaveis; consultorio em tecnologio da inJormoçõo; suporte técnico, manutençõo e outros

serviços em tecnologio do informoçõo; oluguel de móquinos e equipomentos poro escritorio;

locoçõo de mõo de obro tempororio;fotocopios; reporoçõo e monutençõo de computodores e de

equipomentos perifericos; reporoçõo e monutençdo de equipomentos eletroeletrônicos de uso

pessool e doméstico;

(Vl\ filiol no Cidode de Bolneório Comboriú, Estodo do Sonto Cotorino, no Avenido Corlos Drummond

de Androde, np 700, E10, Boirro Proio dos Amores, CEP 88,ji1.-410, inscrita no CNPJ np

0l83fts.:
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78.126.950/0016-30, devidomente registrodo no Junto Comerciol de Sonta Cotorino sob NIRE

4290202884L, cujo objeto sociol sero: comercio otocodisto, importoçõo, integroçdo e montogem

de microcomputodores e periÍéricos; locoçõo de bens moveis, equipomentos eletricos, eletrônicos,

eletroeletrônicos, eletrodomesticos, reprogróf icos de informótico e telecomunicoções,

suprimentos de informótico; especiolizoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos

esportivos, moveis e utensÍlios domésticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e

monutençõo de computodores e de equipomentos perifericos; vendas por internet; comércio

otocodisto de móquinos de ultrassom, instrumentos, moteriois de uso medico, cirúrgico,

hospitolor e de loborotorios prestoçdo de serviço de reprogrofio; treinamento; licenciomento de

software;fornecimento de mõo de obro; fornecimento de suporte tecnico, serviço de instoloçõo;

comercio atacodisto especiolizodo de eletrodomesticos e equipomentos de óudio e video,

montogem e execuçõo de infraestruturo poro poinel poro vídeo woll, sem movimentoçõo de

mercodorios no locol;

Art. 3" A Companhia tem por objeto social comércio otocodisto, importoçõo integroçõo, industriolizoçõo

e montogem de microcomputodores e perifericos; locoçõo de bens móveis, equipomentos eletricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, reprogroficos de informdtico e telecomunicoções,

suprimentos de informdtico; especiolizoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos

esportivos, moveis e utensílios domésticos, brinquedos, ortigos recreativos; reporaçõo e monutençdo de

computodores e de equipomentos perit'ericos; representoçõo de fobricontes e fornecedores; vendos por

internet; comércio otocodisto de moquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois de uso medico,

cirúrgico, hospitolor e de loborotórios prestoçõo de serviço de reprogrofio;treinomento; licenciomento de

softwore; fornecimento de mõo de obro;fornecimento de suporte técnico, serviço de instolaçõo; comercio

otocodisto especiolizodo de eletrodomesticos e equipomentos de óudio e vídeo; montogem e execuçdo de

infroestruturo poro poinel poro vídeo woll.

Art. 4' O prazo de duração da Companhia é indeterminado

cApíTULO il - CAPTTAL SOCIAL E AÇÕES

Art.5'O capital social da Companhia e de RS 49.000.000,00 (Quarenta e nove milhões de Reais), expresso

em moeda nacional, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 5.351.000 (cinco milhões,

trezentas e cinquenta e um mil) ações ordinárias, de uma única classe, nominativas e sem valor nominal.
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§1s. Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta

corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto a instituição financeira aprovada pela

Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o art. 35, § 3e, da Lei n.s

6.404176.

§2e. Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia

Geral.

§:s. Será considerado acionista controlador aquele que possuir maioria de votos nas deliberações das

Assembleia Geral, podendo ainda, utilizar efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e

orientar o funcionamento dos órgãos da companhia, na forma do art. 116 da Lei Federal nç 6.40411976.

CAPÍULO III - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS

Art. 6" A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses após o

encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no Art. 132 da Lei n.e

6.40411976, e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem.

§1e. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinána podem ser cumulativamente

convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única.

§2e. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor ou, ainda, nas hipóteses previstas neste Estatuto

Social e no parágrafo único do Art. L23 da Lei n.e 6.404/7976.

§3e. A Assembleia Geral será presidida por um participante da mesma eleito dentre os presentes. O

presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-la.

§4e. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário nomeado na

forma do Art. 126, § 1e, da Lei n.a 6.404176.

Art.7e Todas as deliberações da Assembleia Geralserão tomadas por maioria absoluta do capitalsocial

da Companhia, exceto se quórum maior for exigido nos termos da lei

0tB5fts.:
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Art. 8e Compete à Assembleia Geral decidir sobre todas as matérias que lhe sejam reservadas

privativamente por lei e por este Estatuto Social.

Art.9s Além das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social, as materias abaixo

discriminadas serão de competência exclusiva da Assembleia Geral, mediante a exigência de voto

favorável de acionistas titulares de mais da metade do capital social da Companhia para serem aprovadas:

(a) Aprovação e alteração do plano anual de negócios, incluindo investimentos, custos e despesas,

proposto pela Diretoria;

(b) Eleição dos membros da Diretoria da Companhia;

(c) Estabelecimento da remuneração anualtotal da Diretoria;

(d) Emissão de novas ações ou de instrumentos conversíveis em ações da Companhia;

(e) A criação de novas classes de ações ou a conversão das classes de ação atualmente existentes;

(f) Alteração, aumento ou redução do capital social da Companhia;

(C) Modificação do Estatuto Social da Companhia;

(h) Qualquer reestruturação societária (como, por exemplo, cisão, fusão, incorporação ou

incorporação de ações) ou transformação do tipo societário da Companhia;

(i) Aprovação das demonstrações financeiras, dos relatórios da administração e da destinação dos

lucros do exercício, ressalvadas as destinações obrigatórias porforça de leiou do Estatuto Social

da Companhia;

(j) Requerimento de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou qualquer ato similar;

(k) Emissão de instrumento de dívida de qualquer natureza que, em conjunto com outras operações

da mesma natureza realizadas no mesmo ano-calendário, seja superior a RS 20.000.000,00 (vinte

milhões de Reais);

6
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(l) Celebração de contrato de parceria, joint venture, associação, investimento ou desinvestimento

e a aquisição de participação em outras entidades;

(m) Autorização para que a Companhia figure no polo ativo de procedimento judicial, administrativo

ou arbitral cujo valor em disputa seja igual ou superior a RS 20.000.000,00 (vinte milhões de

Reais);

(n) Liquidação e dissolução da Companhia ou de qualquer controlada, bem como eleição e

destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de

liquidação;

(o) Redução do dividendo mínimo obrigatório da Companhia;

(p) A venda ou transferência, em uma operação ou em uma série de operações relacionadas, dos

ativos ou negócios da Companhia ou de suas Controladas em valor superior a RS 20.000.000,00

(vinte milhões de Reais), aplicando-se tal limite quantitativo de forma agregada, considerando o

conjunto das operações de mesma natureza realizadas dentro de qualquer período de 12 (doze)

meses consecutivos; e

(q) Celebração de qualquer contrato que implique na assunção de obrigações pela Companhia,

inclusive a constituição de garantias em favor de terceiros, em valor superior a RS 20.000.000,00

(vinte milhões de Reais), aplicando-se tal limite quantitativo de forma agregada, considerando o

conjunto das operações de mesma natureza realizadas dentro de qualquer período de 12 (doze)

meses consecutivos.

cAPTTULO rV - ADMTNTSTRAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 10e A administração da Companhia compete à Diretoria

Art. 11s Os membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de trinta dias a contar das

respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria,

permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos.

0187fts.:
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Art. 12eA Assemblela Geral deverá fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A

remuneração pode ser fixada de forma individual para cada administrador ou de forma global.

CAPíTULO V - DIRETORIA

Art. 13eA Diretoria e o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de

gestão dos negócios sociais.

Art. l"4s A Diretoria e composta por 2 (dois) diretores sem denominação específica, eleitos e destituíveis

pela Assembleia Geral, com mandato de 2 (anos) anos, sendo permitida a reeleição.

Art. 15s Compete à Dlretoria

(a) Zelar pela observância da lei e deste Estatuto;

(b) Elaborar demonstrativos periódicos aos acionistas, de acordo com o que deliberar em Assembleia

Geral, o relatório anual da Administração, as demonstrações financeiras de cada exercício e

demais documentos que devam ser apresentados à Assembleia Geral;

(c) Criar ou extinguir cargos, admitir e demitir empregados e fixar os níveis de remuneração

correspo n dentes;

(d) Observadas as restrições previstas no Artigo 9, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos,

contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir, hipotecar, empenhar ou de qualquer

forma onerar bens do ativo da Companhia e concedergarantias em geral;

(e) Movimentar contas correntes e realizar pagamentos em geral, inclusive a emissão e assinaturas

de cheques;

(f) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por leie pelo presente Estatuto;e

(g) Resolver os casos omissos neste Estatuto e exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto

não confiram a outro órgão da Companhia.

0188
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Art. 16e A Representação da Companhia dar-se-á

(a) Por um Diretor, isolodamente, com amplos poderes poro dirigir a sociedode, podendo proticor

todos os otos que sejom compotíveis com o objeto sociol e guordem odequobilidode oo interesse

do empreso, excluindo-se o olienoçõo de bens do otivo nõo circulonte, o constituiçõo de ônus reois

e o prestoÇõo de gorontio o obrigoções de terceiros, otos estes que somente poderõo ser

proticodos opós monifestoçõo t'ovordvel do ossembleio gerol ou acionisto controlodor.

(b) Por dois Diretores, conjuntamente, em se tratando de poderes para onerar bens do ativo da

Companhia e conceder garantias reais em geral, independente da manifestação favorável da

assembleia geral ou acionista controlador.

(c) Por um ou mais procuradores, agindo em conjunto ou isoladamente, de acordo com a extensão

dos poderes que lhe foram conferidos;

Parágrafo único. Os instrumentos de mandato serão sempre outorgados ou revogados pela Companhia

mediante a assinatura de 1(um)Diretor, e terão prazo não superiorà 2 (dois)anos.

CAPITULO VI - CONSELHO FISCAL

Art. 17s O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possui as competências,

responsabilidades e deveres definidos em lei.

Parágrafo Único. O Conselho Flscal, quando instalado, será composto por três membros efetivos e igual

número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral.

cApÍuLo vil - EXERCÍCIO SOC|AI- DEMONSTRAÇÕES FTNANCETRAS E DESTINAÇÃO DOs LUCROS DAS

AÇÕE5

Art. 18e O exercício social terá início no primeiro dia do mês de janeiro e término no Último dia do mês

de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício soclal serão elaboradas as demonstrações financeiras

da Companhia.
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Art. 19e A Companhia por deliberação da Diretoria ou da Maioria dos Acionistas poderá levantar balanços

semestrais e declarar, tambem por deliberação, dividendos à conta de lucros apurados nas ações ou

reservas de lucros existentes nesses balanços.

§ts. Por dellberação do Diretoria ou da Maioria dos Acionistas poderão também ser declarados e

distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre

do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o Art. 182, § Ls, da Lei n.e

6.404176.

§2e. A Diretoria poderá determinar montante a ser pago ou creditado aos acionistas, a tÍtulo de juros

sobre o capital próprio, de acordo com o Art. 9s da Lei n.s9,249/95, alterada pela Lei n.s 9.430/96.

§:s. Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser

creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório.

cAPÍTULO Vilr - LTQUTDAÇÃO, DTSSOLUÇÃO E ErnNÇÃO

Art. 20e A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em

virtude de deliberação da Assembleia Geral,

§1e. O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá também o Conselho

Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação.

§Zs. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, flxará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes

para o seu funcionamento.

cAPtruLo rx - TRANSFORMAÇÃO

Art. 21s A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em

sociedade de outro tipo que não sociedade anônima, assegurado o direito de retirada aos acionistas

d issidentes,
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cAPÍULO X - DTSPOSTçÕES GERATS

Art. 22e A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei, e a sua liquidação se processará de

acordo com o estabelecido na Lei das Sociedades Anônimas,

Parágrafo único. Quaisquer controversias ou disputas oriundas do presente Estatuto Social serão

submetidas ao Foro da Comarca de Londrina/PR, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja."

't**
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L. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 13 (treze) dias do mês de dezembro de 2023, às 10 horas,

reuniram-se na sede da MICROSENS S/4. localizada na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na

Avenida Higienópolis, ns 583, 15s andar, Centro, CEP: 86020-080 ("Companhia").

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 1,24, § 4s da Ler

Federal ns 6.404, de 15 de dezembro de 1.976, que "Dispõe sobre as Sociedades por Ações", tendo

em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas lançadas

no Livro de Registro de Presença dos Acionistas da Companhia.

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. CESAR DE OLIVEIRA (presidente

da mesa) e secretariado pela Sra. MARCIA CRISTINA FERREIRA (secretária da mesa).

4. ORDEM DO DIA: O Presidente declarou instalada a Assembleia e informou que, como já era do

conhecimento de todos, deliberou-se sobre a: (a)alteracão do obieto social da filial estabelecida

na Cidade de Cariacica, Estado do Espírito Santo, na Rodovia Governador Mário Covas, ns 882,

armazém 01, mezanino 0l-, Box 6, Bairro Padre Mathias, CEP 29157-700, inscrita no CNPJ ns

78.126.950/001-7-26, visando a exclusão da atividade secundária de representação de fabricantes

e fornecedores; (b) alteracão do obieto social da filial na Cidade de Balneário Camboriú, Estado

do Santa Catarina, na Avenida Carlos Drummond de Andrade, ne 700, E1.0, Bairro Praia dos

Amores, CEP 88.331-410, inscrita no CNPJ ns 78.126.950/0016-30, visando a exclusão da

atividade secundária de representação de fabricantes e fornecedores; (c) Consolidação do

Estatuto Social da Companhia; (d) Sumarização de ata.

5. DELIBERAÇÃO: Preliminarmente, os acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na

forma sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, § 1", da Lei das Sociedades por Ações. Após

a análise e discussão sobre as matérias que constavam na ordem do dia, os acionistas presentes,

por decisão unânime dos votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram e aprovaram:

5.1.A alteração do objeto social da filial estabelecida na Cidade de Cariacica, Estado do Espirito

Santo, na Rodovia Governador Mário Covas, ne 882, armazém 01, mezanino 01, Box 6, Bairro

Padre Mathias, CEP 291,57-100, inscrita no CNPI ns 78.126.950/001,1,-26, visando a exclusão

da atividade secundária de representação de fabricantes e fornecedores.



Pág ina

MrcRosENs s/A

cN PJlM F. 7 8.t26.9s0 I 0001-54

NrRE 41300296022

ATA DA AssEMBLETA GERAL ExrRAoRotruÁnta

REALIZADA EM 13 DE DEZEMBRO DE 2023

5.2.A alteração do objeto social da filial na Cidade de Balneário Camboriú, Estado do Santa

Catarina, na Avenida Carlos Drummond de Andrade, ns 700, E10, Bairro Praia dos Amores,

CEP 88.331-410, inscrita no CNPJ np 78.126.950/0016-30, visando a exclusão da atividade

secundária de representação de fabricantes e fornecedores.

5.3.Tendo em vista a alteração do objeto social da filial estabelecida na Cidade de Cariacica,

Estado do Espírito Santo, na forma acima descrita, os acionistas aprovam alterar a redação

do caput do Art, 2",7e,|V, do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar com a

seguinte redação: "filiol na Cidode de Coriocico, Estodo do Espirito Sonto, na Rodovio

Governador Morio Covos, ne 882, ormozem 01., mezonino 01, Box 6, Boirro Podre Mothios,

CEP 29157-100, inscrita no CNPJ ne 78.126.950/0011-26, devidomente registrodo no Junto

Comerciol do EspÍríto Sonto sob NIRE 32900506713, cujo objeto sociol é comércio otocodisto,

importoção, integroçdo e montogem de microcomputodores e periféricos; locoção de bens

móveis, equípomentos eletricos, eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos,

reprogróficos de informática e telecomunicoções, suprimentos de informático; especiolÍzoçõo

de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos esportivos, moveis e utensilios

domésticos, brinquedos, ortigos recreativos; reporoção e manutenção de computodores e de

equipomentos periféricos; vendos por internet; comércio otocodisto de móquinas de

ultrossom, instrumentos, moteriois de uso médico, cirúrgico, hospitolor e de loborotórios

prestoçõo de serviço de reprogrofio; treinomento; licenciomento de softwore; fornecímento

de mdo de obra; fornecimento de suporte técnico, serviço de instoloçõo; comercio otocodisto

especíolizodo de eletrodomésticos e equipomentos de óudio e vídeo; montogem e execução

de infraestruturo poro poinel poro vídeo woll" .

5.4.Tendo em vista a alteração do objeto social da filial na Cidade de Balneário Camboriú, Estado

do Santa Catarina, na forma acima descrita,, os acionistas aprovam alterar a redação do caput

do Art. 2", te, Vl, do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar com a seguinte

redação: "filiol no Cidode de Bolneorio Camboriú, Estodo do Sonta Cotarina, no Avenido Corlos

Drummond de Androde, ne 700, E10, Boirro Proio dos Amores, CEP 88.331-470, inscríto no

CNPJ ns 78,126.950/0016-i0, devidomente registrodo no Junto Comerciol de Sonta Cotarino

sob NIRE 42902028841, cujo objeto sociol sero: comércío otocodisto, importoção, integroçõo

e montogem de mícrocomputadores e periÍéricos; locoçõo de bens móveis, equipomentos

a 0l 91FLS.:
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elétricos, eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, reprogróficos de informótico e

telecomunicoções, suprimentos de informático; especiolizaçõo de equipomentos de telefonia

e comunicaçdo, ortigos esportivos, móveis e utensílios domesticos, brinquedos, artigos

recreotivos; reporoçdo e monutençõo de computodores e de equipomentos perifericos;

vendos por internet; comércio otocodisto de máquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois

de uso médico, cirúrgico, hospitolor e de loborotórios prestoçõo de serviço de reprogrofio;

treinomento; licenciomento de software; fornecimento de mdo de obro; fornecimento de

suporte técnico, serviço de instoloção; comercío otocodisto especiolizodo de eletrodomesticos

e equipomentos de áudio e vídeo; montogem e execuçõo de infroestrutura paro poinel poro

vídeo woll, sem movimentoçdo de mercodorios no locol".

6. A presente ata está em conformidade com a LeiGeral de Proteção de Dados (Lei ns t3.709l2OtB),

sendo que todos os titulares consentem com o fornecimento de seus dados e com o tratamento

dos dados para as finalidades legitimas do presente instrumento.

7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA DA ATA E ASSINATURA: NadA MAiS hAVCNdO A tTAtAT C COMO

ninguém fez uso da palavra, o Presidente agradeceu a presenÇa de todos, encerrou os trabalhos,

suspendendo a sessão para lavratura da presente ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida, conferida,

aprovada e assinada por todos os presentes.

Declaro que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em Livro próprio

0195F[s.

Londrina/PR, 13 de dezembro de 2023

ÍV esa:

CESAR DE OLIVEIRA MARCIA CRISTINA FERREIRA

5.5.A aprovação da nova redação do Estatuto Social da Companhia e sua respectiva consolidação,

com a finalidade de refletir as alterações aprovadas pelos acionistas.
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Presidente da Mesa Secretária da lVesa

Diretores:

0196

CESAR DE OLIVEIRA

Diretor

LUCIANO TERCILIO BIZ

Diretor

Advogado:

DENIS AUGUSTO SANTANA REIS

OAB/PR ns 101.990

Pógino de ossinoturos da Ato do Assembleia Gerol Ordinário reolizodo em Londrino/PR, oos Lj de

dezembro de 2023.
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ANEXO I

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA MICROSENS S/A.

CN PJ/M F n' 78. 126.950/0001-54
NtRE 41300296022

cApÍuLo I - DENOMTNAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Art. 1e A Microsens S/A. ("Companhia") é uma companhia que se rege pelo presente Estatuto e pela Lei

ns 6.404, de L5 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S/A.").

Art. 2e A Companhia tem sede e foro na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Higienópolis,

ns 583, 15q andar, Centro, CEP 86020-080, sendo-lhe facultado estabelecer e encerrar filiais, agências ou

sucursais em qualquer ponto do território nacional e no exterior, por deliberação da Diretoria.

§ 1a A Companhia possui filiais nas seguintes localidades

(l) filiol no Cidode de Londrino, Estodo do Poroná, no Avenido Dez de Dezembro, np 7033, Porque

Ouro Bronco, CEP 86046-140, inscrito no CNPJ ne 78.126.950/0003-16, devidomente registrodo

no Junto Comerciol do Porond sob NIRE 41900560162, cujo objeto sociol e o mesmo do motriz;

(ll) Íiliol no Cidode de Curitibo, Estodo do Poronó, no Avenido Joõo Guolbefto, na 1740, La ondor,

Bairro Juvevê, CEP 80030-001, inscrito no CNPJ nç 78.126.950/0005-88, devidomente registroda

no Junto Comerciol do Porond sob NIRE 41900847917, cujo objeto sociol é: o integroçõo,

industriolizoçõo e montogem de microcomputodores e periféricos; comércio otocodisto de

equipomentos e suprimentos de informático, eletroeletrônicos e ossistêncio técnico especiolizodo

em equipomentos e suprimentos de informátÍco; locoÇõo de bens moveis, equipomentos de

informótico, perifericos, equipomentos reprogrdJicos, suprimentos, equipomentos elétricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, de telecomunicoçõo e softwore; prestoçõo de serviço de

reprogrofio;

(lll) Fitiot no Cidode de Porto Alegre, Estodo do Rio Gronde do Sul, no Avenida Pernombuco, ne 1.L97,

sola 302, Boirro Novegontes, CEP 90240-004, inscrito no CNPJ ns 78.L26.950/0008-20,

devidomente registrodo no Junto Comerciol do Rio Gronde do Sul sob NIRE 43901-107978, cuio

objeto sociol é o mesmo do motriz;



Pági '15

MrcRosENs s/A
cN PJIM F. 7 8.L26.gso I 0001-s4

NrRE 41300296022

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ExrRAoRoltrtÁRta

REALIZADA EM 13 DE DEZEMBRO DE 2023

(lV\ filiol no Cidode de Coriocico, Estodo do EspÍrito Sonto, no Rodovio Governodor Mório Covos, ne

882, armozem 0L, mezonino 0L, Box 6, Boirro Podre l\4othios, CEP 291-57-L00, inscrito no CNP.J np

78.126.950/0011-26, devidomente registrado no Junto Comerciol do Espírito Sonto sob NIRE

3290050671j, cujo objeto social e comércio otocodisto, importoçdo, integroçdo e montogem de

microcomputodores e perifericos; locoçõo de bens moveis, equipomentos elétricos, eletrônicos,

eletroeletrônicos, eletrodomésticos, reprogróf icos de informotico e telecomunicoções,

suprimentos de informdtico; especiolizoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçdo, ortigos

esportivos, moveis e utensílios domesticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e

monutençõo de computodores e de equipomentos perifericos; vendos por internet; comercio

otocodisto de móquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois de uso medico, cirúrgico,

hospitolor e de loborotórios prestoçõo de serviço de reprogrofio; treinomento; licenciomento de

softwore; fornecimento de mdo de obro; fornecimento de suporte técnÍco, serviço de instoloção;

comercio otocodisto especiolizodo de eletrodomesticos e equipomentos de oudio e vídeo;

montogem e execuçdo de infroestruturo poro poinel poro video woll;

(V) Íiliol no Cidode de Sõo Poulo, Estodo de Sõo Poulo, no Ruo Fioçõo da Soude, ns 145, conjuntos 95

e 97, Boirro Soude, CEP 04144-020, inscrito no CNPJ np 78.126.950/00L5-50, devidomente

registrodo no Junto Comerciol de Sõo Poulo sob NIRE 35903757621, cujo objeto sociol e

integroçdo, industriolizoçdo e montogem de microcomputodores e perifericos; comercio

otacodisto de equipomentos e suprimentos de informótica e eletroeletrônicos; ossistêncio técnico

especiolizodo em equipomentos e suprimentos de informotico, locaçdo de bens moveis,

equipomentos de informotico, perifericos, equipomentos reprogróficos, suprimentos,

equipomentos elétricos, eletrônicos, eletroeletrônicos, de telecomunicoçdo e softwore; prestoção

de serviço de reprogrofia; desenvolvimento e licenciomento de progromos de computodor

customizdveis; desenvolvimento e licenciomento de progromos de computador nõo

customizóveis; consultorio em tecnologio do inJormoçõo; suporte técnico, monutençõo e outros

serviços em tecnologio do informoçõo; oluguel de mdquinos e equipomentos poro escritório;

locoçõo de mõo de obro tempororio;fotocopios; reporoçõo e monutençdo de computodores e de

equipomentos perifericos; reporoçõo e monutençõo de equipomentos eletroeletrônicos de uso

pessool e domestico;

(Vl) filiol na Cidode de Bolneário Comboriu, Estodo do Sonto Cotorino, no Avenido Corlos Drummond

de Androde, na 700, E70, Boirro Proio dos Amores, CEP 88.331-4L0, inscrito no CNP.I nç

78.126.950/00L6-30, devidomente registrodo no Junto Comerciol de Sonto Cotorino sob NIRE

Fts.,0198

E
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42902028847, cujo objeto sociol seró: comércio otocodisto, importoçõo, integroçdo e montogem

de microcomputodores e periÍéricos; locoçõo de bens moveis, equipomentos elétricos, eletrônicos,

eletroeletrônicos, eletrodomesticos, reprogrof icos de informótico e telecomunicoções,

suprimentos de informótico; especiolizoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos

esportivos, móveis e utensílios domésticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e

monutençdo de computodores e de equipomentos periféricos; vendos por internet; comercio

otocodisto de mdquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois de uso médico, cirúrgico,

hospitolor e de loborotórios prestoçõo de serviço de reprogrofio; treinomento; licenciomento de

softwore; fornecimento de mõo de obro; fornecimento de suporte técnico, serviço de instoloçõo;

comercio otocodisto especiolizodo de eletrodomesticos e equipomentos de oudio e vídeo;

montogem e execuçõo de infroestruturo poro poinel poro vÍdeo woll, sem movimentoçõo de

mercodorios no local;

Art. 3' A Companhia tem por objeto social comércio otocodisto, importoçõo integroçõo, industrializoçõo

e montogem de microcomputodores e perifericos; locaçõo de bens moveis, equipomentos eletricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, reprogroficos de informótico e telecomunicoções,

suprimentos de informático; especiolizoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos

esportivos, moveis e utensílios domesticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e monutençõo de

computodores e de equipomentos perifericos; representoçõo de fobricontes e fornecedores; vendos por

internet; comercio otocodisto de móquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois de uso médico,

cirúrgico, hospitolor e de loborotorios prestoçõo de serviço de reprogrofio;treinomento; licenciomento de

softwore;fornecimento de mdo de obro;fornecimento de suporte técnico, serviço de instoloçõo; comercio

otocadisto especiolizodo de eletrodomesticos e equipomentos de dudio e vídeo; montogem e execuçõo de

inf roestruturo poro poinel poro vídeo woll.

Art. 4'O prazo de duração da Companhia é indeterminado.

CAPÍULO II _ CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Art. 5" O capital social da Companhia é de RS 49.000.000,00 (Quarenta e nove milhôes de Reais), expresso

em moeda nacional, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 5.351".000 (cinco milhões,

trezentas e cinquenta e um mil) ações ordinárias, de uma única classe, nominativas e sem valor nominal.

0199

Assinatuta

FIS.:
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§1e. Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta

corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto a instituição financeira aprovada pela

Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o art.35, § 3s, da Lei n.s

6.404176.

§2e. Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia

Geral.

§:s. Será considerado acionista controlador aquele que possuir maioria de votos nas deliberações das

Assembleia Geral, podendo ainda, utilizar efetivamente seu poder para dirigir as atividades soctais e

orientar o funcionamento dos órgãos da companhia, na forma do art. 116 da Lei Federal ns 6.40411'916.

CAPÍULO III - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS

Art. 6' A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses após o

encerramento do exercício social, para deliberar sobre as materias previstas no Art. 132 da Lei n.a

6.40411,976, e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem.

§1e" A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente

convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única.

§2e. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor ou, ainda, nas hipóteses previstas neste Estatuto

Social e no parágrafo único do Art. 123 da Lei n.s 6.40411916.

§:s. A Assembleia Geral será presidida por um participante da mesma eleito dentre os presentes. O

presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-la.

§4e. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário nomeado na

forma do Art. 126, § 1e, da Lei n.e 6.404176.

Art.7s Todas as deliberaçôes da Assembleia Geralserão tomadas por maioria absoluta do capltalsocial

da Companhia, exceto se quórum maior for exigido nos termos da lei

5
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Art. 8e Compete à Assembleia Geral decidir sobre todas as matérias que lhe sejam reservadas

privativamente por lei e por este Estatuto Social.

Art.9e Além das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social, as materias abaixo

discriminadas serão de competência exclusiva da Assembleia Geral, mediante a exigência de voto

favorável de acionistas titulares de mais da metade do capital social da Companhia para serem aprovadas:

(a) Aprovação e alteração do plano anual de negócios, incluindo investimentos, custos e despesas,

proposto pela Diretoria;

(b) Eleição dos membros da Diretoria da Companhia;

(c) Estabeleclmento da remuneração anual total da Diretoria;

(d) Emissão de novas ações ou de instrumentos conversíveis em ações da Companhia;

(e) A criação de novas classes de ações ou a conversão das classes de ação atualmente existentes;

(f) Alteração, aumento ou redução do capitalsocial da Companhia;

(S) Modificação do Estatuto Social da Companhia;

(h) Qualquer reestruturaÇão societária (como, por exemplo, cisão, fusão, incorporação ou

incorporação de ações) ou transformação do tipo societário da Companhia;

(i) Aprovação das demonstrações financeiras, dos relatórios da administração e da destinação dos

lucros do exercício, ressalvadas as destinações obrigatórias porforça de lei ou do Estatuto Social

da Companhia;

(j) Requerimento de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou qualquer ato similar;

(k) Emissão de instrumento de dívida de qualquernatureza que, em conjunto com outras operações

da mesma natureza realizadas no mesmo ano-calendário, seja superior a RS 20.000.000,00 (vinte

milhões de Reais);

Assinaturã
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(l) Celebração de contrato de parceria, joint venture, associação, investimento ou desinvestimento

e a aquisição de participação em outras entidades;

(m) Autorização para que a Companhia figure no polo ativo de procedimento judicial, administrativo

ou arbitral cujo valor em disputa seja igual ou superior a RS 20.000.000,00 (vinte mllhões de

Rea is);

(n) Liquidação e dissolução da Companhia ou de qualquer controlada, bem como eleição e

destituiÇão de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de

liquidação;

(o) Redução do dividendo mínimo obrigatório da Companhia;

(p) A venda ou transferência, em uma operação ou em uma série de operações relacionadas, dos

ativos ou negócios da Companhia ou de suas Controladas em valor superior a RS 20.000.000,00

(vinte milhões de Reais), aplicando-se tal limite quantitativo de forma agregada, considerando o

conjunto das operações de mesma natureza realizadas dentro de qualquer perÍodo de 12 (doze)

meses consecutivos; e

(q) Celebração de qualquer contrato que implique na assunção de obrigações pela Companhia,

inclusive a constituição de garantias em favor de terceiros, em valor superior a RS 20.000.000,00

(vinte milhões de Reais), aplicando-se tal limite quantitativo de forma agregada, considerando o

conjunto das operações de mesma natureza realizadas dentro de qualquer período de 12 (doze)

meses consecutivos.

cAPÍULO tV - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 10s A administração da Companhia compete à Diretoria

Art. l-1p Os membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de trinta dias a contar das

respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria,

permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos.

'15
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Art. 12eA Assembleia Geral deverá fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A

remuneração pode serfixada de forma individual para cada administrador ou de forma global.

CAPÍULO V _ DIRETORIA

Art. L3sA Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de

gestão dos negócios sociais.

Art. 14s A Diretoria é composta por 2 (dois) diretores sem denominação especÍfica, eleitos e destituíveis

pela Assembleia Geral, com mandato de 2 (anos) anos, sendo permitida a reeleição.

Art. l-5s Compete à Diretoria

(a) Zelar pela observância da lei e deste Estatuto;

(b) Elaborar demonstrativos periódicos aos acionistas, de acordo com o que deliberar em Assembleia

Geral, o relatório anual da Administração, as demonstrações financeiras de cada exercício e

demais documentos que devam ser apresentados à Assembleia Geral;

(c) Criar ou extinguir cargos, admitir e demitir empregados e fixar os níveis de remuneração

correspon de ntes;

(d) Observadas as restrições previstas no Artigo 9, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos,

contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir, hipotecar, empenhar ou de qualquer

forma onerar bens do ativo da Companhia e concedergarantlas em geral;

(e) Movimentar contas correntes e realizar pagamentos em geral, inclusive a emissão e assinaturas

de cheques;

(f) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por leie pelo presente Estatuto;e

(g) Resolver os casos omissos neste Estatuto e exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto

não confiram a outro órgão da Companhia.

na 5
,ê
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Art. 16e A Representação da Companhia dar-se-á

(a) Por um Diretor, isolodomente, com omplos poderes poro dirigir o sociedode, podendo proticor

todos os otos que sejom compotíveis com o objeto sociol e guordem odequobilidode oo interesse

do empreso, excluindo-se o olienoçõo de bens do otívo nõo circulonte, o constituiçõo de ônus reois

e o prestoçõo de gorontio o obrigoções de terceiros, otos estes que somente poderõo ser

proticodos opos monifestoçõo Jovoróvel do assembleio gerol ou ocionisto controlodor.

(b) Por dois Diretores, conjuntamente, em se tratando de poderes para onerar bens do ativo da

Companhia e conceder garantias reais em geral, independente da manifestação favorável da

assembleia geral ou acionista controlador.

(c) Por um ou mais procuradores, agindo em conjunto ou isoladamente, de acordo com a extensão

dos poderes que lhe foram conferidos;

Parágrafo único. Os instrumentos de mandato serão sempre outorgados ou revogados pela Companhia

mediante a assinatura de 1(um) Diretor, e terão prazo não superior à 2 (dois) anos.

CAPÍULO VI - CONSELHO FISCAL

Art. 17e O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionlstas e possui as competências,

responsabilidades e deveres definidos em lei.

Parágrafo Único. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por três membros efetivos e igual

número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral.

cApÍTULO Vil - EXERCíCIO SOC|AL, DEMONSTRAÇÕES FTNANCETRAS E DESTINAÇÃO DOS LUCROS DAS

AÇÕES

Art. 18e O exercício social terá início no primeiro dia do mês de janeiro e termino no Último dia do mês

de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras

da Companhia.

'15
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Art. 19e A Companhia por deliberação da Diretoria ou da Maioria dos Acionistas poderá levantar balanços

semestrais e declarar, também por deliberação, dividendos à conta de lucros apurados nas ações ou

reservas de lucros existentes nesses balanços.

§ts. Por deliberação do Diretoria ou da Maioria dos Acionistas poderão também ser declarados e

distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre

do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o Art. 182, § 1s, da Lei n.s

6.404176.

§2p. A Diretoria poderá determinar montante a ser pa8o ou creditado aos acionistas, a título de juros

sobre o capital próprio, de acordo com o Art. 9s da Lei n.s 9.249195, alterada pela Lei n.s 9.430196.

§3e. Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser

creditados e considerados como antecipação do dividendo mÍnimo obrigatório.

cApÍruLo vilt - LtQUIDAÇÃO, DISSOLUÇÃO E ErnNÇÃO

Art. 2Oe A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em

virtude de deliberação da Assembleia Geral.

§1e. O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá tambem o Conselho

Fiscal que deverá funcionar no perÍodo de liquidação.

§2s. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes

para o seu funcionamento.

cAPÍULO rX - TRANSFORMAÇÃO

Art. 21s A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em

sociedade de outro tipo que não sociedade anônima, assegurado o direito de retirada aos acionistas

dissi dentes.
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cAPÍULO X - DTSPOSTÇÕES GERATS

Arl. 22e A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei, e a sua liquidação se processará de

acordo com o estabelecido na Lei das Sociedades Anônimas.

Parágrafo único. Quaisquer controvérsias ou disputas oriundas do presente Estatuto Social serão

submetidas ao Foro da Comarca de Londrina/PR, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja."
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1. HORA, DATA E LOCAL: Realizada aos 18 (dezoito) dias do mês de novembro de 2022, às 10 horas,

reuniram-se na sede da MICROSENS S/4. localizada na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na

Avenida Higienópolis, ns 583, 15s andar, Centro, CEP 86020-080 ("Companhia").

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4e da Lei Federal

ns 6.404, de 1,5 de dezembro de 1976, que "Dispõe sobre as Sociedades por Ações", tendo em vista a

presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas lançadas no Livro de

Registro de Presença dos Acionistas da Companhia.

3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. CESAR DE OLIVEIRA (presidente da

mesa) e secretariado pela Sra. MARCIA CRISTINA FERREIRA (secretária da mesa).

4. ORDEM DO DIA: O Presidente declarou instalada a Assembleia Geral Extraordinária para deliberar

acerca do seguinte:

(i) Eleição dos Srs. CESAR DE OLIVEIRA e LUCIANO TERCILIO BIZ como membros da diretoria da

Companhia para um mandado unificado com início em 01.01.2023 e termino em 31.1,2.2024,

(ii) Destinação do lucro líquido de RS 30.000.000,00 contabilizado até o 3s trimestre do exercício

de 2022, para constituição de reserva legal (5%), no valor equivalente a RS 1.500.000,00 (um

milhão e quinhentos mil reais), e, distribuição de dividendos no valor equivalente a R$

28.500.000,00 (vinte oito milhões e quinhentos mil reais) aos acionistas da Companhia.

(iii)Consolidação do Estatuto Social da Companhia

5. DELIBERAÇÕES: Preliminarmente, os Acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na forma

sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, § 1" da Lei das Sociedades por Ações. Após examinadas

e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, os Acionistas presentes, por decisão unânime

dos votos e sem quaisquer restrições deliberaram quanto o seguinte:

(i) A eleição dos membros da diretoria para um mandado unificado com início em 01,01.2023 e

termino em 31.12.2024, ou até que sejam substituÍdos por deliberação de nova Assembleia,

sendo permitida a reeleição, conforme termos de posse por eles assinados e lavrados em Livro

próprio:

0208
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(a) CESAR DE OLIVEIRA, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de ldentidade RG ns

740.050-0-SSP/PR, inscrito no CPF/MF ns 170.L60.1"09-53, residente e domiciliado na Rua

Pensilvânia, ns 250, lardim Kennedy, Cidade de Londrina, Estado do Paraná, CEP:86060-040, para

o cargo de Diretor da Companhia, para um mandado unificado com inÍcio em 01.01.2023 e termino
em 31.12.2024, sendo permitida a reeleição.

(b)LUCIANO TERCILIO BlZ, brasileiro, casado, diretor, portador da Cédula de tdentidade RG ns

4.383.926-8/PR, inscrito no CPF/MF ne 844.724.729-53, residente e domiciliado na Rua Professora

Maria José Godoy, ne 83, Bom Retiro, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP: 80520-220, para

o cargo de Diretor da Companhia, para um mandado unificado com início em 01.01.2023 e término
em 31.12.2024, sendo permitida a reeleição.

(ii) Aprovação da destinação do lucro líquido de RS 30.000.000,00 contabilizado ate o 3s trimestre
do exercício de 2022, para constituição da reserva legal de 5%, no valor equivalente a RS

1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), e, dlstribuição de dividendos no valor equivalente
a RS 28.500.000,00 (vinte oito milhões e quinhentos mil reais) aos acionistas da Companhia.

(iii) Aprovação e consolidação do Estatuto Social da Companhia

6. Os Diretores ora nomeados (CESAR DE OLIVEIRA e LUCIANO TERCILIO BIZ) aceitam o cargo para o qual

foi eleito, tomando posse por meio da assinatura dos respectivos termos de posse, lavrados no Livro

de Atas das Reuniões da Diretoria, cujas cópias passam a integrar a presente ata como Anexo ll e lll,

afirmando expressamente, sob as penas da lei, que não estarem impedidos, por lei especial, de exercer

a administração da Companhla, e nem condenados ou sob efeitos de condenação a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou

a propriedade.

7. A presente ata está em conformidade com a LGPD (Lei ns 1,3.7091201,8), sendo que todos os titulares
consentem com o fornecimento de seus dados e com o tratamento dos dados para as finalidades

legitimas do presente instrumento.

8. ENCERRAMENTO, LAVRATURA DA ATA E ASSINATURA: Nada mais havendo a tratar e como ninguem

fez uso da palavra, a Presidente agradeceu a presença de todos, encerrou os trabalhos, suspendendo

F§., 02c I
E
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a sessão para lavratura da presente ata. Reaberta a sessão, a mesma foi lida, conferida, aprovada e

assinada por todos os presentes.

Declaro que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada em Livro próprio.

Londrina/PR, 18 de novembro de2022

Mesa

CESAR DE OLIVEIRA

Presidente da Mesa

MARCIA CRISTI NA FERREI RA

Secretária da Mesa

Diretores:

CESAR DE OLIVEIRA

Diretor

LUCIANO TERCILIO BIZ

Diretor

Visto do Advogado:

DENIS AUGUSTO SANTANA REIS

OAB/PR ns 101.990

Pógino de ossinoturos do Ato do Assembleio Gerol Ordinorio poro eleiçõo de Diretorio MICROSENS S/A,

reolizoda em Londrina/PR, aos 18 de novembro de2022.

3
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ANEXO I

TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO Or DESIMPEDIMENTO

Em 18 de novembro de2022, toma posse na sede social da MICROSENS S/A. localizada na cidade de

Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Higienópolis, nq 583, 15e andar, Centro, CEP: 86020-080

("Companhia"), o Sr. CESAR DE OLIVEIRA, brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula de

tdentidade RG nq 740.050-0-SSP/PR, inscrito no CPF/MF ns 170.160.L09-53, residente e domiciliado na

Rua Pensilvânia, no 250, lardim Kennedy, Cidade de Londrina, Estado do Paraná, CEP: 86060-040, para o

cargo de Diretor da Companhla, para um mandado unificado com início em 01.01.2023 e termino em

31".1,2.2024, sendo permitida a reeleição, conforme Ata de Assembleia realizada nesta data.

O Diretor ora empossado declara, sob as penas da lei, para todos os fins e efeitos de direito, que:

l. não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimenta[ de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pÚblica ou a propriedade, ou

condenado à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a carSos públicos,

como previsto no § 1a do art. 741 da Lei ns 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ("Lei das Sociedades

por Acões");

ll. não está condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de

Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta,

como estabelecido no § 2s do arl. !47 da Lei das Sociedades por AÇões;

Ill. atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3s do art. 747 da Lei das Sociedades

por Açôes; e

tV. não ocupa cargo em companhia que possa ser considerada concorrente da Companhia e não tem,

nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos le ll do § 3s do

art.747 da Lei das Sociedades por Ações'

Londrina/PR, 18 de novembro de2022.

CESAR DE OLIVEIRA

0211

E
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ANEXO II

TERMO DE POSSE E DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

Em L8 de novembro de2021,, toma posse na sede social da MICROSENS S/A. localizada na cidade de

Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Higienópolis, n. 583, 15s andar, Centro, CEP 86020-080

("Companhia"), o Sr. LUCIANO TERCILIO BlZ, brasileiro, casado, diretor, portador da Cedula de ldentidade

RG np 4.383.926-B1PR, inscrlto no CPF/IVF ns 844J24.729-53, residente e domiciliado na Rua Professora

Maria Jose Godoy, ne 83, Bom Retiro, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP: 80520-220, para o cargo

de Diretor da Companhia, para um mandado unificado com início em 01.01.2023 e término em

31.1,2.2024, sendo permitida a reeleição., conforme Ata de Assembleia realizada nesta data.

O Diretor ora empossado declara, sob as penas da lei, para todos os fins e efeitos de dlreito, que:

l. não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou

suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fe pública ou a propriedade, ou

condenado à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a carSos públicos,

como previsto no § 1e do art. 1.47 da Lei nq 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ("Lei das Sociedades

por Acões");

ll. não está condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de

Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de admlnistração de companhia aberta,

como estabelecido no § 2s do arl. 1'47 da Lei das Sociedades por Ações;

1t. atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3e do art. 1'41 da Lei das Sociedades

por Ações; e

lV. não ocupa cargo em companhia que possa ser considerada concorrente da Companhia e não tem,

nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos le ll do § 3e do

arl.147 da Lei das Sociedades por Ações.

Londrina/PR, 18 de novembro de2022.

LUCIANO TERCILIO BIZ

5
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ANEXO lll

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA MICROSENS S/A.

CN PJIM F n' 78. 126.950/0001-54
NrRE 41300296022

cApÍuLo r- DENoMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÉO

Art. 1s A Microsens S/A. ("Companhia") é uma companhia que se rege pelo presente Estatuto e pela Lei

ns 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das S/A'").

Art. 2s A Companhia tem sede e foro na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Higienópolis,

ne 583, 15s andar, Centro, CEP 86020-080, sendo-lhe facultado estabelecer e encerrar filiais, agências ou

sucursais em qualquer ponto do território nacional e no exterior, por deliberação da Diretorla,

§ 1p A Companhia possui filiais nas seguintes localidades

(l) filiol no Cidode de Londrina, Estodo do Poronó, no Avenido Dez de Dezembro, ns 703j, Porque

Ouro Bronco, CEP 86046-140, inscrito no CNil np 78.1-26.950/0003-L6, devidomente registrodo

no Junto Comerciol do Poroná sob NtRE 41900560162, cujo objeto sociol e o mesmo do motriz;

(il) fitiol no Cidode de Curitibo, Estodo do Porono, no Avenido Joõo Guolberto, ne 1740, Le ondor,

Boirro Juvevê, CEP 80030-001, inscrito no CNPJ ns 78.126.950/0005-88, devidamente registrodo

no Junto Comerciol do Poronó sob NIRE 41900847917, cujo objeto sociol é: o integraçõo,

industriolizoçõo e montogem de microcomputodores e periÍéricos; comércio otocodisto de

equipomentos e suprimentos de informático, eletroeletrônicos e ossistêncio técnico especiolizodo

em equipamentos e suprimentos de informótico; locoçõo de bens moveis, equipomentos de

informótico, periféricos, equipomentos reprogrot'icos, suprimentos, equipomentos eletricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, de telecomunicoção e softwore; prestoçõo de serviço de

reprogrofio;

(lll) Fitial no Cidode de Porto Alegre, Estodo do Rio Gronde do Sul, no Avenido Pernombuco, ne 7797,

solo jO2, Boirro Novegontes, CEP gO24O-004, inscrito no CNPI ns 78.126.950/0008-20,

devidomente registrodo no lunto Comerciol do Rio Grande do Sul sob NIRE 4390LL07978, cuio

objeto sociol e o mesmo do motriz;

6
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(lV) Íiliol no Cidode de Coriocico, Estado do Espírito Sonto, no Rodovia Governodor Mário Covos, ne

882, ormozém 01, mezonino 07, Box 6, Boirro Podre Mathios, CEP 29157-1-00, inscrito no CNPJ ns

78.126.950/0077-26, devidomente registrodo no Junto Comerciol do Espírito Sonto sob NIRE

3290050671.3, cujo objeto social é comercio otocodisto, importoçdo, integraçõo e montogem de

microcomputodores e periféricos; locoçdo de bens moveis, equipamentos eletricos, eletrônicos,

eletroeletrônicos, eletrodomésticos, reprogróficos de informotico e telecomunicoções,

suprimentos de informótico; especiolizoçdo de equipamentos de telefonio e comunicoçdo, ortigos

esportivos, moveis e utensílios domésticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e

monutenção de computodores e de equipamentos periféricos; representaçõo de t'obricantes e

fornecedores; vendos por internet; comercio otocodisto de móquinos de ultrossom, instrumentos,

moteriois de uso medico, cirúrgico, hospitolor e de loborotorios prestaçõo de serviço de

reprogrofio;treinomento;licenciomento de softwore;fornecimento de mõo de obro;fornecimento

de suporte técnico, serviço de instotoçõo; comercio otocodisto especiolizodo de eletrodomesticos

e equipomentos de óudio e vídeo; montogem e execuçõo de infroestruturo poro poinel poro vídeo

woll.

(V) Íiliol no Cidode de Sõo Paulo, Estodo de Sõo Paulo, no Rua Fioçõo da Soúde, ns L45, coniuntos 95

e 97, Boirro Saúde, CEP 04144-020, inscrito no CNPI ns 78.126.950/0015-50, devidomente

registrodo no Junto Comerciol de Sõo Poulo sob NIRE 3590375762L, cujo obieto sociol e

integroçdo, industriolizoçdo e montagem de microcomputodores e periféricos; comércio

otocodisto de equipomentos e suprimentos de informdtico e eletroeletrônicos; ossistêncio técnico

especiolizodo em equipomentos e suprimentos de informático, locoçdo de bens moveis,

equipomentos de inf ormdtico, perifericos, equipomentos reprogroficos, suprimentos,

equipomentos eletricos, eletrônicos, eletroeletrônicos, de telecomunicoçõo e softwore; prestoçõo

de serviço de reprogrofio; desenvolvimento e licenciomento de progromos de computodor

customizóveis; desenvolvimento e licenciomento de progromos de computodor nõo

customizóveis; consultorio em tecnologio do informoçdo; suporte técnico, monutençõo e outros

serviços em tecnologio do informoçõo; oluguet de mdquinos e equipomentos paro escritorio;

locoçõo de mõo de obro temporário;Íotocópios; reporoçõo e monutençdo de computodores e de

equipomentos perifericos; reporoçõo e monutençõo de equipomentos eletroeletrônicos de uso

pessool e doméstico

(Vl\ Íitiol no Cidode de Botneório Comboriú, Estodo do Sonto Cotorino, na Avenido Corlos Drummond

de Androde, ne 700, E70, Boirro Proio dos Amores, CEP 88.i31-410, inscrito no CNPJ ns

78.126.950/0016-30, devidamente registrodo no Junto Comerciol de Sonto Cotorino sob NIRE

FLs.r 0 211,

E
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4290202884L, cujo objeto sociol seró: comércio otocodisto, importaçõo, integroçõo e montogem

de microcomputodores e periféricos; locoçõo de bens moveis, equipomentos elétricos, eletrônicos,

eletroeletrônicos, eletrodomésticos, reprogrdf icos de informotico e telecomunicoções,

suprimentos de inJormdtico; especiolizoçõo de equipamentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos

esportivos, moveis e utensílios domésticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e

monutençõo de computodores e de equipomentos periJericos; representaçõo de fabricontes e

fornecedores; vendos por internet; comercio otocodisto de moquinos de ultrossom, instrumentos,

moteriois de uso medico, cirurgico, hospitolor e de loborotorios prestoçõo de serviço de

reprogrofio;treinomento;licenciomento de softwore;fornecimento de mõo de obro;fornecimento

de suporte tecnico, serviço de instoloçõo; comercio otacodisto especiolizodo de eletrodomesticos

e equipomentos de óudio e vídeo; montogem e execuçõo de infroestruturo poro poinel poro vídeo

woll, sem movimentoçõo de mercodorios no locol.

Art. 3'A Companhia tem por objeto social comércio otocodisto, importoçõo integroçõo, industrializoçõo

e montogem de microcomputodores e periféricos; locoçõo de bens moveis, equipomentos elétricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomesticos, reprográficos de informático e telecomunicoções,

suprimentos de informático; especiolizoçdo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos

esportivos, moveis e utensílios domésticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporaçõo e monutençõo de

computodores e de equipamentos periféricos; representoçõo de Jobricontes e fornecedores; vendos por

internet; comércio otocadisto de mdquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois de uso medico,

cirúrgico, hospitolor e de loborotorios prestoçõo de serviço de reprogrofio; treinomento; licenciamento de

softwore;fornecimento de mõo de obro;fornecimento de suporte técnico, serviço de instoloçõo; comercio

otocodisto especializado de eletrodomesticos e equipomentos de dudio e vídeo; montogem e execuçõo de

inf roestruturo poro poinel poro vÍdeo woll.

Art. 4" O prazo de duração da Companhia e indetermlnado

cApíTULO il - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES

Art. 5" O capital social da Companhia é de RS 5.351.000,00 (cinco milhões, trezentos e cinquenta e um

mil Reais), expresso em moeda nacional, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 5.351.000

(cinco milhões, trezentas e cinquenta e um) ações ordinárias, de uma Única classe, nominativas e sem

valor nominal.
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§1o. Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta

corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto a instituição financeira aprovada pela

Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o art.35, § 3s, da Lei n.e

6.404176.

§2o. Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia

Geral.

§3o. Será considerado acionista controlador aquele que possuir maioria de votos nas deliberações das

Assembleia Geral, podendo ainda, utilizar efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e

orientar o funcionamento dos órgãos da companhia, na forma do art. 116 da Lei Federal np 6.40411916.

CAPíTULO III - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS

Art. 6' A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses após o

encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no Art. 132 da Lei n.a

6.40411976, e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem'

s1o. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulatlvamente

convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única.

s2o. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor ou, ainda, nas hipóteses previstas neste Estatuto

Social e no parágrafo Único do Art. L23 da Lei n's 6.40411976.

§3o. A Assembleia Geral será presidida por um participante da mesma eleito dentre os presentes. O

presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-la.

§4o. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário nomeado na

forma do Ar1.126, § 1s, da Lei n.e 6.404116.

Art.7e Todas as deliberações da Assembleia Geralserão tomadas por maioria absoluta do capitalsocial

da Companhia, exceto se quórum maior for exigido nos termos da lei

Art. 8e Compete à Assembleia Geral decidir sobre todas as materias que lhe sejam reservadas

privativamente por lei e por este Estatuto Social.

9
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Art.9e Além das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social, as matérias abaixo

discrlminadas serão de competência exclusiva da Assembleia Geral, mediante a exigência de voto

favorável de acionistas.titulares de mais da metade do capital social da Companhia para serem aprovadas:

(a) Aprovação e alteração do plano anual de negócios, incluindo investimentos, custos e despesas,

proposto pela Diretoria;

(b) Eleição dos membros da Diretoria da Companhia;

(c) Estabelecimento da remuneração anualtotal da Diretoria;

(d) Emissão de novas ações ou de instrumentos conversíveis em ações da Companhia;

(e) A criação de novas classes de ações ou a conversão das classes de ação atualmente existentes;

(f) Alteração, aumento ou redução do capital social da Companhia;

(g) Modificação do Estatuto Social da Companhia;

(h) Qualquer reestruturação societária (como, por exemplo, cisão, fusão, incorporação ou

incorporação de ações) ou transformação do tipo societário da companhia;

(i) Aprovação das demonstrações financeiras, dos relatórios da administração e da destinação dos

lucros do exercício, ressalvadas as destinações obrigatórias porforça de lei ou do Estatuto Social

da Companhia;

1,1) Requerimento de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou qualquer ato similar;

(k) Emissão de instrumento de dívida de qualquer natureza que, em conjunto com outras operações

da mesma natureza realizadas no mesmo ano-calendário, seja superior a RS 20.000.000,00 (vinte

milhões de Reais);

(l) Celebração de contrato de parceria, joint venture, associação, investimento ou desinvestimento

e a aquisição de participação em outras entidades;

L0
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(m) Autorização para que a Companhia figure no polo ativo de procedimento judicial, administrativo

ou arbitral cujo valor em disputa seja igual ou superior a RS 20.000.000,00 (vinte milhões de

Reais);

(n) Liquidação e dissolução da Companhia ou de qualquer controlada, bem como eleição e

destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de

liquidação;

(o) Redução do dividendo mínimo obrigatório da Companhia;

(p) A venda ou transferência, em uma operação ou em uma série de operações relacionadas, dos

ativos ou negócios da Companhia ou de suas Controladas em valor superior a RS 20.000.000,00

(vinte milhões de Reais), aplicando-se tal limite quantitativo de forma agregada, considerando o

conjunto das operações de mesma natureza realizadas dentro de qualquer período de 12 (doze)

meses consecutivos; e

(q) Celebração de qualquer contrato que implique na assunção de obrigações pela Companhia,

inclusive a constituição de garantias em favor de terceiros, em valor superior a RS 20.000.000,00

(vinte milhões de Reais), aplicando-se tal limite quantitativo de forma agregada, considerando o

conjunto das operações de mesma natureza realizadas dentro de qualquer período de 12 (doze)

meses consecutivos.

cAPÍULO rV - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Art. LOe A administração da Companhia compete à Diretoria

Art. 11e Os membros da Diretoria devem assumir seus carBos dentro de trinta dias a contar das

respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria,

permanecendo em seus cargos ate a investidura dos novos administradores eleitos.

Art. l-2eA Assembleia Geral deverá fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A

remuneração pode ser fixada de forma individual para cada administrador ou de forma global.

11
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CAPÍULO V _ DIRETORIA

Art. 13eA Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de

gestão dos negócios sociais.

Art. 14e A Diretoria é composta por 2 (dois) diretores sem denominação especÍfica, eleitos e destituíveis

pela Assembleia Geral, com mandato de 2 (anos) anos, sendo permitida a reeleição.

Art. 15e Compete à Diretoria

(a) Zelar pela observância da lei e deste Estatuto;

(b) Elaborar demonstrativos periódicos aos acionistas, de acordo com o que deliberar em Assembleia

Geral, o relatório anual da Administração, as demonstrações financeiras de cada exercício e

demais documentos que devam ser apresentados à Assembleia Geral;

(c) Criar ou extinguir cargos, admitir e demitir empregados e fixar os níveis de remuneração

correspo nde ntes;

(d) Observadas as restrições previstas no Artigo 9, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos,

contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir, hrpotecar, empenhar ou de qualquer

forma onerar bens do ativo da Companhia e conceder garantias em geral;

(e) Movimentar contas correntes e realizar pagamentos em geral, inclusive a emissão e assinaturas

de cheques;

(f) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por leie pelo presente Estatuto; e

(g) Resolver os casos omissos neste Estatuto e exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto

não confiram a outro órgão da Companhia.

Art. 16e A Representação da Companhia dar-se-á

(a) por um Drretor, isolodomente, com omplos poderes poro dirigir o sociedode, podendo proticor

todos os otos que sejom compotíveis com o objeto sociol e guordem odequobilidode oo interesse

do empreso, excluindo-se o olienoçõo de bens do otivo nõo circulonte, o constituiçõo de ônus reois

Assinatuã

a?1ers., 0
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e o prestoÇõo de gorontio o obrigoções de terceiros, otos esfes que somente poderõo ser

proticodos opos monifestoçõo fovorovel do ossembleio gerol ou ocionisto controlodor.

(b) Por dois Diretores, conjuntamente, em se tratando de poderes para onerar bens do ativo da

Companhia e conceder garantias reais em geral, independente da manifestação favorável da

assembleia geral ou acionista controlador.

(c) Por um ou mais procuradores, agindo em conjunto ou isoladamente, de acordo com a extensão

dos poderes que lhe foram conferidos;

Parágrafo único. Os instrumentos de mandato serão sempre outorgados ou revogados pela Companhia

mediante a assinatura de 1 (um) Diretor, e terão prazo não superior à 2 (dois) anos.

CAPÍULO VII - CONSELHO FISCAL

Art. 17e O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos aclonistas e possui as competências,

responsabilidades e deveres definidos em lei.

parágrafo único. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por três membros efetivos e igual

número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral.

cApÍuLo vul - ExERCÍcto soctAl, DEMoNSTRAÇÕES FTNANCEIRAS E DESTINAÇÃo Dos LUCROS DAS

AÇÕES

Art. 1ge O exercício social terá início no primeiro dia do mês de janeiro e término no último dia do mês

de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras

da Companhia.

Art. 19e A Companhia por deliberação da Diretoria ou da Maioria dos Acionistas poderá levantar balanços

semestrais e declarar, também por deliberação, dividendos à conta de lucros apurados nas ações ou

reservas de lucros existentes nesses balanços.

§1o. por deliberação do Diretoria ou da Maioria dos Acionistas poderão também ser declarados e

distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre

0220
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do exercÍcio social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o Art. 182, § 1s, da Lei n.e

6.404116.

§2o. A Diretoria poderá determinar montante a ser pago ou creditado aos acionistas, a título de juros

sobre o capital próprio, de acordo com o Art. 9s da Lei n.s 9.249195, alterada pela Lei n.s 9.430196.

§3o. Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser

creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório.

cApíTULO rX - LTQUtDAÇÃO, O|SSOLUÇÃO E EKIINÇÃO

Art. 20e A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em

virtude de deliberação da Assembleia Geral,

§1o. O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá também o Conselho

Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação.

s2o. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes

para o seu funcionamento.

CAPÍULO X - TRANSFORMAçÃO

Art. 21e A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em

sociedade de outro tipo que não sociedade anônima, assegurado o direito de retirada aos acionistas

d issidentes.

cAPÍruLo xl - DlsPoslçÕrs crRats

Arl.22e A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei, e a sua liquidação se processará de

acordo com o estabelecido na Lei das Sociedades Anônimas.

Parágrafo únlco. Quaisquer controvérsias ou disputas oriundas do presente Estatuto Social serão

submetidas ao Foro da Comarca de Londrina/PR, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja."

0221
E
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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos L4 (quatorze) dias do mês de maio de 2024, às 10 horas,

reuniram-se na sede da MICROSENSS/4. localizada na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na

Avenida Higienópolis, ne 583, 15e andar, Centro, CEP: 86020-080 ("Companhia").

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4q da Lei

Federal ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que "Dispõe sobre as Sociedades por Ações", tendo

em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas lançadas

no Livro de Registro de Presença dos Acionistas da Companhia.

3. COMPOSTÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. CESAR DE OLIVEIRA (presidente

da mesa) e secretariado pela Sra. MARCIA CRISTINA FERREIRA (secretária da mesa).

4. ORDEM DO DIA: O Presidente declarou instalada a Assembleia e informou que, como já era do

conhecimento de todos, deliberou-se sobre a: (a) alteração do endereço da filialestabelecida na

Cidade de Cariacica, Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ ne 78.126.9501001t-26, para o

endereço localizado na Rodovia Governador Mário Covas, ne 3255, sala 06, Bairro Padre Mathias,

CEP 29157-100; (b) Consolidação do Estatuto Social da Companhia; (c) Sumarização de ata.

5. DELIBERAÇÃO: Preliminarmente, os acionistas aprovaram que a presente ata seja lavrada na

forma sumária, conforme autorizado pelo artigo 130, § L', da Lei das Sociedades por Ações. Apos

a análise e discussão sobre as matérias que constavam na ordem do dia, os acionistas presentes,

por decisão unânime dos votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram e aprovaram:

5.1.A alteração do endereço da filial estabelecida na Cidade de Cariacica, Estado do Espírito

Santo, Rodovia Governador Mário Covas, ne 3255, sala 06, Bairro Padre Mathlas, CEP 29157-

100, inscrita no CNPJ ns 78.126.950/0077-26.

5.2.Tendo em vista a alteração do endereço da filial estabelecida na Cidade de Cariacica, Estado

do Espírito Santo, na forma acima descrita, os acionistas aprovam a nova redação do caput

do Art. 2o, le,lV, do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar com a seguinte

redação: "Filial na Cidade de Cariacica, Estado do Espírito Santo, Rodovia Governador Mário

Covas, ns 3255, sala 06, Bairro Padre Mathias, CEP 29157-100, inscrita no CNPJ ns

4223
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78.126.9501}0tt-26, devidomente registrodo no Junto Comerciol do Espírito Santo sob NIRE

329005067L3, cujo objeto sociol e comércio otocodisto, importoçõo, integroçõo e montogem

de microcomputodores e periféricos; locoçdo de bens moveis, equípomentos elétricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomésticos, reprogroficos de informótico e

telecomunicoções, suprimentos de informotíco; especiolizoçõo de equipomentos de telefonio

e comunicoçdo, ortigos esportivos, móveis e utensílios domésticos, brinquedos, ortigos

recreotivos; reporoçdo e monutenÇão de computodores e de equipomentos periféricos;

vendos por internet; comércio otocodisto de máquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois

de uso médico, cirúrgico, hospitolor e de laborotórios prestação de serviço de reprografio;

treinomento; licenciomento de soÍtwore; fornecimento de mõo de obro; fornecimento de

suporte técnico, serviço de instotoçõo; comercio otocodisto especiolizodo de eletrodomésticos

e equipomentos de áudio e vídeo; montogem e execuçõo de infroestruturo poro poinel poro

vídeo woll".

5.3.A aprovação da nova redação do Estatuto Social da Companhia e sua respectiva consolidação,

com a finalidade de refletir as alterações aprovadas pelos acionistas.

6. A presente ata está em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nq 13.70912018),

sendo que todos os titulares consentem com o fornecimento de seus dados e com o tratamento

dos dados para as finalidades legitimas do presente instrumento.

7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA DA ATA E ASSINATURA: NAdA MAiS hAVCNdO A tTAtAT C COMO

ninguém fez uso da palavra, o Presidente agradeceu a presença de todos, encerrou os trabalhos,

suspendendo a sessão para lavratura da presente ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida, conferida,

aprovada e assinada por todos os presentes.

Declaro que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em Livro proprio

1çrsl: 02

Londrina/PR ,1,4 de maio de 2024

Mesa
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CESAR DE OLIVEIRA
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Advogado:

DENIS AUGUSTO SANTANA REIS
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págino de ossinoturos do Ato do Assembleio Gerol Ordinórío reolizoda em Londrino/PR, aos 14 de

moio de 2024.

LUCIANO TERCILIO BIZ

Diretor
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ANEXO I

ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA MICROSENS S/A.

CNPJ/M F n' 78. 126.950/0001-54
NrRE 41300296022

cAPtruLo t- DENoMINAÇÃO, SEDE, OBIETO E DURAÇÃO

Art. 1e A Microsens S/A. ("Companhia") é uma companhia que se rege pelo presente Estatuto e pela Lei

ns 6.404, de 15 de dezembro de \976, conforme alterada ("Lei das S/A'").

Art. 2s A Companhia tem sede e foro na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, na Avenida Higienópolis,

ne 583, l,5e andar, Centro, CEP 86020-080, sendo-lhe facultado estabelecer e encerrar filiais, agências ou

sucursais em qualquer ponto do território nacional e no exterior, por deliberação da Diretoria.

§ 1e A Companhia possui filiais nas seguintes localidades

(l) fitiot no Cidode de Londrino, Estodo do Poronó, na Avenido Dez de Dezembro, n0 7033, Porque

Ouro Bronco, CEP 86046-140, inscrito no CNPI np 78.126.950/0003-16, devidomente registrodo

no Junto Comerciol do Poronó sob NIRE 41900560162, cujo objeto sociol é o mesmo do motriz;

(il) fitiol no Cidode de Curitibo, Estodo do Poranó, no Avenido Joõo Guolberto, ne L740, Le ondor,

Boirro Juvevê, CEP 80030-001, inscrito no CNPJ np 78.126.950/0005-88, devidomente registrodo

no Junto Comerciol do Poronó sob NIRE 41900847917, cujo objeto social é: o integroçõo,

industriolizoçõo e montogem de microcomputodores e periféricos; comércio otocodisto de

equipomentos e suprimentos de informático, eletroeletrônicos e ossistêncio técnico especiolizodo

em equipomentos e suprimentos de informótica; locoçõo de bens moveis, equipomentos de

informotico, perifericos, equipomentos reprogrót'icos, suprimentos, equipomentos eletricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, de telecomunicoçõo e sot'twore; prestoÇõo de serviço de

reprogrofio;

l|t\ Filiot no Cidode de Porto Alegre, Estodo do Rio Gronde do Sul, no Avenido Pernombuco, ns LL97,

solo i02, Boirro Novegontes, CEP gO24O-004, inscrito no CNPJ ns 78.126.950/0008-20,

devidomente registrodo no lunto Comerciol do Rio Gronde do Sul sob NIRE 43901107978, cuio

objeto sociol é o mesmo do motriz;

0226f§:



Pági

MrcRosENs s/A

cNPJ/MF. 78.126.9s0/0001-s4

NrRE 41300296022

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 14 DE MAIO DE 2024

ltv) filiot no Cídode de Cariocico, Estodo do EspÍrito Sonto, Rodovio Governodor Mdrio Covos, ne

3255, salo 06, Bairro Padre Mathios, CEP 29757-100, inscrito no CNPJ ns 78.126.950/0011-

26, devidomente registrodo no Junto Comerciol do Espírito Sonto sob NIRE 329005067L3, cuio

objeto sociot é comércio otacodisto, importoçõo, integroçdo e montogem de microcomputodores

e periféricos; locoÇõo de bens móveis, equipomentos elétricos, eletrônicos, eletroeletrônicos,

eletrodomesticos, reprogróficos de informótico e telecomunicoções, suprimentos de informdtico;

especiolizoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos esportivos, moveis e

utensílios domésticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reparaçõo e monutençõo de computodores

e de equipomentos periféricos; vendos por internet; comércio otocadisto de móquinos de

ultrossom, instrumentos, moteriois de uso medico, cirúrgico, hospitolor e de loborotóilos

prestoçõo de serviço de reprografio; treinomento; licenciomento de software; fornecimento de

mõo de obro; fornecimento de suporte tecnico, serviço de instoloção; comercio otocodisto

especiolizodo de eletrodomésticos e equipomentos de oudio e vÍdeo; montogem e execuçõo de

infroestruturo poro poinel poro vídeo woll;

(V) Íitiol no Cidode de Sõo Poulo, Estodo de Sdo Poulo, no Ruo Fioçdo do Soúde, ne 145, coniuntos 95

e 97, Boirro Soúde, CEP 04L44-020, inscrita no CNPI ne 78.1.26.950/00L5-50, devidomente

registrodo no Junto Comerciol de Sõo Poulo sob NIRE 3590j757621, cuio obieto sociol e

integroçdo, industriolizoçõo e montogem de microcomputodores e periféricos; comercio

otocodisto de equipomentos e suprimentos de informdtico e eletroeletrônicos; ossistêncio técnico

especiolizado em equipomentos e suprimentos de informatico, locoçõo de bens moveis,

equipomentos de informótico, periJericos, equipomentos reprogroficos, suprimentos,

equipomentos elétricos, eletrônicos, eletroeletrônicos, de telecomunicoçõo e softwore; prestoçõo

de serviço de reprogrofia; desenvolvimento e licenciomento de progromos de computodor

customizóveis; desenvolvimento e licenciomento de progromos de computodor nõo

customizóveis; consultorio em tecnologio do informoçõo; suporte tecnico, monutençõo e outros

serviços em tecnologio do informaçdo; oluguel de mdquinos e equipomentos poro escritório;

locoçõo de mdo de obro temporório;fotocópias; reporoçõo e monutençõo de computodores e de

equipomentos periféricos; reporoçdo e monutençõo de equipomentos eletroeletrônicos de uso

pessool e doméstico;

(Vl) filiol na Cidode de Bolneório Camboriu, Estodo do Santo Cotorina, no Avenido Corlos Drummond

de Androde, ne 700, E1O, Boirro Proio dos Amores, CEP 88.331-41,0, inscrito no CNPJ ns

78.126.g,0/0016-j0, devidomente registrodo no lunto Comerciol de Sonto Cotorino sob NIRE

na 4
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4290202884L, cujo objeto sociol seró: comércio otocodisto, importoçõo, integroçõo e montogem

de microcomputadores e periféricos; locaçõo de bens móveis, equipomentos eletricos, eletrônicos,

eletroeletrônicos, eletrodomesticos, reprogrófÍcos de informotico e telecomunicoções,

suprimentos de inJormdtico; especiolizoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos

esportivos, móveis e utensÍlios domesticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e

monutençõo de computodores e de equipomentos perifericos; vendos por internet; comercio

atocodisto de móquinos de ultrossom, instrumentos, moteriois de uso médico, cirúrgico,

hospitalor e de loborotorios prestoçõo de serviço de reprogrofio; treinomento; licenciomento de

softwore; fornecimento de mõo de obro; fornecimento de suporte técnico, serviço de instoloçõo;

comercio otocodisto especiolizodo de eletrodomésticos e equipomentos de áudio e vídeo;

montogem e execuçõo de infroestruturo poro poinel pora vídeo woll, sem movimentoção de

mercodorios no locol;

Art. 3' A Companhia tem por objeto social comercio otocodisto, importoçõo integroçõo, industriolizoçõo

e montogem de microcomputodores e periféricos; locoçõo de bens moveis, equipomentos eletricos,

eletrônicos, eletroeletrônicos, eletrodomesticos, reprogroficos de informático e telecomunicoções,

suprimentos de informótico; especiolizoçõo de equipomentos de telefonio e comunicoçõo, ortigos

esportivos, moveis e utensílios domésticos, brinquedos, ortigos recreotivos; reporoçõo e monutençõo de

computodores e de equipomentos periféricos; representoçõo de fobricontes e fornecedores; vendos por

internet; comércio otocadisto de máquinos de ultrossom, instrumentos, moteriais de uso médico,

cirurgico, hospitolor e de laborotórios prestoçõo de serviço de reprogrot'io;treinomento; licenciomento de

softwore;fornecimento de mdo de obro;lornecimento de suporte técnico, serviço de instoloçõo; comercio

otocodisto especiolizodo de eletrodomésticos e equipomentos de óudio e video; montogem e execuçõo de

infroestruturo poro poinel poro vídeo woll.

Art. 4' O prazo de duração da Companhia é indeterminado'

CAPÍTULO ll - CAPITAL SOCIAL E AçÔES

Art. 5. O capital social da Companhia é de RS 49.000.000,00 (Quarenta e nove milhões de Reais), expresso

em moeda nacional, totalmente subscrito e integralizado, dividido em 5.351,000 (cinco milhões,

trezentas e cinquenta e um mil) ações ordinárias, de uma única classe, nominativas e sem valor nominal'

14
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§ts. Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma escritural, em conta

corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto a instituição financeira aprovada pela

Diretoria, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração de que trata o art.35, § 3e, da Lei n.a

6.404/76.

§2s. Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia

Geral.

§:s. Será considerado acionista controlador aquele que possuir maioria de votos nas deliberações das

Assembleia Geral, podendo ainda, utilizar efetivamente seu poder para dirigir as atividades sociais e

orientar o funcionamento dos órgãos da companhia, na forma do art. 116 da Lei Federal np 6.40411976.

CAPÍULO III - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS

Art. 6' A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro primeiros meses após o

encerramento do exercício social, para deliberar sobre as materias previstas no Art. 1-32 da Lei n.e

6,40417916, e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o exigirem.

§1e. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente

convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única.

§2e. A Assembleia Geral será convocada pelo Diretor ou, ainda, nas hipóteses previstas neste Estatuto

Social e no parágrafo único do Art. 123 da Lei n.s 6.40417976.

§3s. A Assembleia Geral será presidida por um participante da mesma eleito dentre os presentes. O

presidente da Assembleia Geral escolherá um dos presentes para secretariá-la.

§+s. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatário nomeado na

forma do Ar1.126, § 1e, da Lei n.e 6.404116.

Art. 7e Todas as deliberaçÕes da Assembleia Geralserão tomadas por maioria absoluta do capital social

da Companhia, exceto se quórum maior for exigido nos termos da lei

0229
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Art. 8e Compete à Assembleia Geral decidir sobre todas as materias que lhe sejam reservadas

privativamente por lei e por este Estatuto Social.

Art.9e Alem das demais atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social, as matérias abaixo

discriminadas serão de competência exclusiva da Assembleia Geral, mediante a exigência de voto

favorávelde acionistastitulares de mais da metade do capitalsocialda Companhia para serem aprovadas;

(a) Aprovação e alteração do plano anual de negócios, incluindo investimentos, custos e despesas,

proposto pela Diretoria;

(b) Eleição dos membros da Diretoria da Companhia;

(c) Estabelecimento da remuneração anual total da Diretoria;

(d) Emissão de novas ações ou de instrumentos conversíveis em ações da Companhia;

(e) A criação de novas classes de ações ou a conversão das classes de ação atualmente existentes;

(f) Alteração, aumento ou redução do capital social da Companhia;

(g) Modificação do Estatuto Social da Companhia;

(h) eualquer reestruturação societária (como, por exemplo, cisão, Íusão, incorporação ou

incorporação de ações) ou transformação do tipo societário da companhia;

(i) Aprovação das demonstrações financeiras, dos relatórios da administração e da destinaÇão dos

lucros do exercício, ressalvadas as destinações obrigatórias porforça de leiou do Estatuto Social

da Companhia;

(j) Requerimento de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou qualquer ato similar;

(k) Emissão de instrumento de dÍvida de qualquer natureza que, em conjunto com outras operações

da mesma natureza realizadas no mesmo ano-calendário, seja superior a RS 20.000.000,00 (vinte

milhões de Reais);

es.i 0 nA
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(l) Celebração de contrato de parceria, joint venture, associação, investimento ou desinvestimento

e a aquisição de participação em outras entidades;

(m) Autorização para que a Companhia figure no polo ativo de procedimento judicial, administrativo

ou arbitral cujo valor em disputa seja igual ou superior a RS 20.000.000,00 (vinte milhões de

Rea is);

(n) Liquidação e dissolução da Companhia ou de qualquer controlada, bem como eleição e

destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de

liquidação;

(o) Redução do dividendo mínimo obrigatório da Companhia;

(p) A venda ou transferência, em uma operação ou em uma série de operações relacionadas, dos

ativos ou negócios da Companhia ou de suas Controladas em valor superior a RS 20.000.000,00

(vinte milhões de Reais), aplicando-se tal limite quantitativo de forma agregada, considerando o

conjunto das operações de mesma natureza realizadas dentro de qualquer período de 12 (doze)

meses consecutivos; e

(q) Celebração de qualquer contrato que implique na assunção de obrigações pela Companhia,

inclusive a constituição de garantias em favor de terceiros, em valor superior a R$ 20.000.000,00

(vinte milhões de Reais), aplicando-se tal limite quantitativo de forma agregada, considerando o

conjunto das operações de mesma natureza realizadas dentro de qualquer perÍodo de 12 (doze)

meses consecutivos.

cAPrruLo tv - ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA

Art. 1Oe A administração da Companhia compete à Diretoria

Art. 11s Os membros da Diretoria devem assumir seus cargos dentro de trinta dias a contar das

respectivas datas de nomeação, mediante assinatura de termo de posse no livro de atas da Diretoria,

permanecendo em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos'
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Art. 12sA Assembleia Geral deverá fixar a remuneração dos administradores da Companhia. A

remuneração pode ser fixada de forma individual para cada administrador ou de forma global.

CAPÍTULO V - DIRETORIA

Art. 13eA Diretoria é o órgão de representação da Companhia, competindo-lhe praticar todos os atos de

gestão dos negócios sociais,

Art. i-4e A Diretoria é composta por 2 (dols) diretores sem denominação específica, eleitos e destituíveis

pela Assembleia Geral, com mandato de 2 (anos) anos, sendo permitida a reeleição.

Art. 15e Compete à Diretoria

(a) Zelar pela observância da lei e deste Estatuto;

(b) Elaborar demonstrativos periódicos aos acionistas, de acordo com o que deliberar em Assembleia

Geral, o relatório anual da Administração, as demonstraçôes financeiras de cada exercício e

demais documentos que devam ser apresentados à Assembleia Geral;

(c) Criar ou extinguir cargos, admitir e demitir empregados e fixar os níveis de remuneração

correspondentes;

(d) Observadas as restrições previstas no Artigo 9, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos,

contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir, hipotecar, empenhar ou de qualquer

forma onerar bens do ativo da Companhia e conceder garantias em geral;

(e) Movimentar contas correntes e realizar pagamentos em geral, inclusive a emissão e assinaturas

de cheques;

(f) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei e pelo presente Estatuto; e

(g) Resolver os casos omissos neste Estatuto e exercer outras atribuições que a lei ou este Estatuto

não confiram a outro orgão da Companhia.
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Art. 16e A Representação da Companhia dar-se-á

(a) Por um Diretor, isolodomente, com omplos poderes poro dirigir o sociedode, podendo proticor

todos os otos que sejom compotíveis com o objeto sociol e guardem odequobilidode oo interesse

do empreso, excluindo-se o olienoçõo de bens do otivo nõo circulante, o constituiçõo de ônus reois

e o prestoçõo de gorontio o obrigoções de terceiros, otos estes que somente poderdo ser

praticodos opos monifestoçõo t'avorável da ossembleio gerol ou ocionisto controlodor.

(b) Por dois Diretores, conjuntamente, em se tratando de poderes para onerar bens do ativo da

Companhia e conceder garantias reais em geral, independente da manifestação favorável da

assembleia geral ou acionista controlador.

(c) Por um ou mais procuradores, agindo em conjunto ou isoladamente, de acordo com a extensão

dos poderes que lhe foram conferidos;

Parágrafo único. Os instrumentos de mandato serão sempre outorgados ou revogados pela Companhia

mediante a assinatura de 1 (um) Diretor, e terão prazo não superior à 2 (dois) anos.

CAPÍULO VI - CONSELHO FISCAL

Art. 17e O Conselho Fiscal somente será instalado a pedido dos acionistas e possul as competências,

responsabilidades e deveres definidos em lei.

Parágrafo Único. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por três membros efetivos e igual

número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral.

cApÍuLo v1 - EXERCícto soctAl, DEMoNSTRAÇôES FTNANCEtRAS E DESTINAçÃo Dos LUCROS DAS

AÇÕES

Art. 18e O exercício social terá Início no primeiro dia do mês de janeiro e término no último dia do mês

de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações financeiras

da Companhia.

335LS.: a2
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Art. 19e A Companhia por deliberação da Diretoria ou da Maioria dos Acionistas poderá levantar balanços

semestrais e declarar, também por deliberação, dividendos à conta de lucros apurados nas ações ou

reservas de lucros existentes nesses balanços.

§1s. Por deliberação do Diretoria ou da Maioria dos Acionrstas poderão tambem ser declarados e

distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre

do exercÍcio social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o Art, 182, § Ls, da Lei n.s

6.404176.

§2e. A Diretoria poderá determinar montante a ser pago ou creditado aos acionlstas, a título de juros

sobre o capital próprio, de acordo com o Art. 9s da Lei n.s9.249195, alterada pela Lei n.s9.430196.

§:s. Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser

creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório.

cApÍuLo vilr - LTQUTDAÇÃo, DtssoLuÇÃo E E)cllNÇÃo

Art. 20e A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em

virtude de deliberaÇão da Assembleia Geral.

§ts. O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá tambem o Conselho

Fiscal que deverá funcionar no período de Iiquidação.

§2s. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes

para o seu funcionamento.

cAPÍULO rX - TRANSFORMAÇÃO

Art. 21e A Companhia poderá, independentemente de dissolução ou liquidação, transformar-se em

sociedade de outro tipo que não sociedade anônima, assegurado o direito de retirada aos acionistas

d isside ntes.
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CAPíTULO X - DTSPOS|ÇÕES GERAIS

Art.22e A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei, e a sua llquidação se processará de

acordo com o estabelecido na Lei das Sociedades Anônimas.

Parágrafo único. Quaisquer controvérsias ou disputas oriundas do presente Estatuto Social serão

submetidas ao Foro da Comarca de Londrina/PR, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja."
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DECISÃO .IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 01112024

IMPUGNANTE: MICROSENS S.A

!MPUGNADO: GONSORCIO AMESP

1 . DECISÃO

O Pregoeiro da AMESP diante das razÕes expostas, DECIDE:

Conhecer da impugnação interposta pela empresa MICROSENS.SA, posto que

tempestiva, para, no mérito, DAR-LHE PROCEDÊNCIA PARCIAL.

2 - DAS ALEGAÇOES DA IMPUGNANTE

Em apertada síntese, alega a impugnante:

a) Que existe limitação de participantes para os lotes 01, 02 e 04, e seus

respectivos itens, isso devido a exigência de especificações que Somente uma

fabricante será capaz de atender.

b) Que as fabricantes não dispõem de carta de solidariedade aos

licitantes/propoentes, sendo assim inviabilizando a participação dos licitantes.

c) Que os esclarecimentos não foram respondidos.

3 - DO MÉRITO

previamente, é essencial destacar que as especificaçÕes técnicas

para os itens 01 lote 01, 02 lote 01,O2lote 02 e 01 lote 04 referentes ao registro

de preço para aquisição de tablet, Chromebook e smartphone, estão isentas de

irregularidades. Outrossim, nem Sequer se coadunam com os argumentos

expostos pela impugnante, que justifica impossibilidade de cotar os referidos
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itens, além de que as exigências estabelecidas restringem à ampla

competitividade do certame.

Na questão alegada, a suposta impossibilidade de encontrar produtos

inerentes as necessidades do edital, apresentamos produtos que satisfazem os

interesses da AMESP, assim como os esclarecimento técnicos as exigências:

LOTE 1

ITENS 1 É 2 PODEM SER ATENDIDOS PELO MENOS PELOS

MODELOS ABAIXO:

POSITIVO T2080

SAMSUNG GALAXY A9+

MULTILASER M1O 4G PRO

LENOVO M11

QUANTO AS CERTIFICAÇOES E CARTA SOLICITADAS:

1EC60950: a exigência visa garantir a segurança do usuário na

utilização dos equipamentos, relacionados a incidentes eletromagnéticos, sendo

fundamental a sua exigência, e por se tratar de uma certificação emitida em

laboratorios nacionais, náo há restriçáo de participação'

ROHS: A exigência se Íaz necessária, visando garantir que o objeto

ofertado não possui substancias nocivas, sendo fundamental a sua exigência, e

por se tratar de uma certificação emitida em laboratorios nacionais, não há

restrição de particiPação.

Google Enterprise Device Reseller: Visa garantir a total

compatibilidade do sistema operacional, com as soluçÔes de gerenciamento

remoto homologadas pelo Google, que é o desenvolvedor do sistema

operacional.

o., 0239

E
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oBS: CABE RESSALTAR QUE AS ESPECIFICAçOES SÃo

MINIMAS, PODENDO SER OFERTADOS PRODUTOS COM

CARACTERISTICAS IGUAIS OU QUE SUPEREM AS ESPECIFICADAS.

LOTE 2

ITEM 2 PODE SER ATENDIDO PELOS PRODUTOS

POStTtVO N2312

MULTILASER M11HC

SAMSUNG PLUS XÉ521

QUANTO AS CERTIFICAÇÕES E CARTA SOLICITADAS

lP 41 e Resistencia Quedas 70cm: Se fazem necessárias para

garantir a durabilidade do objeto a ser adquirido, ambas as certiÍicações podem

ser realizadas em laboratorios nacionais e sendo assim não restringem a

participação.

Portaria 170 do lnmetro: Desde que sejam apresentadas

certificaçôes internacionais, que correspondam a todas as normais aplicadas a

portaria 170 do lnmetro, também serão aceitas.

OBS: CABE RESSALTAR QUE AS ESPECIFICAÇÓES SÃO

MINIMAS, PODENDO SER OFERTADOS PRODUTOS COM

CARACTERISTICAS IGUAIS OU QUE SUPEREM AS ESPECIFICADAS.

Deste modo, fica comprovado que, existem produtos que atendam às

necessidades do orgão, anulando, assim, aS argumentaçÕes inconsistentes

demonstradas pela licitante. Alem disso, é Íundamental mencionar aS
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contestações apresentadas pela MICROSENS, sobre a suposta restrição à

ampla competitividade do processo licitatorio. Nesse sentido, cabe a

Administraçâo Pública estabelecer parâmetros que supram a sua necessidade,

assegurando a escolha mais vantajosa, nesse sentido é fundamental que as

descrições dos produtos em processos licitatorios sejam elaboradas de acordo

com as exigências da Administração, sem o intuito de beneficiar determinadas

licitantes que de forma equivocada argumentam que as especificações técnicas

limitam a ampla competitividade do certame.

Portanto, a Administração deve conduzir as aquisiçÕes públicas com

a devida manutenção a qualidade e correspondência às suas necessidades.

Nesse contexto, o Tribunal de Contas da Uniáo, por meio do Acordão

1 .22512014, estabelece:

"5. A administração pública deve procurar produtos e serviços

com a devida qualidade e que atendam adequadamente às suas

necessidades. Ê, preciso mudar o paradigma, que

infelizmente ainda predomina no campo das aquisições

públicas, da busca do "menor preço a qualquer custo". Esse

paradigma tem levado, muitas vezes, a administração a

contratar obras, bens e serviços de baixa qualidade, que não

atendem a contento às necessidades e que afetam o nível dos

serviços públicos prestados. E, muitas vezes, sequer a aparente

economia de recursos que se vislumbrava conseguir

efetivamente se concretiza em médio e longo prazos, uma vez

que esse tipo de contrataçáo geralmente implica substituições

em prazos mais curtos, maiores custos de manutenção etc."

(grifo nosso).

Desta forma, as exigências em pauta têm como objetivo melhorar os

critérios de seleção de fabricantes/fornecedores para garantir que as

necessidades do órgão sejam atendidas com excelência, sem desprezar oS

aspectos de economia e competição, conforme preconizado no Acórdão citado:
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"6. Evidentemente, essa busca pela qualidade não significa

descuidar da economicidade ou desconsiderar a necessidade de

ampliação da competitividade das licitações. Mas a obtenção de

preços de aquisição mais baixos não pode ser atingida às custas

da contratação de produtos de baixa qualidade ou de empresas

sem condiçóes de prestar serviços adequados."

Diante do exposto, ressalta-se que, a seleção das especificações

técnicas são resultantes de estudo preliminar detalhado, o que justifica suas

especificaçÕes e valores, onde o objetivo primordial é garantir qualidade e

segurança dos produtos adquiridos.

No que se refere a carta de solidariedade, sua solicitação revela-se

como uma peculiaridade específica do processo licitatório, fundamentada no

inciso lV do arl.41 da Lei no 14.13312021, sem impor limitaçÕes ao número de

participantes.

Nesse contexto, a solicitação de apresentação da carta de

solid ariedade fi rmada pelo fabricante visa estabelecer responsabilidade solidária

entre este e o licitante, em relação ao bem a ser adquirido pelo órgão, bem como

atestar a originalidade do produto.

O administrador público deve observar a legislação vigente, frisando-

se que, em quando se referir a compras públicas, as exigências de qualificação

técnica e econômica são legítimas sempre que necessárias para assegurar a

execução satisfatoria do contrato, conforme preceitua o inciso XXI do art. 37 da

Constituição.

Essa previsão constitucional não se limita apenas aos aspectos

técnicos e econômico-financeiros. Se assim fosse, a disposição contida na parte

final do caput do artigo 90 da Lei no 14.13312021, que permite a inclusão de

condições restritivas essenciais para atender plenamente às necessidades da

Administração, não seria considerada constitucional. Portanto,

independentemente da natureza jurídica da carta de solidariedade, mesmo que
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4. DA CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, conheço da lmpugnaçáo, posto que tempestiva para, no

mérito, DAR-LHE PROCEDÊNCIA PARCIAL., retificando o Edital naquilo que

foi acatada.

Pelo que DECIDO.

Publique-se e registre-se.

Pouso Alegre, aos 03 de julho de 2024.

WAGNER

DO
COUTO:900
79345620

dlgltal poTWAGNER

DO
COUÍO:m79345620
Dàdoq202407.03
09:12:48 -8'm'

Wagner do Couto

Pregoeiro AMESP

não seja técnica, aplica-se a previsão da parte final do artigo 37, inciso XXI da

Constituição.

Contudo, considerando que o fabricante deve oferecer garantia de

seus produtos, entendemos que a retirada de tal exigência não implica em riscos

de eventuais inexecuçôes, sendo acatada a impugnação quanto a eSSe aspecto'

Portanto, resta demonstrado que oS princípios norteadores da

Administração Pública, tais como isonomia, legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, foram plenamente observados, assim como

as leis e normas correlacionadas foram devidamente respeitadas.
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AO CONSORCIO AMESP

nssocnçÃo Dos tvtutuciptos DA MrcRoRRrcÉo oo mÉoto sApucAt

Rrr pRrcÃo rlrrRôuco eARA REGtsrRo DE pREÇos No 11t2024

A empresa LINCE SOt-UçÕfS LTDA, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no

23,735,198/0001-57, localizada na Rua José Alcides de Carvalho, n 142, Galpão 02, centro, Pequeri, Minas

Gerais, através de seu representante legal que esta subscreve, vem apresentar

TMPUGNAçÃO A0 EDITAL

conforme especificado abaixo

DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente cumpre tratar da tempestividade da presente impugnaçã0.

0 item 6 do edital estabelece o Wazo de 03 dias úteis antes da abertura da sessão para a apresentação

de impugnaçÕes e de pedidos de esclarecimentos, sendo, desta forma, tempestivo o presente pedido.

6. DA IMPUGNNÇÂO AO EDITAL E DO PEDIOO OE ÊSCLARECIMENTO

6, I A inrpuçrraçfir: ao Edital prxierá ser íeita ptr querlquur ir:lercssatJa, ate {i3 {tresi tJrcs útriis

antes da dâtã íixadâ paÍa,âb*rtuí§ das propoetas" coní*rme dispoe art. 164 da t-ot

14 133/202t 
" 
nrediante docurnentr: íarrnalizada.

Cumpre ainda ressaltar a legitimidade de qualquer interessado em apresentar um pedido de

esclarecimento, restando claro e evidente que esta impugnação deve ser recebida e analisada visto que é

tempestiva,

Rua Joscr Alcidcs dc C'arvalho. tt" l4J. Calpão 2 Celttto - Pcqueri - MC
CNPJ : 23.735. I q8/000 I -57 Irrscriçilo llstadtral : 00266Ó I 50.00-69

E-mlri I : adm.I incesoIucoesi@gmaíI'c'ont
'l'el: (32) q8,{16-9854 ou (32) qc}831-9352

s*LlrÇÔ§§



DOS FATOS

A empresa Lince Soluçoes tomou conhecimento do edital de pregão eletrÔnico para registro de preços

no 11t2024 que possui como objeto a aquisiçâo de tablets, chormebooks, smartphones e gabinetes de recarga

e ao analisar este instrumento deparou-se com situaçoes capazes de macular todo o processo pelo vicio da

ileqalidade.

DA EXIGÊNCN DE CARTA DE SOLIDARIEDADE DO FABRICANTE

Analisando o edital notamos que o Termo de Referência exige que o licitante apresente uma carta de

solidariedade do fabricante, vejamos:

8.1.13.
,;t ir,;e,ri:i §at.\u;i iuri.ilitattr:,fe rJ.1íara,lúüüiilir,:u l1&i:ri 5i:rü.iit:', '.',., ptlrf,ril*ct!';. i't'rrtc':íujizi:çLiu r

rJrl!rr,*ruai Érroíic*í$(nfS t: dt:'ttrü s*r *ntrdüüfl.irtfiÍ*'#l{.,ilâ a*,rr c $ÍÚ#útsl{Ç

,j iar.jar*;turlxs*á).tJ:nçva íe, j.Í.1-iJ detÜ21 *§t,:itíc,l^.ír:l:o*c jrrgiinrg-cteptlri{.r.ir,] rtiL:t:ti:t ,:,rtltr:tt

tt*iut ksí,sricutxel, $€7f,P-.4 s et !fi,irsiit {çr l: dc -trilcurje*ode uutLixts g;*fu tab,'rr:i]rils rlç rlíiÍrtl'ifE, üu'

)' l.i, -.:ld's1úr.

Cumpre relatar que ao ser escolhido o Pregão Eletrônico como modalidade licitatoria, resta

claro que estamos diante de uma contratação onde o objeto são BENS COMUNS. Nesse diapasão

fica evidente que NENHUMA das características técnicas e nem mesmo exigências de habilitação

podem ter o condão de restringir a ampla concorrência, e, ainda, de nenhuma maneira pode afastar

do certame empresas certamente capazes de cumprir satisfatoriamente o objeto do contrato. Desta

forma, podemos afirmar que não há qualquer argumento que sustente que a exigência de uma carta

de solidariedade seja benéfica para este processo,

A exigência de carta de solidariedade do fabricante já foi objeto de discussão na corte de contas, tendo

originado oacôrdão22412020-Plenârio,ondeoministrorelatorVitaldoRêgoreaÍirmaqueestetipodeexigência
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PodemosnotarqueoStermoSgrifadoS,.@e.,motivadamente,'demonstramareal

intenção do legislador ao editar esta norma. Podemos interpretar que apenas em casos excepcional e desde que

forma motivada tal carta poderia ser exigida e o que vemos no edital é a alegação de um suposto abastecimento

que nos, empresa do ramo de tecnologia assim como diversos outros fornecedores e, inclusive, fabricantes, não

temos nenhum conhecimento.

Parece-nos, portanto, que se de uma situação imaginada pelo responsável pelo processo

administrativo que originou este certame.

0 autor Ronny Charles Lopes de Torres, em seu livro Leis de Licitaçoes Públicas Comentadas, nos ensina

que "a exigência da carta de solidariedade é excepcional e deve ser adotada apôs a devida reflexão, para

evitar indevida restrtção à competitividade. E continua: "(,..)a 'cafta de solidariedade' embora possa ser

exigida, deve ser adotada com cautela, apenas quando necessária a assegurar a devida execução contratual e

mediante decisão devidamente fundamentada."

No presente caso, diferente do que a legislação traz e do entendimento doutrinário, a exigência de carta

de solidariedade aqui possui o único objetivo de restringir a competitividade do certame.

Deste modo, cabe aqui citarmos a regra constante no artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal, que

limita as exigências de qualiÍicação técnica e econômica às indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigaçoes, Vejamos:

"Art.37,

W1 - ressalvados os casos especificados na legislaçã0, as obras, seruiços, compras e

alienaçoes serão contratados medianÍe processo de licitação publica que assegure

igualdade de condições a fodos os concorrenÍes, com c/áusu/as que estabeleçam

obigaçoes de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
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so é cabivel quando for imprescindivel à execução do objeto, e desde que seja tecnicamente justificada no

processo licitatorio.

Neste diapasã0, a Lei 14.13312021trouxe a seguinte previsão:

'Att. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimenÍo de bens, a Administração

poderâ excepcionalmente: (,,.)

lV - solicitar, motivadamente. carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que

assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor."



lei, o oual somente permitirá as exigências de qualifrcação técnica e econômica

indispensáveis à qarantia do cumprimento das obrigações."

Assim, fica mais do que evidente que a exigência da Carla de Solidariedade deve ser motivada, devendo

ser comprovada que a sua exigência influenciará na certeza da execução do objeto contratado, o que,

convenhamos, no presente caso é inelevante, vez que se estivéssemos realmente diante de um

desabastecimento mundial o proprio fabricante não seria capaz de produzir e de nada adiantaria ele ser

solidariamente responsável pelo objeto do contrato.

Reforçamos mais uma vez que esta exigência foi alocada com o único e exclusivo objetivo de restringir o

caráter competitivo do certame beneÍiciando determinada empresa assim como no edital anterior que pretendia a

aquisição dos mesmos equipamentos deste.

Vale aqui analisarmos o julgado do Superior Tribunal de Justiça:

"O proceümentolicíffiil

participação do maior número possível de concorrentes. A escolha final

hâ de recair sempre na proposta mais vantaiosa para a Administração" (Pleno

- MS 5.602-DF - Rel. Min. Arnérico Luiz. DJ 04.02,1998)

Neste mesmo contexto Marçal Justem Filho nos esclarece que:

'A incompatibilidade poderá derivar dea restrição ser excessiva ou

desproporcionada às necessr'dade s da Administração. Poderá também

decorrer da inadequação entre a exigência e as necessidades da

Administraçã0.(..,)

O Ato convocatorio tem de estabelecer as reqras necessárias para a

seleção da proposta mais vantaiosa.(...1

RespeiÍadas as exloénclas necessárias para assequrar a se/eÇão da

proposta mais vantaiosa, serão INVALIDADAS todas as cláusulas que.

ainda que indiretamente. preiudiquem o caráter competitivo da

li@"
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Fica evidente, portanto, que o edital está limitando consideravelmente o caráter competitivo com uma

exigência injustificada tendo em vista que não estamos passando por nenhuma situação que acarrete o

desabastecimento mundial de peças ou equipamentos de informática, acabando, tão somente, por cercear a

ampla participação no certame em questã0,

Ao exigir um documento desnecessário, além de ser totalmente irrelevante para a execução contratual

caso realmente houvesse desabastecimento mundial, a exigência aqui discutida impedirá a Administração de

selecionar a proposta efetivamente mais vantajosa.

Neste sentido, o TCU:

'deixado de adotar qualquer providência corretiva no edital, mesmo coín os

alertas contidos na impugnação ao edital apresentada pela empresa omÍssis

acerca das mencionadas cláusulas restritivas à competitividade existentes no

edital, ainda que tal impugnação não Íivesse sido conhecida, uma vez que o agente

púbtico tem o dever de adotar providências de ofício com visÍas à correção de

ilegatidades que cheguem ao seu conhecimento". (TCU, Acordão no 7.289/2022, Rel

Min, Vitaldo Rêgo, i. em 11.10,2022,)

lsto posto, pugnamos pela retirada das cláusulas constantes no Termo de Referência que exigem a

Carta de Solidariedade do fabricante visto que não se justifica a alegação de que estamos diante de

desabastecimento mundial.

DA JUSTIFICATTVA PARA REALTZAçÂo DE coTAçÃo APENAS coM 03 FoRNECEDoRES

Em relação à formação de preços para a estimativa do certame, a Lei 14.13312021lrouxe a seguinte

previsão:

'Art. 23. O valor previamente estimado da contratacão deverá ser compativel com os

valores oraticados oelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de

dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§aLaÇÜç*
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§ 10 No processo licitatorio para aquisição de bens e contratação de serviços em

geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com n0 melhor

preco aferido oor meio da utilização dos sequintes parâmetros, adotados de forma

combinada ou não:

| - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde

disponíveis no Porta! Nacional de Contrataçoes Públicas (PNCP);

ll - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o indice de atualização de preços

correspondente;

lll - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela

de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sitios

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora

de acesso;

tv-

ham sido obtidos os orçamentos com ma s de 6 (seis)

data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrÔnicas, na forma de

regulamento."

O parágrafo 1o do artigo 23traz parâmetros a serem utilizados para se chegar ao valor de referência

do objeto que se deseja adquirir. No inciso lV existe a previsão de pesquisa direrta com, no minimo, 03

fornecedores, modelo escolhido pelo Consorcio para chegar ao valor de referência dos equipamentos,

A grande questão neste caso é: Porque foi escthida essa modalidade? Porque foram escolhidos

agueles fornecedores?. Essas questoes são justamente o detalhe importante do artigo 23 a iustificativa da

escolha dos fornecedores.

A Lei 14.133 inovou trazendo várias formas para realizarmos as cotações de preços, criou o PNCP e

permitiu a consulta a processos anteriores realizados pela Administraçâo Pública, modelos infinitamente mais
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transparentes do que o procedimento escolhido pelo Consorcio

Conforme leciona Ronnv Charles de Torres. na realizaçáo da cotação com 03 fornecedores

"nada impede que o fornecedor consultado apresente uma proposta fictícia e com sobrepreços, visando ampliar

o limite mâximo de contratação do certame que ele pretende participar."

Ao tratar de outras formas eficientes para estimativa de preços Ronny Charles nos diz que "uma boa

opçã0, alternativa à coelta de preços junto a fornecedores do mercado especÍfico é a pesquisa feita através de

informaçoespresÍadas por outros [orgãos públicos contratantes. Pafticularmente, entendemos como correto

tal proceder, iá que ele indica o valor de mercado de forma mais autênticaoue a coleta de propostas

estimativas iunto a empresas privadas. (..,) De qualquer forma, ferramentas tecnologicas podem permitir

uma estimatiya de cusfos rápida e mais segura do que os parâmetros tradicionais".

Cabe aqui citar o Acord áo 322412020 - Plenário do TCU:

pREcAo, C)NTRATAÇAo DE SERy/ Ço DE pRoDUÇAo E DtSTRtBUtçÃo DE ALTMENTAÇA) CoLETtvA

HOSIITALAR. /NDiCIOS DE SOBREPREÇo, O:TIVAS, DtLtGÊNCtAS E AUD!ÊNC/ÁS. SÁNEÁMENIo DoS

ÁUIoS AFASTA OS /NDiCIOS INICIALMENTE APONIÁDOS. LEVANTAMENTO DE NOYÁS

ocoRRÉNc/Ás REFERENTES AO PROCESSO DE COTAÇAO DE PREçOS DO CERTAME. AUDIÊNC|AS

ADlCiONÁlS. RAZOES DE JUST\F\CAT|VA ACATADAS. REPRESENTAÇAO PARCTAL /|ENTE

PROCEDENTE. CIÊNCIA,

y/SfOS, relatados e discuÍidos esÍes auÍos de representação sobrepossíveis irregularidades na condução do

Pregão Eletronico 16/2017, realizado pela Secretaria de Saude do Estado do Amapá (Sesa/AP), para a

contratação de empresas especializadas na presÍação continuada do serviço de produção e distribuição de

al i me ntação coletiv a ho sp ital a r ;

ACORDAyI os Â/rnlsÍros do Tribunat de Confas da lJniã0, reunidos em sessão p lenária, ante as razões exposÍas

pelo relator, em (...) 9,5. dar ciência ao Governo do Amapá, com fundamento no aft, 90, inciso l, da Resolução

TCU 315/2020, sobre a seguinte irregularidade, identificada no PE 16/2017, conduzido pela Secretaria de

Estado da Saúde do Governo do Estado do Amapá, para que sejam adotadas medidas internas com vlsfas â

prevenção de outras ocorrências seme/hanÍes: cotação de preços, realizada pela unidade de compras, sem

análise crítica dos preços inexequíveis ou excesstvos apresenúados, sem avaliação crítica da condição

dos fornecedores e sem utilização de outras fonfes e parâmetros de avaliaçáo dos preços de mercado,

mesmo com diversos alertas da Procuradoria-Geral do Estado do Amapá sobre as falhas nos procedimentos
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adotados, com violação do art. 7o, § 2o, inciso ll, da Lei 8,666n9$ e em desacordo com jurisprudência deste

Tribunal, a exemplo do Acórdão 1108/2007-TCU-Plenário;

lsto posto, se existem meios mais seguros e mais transparentes para realizar as estimativas de preços

porque utilizar o meio mais arcaico e com maior chance de apresentar números ineais do mercado, que não

seja para beneficiar este ou aquele fornecedor?

Diante disto e que se formula esta impugnação para que possamos participar de um processo, que

diga-se, envolve um alto investimento de dinheiro público, de forma igualitária com os nossos concorrentes,

trabalhando com o real valor de mercado.

DA AUSÊNCn DE DEMONSTRAçÃO DA REAL NECESSTDADE DOS MUNIC|PIOS CoNSORCIADOS

Analisando o Termo de Referência, notamos na página 28 uma "Planilha de Consumo Previsto por

Município". No inicio da página, nas consideraçoes iniciais temos a seguinte informação:

1. CONSTDERAÇÕES tNtCtAtS:

?t;,u a Obty,:tltl tit) (üíí9gt-t1i) je ':a,jr| t!'út):i!üi{), Cüíta:l/iet;11 5t 3 f a;risdrllú tttldg §>r ii*l,lü4ft' ,ai.\ tÇ{iü

',i. í-:.,i"r!'.i-..i: --r'.,r1 i,; - l',.':, : "i. ::.',-

Tal situação nos chamou a atençã0, pois no caso dos Chromebooks, por exemplo, trata-se de um

equipamento educacional, e não seria razoável que o quantitativo fosse apenas um "chute" através de uma

média matemática que levou em conta apenas a população do município e não a quantidade de alunos ou a

quantidade de salas de aulas de cada município,

Questionamos. neste caso, se os equipamentos serão distribuídos à populacão para que o

número de habitantes tenha sido usado como parâmetro no cáclulo dos quantitativos.

Caso a resposta seja NÂO, estamos diante de uma situação que pode culminar com a anulabilidade do

processo administrativo, visto que foi feito em desacordo com a norma regente.

Tal situação demonstra ausência de planejamento e a Lei 14.133/2021 ressalta a importância da

existência do estudo técnico preliminar, que veio com o objetivo de evidenciar o problema a ser resolvido e

apresentar a melhor solução. Vejamos:
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Art. 18. (,,,) § í' 0 esúudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput

deste aftigo deverá evidenciar o problema a ser resorvido e a sua melhor

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e economica da

contrataçã0, e conterá os segulnÍes elementos:

(.. )

ll - demonstração da previsão da contratação no plano de contrataçoes anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da

Administração;

(.)

lV - estimaúivas das quantidades pare a contratação, acompanhadas das

memorias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem

interdependências com outras contraÍações, de modo a possibilitar economia de

escala;'

Desta forma, ao definir o quantitativo de um objeto que vai ser licitado e de onde surgirá uma Ata de

Registro de Preços, a Administração Pública não pode simplesmente supor quantidades, ou elevar

injustificadamente os quantitativos baseado na ideia de que pode precisar futuramente ou na ideia de que não

é obrigada a contratar, de outro modo, deve realizar estudos e registrar os quantitativos necessários e apenas

isso.

E bastante comum e arriscado o registro de preços extremamente baixos para quantitativos muito

elevados, quando o orgão licitante, na verdade, vai contratar uma pequena parte daquele quantitativo

registrado, esquecendo-se que o baixo preço ofertado certamente veio atrelado à economia de escala.

Um dos principais objetivos do registro de preços é a exaltação ao princípio constitucional da

eficiência, pois com os preços registrados haverá uma celeridade no procedimento de aquisição ou

contratação, pois caso a Administração venha demandar efetivamente os produtos e serviços, bastará celebrar

o termo de contrato,

Outro ponto relevante em relação às Atas é a prática denominada "carona" "que tem como objetivo

permitir que orgãos e entidades públicas não participantes de uma licitaçã0, apos consultar o orgão gerenciador

e o fornecedor registrado, celebrem contratos fazendo uso da ata de registro de preços de outra entidade,
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Portanto, a Carona ê uma consequência possível da Ata e não seu objetivo principal. Assim, demonstra-

se totalmente ilegal a criação de processos de compras cujos quantitativos não correspondem à demanda do

Consorcio, ou seja, estão muito acima do que é realmente necessário, certame este direcionado para uma

determinada empresa, para que ela "venda" a sua ata em outros orgãos, alferindo resultados com a ata

registrada.

Sabemos que a prática do "carona" não é proibida, mas sabemos também que a ata de registro de

preços serve para beneficiar única e exclusivamente a Administração Pública, facilitando a contratação de bens

e serviços, não tendo sido criada para privilegvair empresas privadas,

Assim, realizar um certame de maneira direcionada e com quantitativos irreais exclusivamente para

beneficiar o particular, é considerado erro grosseiro, conorme já decidiu o TCU no Acordão 201212022 -
Segunda Câmara, podendo culminar com a responsabilização do agente, ofendendo, ainda, diversos princípios

constitucionais, como o princípio da moralidade administrativa.

DA EXtcÊNCA DOS DOCUMENTOS DE HABTLITAÇÃo PARA TODOS 0S CONCoRRENTES

Prosseguindo na a1álise oo eoit] n1s o.::::l.t com a exililcia do tem 7,

r. DA AFREsruraçÁo DA PRoPosrA E Dos DocuMÊNTos oE HABILITAÇAo

7 1 Os licitantes ensrmíxharâo. axchrsirarrenle p<lr raeio dâ si§lsüiâ slelrÔnico

o6ncornilanternentê ü()or ôs d,)ournenlos rle hr:hililaç.âr: exrç;idr:s no erJital, propo§tâ coín ,.1

rJescriçáo dê ,)b.ietô oíertads ê ô prÊço, âté â datâ e o horário êstâhêlêcid§s pêíâ âb€rtura câ

cssssü púbtÍââ. guâÍxdo. ent§ô, êncansr'-s.e-â automâticêíYlênls a êtspa ds enviê desga

dücumêntâÇâÕ.

lnterpretamos através da leitura deste ponto que todos os licitantes devem enviar sua documentação

juntamente com sua proposta comercial, no entanto, este ponto diverge do que determina o inciso ll do artigo

63 da Lei 14.13312021:

'Att, 63. Na fase de habilitação das licikções serão obseruadas as seguinÍes

dr'sposlçoes:

(,..)

Rua Josi Alcídes de Carvalho. tto 142, Calpão 2 Centro - Peqtreri- MC
CNPI : 23.735. I q8ru00 I -57 Inscriç;Io ll.stadual : 0026(í6150'00-(19

E-mlri I : adnr. I incesol ucoesírilgmnil.coltt
Tel: (32) 98"116-9854 otr (32) qqSl l-9352

sgtuÇ{}§§



r§,r 0254

ll - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de iulgamento;"

Podemos notar que a lei determina que os documentos de habilitação exigidos apenas do licitante

vencedor, e não de todos os participantes como está no instrumento convocatorio,

Quanto à questão de inversão de fases mencionada na lei, sabemos não ser o caso do presente

certame, visto que assim está determinado no item 9,28:

9.2ú Encenar,â â etâpa de nêgüciâçâo. o Pregoeiro examinsta a prôpô§üâ dâ§§iflcâdâ êm

pni'neiro ;usâr QúântG á adequrçâ* âo üojêlú e â cornpatibílidade do Prêço eÍn íÉiaÇáÕ §o

fi]ôx,,nÕ e§tipulâdâ pârá sqüi§iç8§ dCI obj§to e veriÍicará a hâDillLaç§o do iicitanlê conforrne

dispo,siçÉes do Edital.

Percebe-se por este item que após a fase de lances, e apos a negociação o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante vencedor, o que demonstra que a análise da documentação vai ser feita apos a fase de

lances, inexistindo a inversão de fases que autorizaria a exigência de documentos de todos os concorrentes.

lsto posto, diante da flagrante ilegalidade da exigência do item 7.1 do edital, pugnamos pela correção

do edital e a rertirada desta exigência

DA IRREGULAR EXIGÊNCN DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O edital exige no seu item 11,5 os documentos relacionados à qualificação técnica do licitante,

vejamos:

1't.5. Quôliflcâqào Téônícâ.

1''i 5 1 A dôc,Jmênrâçâs rÊlâti.râ á quâlificação tôcnlcã consiste êm

Ii 51 1 Áúrâsêntâr cômpfrlvêÇâr} ds âptidâr, pâÍrl dâêsmfr*nh'Ô Íls âli.-idâ{rê ÊÊfiinentÊ ê

coÍnpali\rel c§m às cârüclerisucas. quál1lidâde§ e prâz§s do obieto ca iiciiaçâo" 8t,'ãvéÊ {ra

âpresentaçâo dÊ no mhlin:ô 01 {üm} &le§lado {Ê de§empenho arrlerict. túínec}iJo í})í pe$§oâ

iurídlüô ds dirêito públir)ú Í)u privado, eômprôbülôíiô da ffpacidadê iúcí'llcâ pera ãl§lldimêntô

âo ohielo dê p{eserte lieitâção, con} iüdhã9ão Ca quanlidade lon}êclJê, do âtêndimentÔ, do

cumpriman'o de prazos s dsmãi§ cofldçees do íomecimsnlo.

LINC§
§*LUÇÓã§

Rua José Alcides de Carvallro. no 142. Calpâo 2 Clentra * Pequeri- MC
CNt'}J : 23.735.1 98/000 I -57 lrtscrição l-:stadual: 002666 I 50.00-69

tj-mai I : adtn. I incesolucoes{i?)gmail.c'ottl
'lel: (32) q8416-9854 otr (32) c)c)831-q352



Ocorre que a Lei 14.13312021trouxe uma importante alteração na exigência de qualificação técnica, e

assim está disposto no artigo 67:

"ArÍ. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a:

(,,,)

ll - ceftidoes ou aÍesÍados, regularmente emitidos pelo conselho profissional

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na

execucão de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional

eouivalente ou superior, bem como documentos comprobatorio.s emiÍidos na forma

do § 3o do aft.88desta Leii

A redação trazida pela nova Lei é clara ao determinar que os atestados servirão para demonstrar a

capacidade operacional na execução de SERVIÇOS similares, em outras palavras, não há menção à

exigência de atestados para o fornecimento de bens.

Trata-se o fornecimento de bens de uma mera obrigação de dar, onde o contratado se compromete a

entregar determinado produto dentro de um prazo pré-definido para, entã0, receber a remuneração

correspondente. Caso bem diferente são as obras e serviços que constituem uma obrigação de fazer e,

portanto, demonstram uma ncessidade de se exígir qualificação tácnica de quem vai executar tal serviç0.

Assim, como em diversas outras fazer do processo licitatorio, tal exigência deveria estar robustamente

justificada para que não configurasse mera restrição ao carater competitivo do certame. Neste sentido, temos

o artigo '18, inciso lX da Lei 14,133:

'Att. 18. A fase preparatoria do processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso Vll

do caput do aft. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as /eis orçamentárias,

bem como abordartodas as consrderaçoestécnicas, mercadologicas e de gestão que

podem interferir na contrataçã0, compreendidos:

(.,.)

lX - a motivação circunstanciada das condiçoes do edital, tais como justificativa

de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior

Rua Josct Alcides eJs Carvalho. rr" 142" Calpãd 2 Centro'* Pequeri* MG
('NI).1: 23.735.1qt1/0()0l-57 Irtsct'içi1o l:sta«itral: 00266(1 150.00-69

h.-mti I : adtn ^Iincesol ucoesiiit§mnil.cont
'l'el: (32) q84 l6-9854 otr (32) qq83 l-9352
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relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação economico'

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e iulgamento das proposÍas

técnicas, nas licitações corn julgamento por melhor técnica ou técnica e preçl, e

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consorcio;"

Assim, fica claro para todos que a exigência de atestado de capacidade técnica para o fornecimento de

bens é medida excepcional, ou seja, apenas pode ser utilizada quando estritamente necessário e desde que

devidamente motivada, visto que pode restringir a competitividade e ainda configurar exigência ilegal, por

ausência de previsão na lei.

Ademais, no presente o único condão de restringir a

competitividade e impedir empresas a

disputa.

lsto posto, diante de

imperiosa a sua exclusão do

as de adentrarem o procedimento e participarem da

ncia é ilegal sendo

da legalidade e da

todo

instru

0

competitividade atrapalhando ainda o a da

DA POSSÍVEL RESPONSABI LzAçÃo

A nova Lei de Licitaçoes lei 14 para as ações dos agentes

públicos, Relacionado ao que foi que nos diz o artigo 9o:

'Att. 9o E vedado ao agente publico designado para atuar na área de licitaçoes e

contratos, ressa/vados os casos prevlsÍos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos aÍos que praticar, siÍuaçoes que;

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o carâter competitivo do processo licitatório,

inclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estabeteçam preferêncras ou disÍrnções em razão da naturalidade, da sede ou do

domicílio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o obieto específico do contrato;"

No caso em tela, percebemos diversas situaçÕes onde estão evidentes os erros cometidos no

Rua Josi Alcides de C'arvalho. tl" l:l?. Calpão 2 Cerltto - Peqtreri * MG

CNP.I: 23.735. Iq8/000l-57 Irtscriçãtt listaduah 002666I 50.00-69
E-mai I : ad m. I i n çesol ucrres(i?lgma i 1.c'otrt

'l'el: (3?) q8416-9854 orr (32) qq83 l-9352



planejamento e tambêm na condução do procedimento licitatorio. Neste caso, cumpre mencionar a LINDB, Lei

de introdução às normas do Direito Brasileiro, que traz a seguinte norma:

'Art. 28. O agente publico responderâ pessoalmenfe por suas decisões ou opinioes

técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro,"

O erro grosseiro pode ser definido como aquele que reúne requisitos como a culpa grave, erro

inescusáve/ através de uma ação ou omlssâ0.

Podem ser responsabilizados por esses erros, os agentes de contrataçã0, pregoeiros, os Íiscais do

contrato (técnicos e administrativos), o projetista, e orçamentista, o responsável pela cotação de preços, o

superior hierárquico imediato de qualquer destes, além do proprio gestor e ordenador de despesas, bem como

o autor do parecer jurídico, além de todos aqueles que atuaram ou concorreram para as falhas,

Além disso, já é pacificado o entendimento de que o erro grosseiro pode ocorrer em várias etapas do

processo licitatorio, por exemplo, na fase preparatoria, assim como no caso em tela, onde notamos erros na

eiaboração do estudo técnico preliminar, na elaboração do termo de referência, na elaboração das cotaçoes,

bem como no direcionamento de um processo licitatorio, ensejando a responsabilização do agente.

Neste sentido, temos algumas das decisÕes da Corte de Contas:

A conduta culposa do responsável que foge ao referencial do "administrador médio" utilizado pelo TCU para

avaliar a razoabilidade dos aÍos submeÍr'dos a sua apreciação caracteriza o "erro grosseiro' a que alude o art,

28 do Decreto-tei4.657/1942 (Leide tntrodução âs Normas do Direito Brasileiro) , incluído pela Lei 13.655/2018.

(Acórdão 1, 628/201 \-Plenârio, Relator: BENJ AMI N ZY MLER) ;

O erro grosselro a que alude o art.28 do Decreto-lei 4,657/1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito

Brasiteiro) , incluido pela Lei 13.655/2018, fica configurado quando a conduta do agente publico se disfancla

daquela que seria esperada do administrador médio, avaliada no caso concreto. (Acordão 2,860/2018-Plenário,

Relator: ÁUGUSIO SHERMAN)

lsto posto, fica claro neste topico que o gestor deve agir com a devida cautela, primando por conduzir

o processo licitatorio com lisura e observância aos princípios norteadores dos processos de compras, sob pena

de seus atos configurarem erro grosseiro levando à sua responsabilização pessoal.

Rua José Alcides de Carvalho. tto I'42, Calpâr:2 (lentro * Pequeri- MC

CNPJ : 23.735. I q8i000 I -57 lnscriçiIo t-rstadtral : 00266b150.00-69

E-mr'ri I : adnr. I i n cesol ucoes(i)gma i l.c'ottt

Tel: (32) 98416-9854 ou 132) 9q83119152
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DA NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATORIO

0 editaldetermina:

S.3" Caberú ao Pregoeinr, auxiliado pelo selor têcnisÍ) côÍrpÉtênlê. decrdir sabre a

irrrpugnaçào atÉ o dia anlerior á lidtâção.

Diante do curto Wazo para analisar e decidir todos os pontos atacados nesta peça, diante da

complexidade do assunto e da real necessidade de que os vicios apresentados sejam sanados, sob pena de

culminar na nulidade de todo o processo, pugnamos pela suspensão do processo licitatorio com remarcação

de nova data e republicação do instrumento convocatório com as devidas alteraçoes.

DOS PEDIDOS:

Diante de todo o exposto, a empresa Lince Soluçoes requer:

a) o recebimento da presente impugnação;

b) no mérito e estando amparada pelas disposiçoes legais, bem como pelos princípios

norteadores do ordenamento jurídico pátrio, pelos argumentos de íato e de direito, requer seja

c) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, requer desde logo, que seja a presente

lmpugnação submetida à apreciação da Autoridade Superior competente, para que delibere

sobre seus termos, conforme legislação em vigor;

d) acesso aos documentos que compoem o processo administrativo e que justificam as exigência

acima debatidas;

e) em caso de não provimento desta impugnação seja encaminhada à empresa Lince

Soluçôes a decisão devidamente fundamentada a fim de instruir medida judicial

Rua .losé Alcídes de Carvalho. tt" I42, Calpão 2 Centrc - Pequeri * MC

CNPJ: 23.735.1 q8/000 I -57 lrtsffiçâcr l:,stadtral: 002666I 50'00-69
E-mni I : adm. I ittcesol ucoes(lgmail.cottt

'l"el: (32) q84l 6-9854 otr (32) qr)83 l-9352
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plenamente cabivel no caso em tela, tendo em vista a violação legal anteriormente

mencionada, bem como para acionamento imediato dos órgâos de controle;

0 e por fim, requer a retificação do Edital, uma nova data para realização do certame, bem

como o referido instrumento republicado, nos termos do artigo 55, § 10 da Lei 14,13312021,

sob pena de futura alegação de nulidade do certame, tendo em vista os princípios da

Publicidade dos Atos, da Legalidade e da Competitividade, tão caros aos Processos de

Contrataçâo Pública.

Assim, por ser justo e totalmente

pretensão pretendida.

razoável, espera-se por um parecer favorável quanto a

Ternns em que,

Pede e aguarda deferimento

Pequeri, 12 de junho de2024

Jeferson da Silva Fernandes

Rua Jose! Alcides dç- Carvallro. tr" I"12, Galpão 2 (lentro - Pequeri- MC

cNPJ: 23.735. Iq8ru00I -57 Inscr'íçi\o Listadual: 0076661 50.00-69

H-mni I : ad ttl. I i ttcesol ucoesiilgmit í l.c'ont
'fel: {32) e8'116-9854 ou (32) qq83l-9:i52
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tLMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

LINCE SOLUCOES LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N. FCN/REM'

(Uso da Junta Comercial)

sede for em outra UF)

31210532624

Nome:

lil il il r lllllilllllilllllllllllll lll
MGP2400194827

DO ATO / EVENTO

OU a

2062

requer a V,S'o deferimento do seguinte ato:

de MatrÍcula do Agente
do Comércio

N'DE
VIAS

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

CÓDIGO CÓDIGO DO
DOATO EVENTO QTDE O

ALTERACAO1 uuz

1 ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL020

ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL2015 1

1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)2244

DECISÁO COLEGIADADECISÃO SINGULAR

_tJ-

Responsável

Data

PÍocesso em Ordem
À decisão

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

! srrr,r

ftNÃo
ResponsávelData Responsável

I srur

! r.rÁo 
-t-t

_t__J-
Data

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deÍerido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

5'ÉxigênciaCOLEGIADA 4'Exigência3" Éxigência2'Exigência

trtrtr

VogalVogalVogal

Presidente da 

- 

Turma

Data

OBSERVAÇÓES

PEOUERI

Local

29 FEVEREIRO 2024

Data

SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2" Exigência 3â Exigência 4'Exigência 5a Exigência

tr

_l_l-
Data Responsável

.S;§I; Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

ffi.fficertifico o regrstro sob o no 11s4g298 emo4to3l2o24 da Empresa LINCE soLUCoES LTDA, Nire 312'10532624 e protocolo 24'1489059 -

-'*Éà,-01/03/2024. Autenticação: 373ccFE33B73F94B59354BB11DoAD2299A7B4E. Marinely de Paula Bomfim - secretária-Geral Para validar este

documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 24t1a8.g05'g e o côdigo de segurança Fmsz Esta cópia foi autenticada

digitatmente e assinada emO4lO3l2024 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral' Uçíà**uç?çS'&#,kt" pás 1t7

tr
tr
tr
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS G
Registro Digital

Capa de Processo

DataNúmero do Protocolo Número do Processo MÓdulo lntegrador

o11o31202424t148.905-9 I\AGP24OO194827

NomeCPF

DA SILVA FERNANDESJo77.692.846-51

Página 1 de 1

láS lunta Comercial do Estado de Minas Gerais

*ÊIX.i{}certitico o resistro sob o no lis4lzga emO4lo3t2o24 da Empresa LINCE soLUcoES LTDA, Nire 31210532624 e protocolo 241489059 -

%H il;ô;,:;2"+. n1riu,.l-ti."çao: 373CCFE33873F9485935488í 100A02299A784E. Marinelv de Paula Bomfim - secretária-Geral' Para validar este

documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 2a1148.905-d e o código de segurança Fmsz Esta cópia Íoi autenticada

digitalmente e assinada em O4tó312024 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. çP"&*M; pás 2t7

ldentificação do(s) Assinante(s)

ldentifi cação do Processo



1.2

1,3

2.

3.2,

4.

4.1.

4.2.

lÉür Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
tí,i{Siô"rtiri.o o reoistro sob o no í1548298 em 0410312024 da Empresa LINCE SoLUcoES
%F OlOSlZ024. Alutenticação: 373CCFE33873F948593548811O0AO2299A784E. Marinelv de

documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241148.905'9 e o

digitalmente e assinada emO4lO3t2O24 por Marinely de Paula BomÍim Secretária-Geral.

1.

1.1

3

3

Lince Soluções Ltda. 2 alteração contrat
Razão social anterior: Digipark Comércio de Veículos Pesados e lmplementos Rodoviários L

CNPJ 23.735.198,0001-57 o Nire Jucemg 312.105.326.24 em 25.11.2015
lnsc. estadual 002,666,150.00-69 o lnsc. municipal (CMC) 2456 o adm.lincesolucoes@qmail.com

Jeferson da Sitva Fernandes, CPF 077,692.846-51, identidade MG-12.715.146 SSPMG, nascido em 5.6.1987,

brasileiro, solteiro, empresário, residente à Rua GeneralJoáo Jt/arcelino, 131, Santa Helena, CEP 360'15-270,

Juiz de Fora, único titular da Digipark Comêrcio de Veículos Pesados e lmplementos Rodoviários Ltda., empresa

unipessoal de responsabilidade limitada (art,7o da lei 13.874 de 20,9.2019 - Liberdade EconÔmica), promove

esta alteração contratual consolidando seu contrato social mediante as seguintes condições:

Denominação, prazo, tipo e endereço
Digipark Cómeróio de Veículos Pesados e lmplementos Rodoviários Ltda. altera sua denominação empresarial

para Lince Soluçôes Ltda. (lnciso lll do art,35 lei 14.195 de 26.8.2021);

bontinuando constituída por prazo indeterminado como empresa unipessoalde responsabilidade limitada e sem

Íiliais nesta data;
Mantendo sua sede na Rua José Alcides Carvalho, 142, galpáo 2, Centro, CEP 36610-000, em Pequeri/MG.

Objetivo social
O óOletivo social, é alterado neste ato para serviços de promoção de vendas, preparação de documentos e

apoio administrativo, desenvolvimento e licenciamento de programas informatizados, consultoria e suporte

técnico em tecnologia da informação, manutenção de equipamentos eletrônicos e de informática, comércio

atacadista e varejisia de móveis, equipamentos e suprimentos de informática e de escritorio, eletrônicos e

audiovisuais, e aluguel dos mesmos equipamentos que comercializa'

Capitalsocial
O óapitalsocial continua em R$í00.000,00 (cem mil reais), dividido em 100,000 cotas a R$1,00, já totalmente

subscrito e integralizado pelo único titular da empresa, com 100% de participação;

O titular da emp-resa, Jeferson da Silva Fernandes, é responsável pelo total do capital social.

Administração
A administráção continua sendo exercida por Jeferson da Silva Fernandes, podendo deÍinir um pró-labore

mensal;
O titular declara não incorrer em nenhum dos crimes previsto no artigo 1.011 do Codigo Civil ou em lei especial

que possa impedi-lo de exercer a administração.

Exercício social e demonstrações financeiras
Em 31 de dezembro, apurado ó balanço patrimonial, o resultado terá o destino deÍinido pelo titular' podendo

levantar balancetes e distribuir resultados em prazos inÍeriores, inclusive antecipar resultados'

Dectaração para enquadramento LC 123/2006
O titular declara se enquadrar como EPP - Empresa de pequeno porte e que o mo_vimento da receita bruta

anual da empresa, não excederão o limite Íixado no incisà ll do art.3a da Lei Complementar ne123 de

1411212006, e que não se enquadram em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4a do art' 30

da mencionada Lei.

Regência supletiva
Este instrumento será regido pela lei 10.406/2002, tendo como regência supletiva as normas regimentais da

sociedade anônima (leis 6.404/1 976, 11.63812007 e 1 1,941 12009)'

Disposições gerais
ficám revogadJas todas as disposições contrárias, sendo esta a única redação do contrato social'

Assim, obriga-se o titular a cumprir o presente instrumento, lavrando-se uma via destinada à JUCEMG - Junta

Comercial Oo estado de Minas Gerais para que se produzam os efeitos legais'

Pequeri - MG, 01 de fevereiro de 2024.
\lteração assinada digitalmente por Jeferson da Silva Fernandes

2456-02K-1 1327 - Í1. 1 I 1

5

6.

7

B

LTDA, Nire 31210532624 e protocolo 241489059 -

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

código de segurança Fmsz Esta cópia foi autenticada

çS#i.,.Hffi"
s€Crer^m oE+t-
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JUNTA COI\4ERCIAL DO ESTADO DE MINAS G
Registro Digital

Documento Principal

ldentifi cação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

077.692.846-51 JEFERSON DA SILVA FERNANDES

Página 1 de 1

LTDA, Nire 31210532624 e protocolo 241489059 -

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este

código de segurança Fmsz Esta cópia Íoi autenticada

ldentifi cação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Modulo lntegrador Data

24t148.905-9 tvlcP2400194827 01t03t2024

iíÊ}. Lunta Comercial do Estado de Minas Gerais

fft'tÊ{.ô"rtiri"o o reoistro sob o no 't1s482g1 em 04t0312024 da Empresa LINCE soLUcoES
%# OilOglZ024. Àutenticação: 373CCFE33873F948593548B1 1 D0AD22994784E. Marinely de

documento, acesse httfi://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241148'905-9 e o

digitalmente e assinada em04tO3t2O24 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.
W#à**tffi;
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DECLARAÇÃO DE AUTENTIC!DADE

REGISTRO DIGITAL

Eu, DAVTD RTCARDO COUTO GONÇALVES, com inscrição ativa no(a) CRC/(MG) sob o n" 39485, expedida em

2glo5l1gg5. inscrito no cPF no 475.780.096-72, DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejulzo das sançôes

administrativas e cíveis, que o(s) documento(s) abaixo indicado(s) é/sáo autêntico(s) e condiz(em) com o(s)

original(ais).

Documento(s) apresentado(s):

1. ALTERAÇÃO - 1 página(s)

Juiz De Fora/MG , 01 de março de 2024

Nome do declarantê que assina digitalmente: DAVID RICARDO COUTO GONÇALVES

ma'Jl?:::":ff:Í.:tx';:: ilili"ir"J''J^-o_o,or,rrr4 da Empresa L|NCE soLUCoES LrDA, Nire 312r0532624 e protocoro 24148e05e -

w- o1/03/2024.Autenticação: 373oCFE33B73F94B59354BB11DoAD2299A7B4E.MarinelydePaulaBomfim-secretária-Geral'Paravalidareste
documento, acesse http1/www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 24t148.905-9 e o código de segurança Fmsz Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em o4to3l2o24 por Marinely de Paula Bomfim secretária-Geral' çP^&M" Pás5t7



TERIVIO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DlGlrAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa LINCE SOLUCOES LTDA, de NIRE 3121053262-4

e protocolado sob o número 24/148.905-9 em 0í/03/2024, encontra-se registrado na Junta Comercial sob

o número 11548298, emO4lO3l2O24. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador Raquel Vicente

Coelho.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser

acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://

portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de

protocolo e chave de segurança.

de Processo

Documento PrinciPal

CPF Nome

077.692.846-51 JEFERSON DA SILVA FERNANDES

Decla o Documento Principal

Decla Docum Anexo(s)

Sistenra Nacional de Registro de Empresas Mercatrtil " SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Belo Horizonte. segunda-feira, 04 de março de 2024

Documento assinado eletrônicamente por Raquel Vicente Coelho, Servidor(a) Público(a),

em O4tO3t2O24, às 16:30 conforme horário oficial de Brasília'

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviÇos da jucemct

informando o número do protocolo 241148.905-9'

Página 1 de 1

ffi

;ffit .lunla Comercial do Estado de Minas Gerais
t]{i*,f}ô"riiri.o o reoistro sob o no 11548298 em O4tO3t2O24 da Empresa LINCE SoLUCoES
*# 

OnOSlZ024. Alutenticação: 373CCFE33873F94859354881 1D0AD2299A784E. Marinely de

documento, acesse htti://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241148.905-9 e o

digitalmente e assinada em 0410312024 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral.

LTDA, Nire 31210532624 e protocolo 241489059 -

Paula Bomfim - Secretária-Geral. Pa-a validar este

código de segurança Fmsz Esta cÓpia foi autenticada

5rs.: 5

NomeCPF

JEFERSON DA SILVA FERNANDES077.692.846-51

NomeCPF
DAVID RICARDO COUTO GONCALVES475.780.096-72

NomeCPF
DAVID RICARDO COUTO GONCALVES475.780.096-72

Uffi*r*ffi"
!ECÂcrAR,^oEihí

pá9.617

Assinante(s)



JUNTA COI\4ERCIAL DO ESTADO DE MINAS GE
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

Belo Horizonte. segunda-feira, 04 de março de 2024

LTDA, Nire 31210532624 e protocolo 241489059 -

Paula Bomfim - Secretária-GeÍal. Para validar este

código de segurança Fmsz Esta cópia foi autenticada

CPF Nome

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

lá€r"l Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
ff1tíi$ô"rtiri.o o reqistro sob o no 11548298 emO4lO3t2O24 da Empresa LINCE SOLUCOES
%- óil0s12024. Alutenticação: 373CCFE33873F948593548811D0AD2299A784E. Marinely de

documento, acesse htti://www.jucemg.mg.gov.br e informe no do protocolo 241148 905-9 e o

digitalmente e assinada ern o4to3t2o24 por Marinely de Paula Bomfim secretária-Geral.
\*#,à,,i#,id"

ÊE(*I^to^oÉ+r-
pà9.717

ldentificação do(s) Assinante(s)
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DECISÃO . IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1112024

IMPUGNANTE: LINCE SOLUçOES LTDA

!MPUGNADO: CONSORCIO AMESP

1 . DECISÃO

O Pregoeiro da AMESP diante das razÕes expostas, DECIDE:

Conhecer da impugnação interposta pela empresa LINCE SOLUÇOES LTDA,

posto que tempestiva, para, no mérito, DAR-LHE PROCEDÊNCIA PARCIAL'

2 . DAS ALEGAçOES DA IMPUGNANTE

Em apertada síntese, alega a impugnante

a) eue a exigência de carta de solidariedade do fabricante não seria

adequada;

b) Questiona a justificativa para a cotação;

c) Questiona a demonstração da real necessidade dos municípios

consorciados;

d) Questiona a exigência de documentos de habilitação para todos os

concorrentes;

e) Que a exigência de atestado de capacidade técnica é indevida

3 - DO rUÉnlro

No que se refere a carta de solidariedade, sua solicitação revela-

se como uma peculiaridade específica do processo licitatÓrio, fundamentada no
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inciso lV do arl. 41da Lei no 14.13312021, sem impor limitaçÕes ao número de

participantes.

Nesse contexto, a solicitação de apresentação da carta de

sol idariedade firmada pelo fabricante visa estabelecer responsabi lidade solidária

entre este e o licitante, em relação ao bem a ser adquirido pelo órgão, bem como

atestar a originalidade do produto.

O administrador público deve observar a legislação vigente,

frisando-se que, em quando se referir a compras pÚblicas, as exigências de

qualificação técnica e econômica são legítimas sempre que necessárias para

assegurar a execução satisfatória do contrato, conforme preceitua o inciso XXI

do art. 37 da Constituição.

Essa previsão constitucional não se limita apenas aos aspectos

técnicos e econômico-financeiros. Se assim fosse, a disposição contida na parte

final do caput do artigo 90 da Lei no 14.13312021, que permite a inclusão de

condiçÕes restritivas essenciais para atender plenamente às necessidades da

Administração, não seria considerada constitucional. Portanto,

independentemente da natureza jurídica da carta de solidariedade, mesmo que

não seja técnica, aplica-se a previsão da parte final do artigo 37, inciso XXI da

Constituição.

Contudo, considerando que o fabricante deve oferecer garantia

de seus produtos, entendemos que a retirada de tal exigência não implica em

riscos de eventuais inexecuçÕes, sendo acatada a impugnação quanto a eSSe

aspecto.

portanto, resta demonstrado que os princípios norteadores da

Administração Pública, tais como isonomia, legalidade, impessoalidade'
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moralidade, publicidade e eficiência, foram plenamente observados, assim como

as leis e normas correlacionadas foram devidamente respeitadas.

Em relação a cotação, inicialmente deve-se destacar que a

impugnante não se atentou adequadamente os termos do edital, em específico

o anexo TR, do contrário verificaria que foram realizadas cotaçÕes com 4

fornecedores, e não 3, como indica.

Assim, o Órgão solicitou cotações de quatro fornecedores

diversos, incluindo 2 fabricantes, ampliando a possibilidade de obter diferentes

propostas, em fomento a um ambiente competitivo que resultará em preços mais

vantajosos e melhores condições comerciais. lmportante mencionar que o

impugnante não trouxe nenhuma comprovação de que os preços estão

equivocados.

O princÍpio da economicidade busca otimizar a relação custo-

benefÍcio para a administração pública. Com a cotação de quatro fornecedores,

é possível comparar preços, prazos de entrega, condiçÕes de pagamento e

garantias oferecidas. Essa diversidade de informações permite uma análise mais

abrangente, auxiliando na escolha da proposta que melhor atende aos

interesses públicos, otimizando o uso dos recursos disponíveis

De acordo com a Lei no 14.13312021, a licitação destina-se a

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento

nacional sustentável. A cotaçâo realizada está em consonância com esses

objetivos, permitindo uma análise ampla e criteriosa das opçÕes disponíveis,

favorecendo a escolha que melhor atenda às necessidades da administração

pública.

ç,.r.,. fl269
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Portanto, considerando que a caberia, no mínimo, a cotação com

três fornecedores, o que foi superado em numerário, bem como, que Se obteve

em seu resultado de uma amplitude considerável de marcas, a prática está

totalmente alinhada aos princípios e diretrizes da Lei de LicitaçÔes, promovendo

competitividade, economicidade, transparência e diversificação de fornecedores,

assegurando que a administração pública realize a melhor escolha possÍvel,

beneficiando a sociedade com a utilização eficiente dos recursos públicos.

No que se refere a questão da necessidade dos municípios,

destaque-se que a aquisição de equipamentos de informática por meio de um

consórcio intermunicipal visa otimizar recursos, promover a eficiência

administrativa e assegurar a modernizaçâo tecnologica das administraçÕes

municipais.

A abordagem utilizada e justificada pela necessidade de garantir

a eficiência e a economicidade na administração pública, considerando o

consumo medio por habilitante para cada equipamento e o valor mínimo de um

equipamento de cada tipo para cada município, conforme estabelecido no edital.

A formação do tipo de compra adotado permite a obtenção de

melhores condiçÕes comerciais devido ao aumento do volume de compra A

economia de escala resultante dessa centralização de compras gera uma

significativa redução nos custos unitários, permitindo que oS municípios

adquiram equipamentos de qualidade superior com menor investimento

financeiro.

Além disso, há a padronização dos equipamentos adquiridos

que garante a homogeneidade nas especificaçÕes técnicas e na qualidade dos

produtos, facilitando a gestão e a manutenção dos equipamentos, além de

simplificar os processos de treinamento e suporte técnico.

O edital é claro ao justificar que o consumo de cada município

foi calculado considerando o consumo médio por habilitante, assegurando que



coNsoRclo

cada município receba pelo menos um equipamento de cada tipo. Esta

abordagem garante que mesmo oS municípios menores, com menor demanda,

sejam contemplados, evitando a exclusão digital e promovendo a equidade no

acesso às tecnologias de informação.

A forma de aquisição estabelecida também contribui paru a

sustentabilidade e o desenvolvimento regional. Alem disso, a modernizaçâo

tecnologica das administraçÕes municipais pode fomentar o desenvolvimento

econômico local, atraindo investimentos e melhorando a qualidade dos serviços

públicos oferecidos à PoPulação.

Portanto, a real necessidade de aquisição de equipamentos de

informática é justificada pela otimização de recursos públicos, padronização e

homogeneidade dos equipamentos, atendimento às necessidades mínimas de

cada município, eficiência administrativa e promoção da sustentabilidade e do

desenvolvimento regional. Considerando o consumo medio por habilitante e o

valor mínimo de um equipamento de cada tipo para cada município, conforme

estabelecido no edital, a prática de compras representa uma solução eficaz e

vantajosa para os municípios envolvidos, garantindo a modernizaçâo tecnologica

e a melhoria dos serviços pÚblicos prestados à população'

No que se refere a exigência de documentos de habilitação para

todos oS concorrentes, acatamos a impugnação e o Edital será retificado

estabelecendo o pruzo para que o licitante vencedor insira a documentação de

habilitação no sistema.

Quanto a exigência de atestado de capacidade técnica, por

óbvio, quando o edital que a utilidade dele no certame é aferir se a fornecedora

possui condiçÕes técnicas de cumprir com o contrato. Portanto, a exigência de

atestados visa demonstrar que o participante já executou, previamente, objeto

compatÍvel em características com aquele definido a ser contratado através da

E§.,.0271
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licitação, demonstrando expertise e afinidade com o um processo licitatório

desse tipo de demanda e complexidade.

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a

"Administração Pública, ao avaliar a qualificação técnica dos licitantes,

pretende aferir se etes dispõem dos conhecimentos, da experiência e do

aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato administrativo."

Ademais a Administração deve realizar aquisições públicas com a

devida observância a qualidade e que atendam adequadamente às suas

necessidades. Nesse sentido, o Tribuna! de Contas da União, através do AcÓrdáo

1.22512014, entende:

"5. A administração pública deve procurar produtos e serviços

com a devida qualidade e que atendam adequadamente às suas

necessidades. É. preciso mudar o paradigma, que

infelizmente ainda predomina no campo das aquisiçôes

públicas, da busca do "menor preço a qualquer custo". Esse

paradigma tem levado, muitas vezes, a administração a

contratar obras, bens e serviços de baixa qualidade' que não

atendem a contento às necessidades e que afetam o nível dos

serviços públicos prestados. E, muitas vezes, sequer a aparente

economia de recursos que se vislumbrava conseguir

efetivamente se concretiza em médio e longo prazos, uma vez

que esse tipo de contratação geralmente implica substituiçÕes

em prazos mais curtos, maiores custos de manutenção etc'"

(grifo nosso)

Desta forma, as exigências em questão visam aprimorar os

requisitos de seleção de fabricantes/fornecedores para que as necessidades

do orgão licitador sejam atendidas com excelência, sem deixar de atentar aos

aspectos da economicidade e competitividade, conforme também preconiza o

Acordão citado:

72§A§.: 02

E§.
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"6. Evidentemente, essa busca pela qualidade não significa

descuidar da economicidade ou desconsiderar a necessidade de

ampliação da competitividade das licitações. Mas a obtenção de

preços de aquisição mais baixos não pode ser atingida às custas

da contratação de produtos de baixa qualidade ou de empresas

sem condições de prestar serviços adequados. "

lsso posto, não assiste razâo à impugnante quanto a eSSe ponto da

impugnação.

4 . DA CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, conheço da lmpugnação, posto que tempestiva para, no

mérito, DAR-LHE PROCEDÊNCIA PARCIAL., retificando o Edital naquilo que

foi acatada.

Pelo que DECIDO

Publique-se e registre-se

Pouso Alegre/MG, aos 03 de julho de 2024.

wAGNER âüllli"":"t'"Do lifl5,lfl?,,',
COUTO:90 zo

07s34s6203í1;:;:;1tr',

Wagner do Couto

Pregoeiro AMESP

I
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ASSoctAÇÃo oos rquNtcíplos DA MtcRonnecrÃo oo tqÉoto sapuceí-AMESP

Itmo. (a) Sr.(a) Pregoeiro(a)

Pregão El,etrônico para Registro de Preços na Forma de Licitação Compartithada no

11t2024

Processo Administrativo no 1212024

Abertura da sessão púbtica: 17106/2024 às 14h00min

A empresa Forterm Representações e comércio Ltda., empresa de

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.o O1 .631 .13710001-07, com endereço na Avenida T4

no 619 sata 310 cxpst 366 Setor Bueno CEP 74.230-035 Goiânia GO, e-mait:

forterm.adm@hotmait.com, por intermédio de seu representante legat, infra-assinado, vem a

presença de Vossa Senhoria, interpor a presente

TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL DE LICITAÇÃO

Petos Íatos e fundamentos que passa a expor:

DOS FATOS

A ASSOCTAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO Do MEDI9

SApUCAí- AMESp, pessoa jurídica de direito púbtico na forma de Associação Púbtica, inscrita

no cNpJ sob o no 20.362.307/0001-40, tornou púbticO para conhecimento dos interessados

que reatizará ticitação na modatidade de PREGÃO para registro de preços LICITAÇÃO

ooMPARTILHADA, na forma ELETRÔNICA, de acordo com as disposições constantes do

Editat, para aquisição de tabtet, chromebook, smartphone e gabinete de recarga para os

municípios que compõem a ASSOCTAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO

SAPUCAí - AMESP

FoRTERM REPRESENTAÇors e covÉncto lroe
cN PJ 0 1.631 . 1 37/0001 -07

Avenida T4 no 619 sala 310 cxpst 366 Setor Bueno CEP 74.230-035 Goiânia - GO,

Telefo ne (41 ) gg7|7 - 1 000 - E- m ai t: f o rte rm. a d m@ hotm a il'com

027 4
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O processo ticitatório, conforme disposto no editat obedecerá aos termos Lei

no 14.133/2021, art. 60, inciso XLV, art. 17,§20 art.28, inciso I e art. 29 e demais tegistações

apticáveis, e as exigências estabetecidas neste Editat.

DAS ILEGALIDADES

Em breve anátise do editat em teta, verifica-se que o termo de reÍerência,

onde constam as especif icaçÕes técnicas a serem atendidas petos [icitantes, foi etaborado na

integra por uma empresa privada.

Atém de etaborado por uma empresa privada, peto que se percebe, esta

foi incumbida até de apresentar as cotações de preços, que viriam a dar base ao vator

estimado da contratação.

O editat ora impugnado, apresenta indícios de itegatidade,

simptesmente peto Íato de ser uma empresa privada, sem qualquer víncuto ou obrigação

púbtica, estar responsávet por definir as especiÍicações técnicas de produtos que deveriam

atender aos interesses da administração púbtica.

Não bastando isso, tem-se ainda, que os indícios de itegatidade se

intensificam, quando esta mesma empresa atém determinar o que outro(s) particutar(es)

irá(ão)Íornecer, ainda é responsávet por obter e apresentar as cotações de preços, que deram

base ao valor estimada da ticitação.

Frise-se, é um certame ticitatório estimado em R$ 457.998.593,75

(quatrocentos e cinquenta e sete mithões, novecentos e noventa e oito mit, quinhentos e

noventa e três reais e setenta e cinco centavos).

Curiosamente, a empresa de engenharia responsável peta etaboração

do termo de referência e cotação dos preços, etaborou e consta no editat, exigências tão

minuciosas, que são quase impossíveis de serem atendidas, a exempto disso:

Para o tote 01 - grandes Íabricantes como Samsung, Muttitaser e

positivo, não emitem carta de sotidariedade para os ticitantes, assegurando a execução do

contrato.
FoRTERM REPRESENTAÇoes e covÉRcto lroe

cN PJ 01. 631 . 1 37/000 1 -07

Avenida T4 no 619 sata 310 cxpst 366 Setor Bueno CEP 74.230-035 Goiânia - GA,

Te lefo n e (4 1 ) 99707- 1 000 - E- m a i l: f o rte rm. ad m@h otm a i l. co m

Ocorre, que tat situação atém de totatmente incomum, causa

estranheza o fato de uma associação que é pessoa jurídica de direito púbtico e representa

interesse de vários entes púbticos, detegou a um particutar, função que não é privada.
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A Samung não possui certiÍicado IEC 6950-1 emitido por [aboratório

acreditado peto INMETRO;

Este mesmo fabricante não possui registro de revendedor na ptataÍorma

Android Entrerprise, que iria garantir a utitização dos serviços "zero touch"

Ademais, ainda a títuto de exempto, atém das marcas acima

mencionadas, outras como lenovo, Acer e Motorola, também não atendem a totatidade das

exigências contidas no edita[.

Dessa forma, ao que tudo indica a empresa de engenharia responsável

peta el.aboração do termo de referência e cotação de preços, não direcionou o certame atguns

produtos muito especíÍicos, como a atgum Íornecedor que se preparou com antecedência

para garantir o pteno atendimento das exigências'

Eis aqui uma situação em que, ao que tudo indica, o que está imperando

o interesse particutat, vez que a ticitação apresenta fortes indícios de itegatidades,

consistentes na etaboração do termo de referência por empresa privada e com sérias

restriÇões a participação.

Se a intenção deste consorcio, seria adquirir os produtos diretamente

de um outro fabricante, deveria ter reatizado uma inexigibitidade, ao invés de pubticar um

editat de ticitação, macutado peto direcionamento e restrição a participação.

A partir do momento em que o editat exige certos documentos,

especificações, termos de compromisso e etc..., que somente poderão ser atendidos por um

ou outro fornecedor/fabricante específico, está instituído o direcionamento e restrição a

participação. Pois, se torna um jogo de cartas marcas, em que independente de quem venha

participar da disputa de preços, já se sabe quem serão os vencedores.

Portanto, o que se veriÍica aqui é a tentativa de reatizar um processo

ticitatório estimado em quase meio bithão de reais, se utitizando de exigências arditosas, para

garantir o resultado do certame. O que é itegat.

Destaca-se que o direcionamento em certames ticitatórios é assunto

diuturnamente tratado peLo Tribunat de contas da União e demais Tribunais de contas dos

Estados, que em sua Íunção maior de fiscatizador da atividade administrativa, já decidiu

reiteradas vezes a respeito do assunto. Nesse sentido, vate trazer à baita atguns de seus

jutgados sobre a matéria, in verbis:

FORTERM REPRESENTAÇÔES E COMÉRCIO LTDA
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"o estabele cimento de especificações técnicas idênticas às ofertadas

por determinado fabricante, com a exclusão de todas as outras marcas

do bem pretendido, sem qualquer iustificativa conslstente. Concluiu-se

peta violação ao dlsposto no artigo 15, § To,inciso l, da Lei de Licitações,

por tratar-se de situação que equivale à indicação de marca, o que é

vedado."

Acórdão n.o 1.861/2012-Primeira Câmara, TC 029.022/2009-0, rel. Min.

José Múcio Monteiro, 10.4.2012.

Nesse contexto, detiberou a primeira Câmara do TCU que

"para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos

modetos que atendam comptetamente às necessidades da

Administração, deve o órgão ticitante identiÍicar um conjunto

representativo desses modetos antes de etaborar aS especiÍicações

técnicas e a Cotação de preços, de modo a evitar o direcionamento do

certame para marca ou modeto especíÍicos e a caracterizar a reatização

de ampta pesquisa de mercado".

(Acórdão 2383/2014 Ptenário, TC 022.991 12013-1, retator Mínistro José

Múcio Monteiro, 10.9.201 4\.

*(...) 9. Postos esses fatos, em especial os que demonstram

posslbi/idade de direcionamento da concorrência em tela, é de

reconhecer o fumus boni iuris nas ponderações apresentadas pela

lJnidade Técnica. De notar que o prosseguimento do certame poderá

causar prejuízos ao Erário, haia visto que, em princípio, o edital não

observa os princípios da seleçâo da proposta mais vantaiosa para a

Administração e da isonomia entre os licitantes, uma vez que há indícios

de favorecimento à empresa Politec Ltda. Ressalta-se, adicionalmente,

o elevado valor envolvido - cerca de R$ 8.670.000,00 (oito milhões,

seiscentos e setenta mil reais)." (Decisão 819/2000 - Plenário) "Ásslrn,

em suma, obseruamos que não foram suficientemente ilididos os

questionamentos em tela, podendo-se concluir pela responsabilidade

da presidente (como de todos os membros) da CLP, por agir de forma ao

menos omisslva, permitindo que houyesse o direcionamento,

ossobrepreÇos e o favorecimento questionados. Por isso, suieita'se a

responsávet à mutta prevista no art. 43, parágrafo único, da Lei n"

8.443/92, na proporção, opinamos, de 15o/o (RI-TCU, art. 220, inc. lll)."

FORTERM REPRESENTAÇÓES E COMÉRCIO LTDA
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ACOAOÃO N" 105/2OOO -TCIJ - Ptenário AC-7105-20/OO-P)"

Quanto à ação do Ministério PÚbtico junto ao Tribunat de Contas, no

caso de possível direcionamento, cotacionamos decisão no 153/98, in verbis:

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 3.

Considerando os indícios descrltos de direcionamento da aludida

licitação; e que tal procedimento licitatorio não se conformaria à atual

política de contenção de gastos impostos à Administração Pública,

solicita gue este Tribunalse digne a: a) liminarmente, determinar ao

Ministério da lustiça a suspenÇão do mencionado procedimento

licitatório, uma vez que a matéria indica a abertura de propostas para o

dia 11 do mês corrente; b) determinar, com fulcro no art. 41, inciso ll,

também da Lei n'8.443/92, a realização de inspeção no Ministério da

lustiça, com vistas ao cumprimento dos mlsteres supraassin alados e,

se for o caso, identificar os responsáveis pelos atos eventualmente

irregulares. 5. Em resposta à diligência desta Secretaria, por meio do

ofício no 68/SE/MJ, de 03/02/98 (f/s. 12), o MJ prestou as seguintes

informações: a/ os atos referentes ao processo licitatorio da Tomada de

Preços n" 12/97 foram suspensos por intermédio da Portaria do

Gabinete do Ministtro/MJ no 1.215, de02/12/97 (fls.l4); b) a mesma

Portaria desconstituiu a Comlssáo Permanente de Licitação,

dispensando os seus rnem bros; c) Comissáo de Avaliação, constituída

mediante Portaria do Gabinete do Ministro/Ml, de 18/12/97, (fls. 16) para

analisar a matéria, concluiu pela existência de irregularidades na

licitação que comprometeriam todo o procedimento até então

praticado, ante a inobservância do disposto no art. 3o, inciso l, da Lei

8.666/93 (fls.22)"

lnctusive, não é demais lembrar que as exigências em comento são

uma ctara demonstração da timitação de participantes, indo em contramão ao objetivo reaI

do processo ticitatório e os princípios que norteiam todo ordenamento, sendo etes os

Princípios da Competitividade, Legatidade, lguatdade, dentre outros de acordo com a

previsão contida no art. 5 o da Lei no. 14.133/21.

"Art. 50 Na aplicação desta Lei, serão obseruados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

iguatdade, do planeiamento, da transparência, da eficácia, da

segregaçáo de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

FoRTERM REpRESENTAÇoes e covÉncto lron
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julgamento objetivo, da segurança iurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

e c o n o m i c i d a d e e d o d e s e nvo lvi m e nto n a c i o n a I sustentáve l, assim

como as dlsposlçôes do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Leide lntroduçáo às Normas do Direito Brasileiro)."

O direcionamento de ticitação é uma prática que desconsidera todos

os princípios e recomendaçÕes da Lei das Licitações, através do favorecimento de um ou

outro concorrente em detrimento dos demais, na medida em que o instrumento convocatório

apresenta exigências muito especíÍicas acerca do objeto, que acarretará a contratação

específica de um ou outro licitante por ser o(s) único(s) que pode(m) oÍertar o(s) produto(s)

nos exatos termos do editat.

Por tudo isso, é que as itegatidades ftagrantes como as ora apontadas,

têm sido denunciadas e reconhecidas petos órgãos de controte, com suspensão e anutação

de certames, bem como, sido comunicadas ao Ministério Púbtico para provrdencias quanto

as irregutaridades.

DO FUNDAMENTO LEGAL:

No caso em teta, é oportuno lembrar o que dispõe a tegistação e o
entendimento da doutrina acerca do caso em comento:

A tei 14.13312021, em seu art. 9, inciso l, assim dispõe:

"Art. 90 É vedado ao agente púbtico designado para atuar na área de

ticitações e contratos, ressatvados os casos previstos em [ei:

| - admitir, prever, inctuir ou toterar, nos atos que praticar, situações

que:

a) comprometam, restrinjam ou Írustrem o caráter competitivo do

processo ticitatório, inctusive nos casos de participação de sociedades

cooperativas;"

. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO BRASIL DE 1988, EXEMP[if iCA:

FORTERM REPRESENTAÇOES E COMÉRCIO LTDA
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Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, lmpessoa/idade,

moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

XXl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

seruiços, compras e alienações seráo contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com c/áusulas que estabeleçam obrigaçoes de

pagamento, mantidas as condições efetiyas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

. A DOUTRINA:

"O princípio da igualdade implica o dever não apenas de tratar
isonomicamente todos os que afluÍrem ao certame, mas também o de
ensejar oportunidade de disputá-lo a quaisquer interessados que,

desejando dele participar, podem oferecer as indispensáveis condiçÕes
de garantia. E o que prevê o já referido art. 37, XXl, do Texto

Constitucional. Aliás, o § 7o do art. 30 da Lei 8.666 proíbe que o ato
convocatório do certame admita, preveja, inclua ou tolere cláusulas ou
condições capazes de frustrar ou restringir o caráter competitivo do
proced i me nto li c itató ri o (...) "

As disposiçÕes tegais, bem como, a doutrina e a jurisprudência, são
uníssonas, quanto obrigatoriedade dos processos ticitatórios ter seus andamentos, com base
nos princípios constitucionais da isonomia, legatidade, impessoatidade, moratidade,
iguatdade, pubticidade, probidade adminístrativa, dentre outros.

A tegistação é ctara, objetiva quanto a exÍgências, como as ora

impugnadas, que não servem a outro propósito, senão beneficiar um ou outro particutar.

Assim, prosseguir com a abertura do pregão, sem sanar os vícios ora

apontados, insistindo em manter exigências restritivas como estas, não só conÍigura uma
itegatidade, como resultará em contratações mais onerosas aos cofres púbticos, beneÍiciando
uma ou outra empresa.

FORTERM REPRESENTAÇOES E COMERCIO LTDA
c N PJ 01.63 1 . 1 37/000 1 -07
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Por estar o Editat em desacordo com tegistação que rege os processos

ticitatórios, esta empresa REQUER:

Seja cancelado o editat atvo desta impugnação, sendo repubticado

somente após sanadas as irregutaridades apontadas;

Por oportuno, informa-se o envio da presente ao MP e Tribunat de

Contas, a fim de apurar os indícios de itegatidade ora apontados.

Goiânia/GO ,12 de junho de 2024.

Ronilson da Conceição Pinto
Proprietário
RG n" 610976 - CPF 618.348.312-53
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DECISÃO .IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1112024

IMPUGNANTE: FORTERM REPRESENTAçOES E COMERCIO LTDA

IMPUGNADO: CONSORCIO AMESP

í - DECTSÃO

O Pregoeiro da AMESP diante das razÕes expostas, DECIDE

conhecer da impugnação interposta pela empresa FORTERM
REPRESENTAçOES E coMÉRclo LTDA, posto que tempestiva, para, no

mérito, NEGAR-LHE PRocEDÊNcIA.

2 - DAS ALEGAÇOES DA IMPUGNANTE

Em apertada síntese, alega a impugnante:

a) Que o presente termo de referência foi elaborado de maneira
independente por empresa privada.

b) Que os valores estimados se originaram de cotaçÕes realizadas por

empresa privada.

c) Que o edital apresenta indícios de ilegalidade.

3 - DO MÉRITO

Previamente, cabe ressaltar que as especificaçÕes técnicas para o

lote mencionado estão integralmente isentas de qualquer irregularidade.

Ademais, sequer se coadunam aos argumentos da impugnante, que afirma a
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impossibilidade de cotar objetos que atendam os interesses da Administração,

ainda alegando que tais especificações são motivo de restrição à ampla

competitividade.

Na questáo alegada, a suposta impossibilidade de encontrar produtos

inerentes as necessidades do edital, apresentamos produtos que satisfazem os

interesses da AMESP, assim como os esclarecimento técnicos as exigências:

LOTE 1

ITENS 1 E 2 PODEM SER ATENDIDOS PELO MENOS PELOS
MODELOS ABAIXO:

POStTtVO T2080

SAMSUNG GALAXY A9+

MULTILASER M1O 4G PRO

LENOVO M11

QUANTO AS CERTIFICAÇÕES E CARTA SOLICITADAS:

1EC60950: a exigência visa garantir a segurança do usuário na

utilização dos equipamentos, relacionados a incidentes eletromagnéticos, sendo
fundamental a sua exigência, e por se tratar de uma certificaçáo emitida em
laboratorios nacionais, náo há restrição de participação.

ROHS: A exigência se faz necessária, visando garantir que o objeto
ofertado não possui substancias nocivas, sendo fundamental a sua exigência, e
por se tratar de uma certificação emitida em laboratórios nacionais, não há

restrição de participação.

Google Enterprise Device Reseller: visa garantir a total
compatibilidade do sistema operacional, com as soluçÕes de gerenciamento

remoto homologadas pelo Google, que é o desenvolvedor do sistema
operacional.
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oBS: CABE RESSALTAR QUE AS ESPECIF|CAçÓES SÃO

MINIMAS, PODENDO SER OFERTADOS PRODUTOS COM

CARACTERISTICAS IGUAIS OU QUE SUPEREM AS ESPECIFICADAS.

LOTE 2

ITEM 2 PODE SER ATENDIDO PELOS PRODUTOS

POStTtVO N2312

MULTILASER M11HC

SAMSUNG PLUS X8521

QUANTO AS CERTIFICAÇÔES E CARTA SOLICITADAS:

lP 41 e Resistencia euedas 70cm: se fazem necessárias para

garantir a durabilidade do objeto a ser adquirido, ambas as certificações podem

ser realizadas em laboratorios nacionais e sendo assim não restringem a

participação.

Portaria 170 do lnmetro: Desde que sejam apresentadas

certificaçÕes internacionais, que correspondam a todas as normais aplicadas a
portaria 170 do lnmetro, também serão aceitas.

OBS: CABE RESSALTAR QUE AS ESPECIFICAÇOES

MINIMAS, PODENDO SER OFERTADOS PRODUTOS

CARACTERISTICAS TGUAIS OU QUE SUPEREM AS ESPECIFICADAS.

SÃO

coM

Portanto, fica assim comprovado que existem equipamentos capazes

de atender às necessidades, sem restringir a participação exclusivamente para

uma única marca, como alegado pela impugnante, sendo assim, diante da falta
de evidências, restam nulos os argumentos expostos.
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Ressalta-se ainda que, neste ponto, no exercÍcio de suas

prerrogativas, a Administração deve priorizar o interesse público ao selecionar

objetos que melhor se adequem às suas necessidades, garantindo entre essas

a escolha mais vantajosa.

E indispensável que as especificaçÕes dos produtos ou serviços em

processos licitatorios sejam elaboradas conforme as necessidades da

Administração, sem o objetivo de satisfazer os interesses pessoais de

determinadas licitantes quê alegam de forma inconsistente que as

exigências estabelecidas restringem a ampla competitividade do certame.

Desta forma, a Administração deve realizar aquisiçoes públicas com

a devida observância a qualidade e que atendam devidamente às suas
necessidades. Nesse sentindo, o Tribunat de Contas da União, através do
Acordão 1 .22512014, entende:

"5. A administração pública deve procurar produtos e serviços

com a devida qualidade e que atendam adequadamente às suas

necessidades. É preciso mudar o paradigma, QUê

infelizmente ainda predomina no campo das aquisições
públicas, da busca do ,,menor preço a quatquer custo,,. Esse
paradigma tem levado, muitas vezes, a administração a

contratar obras, bens e serviços de baixa qualidade, que não

atendem a contento às necessídades e que afetam o nível dos

serviços públicos prestados. E, muitas vezes, sequer a aparente

economia de recursos que se vislumbrava conseguir

efetivamente se concretiza em médio e longo prazos, uma vez
que esse tipo de contratação geralmente implica substituiçoes

em prazos mais curtos, maiores custos de manutençáo etc."

(grifo nosso)

Sendo assim, as especificaçÕes contidas no termo de referência

visam aprimorar os requisitos de seleção de fabricantes/fornecedores para que
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cumpram com a necessidade do orgão, sem deixar de atender aos princípios da

economicidade e competitividade, conforme também preconiza o Acordão

citado:

"6. Evidentemente, essa busca pela qualidade não significa

descuidar da economicidade ou desconsiderar a necessidade de

ampliação da competitividade das licitações. Mas a obtenção de

preços de aquisição mais baixos não pode ser atingida às custas

da contratação de produtos de baixa qualidade ou de empresas

sem condições de prestar serviços adequados. "

Portanto, quanto ao fato de que as exigências técnicas restringem a

participação dos fabricantes/fornecedores, não resta dúvidas que os moldes em

que a licitação foi planejada, não vieram a trazer prejuízo a competividade do

certame.

No que se refere a carta de solidariedade, sua solicitação revela-se

como uma peculiaridade específlca do processo licitatório, fundamentada no

inciso lV do art.41 da Lei no 14.13312021, sem impor limitaçÕes ao número de
participantes.

Nesse contexto, a solicitação de apresentaçáo da carta de

solid ariedade firmada pelo Íabricante visa estabelecer responsabilidade solidá ria

entre este e o licitante, em relação ao bem a ser adquirido pelo órgáo, bem como
atestar a originalidade do produto.

O administrador público deve observar a legislação vigente, frisando-
se que, em quando se referir a compras públicas, as exigências de qualificação

técnica e econômica são legítimas sempre que necessárias para assegurar a

execução satisfatoria do contrato, conforme preceitua o inciso XXI do art. 37 da

Constituição.

Essa previsão constitucional não se limita apenas aos aspectos

técnicos e econÔmico-financeiros. Se assim fosse, a disposiçáo contida na parte

final do caput do artigo 9o da Lei no 14.133t2021, que permite a inclusão de

condiçÕes restritivas essenciais para atender plenamente às necessidades da

Administraçáo, não seria considerada constitucional. portanto,

E§.,"0286
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independentemente da natureza jurídica da carta de solidariedade, mesmo que

não seja técnica, aplica-se a previsão da parte final do artigo 37, inciso XXI da

Constituição.

Contudo, considerando que o fabricante deve oferecer garantia de

seus produtos, entendemos que a retirada de tal exigência não implica em riscos

de eventuais inexecuções, sendo acatada a impugnação quanto a esse aspecto.

Portanto, resta demonstrado que os princípios norteadores da

Administraçáo Pública, tais como isonomia, legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, foram plenamente observados, assim como

as leis e normas correlacionadas foram devidamente respeitadas.

4. DA CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, conheço da lmpugnação, posto que

tempestiva para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, retificando o

edital naquilo que foi acatado.

Pelo que DECIDO.

Publique-se e registre-se.

Pouso Alegre, 14 dejunho de 2024

WAGNER
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Referência: Pregão Eletrônico Registro de Preços na Forma de Licitação Compartilhada na LL|2O24

Processo Ad mi nistrativ o nc: 72/ 2024

HYTI CONSULTORTA e COUiÉRCIO DE TECNOLOGIA LTDA., inscrita no CNPJ sob ns 20.007,959/0001-66, por

intermédio de seu representante legal, Sr. LEONARDO ARUTIM ADAMO, inscrito no CPF sob o s 021.859.401-

12, portador da Carteira de ldentidade ns 2.074.724 SSPIDF, apresenta peça impugnatória ao edital do

Pregão Eletrônico Registro de Preços na Forma de Licitação Compartilhada ns t7/2024.

IMPUGNACÃO AO EDITAL

Em face de flagrantes ilegalidades e exageros constantes no aludido Edital, por comprometer a ISONOMIA,

a COMPETITIVIDADE e os demais princÍpios constitucionais que norteiam os procedimentos licitatórios, pelos

motivos que serão apresentados a seguir.

Roga-se pelo acolhimento da presente impugnação vez que tempestiva e, por conseguinte, a suspensão do

certame para a análise dos fortes argumentos apresentados com o fito de obstar quaisquer prejuízos à

pretend ida contratação.

I- DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL E TEMPESTIVIDADE

O edital do Pregão Eletrônico 71.12024, prevê em seu item 6 que as impugnações e esclarecimentos acerca
dos termos do edital em comento, deverão ser encaminhados via e-mailou pessoalmente ate 03 (três) dias
úteis anteriores à data da licitação, conforme demonstrado:

6. DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

6.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, ate 03 (três)
dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art.
764 da Lei 14.133/2021, mediante documento formalizado.

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em
campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
http ://www. licitamesp.com.br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor tecnico competente, decidir sobre a
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impugnação até o dia anterior a licitação

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação de propostas,

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio
do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
http://www. l icita mesp.com. br

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o
presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele
estabelecidas,

6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como
outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio
http://www.licitamesp.com.br sendo de responsabilidade dos licitantes, seu
acompanhamento.

6,9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo
legal ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
proponente.

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por
sócio, pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou
procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e
suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou
de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital).

Demonstrada a previsão editalícia, passamos aos motivos que nos levantaram discordância com os termos
Editalícios.
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rr- oR Exre ÊrucrA DE AeRESENTAÇÃo oo BALANço eATRTMoNTAL nARA As EMeRESAS srNrrtctÁnrAs DA

LEtt23l2006

O lnstrumento Convocatório prevêm em seu item 11.4.3 e subitens, a necessidade de apresentação de

balanço patrimonial:

71.4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercÍcios sociais, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e

regularmente habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC,

que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil
estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a

atualização pelo íruotcr GERAL DE PREÇOS - DtspoNtBtLtDADE TNTERNA - tGp-Dt, publicado
pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

11.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 1,1,.4.3.limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

Atualmente os micros e pequenas empresas encontram dificuldades na participação de licitações quando se
esbarrarr corn a exigência da apresentação do balanço patrimonial.

Criou-se esta controvérsia devido a Lei 9317/96 dispensar as pequenas empresas na elaboração do balanço
patriÍnonial e a Lei 8666/93 regrar sobre a exigibilidade da apresentação do balanço como condição para
participação nas licitações publicas, vejamos:

Dispõe o § -Lo do artigo 7s da Lei 9317/96:
§ 1s A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam dispensadas de
escrituração comercial desde que manterrham, em boa ordem e guarda e enquanto
não decorrido o prazo decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam
pertinentes:

Em materia de qualificação econômico-financeira, a Lei nq M.13312021 implementou poucas e pontuais
alterações. O exame atento das disposições contidas no art. 69, da Lei ne 14,133/2021,, permite afirmar que,
a despeito de algumas pequenas modificações, a racionalidade portrás das exigências outrora demandadas
pela Lei nq 8.666/1993 foi integralmente rnantida pelo regime irrstituÍdo pela nova Lei de Licitações.

Assim como fazia o regime da Lei ns 8.666/1993, a Lei ns 14,133/207l concebeu a qualificação tecnica como
a etapa da habilitação dirigida a permitir que os licitantes demonstrem possuir saúde e higidez econômicas
minimas para assumir os encargos decorrentes da contratação licitada. E mais, a metodologia estabelecida
para a aferição dessa condição financeira mínima, amparada quase que exclusivamente no exame dos
instrumentos contábeis elaborados pelos licitantes, que formava a tônica da questão na Lei ne 8.666/L993,
tarnl,rem foi mantirio na nova Lei,

Por esse motivo, o tema tem recebido sensíveis crÍticas por parte dos doutrinadores e dos agentes que etuam
mais próximos das licitações e dos contratos públicos.
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Muitos afirmam que o modo estabelecido para aferir a qualificação econômico-financeira dos licitantes era

de pouca utilidade prática e de baixíssinra efetividade, na medida em que a experiência havia demonstrado
que muitos licitantes com excelentes resultados contábeis demonstravam não possuir capacidade
econômica para executar as prestações contratuais, o que, em muitos casos, justificava rescisões e, corn isso,

a perda da eficiência administrativa.

Diante disso, sustentam que a manutenção, pelo novo regime, da metodologia consagrada pelo regime
anterior para a demonstração da qualificação econômico-financeira, representa não apenas um retrocesso
como a perda de um relevante e importante oportunidade para construir um mecanismo que conferrsse
mais efetividade para o exame dessa relevante etapa da habilitação.

Dispõe o inciso I do artigo 69 da Lei 74133/21

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econônrica
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo
ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e Índices econômicos previstos
no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à

apresentação da seguinte documentação:

l- balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e clemais
demonstrações corrtábeis dos 2 (dois) últinros exercícios sociais;

Neste cenário, criou-se o entendimento que do ponto de vista tributário ats peqLrenas crlprÉtsa5 lci-rl
a faculdade de elaborar o balanço patrimonial. Porem, do ponto de vista Admirristrativo, no que se refererrr
às compras governamentais, as pequenas empresas deverão apresentar o balanço em cumprimento ao
inciso I do artigo 31 da Lei 8666/93.

No entanto, a Lei9377 196 foi totalmente revogado pela Lei t23l2OO6. Assim, o intitulado Estatuto Nacional
da N4icroempresa e da Empresa de Pequeno Porte não reproduziu o aludido na lei anterior. O referido
diploma legal, em seu artigo 27, regrou da seguinte forma:

Art.27. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo simples
Nacional poderão, opcionalmente, adotar contabilidade simplificada para os
registros e controles das operações realizadas, conforme regulamentação do
Comitê Gestor.

A partir daÍ, gerou-se a dúvida sr:bre o que engloharia a "contabilidade simplificada" que veio, inicialmente,
a ser sanada pela Resolução Nq 1".115/07, que aprovou a NBC T 19.13 - Escrituração Contábil Simplificada
para Microenipresa e Empresa de Pequeno Porte.

O ilenr 7 da referida nornra disciplina que

7 A microempresa e a empresa de pequeno porte devem elaborar, ao final de cada
exercício social, o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado, em
conformidade com o estabelecido na NBC T 3.1, NBC T 3.2 e NBC f 3.3,

Note-se que a Resolução ora em comento já estabelecia que as "pequenas empresas" deveriam elaborar o
Balanço Patrimonial. Contudo, em 2011 esta Resolução foi revogada pela Resolução CFC N.s 1.330.
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Nesta toada, em 2012 a Resolução CFC N.a 1.418 aprovou a ITG 1000-"Modelo Contábilpara Microempresa

e Empresa de Pequeno Porte que en1 seu item 26 estabeleceu que:

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração clo Result,rclrr

e as Notas Explicativas ao final de cada exercÍcio social. Quando houver necessidade,

a entidade deve elaborá-los em períodos intermediários. (Grifei e negritei)

Destarte, diante do exposto acima, concluímos que não há dispositivo legal que dispense as pequenas

empresas da apresentação do balanço patrimonial.

Acerca do assunto, o lurista Sidney Bittencouft leciona

Situação suigeneris ocorre no caso de microempresa, principalmente em função do tratamento diferenciado
a ela conferido pelo art. L75da Constituição Federal, vigindo, para essa, o Estatuto das tVicroempresas., que

afasta a necessidade de possuírem demonstrações contábeis, o que não impede que o edital exija essas

demonstrações referentes ao último exercÍcio social, de modo a permitir uma avaliação das condições
financeiras para arcar com o compromisso. De outra forma, entendendo a Administração licitadora que o

obieto é simples e facilmente executável, poderá não exisir a demonstracão no edital" (GRtFAMOS)

Destarte, não podemos deixar de citar o Decreto 8.538/2015 que regulamenta o tratamento diferenciado às
pequenas empresas no âmbito da administração pública federal. O artigo 3s do referido diploma legal reza
que:

Art.3o Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens pa!.a pronta
entrega oLt para a locação de materiais, não será exigida da microempresa ou da
e_mpresa_d9.._psroueng_p__ortg a apresentasãg..de bal3nço.....Aatrimonial do último
exercício social. (GRl FAI\4OS)

Diante do dispositivo legal, podemos dizer que há uma exceÇãoque dispensa às pequenas empresas na
apresentação do balanço, que é nas licitações realizadas pela para o fornecimento de bens para pronta
entrega ou para a locação de materiais, como é o caso do Procedimento Licitatório em comento.

Não obstante às considerações apresentadas, o Poder judiciário já se rrraniíestou no sentido da ilegalidade
de exigir balanço patrimonial das pequenas empresa nas licitações públicas. Ou seja, há uma pequena
corrente defendendo este posicionamento, a saber:

"lvlAtlDADO DI S[GURANÇA - ticitação "."tr/odalidade cie Concorr-ência -.
lmpetrante que frrr inabilitada por não cumprir deterrninação do edital próprio,
relativa à apresentação de balanço patrirnonial e demonstrativo contábil do últirno
exercÍcio social * llegalidade - lmpetrante que é microempresa ootante do
'SlMPLES" que. a teor do disoosto na Lei 9.317196 dispensa a obrisatoriedade de
apresentqcão de balanco patrimoQia.l" e dsmonstratiyo_s__contábeis - O.fdenr
concedida" (GRlFAMOS)

"f\4ANDADO DE SEGURANÇA - Licitação - Renovação de cadastro para viabilizar
participação em procedimentos licitatórios - Adrnissibilidade - Empresa de

âcggsne-sg.Í1e-:Pjssensadâlecatmente da re0rese-0taçãg-d-p-!-a.!a.nç-s-.pilt-r!m"axial

e demonstracôes contábeis - Lei rr" 9.317/96 (regime trii:r.rtário de: mic;'r,'s t:

peqrlenas empresas) e artigo 1,79, da CF. -.Ordenr confirmada .- Recurso rrãr-t

provido" (GRIFAMOS)
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MANDADO DE SEGURANÇA - LicitaÇão - Exigência de apresentação de balanço
patrimonial para comprovação da qualificação econômico-financeita
Microempresa * Escrituração simplificada por meio de Livro Diário - lnexigibilidade
de apresentação do balanço - Sentença concessiva da segurança mantida -
Recursc-rs não providos - Permitido à microempresa a escrituraçãcl por meio de
processo simplificado, com utilização de Livro Diário, registrado na Junta Comercial,

t_o__t[A:se dispensável. a apre§-entasâq _dgba]ênco oatrimonia.l,. ayp...con_fe_c_çãg_ tJ_aria.

despesas extraolslinárias à_fOjçrqgrnp:-q§t -p-Ade.ndAjnppsshjlitat§lt§.p-artrsj.p..3-Çã-p_
na licitação (Relator(a): Luis Ganzerla, lulgamenro: 26/AU2O09. (GRIFAMOS)

O artigo 3s, §14 da Lei 8.666/1993 prediz que a licitação se destina a promover o desenvolvimento nacional

sustentável. Já o artigo 5s-A da mesma Lei de Licitações, estabelece o DEVER das normas de licitações e

contratos privilegiarem o tratamento diferenciado e favorecido às micro e pequenas empresas.

Art. 3s A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção
do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
corre latos.

§14. As preferências definidas neste artigo e nas demais normas de licitação e

contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às

microempresas e empresas de pequeno porte na forma da lei.

Art,5q-A. As normas de licitações e contratos devem privilegiar o tratamento
diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na
forma da lei.

É a partir desse contexto normativo que se devemos continuar a analisar a possibilidade de exigência ou não

do Balanço Patrimonial do Microempreendedor lndividual - MEl, da Microempresa - ME e da Empresa de

Pequeno Porte - EPP, para fins de licitações. lsso porque, no dia a dia da vida empresarial, principalmente

dos pequenos negócios, nem todas as empresas desse segmento CONSEGUEM ou MESMO PRECISAM

manter uma complexa estrutura contábil.

Essas empresas possuem uma capacidade econômica e financeira e uma "engenharla financeira" menos

complexa do que as grandes corporações. Ademais, os pequenos negócios usualmente participam de

licitações que em sua grande maioria são pregões, onde o objeto será de uso comum e ordinário.

Seria desproporcional e desarrazoado que a Comissão de Licitação ou Pregoeiro realizasse uma sofisticada

análise contábil sobre os índices de liquidez e a saúde financeira da empresa, já que os objetos licitados
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tendem a ser simples e objetivamente definidos no edital, como determina a própria Lei do Pregão. Esse

parece ser, ao final e ao cabo, o melhor entendimento sistêmico das diversas legislações, em especial no

caso da licitação em comento, que visa aquisição de objeto comum e ordinário.

Nesse sentido, importante conhecer que o §2s do artigo 7779 do Código Civil dispõe que o pequeno

empresário é dispensado de levantar anualmente o seu balanco oatrimonial e de resultados econômicos.

A outrina do ilustre Jacoby Fernandes, ratifica o mesmo entendlmento

"Nesse ponto, e bom lembrar que o §2s do artigo 1.179 do Código Civil prevê a

dispensa para MPE da exigência de um sistema de contabilidade, mecanizado ou

não, com base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência com a

documentação respectiva, e a levantar anualmente o balanço patrimonial e o de

resultado econômico. Assim, ressalvada a exigência da certidão negativa de falência

ou concordata (inciso ll), as MPE podem ser dispensadas da demonstração de Índice

de liquidez (§10)e capital, ou patrimônio líquido mÍnimo (§§20 e 3e). Nesse sentido,

as MPE, nos termos do disposto no artigo 27 daLei Complementar ns 723/2006,

podem adotar contabilidade simplificada para os registros e controles das

operações realizadas". GRIFAMOS

Portanto, entendemos que regra geral, o balanço patrimonial não deve ser exigido das MPE por ocasião de

participação em certames públicos, especialmente no pregão. É possível sim exigir esse documento dos

pequenos negócios, no caso de objetos de maior complexidade ou de contratos de grande vulto, quando a

boa saúde financeira da empresa for elemento determinante e imprescindível para a segurança jurídica do

certame. Ainda assim, nesse caso, entendemos que deve haver justificativa plausívele circunstanciada nesse

sentido.

Como se demonstrou, os novos paradigmas de fomento ao desenvolvimento nacional sustentável e de

concessão de um tratamento jurídico diferenciado aos pequenos negócios, visam a facilitar o acesso dessas

empresas ao mercado das compras públicas e, nesse sentido, a não exigência do balanço patrimonial nos

parece uma boa medida de fomento.

Portanto, por todo o exposto acima, resta mais que comprovado, que o lnstrumento Convocatório elenca

exigências que limitam a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no certame,

reduzindo consideravelmente a competitividade, e consequentemente atingindo frontalmente outros
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princípios que vinculam aos procedimentos licitatórios, fato que enseja a retificação do edital, para que sejam

extirpadas as referidas exigências.

u - DA rxre ÊrucrR ruÃo ruruoRvENTADA DE cARTA DE SoLTDARIEDADE Do FABRTcANTE

O termo de referência exige no ltem 8.1.13, a apresentação de carta de solidariedade

b) Conforme artigo 41 da nova lei 14.133 de202t e devido à falta de insumos reportado
mundialmente pelos fabricantes, OEVf nÁ ser enviado Carta de Solidariedade emitida pelo

fabricante ao LICITANTE, que assegure a execução do contrato ao revendedor ou
distribuidor, devendo ser entregue juntamente com a proposta;

Vejamos o que versa o aludido Art. 41 da Lei 14.333/2027

Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá

excepcionalmente:

(...)

lV - Solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure
a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.

A exigência de uma carta de solidariedade do fabricante em processos licitatórios é um tema que tem gerado
discussões no âmbito jurÍdico e administrativo. A carta de solidariedade e um documento pelo qual o
fabricante se compromete a apoiar o fornecedor ou distribuidor, garantindo a qualidade e a procedência dos
produtos, bem como a assistência técnica necessária.

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), em regra, a Administração Pública
*não pode demandar* a declaração de fabricante, carta de solidariedade ou credenciamento como condição
de habilitação do licitante. lsso se deve ao princípio da isonomia e à busca pela ampla competitividade,
evitando-se restrições desnecessárias que possam limitar a participação de potenciais licitantes.

Contudo, a Lei ns 74.733127, conforme demonstrado acima, prevê excepcionalmente que a Administração
pode solicitar, de forma motivada, a carta de solidariedade emitlda pelo fabricante. lsso ocorre em casos em
que o licitante é um revendedor ou distribuidor e a exigência se faz necessária para assegurar a execução do
contrato.

É importante ressaltar que tal exigência deve ser justificada de maneira expressa e pública pela

Administração, para não comprometer o caráter competitivo da licitação e para que não se configure como
uma barreira ilegal à entrada de novos concorrentes.

Em suma, a carta de solidariedade do fabricante pode ser requerida em situações especÍficas e justificadas,

sempre com o objetivo de garantir a qualidade e â segurança na execução do contrato, sem que isso

represente uma violação aos princípios da isonomia e da competitividade que regem as licitações públicas

no Brasil.
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No caso em tela, não existe justificativa fundamentada pela AMESP, que justifique a exigência de tal

documento, sobretudo, quando se levar em consideração, que os fabricantes não têm emitido tal

documento, o que acabaria tornando a licitação acessível apenas para fabricantes, e de todos, apenas a

Multilaser tem em seu catálogo de produtos todos os itens, com exceção dos carrinhos de recarga,

configurando claro e absurdo movimento de direcionamento do edital.

O direcionamento de editais de licitação e uma prática que consiste em moldar o edital de forma a favorecer
determinado fornecedor ou produto, restringindo a competitividade e violando os princípios da isonomia e

da impessoalidade que devem reger as licitações públicas. Essa prática pode ocorrer por meio da definição
de criterios excessivamente específicos ou pela exigência de marcas e modelos sem justificativa tecnica
adeq uada.

As consequências do direcionamento de editais podem ser graves tanto para a administração pública quanto
para os participantes do processo licitatório. Juridicamente, o direcionamento pode resultar na *anulação

do processo licitatório, em ++sanções administrativas* para os responsáveis e ate mesmo em *ações penais+

em casos de fraude comprovada. Alem disso, empresas que se preparam para um edital ilegal podem ter
gastos sign ificativos sem retorno, i m pacta ndo financeira me nte.

A nova Lei de Licitações e Contratos (Lei ns 14.L33/21) trouxe regras mais rígidas para o planejamento da

contratação, visando combater o direcionamento de marcas e modelos de produtos e serviços. A lei

estabelece que e vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de
marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos tecnicamente justificáveis.

Para evitaro direcionamento, a administração pública deve observara especificação completa do bem a ser
adquirido sem indicação de marca, garantindo assim a igualdade de condições a todos os concorrentesl. O

Tribunalde Contas da União (TCU)tambem atua no controle da discricionariedade da administração pública,

estabelecendo limites para a definição de requisitos de habilitação de licitantes, com o objetivo de evitar
práticas que desvirtuem a finalidade da licitação.

Em resumo, o direcionamento de editais de licitação e uma prática ilegalque compromete a integridade do
processo licitatório e pode acarretar serias penalidades legais e financeiras. A legislação e os órgãos de
controle buscam mecanismos para prevenir e punir tais atos, assegurando a transparência e a

competitividade nas contratações públicas.

A inserção de condições irrelevantes ou não justificadas para o propósito do processo licitatório pode resultar
na exclusão de possÍveis interessados em participar do procedimento, o que iria de encontro aos princípios

de igualdade, competição e uso eficiente de recursos. Por esse motivo, qualquer requisito alem dos padrões

usuais ou do mínimo necessário para atender ao interesse público em licitações deve ser precedido por uma

análise e avaliação técnica que o respalde. É importante ressaltar que a restrição da competição ou a

orientação do processo para um fabricante ou produto específico, sem uma justificação pertinente e

apropriada, representa uma clara violação das leis e dos princípios administrativos, algo que e firmemente
rejeitado pelos órgãos de supervisão.
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Pertinentes os apontamentos de Marçal Justen Fllho, que aduz

"Existe um conjunto de providências de cunho preliminar, que se dirigem à decisão

de promover a licitação (...). A primeira consiste em identificar a necessidade a ser

satisfeita. lsso se traduz numa constatação sobre a situação fática presente ou

futu ra.

Constatada a necessidade, cabe considerar as alternativas de solução. lsso significa

comparar as soluções possíveis e determinar as vantagens e desvantagens

existentes.

A vedação do § 5s do art. 7s conjuga-se com o art. 25, l, a cujo comentário se

remete. É possível a contratação de fornecedores exclusivos ou a preferência por

certas marcas, desde que essa seja a solução mais adequada para satisfazer as

necessidades coletivas. Não se admite a opção arbitrária, destinada a beneficiar
determinado fornecedor ou fabricante. A proibição não atinge, obviamente, a mera

utilização da marca como instrumento de identificação de um bem - selecionado
pela Administração em virtude de suas características intrínsecas. O que se proíbe

é a escolha do bem fundada exclusivamente em uma preferência arbitrária pela

marca, processo psicológico usual entre os particulares e irrelevante nos lindes do
direito privado."

Em julgado recente, o TCU entendeu que o órgão não logrou êxito em comprovar que as exigências

pertinentes à tonalidade do produto eram indispensáveis para assegurar a harmonia visual dos policiais,

reputando assim como excessivas e restritivas à competitividade:

"Finalizo expressando meus elogios à Selog pelo zelo e empenho em buscar as

imprescindíveis clareza e preclsão na manifestação da unidade jurisdicionada sobre
os relevantes questionamentos da representação, o que permitiu, para esse caso

singular, descortinar solução juridicamente possível que elimina, ao menor custo de

tempo e dinheiro para a Administração, o alto risco de dispêndlo antieconômico
estimado em RS 8.000.000,00, tão somente para obter-se produto de tonalidade
especÍfica da cor preta (nível de exigência cuja necessidade para garantir a harmonia

da imagem visual dos policiais não foi demonstrada) , tonalidade que, segundo a

documentação técnica apresentada pela representante e não contestada, não se

diferenciaria, a olho nu, da tonalidade da cor preta do coldre ofertado pela licitante,
já aprovado nos aspectos de qualidade e funcionalidade (o que mais importa) , caso

em que não haveria risco algum à garantia da imagem visual desejada, finalidade
única da definição da exigência feita pelo DPRF, cujo atendimento deverá ser
demonstrado pela representante por meio da apresentação de amostras para

inspeção visual".

No pregão em comento, não faz sentido a exigência da carta de solidariedade, sobretudo quando não se

apresenta nenhuma justificativa plausível e fundamentada que forneça substância técnica para tal exigência,

configurando afronta grave aos princípios legais que norteiam as licitações.

(...t
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Vejamos, breve explicação sobre os princípios norteadores das licitações

O princípio da competitividade tem por objetivo alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração

Pública, que é uma das finalidades da licitação. Portanto, não e permitida a adoção de medidas que

comprometam o caráter competitivo do certame.

O PrincÍpio da lsonomia ou lgualdade consiste na ideia de que todos devem receber tratamento paritário,

em situações uniformes, não sendo admitidos privilégios ou discriminações arbitrárias. Assim, é importante

salientar desde já, conforme ensinamentos de MarçalJusten Filho, que a discrimlnação não é repelida, uma

vez que para que a Administração possa escolher o contratante e a proposta, há necessidade de

diferenciação entre os contratantes. O que se proíbe é a discriminação arbitrária, ou seja, a sem justificativa,

produzida por preferências subjetivas do administrador.

De acordo com lições de Celso Antônio Bandeira de Mello, o princípio da igualdade, alem de consistir na

obrigação de tratar isonomicamente todos os licitantes, também significa ensejar a qualquer interessado

que atender às condições indispensáveis de garantia, a oportunidade de disputar o certame, daídecorrendo

a ideia de proibição do instrumento convocatório conter cláusulas que frustrem ou restrinjam o caráter

competitivo da licitação.

O Princípio da lmpessoalidade, nas palavras de Diógenes Gasparini, estabelece que "a atividade

administrativa deve ser destinada a todos os administrados, dirigida aos cidadãos em geral, sem

determinação de pessoa ou discriminação de qualquer natureza".

lose Afonso da Silva fornece outro significado a este princÍpio, referindo-se à impessoalidade quanto ao

agente pÚblico em sua atuação administrativa. Para ele, "o princípio ou regra da impessoalidade da

Administração Pública significa que os atos e provimentos administrativos são imputáveis não ao funcionário

que os pratica, mas ao órgão ou entidade administrativa em nome do qual age o funcionário". Como exemplo

deste segundo sentido, pode-se citar que os atos praticados por determinado funcionário, que foi

irregularmente investido no cargo ou função, são considerados válidos, visto que são tidos como atos do

órgão/entidade, e não do funcionário/agente público.

O Princípio da Moralidade significa que a Administração Pública, alem de obedecer à Lei, deve respeitar a

moral, adotar condutas honestas. Alem disso, lecionou Diógenes Gasparini, que o Tribunal de Justiça de São

Paulo trouxe a ideia de que a moralidade administrativa e o interesse coletivo são indispensáveis para a

integração da legalidade do ato administrativo.

Ers.,._0 2 g B
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Tal princípio, para Celso Antonio Bandeira de Mello, está reiterado na referência ao princípio da probidade

administrativa, sendo que o procedimento licitatório deverá desenvolver-se pautado em padrões éticos,

onde Administração e licitantes devem apresentar um comportamento honesto.

Consoante Marcio Cammarosano, o princíplo da moralidade não é a moral comum, mas sim a moralidade

juridicizada (valores morais que tenham sido juridicizados - implementados no texto da Lei - pelo legislador)

e ofende a moral quando há uma violação a esses valores previstos no ordenamento jurídico, ofendendo o

princípio da legalidade e da moralidade. O art.9s da Lei 8.666 retrata o principio da moralidade, instituindo

vedações como a não possibilidade de participar da licitação servidor do órgão licitante.

O princípio do julgamento objetivo atrela a Adminlstração, na apreciação das propostas, aos criterios de

aferição previamente definidos no edital ou carta-convite, com o fim de evitar que o julgamento se faça

segundo criterios desconhecidos pelos licitantes, ao alvedrio da subjetividade pessoal do julgador.

Breve estudo da legislação pertinente e da vasta quantidade de jurisprudências disponíveis, deixam claro

que o edital do Pregão Eletrônico descumpre pelo menos 03 destes princípios o que por si só já ensejaria

motivos suficientes para anulação do edital por vício ou ilegalidade, conforme versa a Lei de Licitações.

Portanto, diante de tantas demonstrações de excessos e ilegalidades contidas no presente edital, não nos

resta outro entendimento, senão o de que a autoridade responsável pela elaboração e publicação do mesmo,

deve de imediato determinar a suspensão do mesmo, e a consequente correção dos termos Editalícios, com

vistas à ampliação da competitividade, e atendimento aos princípios basilares das compras públicas, em

especial da lsonomia e da Legalidade.

Destarte, merecem ser retificadas as exigências supracitadas, visto que causam cerceamento ao caráter
competitivo do certame.
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V _ DOS PEDIDOS

1. Participação de EPP e ME sem apresentação de balanço patrimonial;

2. Retirada da Exigência de Carta de Solidariedade do Fabricante do Equipamento Ofertado.

Requer, ainda, que os itens do edital supracitados nesta peça impugnatória, passem por alterações, sendo

necessária a publicação de nova data para a realização do Pregão, ampliando a participação no certame

licitatório, e evitando que o mesmo possa vir a ser anulado em razão das irregularidades apontadas.

Termos em que espera deferimento

Contagem/MG, 13 de junho de 2024.

HYTI CONSULTO MÉRCIo DE TEcNoLoGIA LTDA.

CNPJ: 20.007.959/0001-66
LEONARDO ARUTIM ADAMO

sócro lotrlrMsrRADoR
CPF: 021.859.401-72
RG:2074724 SSP/DF
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GON§ORCIO

DECISÃO . IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 1112024

IMPUGNANTE: HYTI CONSULTORIA E COMÉRCIO DE TECNOLOGIA

TMPUGNADO: CONSORCIO AMESP

1 . DECISÃO

O Pregoeiro da AMESP diante das razÕes expostas, DECIDE:

conhecer da impugnação interposta pela empresa Hyr! CONSULTORIA E

COMÉRCIO DE TECNOLOGTA LTDA, posto que tempestiva, para, no mérito,
NEGAR-LHE PROCEDÊNCIA.

2 - DAS ALEGAçOES DA IMPUGNANTE

Em apertada síntese, alega a impugnante:

a) Que as empresas ME e Epp's participem do presente certame sem a
apresentação de balanço patrimonial.

b) Que seja retirada a exigência da carta de solidariedade do fabricante.

3 . DO MÉR|TO

Fundamentar ressartar iniciarmente que o presente certame estáisento de quarquer irregutaridade no que diz respeito aos argumentos expostospela impugnante.
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No que diz respeito à possiblidade de participação do certame sem

apresentação do balanço patrimonial, tal alegaçáo não se coaduna com a

determinação estabelecida pela Lei de Licitaçoes n" 14.13312021, veja-se.

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a
aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações
decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de
forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos
no edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será
restrita à apresentação da seguinte documentação:

| - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício
e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais;

Conforme mencionado no proprio texto de lei, a exigência de balanço
patrimonial visa demonstrar a aptidão econômico-financeira do licitante, o que é
justificável ao observar gue, na presente contratação, estima-se no valor total de
R$ 457.99s.s93,7s (quatrocentos e cinquenta e sete mirhÕes, novecentos e
noventa e oito mil, quinhentos e noventa e três reais e setenta e cinco centavos).

ora, permitir que as participantes/arrematantes participem docertame sem a devida anárise quanto a sua condição financeira representadesmesurada negligência por parte da Administração.
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entre este e o licitante' em relaçáo ao bem a ser adqutrtt

atestar a originalidade do produto'

Considerando a natureza e as características do obteto licitado'

especialmentetécnicase/outecnologicasdobemoudomercadoemqueé

negociado,torna-seimprescindívelaresponsabilizaçáodopropriofabricante

peloprodutofornecidooupelasuamanutenção.Aexigênciadesolidariedadee

essencialparagarantirafuturaexecuçáodocontrato,sendo'portanto,

ot{so ÍtClo

indispensável a sua apresentaçáo'

AjurisprudênciadoTribunalRegionalFederalda4aRegiãojá

reconhece a possibilidade de exigir a carta de solidariedade como requisito para

habilitação em pregão para a aquisição de computadores:

,'Com efeito, a exigência da carta de solidaiedade concretiza

umadaspedrasangularesdodireitopublico:oprincípioda

supremacia do inferesse pubtico. É irrelevante o fato de existir

sotidariedade na responsabilidade civil por vÍcios no(s)

produto(s) ou serviço(s), decorrente de legislação consumerista,

uma vez que a confiança do fabricante na empresa licitante

garante, de um ponto de vista pragmático, maior efetividade no

fornecimento do produto ou seruiço licitado, iá que, muito

provavelmente, não existirão batalhas iudiciais para se apurar a

responsabilidade por eventuais defeitos em tal fornecimento.

Além disso, a carta de solidariedade também não preiudica a
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Seque,emquandosereferiracompraspúblicas,asexigênciasdequalificaçáo
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execuçãosatisfatoriadocontrato,conformepreceituaoincisoXXldoart.3Tda

de@rm inadas marcas
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10.12.2014)
APelaçáo

Çívet no 50

da Silva, j' em

Federal Fern ando Quadros

Constituição.

Essa previsáo constitucional náo se limita apenas aos aspectos

técnicoseeconÔmico.flnanceiros'seassimfosse,adisposiçãocontidanaparte

final do caput do artigo go da Lei no 14.13312021, que permrte a inclusão de

condições restritivas essenciais para atender plenamente às necessidades da

Administração, não seria considerada constitucional. Portanto,

independentemente da natureza jurídica da carta de solidariedade mesmo que

não seja técnica, aplica-se a previsão da parte final do artigo 37. inoso XXI da

Constituição.

Portanto, resta demonstrado que oS princípios norteadores da

Administração Pública, tais como isonomia, legalidade, impessoaltdade,

moralidade, publicidade e eficiência, foram plenamente observados, assim como

as leis e normas correlacionadas foram devidamente respeitadas.
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4. DA CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, conheço da lmpugnação, posto que tempestiva para, no

mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantidas as previsões editalícias.

Pelo que DECIDO.

Publiq ue-se e registre-se.

Pouso Alegre, 07 de julho de 2024.

wAG N ER oo âülliilÍi,llili-
COUTO:9007 !!*o:em7er4só20

e34s620 3;3::f0;l3;'

Wagner do Couto

Pregoeiro AMESP
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tLUSTRTSStMO SENHOR PREGOETRO DA ASSOCTAçÃO DOS MUNTCíPIOS DA

MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ. AMESP.

Pregão Eletrônico ne tL/2024

Processo Administrativo ne Otzl2024

B ALMEIDA DISTRIBUIDORA ITDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrito no

CNPJ/MF sob o ne 22.662.5L2100L-56, com sede na Rua Bahia, ne 444, Santo Antônio,

Cariacica/ES, vem, tempestivamentel, perante de V. S.e, com fundamento no art. L64

da Lei ns 1.4.733/2021 e no item 6.1 do Edital, oferecer a presente IMPUGNAçÃO em

face do Edital referente ao Pregão Eletrônico acima, pelos motivos e fundamentos

abaixo expostos.

I- DA NECESSIDADE DE PARCELAMENTO DO OBJETO EM QUANTOS LOTES FOREM

NECESSÁRIOS PARA GARANTIR A COMPETITIVIDADE DO CERTAME.

De acordo com o que consta no Termo de Referência, o objeto do certame foi dividido

em 04 (quatro) lotes. São eles:

r Lote 01: Tablet tipo I e Tablet tipo ll;

o Lote 02: Chromebook tipo I e Chromebook tipo ll;

r Lote 03: Carrinho de Recarga (Gabinete para armazenamento, transporte e

reca rga );

o Lote 04: Smartphone.

Em relação ao Lote 01, foi exigido o fornecimento de Software de Gerenciamento e

Controle do Dispositivo (item 8.2.7211, bem como de Acessórios (item 8.2.13)' Senão

vejamos:

I Nos termos do que restou assentado no item 6.I do Edital, o prazo para apresentar lmpugnação é de ate

3 (três) dias antes da data da abertura do certame. Considerando que a data designada para abertura da

licitação é o dia 1710612024,Íem-se que esta lmpugnação é manifestamente tempestiva.
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8.2.12. Softwale de 6erenciameôt5 e (ontroíe do Ctispsitivo:

a) Oei,e pern:itir c Iccahzoçõc e a autamaliza$o de confíEitração de dispositir,c:

b) Envia {ie púlíticas de seguronça e ccnfi,truroções de moaerra remate;

c) Controle de navegação c partir de fiitros de conteúdo:

d) Emixão de relatorio gerenciol com inlormações da inventérto de dlsposittvos:

e) Õ sÀtenro de monitoromentã de soÍtware deve otender a Lei n0 13.7O9/L8 - Lei 6eral de Proteção de

Dados Pessoois (LGPD) em especiol oo onigo 74 da mesmd lei'

8.2.13. Ácessor'os;

a) Deveró ser entregue no minimú com dispasitivo o corregador da bateria e ubo de conexõo do inttrface

de srncror,rbírrê co m mícrocomputadores;

b) Devero ser incluso copo de proieção homologada pelo Fobriconte do Toblet, gorontindo que a capa sejo

do tipú embarrãchçdo ou palrurêlünc, c»m o bcrda da lapo f,;suoln:ente aclnw da nivd da te!ç,

eoíontinda maíar tefipa de vida aa dispc,sí'.ivà:

c) Cabo de dados tom cone.tor poro ilSB da Tioo C (Tyoe-C) e coaprimento mínimo I lúeto:
r:) Possui cone€tares etn plôstico injeteclo au müteÍiql se$elhante atíixíco. cam protetores contra dobrss;

e) Çorregodor da bateria bivolt cçnt seleção autarnótica de voltagem.

Nesse sentido, cumpre destacar que o software de gerenciamento e os acessórios

exigidos pelo Edital não são fornecidos no mercado conjuntamente com o toblet.

Como se sabe, ostablets são vendidos sem capas de proteção, notadamente capas de

proteção do tipo emborrachada ou poliuretano na forma exigida pelo Edital.

Ou seja, são nichos de mercado distintos. Os fornecedores de tablets não são

fornecedores de capas de proteção e nem de softwares específicos exigidos pelo

Ed ita l.

Dessa forma, com o intuito de garantir a ampla competitividade do certame, se faz

necessário que os referidos itens sejam retirados do Lote 01. e alocados em Lotes

específicos.

Com efeito, cumpre colacionar os termos do art. 40, inciso V, alínea "b", cf c §2e, inciso

I e §le, incisos l, ll e lll da Lei ns L4.L3312O27:

Art. 40. O ptoneiomento de compras deveró consideror o expectdtivo de

consumo onuol e observor o seguinte:

(...)

V - otendimento aos princípios:

b) do parcelomento, quando for tecnicomente viável e economicomente

vantojoso;

§ 2e No aplicoção do princípio do porcelomento, reÍerente às compros,

deverdo ser considerodos:
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I - a viabilidade da divisão do obieto em lotes:

tl - o aproveitamento dos peculioridades do mercado locol, com vistos à

economicidode, sempre que possível, desde que otendidos os parâmetros de

quolidode; e

Itl - o dever de buscor o omplioçõo do competiçõo e de evitor o concentraçõo

de mercodo.

§ 3e O porcelomento não será odotado ouando:

I - o economia de escolo, a reducão de custos de oestão de contratos ou o

moior vantaoem no contratocão recomendar o compro do item do mesmo

fornecedor;

ll - o obieto a ser contratado confiauror sistema único e inteorado e houver

a possibilidade de risco oo coniunto do obieto pretendido:

lll - o processo de padronizoCão ou de escolha de morco levar o fornecedor

exclusivo,

Observe-se que o parcelamento é regra e não exceção. Conforme disposto no §3e

acima colacionado, o parcelamento apenas não será adotado quando: i) a economia de

escala recomendar a compra do item do mesmo fornecedor; ii) o objeto configurar

sistema único e integrado e iii) o processo de padronização ou de escolha de marca

levar a fornecedor exclusivo.

No caso, resta evidente que inexiste qualquer exceção ao parcelamento que possa

amparar o aglutinamento de capas de proteção e softwares no Lote 01, razão pela qual

pugna-se pelo desmembramento dos referidos itens.

It - exle Êrucns oesruecessÁnns e Que vtouru o pRttrtcíplo oa corupeTfflvlDADE.

O art. 37 da CFl1988, XXI disPõe

XXI - ressalvodos os casos especificodos na legisloçõo, os obros,

serviços, compros e olienacões serão contrdtodos medionte processo

de licitocão público que asseoure ioualdade de condicões a todos os

concorrentes. com cláusulas que estobelecam obrioocões de

poqomento, mantidos as conclicões efetivas do proposta- nos termos

da lei. o qual somente permitirá os exiaêncios de quolificacão técnico
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obriqacões.

A Constituição Federal, portanto, estabelece que as licitações assegurarão a igualdade

de condições a todos os concorrentes.

Nada obstante, o Edital ora impugnado formulou exigências desnecessárias e que

possuem o condão de fulminar a competitividade do certame. Senão vejamos:

Carta de solidariedade:

;) {a\füri1€ crtiço {J dtr ng,,.o L.i i4.13.3 cle 30}1t det'rclo ô1brrc rie rnsrmú9 repartada mrndiúinen?

pr.ios fobrtcantes, üÊl€Ài eer eni,roa'e'r, 6ortn de §oírdqrierJade rorrllrro pe!o Í*isricante oo Li(:lTAl''lTE, tttté

ossc.gureoe,.recuçõoCocorirr-oio aorevtndtdaroa{}jsitihLiidÕt', de';enrlo'Setenrrgçut',ii.ifif.?$renicaü'nr

0 irr§À}aJio.

Cumpre destacar que o art.4L da Lei L4.13312021 dispõe que a carta de solidariedade

apenas poderá ser exigida de forma motivada. A falta de insumos não é um fato

motivador da apresentação da referida carta, notadamente pelo fato de vigorar

imposição legal, segundo o Código de Defesa do Consumidor (CDC), acerca da

responsabilidade solidária entre fabricante e fornecedor.

Além do mais, há de ser considerado que a maioria das licitantes não são fabricantes e

nem montadoras de equipamentos, mas apenas revendedores, o que demonStra a

inviabilidade de as licitantes revendedoras apresentarem a referida Carta'

Nesse sentido, cumpre citar a Súmula ne do Tribunalde Contas de São Paulo

súmuu 75- em procedimento licitatorio, é vedoda o exigência de quolquer

documento que configure compromisso de terceiro alheio à disputa.

Da mesma forma, a exigência de certificações IEC 60950 e ROHS exigidas no Edital

também possuem o condão de fulminar a competitividade, posto que a maioria das
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licitantes importam os seus equipamentos, o que impede que sejam apresentadas

certificações do INM ETRO.

Por fim, cumpre asseverar que a exigência de apresentação de registro de revendedor

na plataforma Android Enterprise também se revela como violadora do princípio da

competitividade, posto que trata-se de uma exigência desnecessária e que apenas

gra ndes fabricantes possuem.

No caso, a Positivo e Multilaser são as fabricantes que possuem registro da referida

plataforma. Nada obstante, trata-se de exigência manifestamente desnecessária, o

que pode, inclusive, culminar em direcionamento do certame.

Cumpre destacar que é vedado aos agentes públicos restringir ou frustrar o caráter

CompetitivO dO certame, conforme se infere do art.99, inCiSO l, alínea "a", da Lei ne

1,4.133 I 2021, i n v e rbi s :

Art. ge É vedodo oo ogente público designodo poro otuor no áreo de

licitoções e contratos, ressalvodos os casos prevístos em lei:

I - odmitir, prever, incluir ou toleror, nos otos que proticor, situações que:

o) comprometam, restriniom ou frustrem o coroter competitivo do processo

licitatório, inclusive nos cosos de porticipoçõo de sociedodes cooperotivos;

Em assim sendo, pugna-se pela retirada das exigências ora elencadas

ilt- PEDIDOS.

Tendo em vista todo o acima exposto, a lmpugnante requer:

1 - A retificação do Edital para que as capas de proteção e os softwares de

gerenciamento e controle de dispositivos sejam excluídos do Lote 1e inseridos em

Lote próprio;
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2 - A alteração do edital de forma que as exigências quanto à Carta de Solidariedade,

certificação do INMETRO e cadastro na Plataforma Android sejam excluídas.

3 - A republicação do certame, determinando nova data, de forma a possibilitar a

correta produção de proposta e a participação de todos os interessados capacitados.

Cariacica, 12 de junho de 2024.

Lea n d ro B ra g a i::'ff,1T:J:'['^1H:','J.*'

de Almeida

B ALMEIDA DISTRIBUIDORA LTDA
CNPJ / M F : z 2.662.5 t z/ ooot -56
Leandro Braga de Almeida

Representante Legal
CPF: o72.522.557-27

Dados: 2024.06.13 'l 1:02:20

-03'00'
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pnecÃo elernôuco No 11t2024

IMPUGNANTE: B ALMEIDA DISTRIBUIDORA LTDA.

IMPUGNADO: CONSORCIO AMESP

1. DECISÃO

O Pregoeiro da AMESP diante das razÕes expostas, DECIDE

Conhecer da impugnação interposta pela empresa B ALMEIDA

DISTRIBUIDORA LTDA., posto que tempestiva, para, no mérito, dar

PROVIMENTO PARCIAL.

2 - DAS ALEGAÇOES DA IMPUGNANTE

Em apertada síntese, alega a impugnante

a) eue a adoção de lotes incorreria em suposta restrição a competividade;

b) eue a exigência de carta de solidariedade não estaria em consonância

com a legislação.

3 - DO MÉRIO

lnicialmente há de se destacar que inexiste no ato convocatorio

qualquer cláusula restritiva que impeça a participação de qualquer interessado

do ramo pertinente ao objeto. De igual forma, os critérios estabelecidos

encontram-se em estrita observância das disposiçÕes legais contidas na Lei no

14.13312021.

F[5.:. 312

DECISÃO . IMPUGNAÇÃO
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Assim, considerando os apontamentos trazidos em sede de

impugnação, temos que os mesmos não merecem prosperar, senão vejamos.

No tocante a adoção de lotes que apontariam para uma

restrição a competitividade a lmpugnante

No presente caso, é considerado que para o funcionamento

dos tablets é imprescindível adotar critérios técnicos que incluem softwares e

acessórios.

Desta forma, a exigência de fornecimento destes quesitos é

imperiosa, posto que, não possui viabilidade técnica que possibilite o

parcelamento da solução adotada, visto que, para o fornecimento, instalação e

operação dos tablets, deve ser observado as características intrÍnsecas e

extrínsecas dos aparelhos e sistemas operacionais específicos para a

finalidade a qual se destinam, sendo inconveniente o parcelamento sugerido.

A divisão em lotes, da forma como foi disposto, respeita a

ampla competitividade, não havendo o que se falar em restrição, pois a

especificidade e complexidade do objeto licitado juntamente com a busca da

maior vantajosidade ao órgão, justificam os critérios estabelecidos, estando em

consonância aos termos da Lei no 14J3312021, em especial:

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

| - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive

no que se refere ao ciclo de vida do objeto;

Art. 1B
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Vlll - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de

disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses

parâmetros, paa os fins de seleção da proposta apta a gerar o

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

À vista de mencionados dispositivos foram editadas as

Súmulas 247, do Tribunal de Contas da União e 114, do Tribunal de Contas do

Estado de Minas Gerais, respectivamente, com seguintes redaçÕes:

Súmula no 247 - TCU

"E obigatoria a admissão da adjudicação por item e não por preço

global, nos ediÍais das licitações para a contratação de obras,

serviços, compras e alienações, cuio obieto seia divisível, desde que

não haja prejuízo para o coniunto ou complexo ou perda de

economia de escala, tendo em vista o obietivo de propiciar a ampla

pafticipação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do obieto,

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas,

devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa

divisibilidade".

Súmula 114 - TCE/MG

E obrigatoria a realização de licitação por itens ou por lotes, com

exigências de habilitação proporcionars â dimensão de cada parcela,

quando o objeto da contratação for divisível e a medida propiciar

melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a

ampla pafticipação de licitantes, sem perda da economia de escala,

adotando-se, em cada certame, a modalidade licitatoria compatível

com o valor global das contratações.
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Uma leitura apressada poderia levar o incauto à equivocada

conclusão de que a adoção do tipo de julgamento "menor preço global" e/ou

"por lote" seria, a princípio, uma irregularidade.

No entanto, é de se observar que ambas as Súmulas em

questão possuem condiçÕes no sentido de que a licitação por itens somente

deve ser adotada quando:

a) tal medida propiciar melhor aproveitamento das condiçÕes

de mercado;

b) não acarretar perda da economia de escala; e

c) não acarretar prejuízo para o conjunto ou complexo a ser

contratado.

As disposiçÕes acima expostas, evidenciam de forma clara e

incontestável o caráter excepcional do regramento que compele a

Administração Pública a licitar o objeto em diversos itens, posto que, são claras

ao condicionar tal obrigação à comprovação da viabilidade técnica e econÔmica

de tal fracionamento, assim como, à inexistência da perda da economia de

escala.

Na mesma linha condicional, ressalte-se a necessidade de

inexistência de prejuízo ao conjunto do objeto que se pretende adquirir.

Não se discute que, em determinadas situaçÕes, o

fracionamento do objeto licitado em vários itens permitirá a participação de um

maior número de licitantes e que tal fato democratiza o acesso às contrataçÕes

públicas.
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Quanto a tal fato, não resta a menor dúvida, todavia, apesar da

competição e acirrada disputa entre os particulares serem objetivos traçados

na norma regulatoria em comento, tal não permite prejuízos ao erário com o

único fim de possibilitar maior acesso aos particulares.

O que se pretende com o processo licitatorio, além da

democratização da participação, é a maior vantajosidade para a Administração.

E esta é a situação na qual se encontra a AN/ESP, de forma

que o objeto foi reunido em LOTES.

Dada a peculiaridade do objeto, seu desmembramento em

vários itens, geraria, além de dificuldades na gestão contratual, maior preço e

ainda, o que inviabilizaria a implementação da solução.

No que se refere a carta de solidariedade, sua solicitação

revela-se como uma peculiaridade específica do processo licitatorio,

fundamentada no inciso lV do art. 41 da Lei no 14.13312021, sem impor

limitaçÕes ao número de participantes.

Nesse contexto, a solicitação de apresentação da carta de

solidariedade firmada pelo fabricante visa estabelecer responsabilidade

solidária entre este e o licitante, em relação ao bem a ser adquirido pelo orgão,

bem como atestar a originalidade do produto.

O administrador público deve observar a legislação vigente,

frisando-se que, em quando se referir a compras públicas, as exigências de

qualificação técnica e econômica são legÍtimas sempre que necessárias para

assegurar a execução satisfatoria do contrato, conforme preceitua o inciso XXI

do art. 37 da Constituição.
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Essa previsáo constitucional não se limita apenas aos aspectos

técnicos e econômico-flnanceiros. Se assim fosse, a disposição contida na

parte final do caput do artigo 9o da Lei no 14Í3312021, que permite a inclusão

de condiçÕes restritivas essenciais para atender plenamente às necessidades

da Administração, não seria considerada constitucional. Portanto,

independentemente da natureza jurídica da carta de solidariedade, mesmo que

não seja técnica, aplica-se a previsão da parte final do artigo 37, inciso XXI da

Constituição.

Contudo, considerando que o fabricante deve oferecer garantia

de seus produtos, entendemos que a retirada de tal exigência náo implica em

riscos de eventuais inexecuçÕes, sendo acatada a impugnação quanto a eSSe

aspecto.

Portanto, resta demonstrado que os princípios norteadores da

Administração Pública, tais como isonomia, legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, foram plenamente observados, assim

como as leis e normas correlacionadas foram devidamente respeitadas.

4. DA CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, conheço da lmpugnação, posto que tempestiva para,

no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, retificando o Edital naquilo que

foi acatado.

Pelo que DECIDO

Publique-se e registre-se.

Pouso Alegre, aos 03 de julho de 2024
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MÉDIO SAPUCAÍ-AMESP

LICITAÇÃO
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

SUSPENSÃO - ASSOCIACÃO DOS MUNICÍPTOS »E
MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAÍ . AMESP -
PREGÃO ELETRÔNICo, na forma de LICITAÇÃo
COMPARTILHADA no tipo MENOR PREÇO GLOBAL,
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS N" 11/2024 -
Objeto: AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,
SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA PARA OS
MuNrcÍpros QUE coMPÔEM A_ A,sqoc_I4ÇÃgP9!
MUNICÍPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO
SAPUCAÍ - AMESP. Fica SUSPENSA a sessão pública do
dia l7 de junho de 2024 às 14h00 min, em ambiente
eletrônico. Informações: Telefone (35) 3025-5500, e-mail:
licitacao@amesp.mg.gov.br ou pelo site amesp.mg.gov.br
WAGNER DO COUTO_
Pregoeiro.
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Licrtação ' 14" GÍupo de Artilharia de Câmpanha - Pregão

EletÍônico no 90007/2024. UASG: 160123 Obieto: Presta

ção de setoiço de conlecçào de armários e bancadas em

MDF Data do abeÍtura da sessão pública: 0110712024 Ho-

Íário 10h Retirada do edital: poÍ meio do sits ww.gov bÍ/

pncp Demars iníormaçôes no próprio Edital.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAREAÇU

Atâ de Registro d€ Preços n'06/2024
Processo no 06/2024

Pregáo PÍesencial n" 05/2024

ÔÍgâo geÍenciador: Assmiaçào dos Municipio§ da MicÍoíe-
giào do tlédio Sapucai -AMESP
Contrato no 203/2024

Parlês: MUNtoiPl0 DE CAREAÇU

SISÍEMA INFORMATICA COM. IMP E EXP LÍOA

Objeto: Aquisição de equipamentos dê informática paÍa 0s

municipios que comÉem a Associaçào dos Municipios da

MicÍoregiâo do Médio SapucaÍ -AMESP
PÍa2o: 17 t0612024 à 31hU2024
Valor RS 6 335,00

Dala 171ffii2024

:

------1
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Irrt('r - UlqulB.r - SlclcLtu
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A negativa de publicidade dos atos oficiais constitui ato

ae lM PR0BI DADE ADMINISTRATIVA

)

E obrigatorio a publicaçâo das matêrlas legais e atos oÍiciats

que envolvem processos licitatórios em Dlários 0Íiciais e em

jornais 0iários de grande circulaçâo

O32IL

EI

DE CoNCETÇÀo DoS 0UR0S -
r - EoITAL N' 0l/2024 - EmpÍesa

organizadora: EXAME AUDIToRES & CoNSULToRES

LToA-EPP - hscriçôes: 19/08/2024 a 17109/2024, pelo site

www.exameconsultorês.com.br ou na Sode da Cámara Mu-

nicipal. Realiração das Píovas 13/10/2024. Maioíes rnÍotr

magoes, bem como a integra d0 Edrtal. na Sede da aámard

Municipal, siluada â Av Joào Prnheúo. gno CenlÍo. CEP

35370-000. Conceição dos ouÍoíMG (HoÍário de expedien-

te, exceto aos sábados, domingos e feriados 12h âs 18h

- TeleÍone. (31) 3871.1353) e no srte oa empresa olganiza

doÍa - www.exameconsultores.com.bL

MUN OE SENADOR JOSÊ 8ÉNTOiESTADO DE

MINAS GERAIS - Publicação de aviso de Suspensãô de

Licitâçâo-Píocesso LicitatôÍjo no. 0193/2024-Pregão Pre-

sencial n'. 0132024. 0 Municipio de SênadoÍ Josê Bento

(Prefeitura). toÍna público a suspensão da sessão do pro-

cedim8nlo licrtatório para a REGISTRo-DE PREÇ0 PARA

FUTURA E EVENÍUÀL CONTRATAÇAO OE EMPRESA

DO RAMO ESPECIALIZADO EM SERVIÇOS MECÀN CA

E ELTTRICÂ ESPECIALIIADÁJ EIú MÁN-IÊ\çIiO'hL,
VENTIVA E CORREÍIVA OA FROIÀ DE VEICULOS LEVES

E PESADOS DAADMINISTRAÇÀO PÚBLICADO MUNICI.

Plo DE SENADOR JoSÉ BENToiMG. 
'üada 

pâÍâ o dia Ca

sessâo: 17 dê Junho de 2024 - HoráÍro: 09:01 hoas em

razão de correÉo dos itens do Edital. Ma§ rnÍoÍmaçôes

pelo têlefons {35) 3426 1029, Site ww.senadoÍioseben'

to.Íng.gov.br ou pelo e-mail licilacao@senadoÍJosebento.

mg.gov.bÍ, Senador Josê Bênto, 14 de Junho de 2024 - lsa-

bela CaÍolino teneiía Gonçalves - PÍegoeira em Licitagâo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPiRITO SANTO OO DOU.

RADO-MG Aviso de Licitaçâo. PÍegào Plesencial - Sislema

de Regislro de Preços n' 00008/2024. Processo Adminis-

tralivo n' 0t1064/20?4. 0biê10: Aquisiçào de carne§, para

atendeí as necessidades dos setores da PÍeíeituÍa Munrcr

pal de Espirito Santo do Dourado (MG).0 edilal na integÍa

enconlr&se disponivel no sítio elêtÍÔnico www.espdourado.

mg.gov.br Maiores inÍormaçÕes poderâo ser obtidas atÍa-

vés do sêtoÍ de licitaçóes polo teleíone (35) 3454-1000 ou

pelo e-mail licit@espdourado.Ílg.gov.br. As propostas se-

rão recebidas atê às 09h00min do dia 01 de julho de 2024

Espirito Santo do Douíado (MG), '17 de junho de 2024. Adal-

to Luis Lêal - PrêÍeito Munrcipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPiRITO SANTO DO DOU

RÁDO-MG. Avrso de Lrcrlaçâo. PÍegào Presencral- Saslema

de Registro de PÍêços rr" 00009i2024 PÍmesso Administra'

tivo n' 00065/2024. obteto: ContralaÇâo de empÍesa para

o íoÍnecimsnto de ÍeÍragens, em atendimênlo ás necessi-

dades do Municipio de EspiÍilo Santo do DouradoiMG 0
edital na íntegra enconüa-se disponivel no sitio eletÍÔnico

ww.espdourado.rE.gov.bt Maiores inlomâções poderão

ser obtidas alâves do setor de licitaçÔos pelo teleíone (35)

3454-1000 ou pelo e-mail licita@espdouÍado.mg.gov.bÍ. As

pÍopostas serão recebidas até às 13h00min do dia 01 de

julho de 2021. Espirito Santo do Dourado (MG). l7 dejunho

de 2024. Adalto Luis Lsal - Prefeito Municipal

PRETEITURA I/tUNICIPAL DE ESPIRIT0 SANT0 D0 DOU-

RÂDO'MG. Aviso de Licitação Pregão PÍesencial - Sistema

de Registro dePreÇos n' 00010/2024 PÍocessoAdministra'

tivo n' 00066/2024 obietor Conratagão de emplesa paÍa

Íornêcimento de material e medicamenlos de uso hospi-

lalar paÍa atêndeÍ as necessidades do setoÍ de saÚde da

PreÍeituÍa l\,lunicrpal de Espínlo Santo do Dourado (MG). 0
edital na integra enconú+se disponivel no sitio eletrônrco

www.sspdourado.mg.govbÍ. Maiorês iníormâÇôes poderào

ser obtrdas aúaves do setor de lcitaçóes pelo telgÍone (35)

3454-1000 ou pelo ê-mail licita@êspdourado.mg govbÍ As

pÍooosEs serão Íecebrdas atê as 09h00mrn do dra 02 de

I tulho de 2024 Esprnlo Santo do DouÍado {MG), 1 7 de junho

I de 2024 Adarto Lurs Leal.PÍele[o Mun,crpal

ASSOCTAÇÀ0 DoS.
DO MEDIO SAPUCAI

MUN DA Ml-

CRORREGIÃO AMESP PREGÃO

ELETRÔNICO, NA ÍOTMA dE LIC ÍAÇÀO COMPARTILHADA

no tipo MENOR PREÇo GLoBAL objetivando 0 REGIS'

IRO OE PREÇOS N" 1l,20la - Obreto Â0UlS,ÇÀ0 LIE

ÍABLEÍ. CHROMÊBOOK, SMARTPHONE E GÂBINETE

DE RECÀRGA PARA OS MIJNICIPIOS OUE COMPÔEL!

A ASSOCIAÇÀO DOS MUNICiPIOS DA [,{ICRORREGIÀO

DO MEDIO SAPUCAi - AMESP. F|CA SL]SPENSA A SES-

sáo pública do dia 17 de Junho de 2024 ás 14h00 min, em

ambiente elêtÍônico. lnÍormaçõe§ Íelefone (35) 3025-5500.

e-mail: licitacao@amesp.m!.gov.bÍ ou pelo site amesp.

Wagner do Couto - PÍogoeüo.
Preí€ibra Municipal de Delfim MoíeiIa

Procêso 0422024 - Pregão EletrÔnico 019/2024 Íoma

DUbIca o Edilal Repubhcado para Contratação de empÍesa

paÍa a oÍestaÇão de seNiÇo de lransporte de equinos e b0-

vroos paía a XXXII Erposição Agíopecuaria. XXxVlll Íornero

Leitê{o e DesÍlê de Cavâleiros de Dellim MoÍêirâ â

Íea|zados de 13 a 21 de lulho de 2024 de acordo com as

periodicidâdes. especificaçÕes. obn{aç6es e demals con-

drçoes. Sessão Pública as 09h do dia 01/07/2024 CÍeden-

ciamento até as 09h do dla 01/07/2024. Apresentação das

proposias até as 09h do dta 0110712024. lnicio dos lances:

sob comando do pregoeiÍo âpós complêtar a análise das

pÍopostã Para todas as íeíerências de tempo sêrà obser

vado o horário de Brasilia - 0F. Editais e inlormaçÕes com-

plementares na sede da Prelêitura Municipal, no setor de

Compras e LicitaçÕes pelo teleÍone (35) 3624-1213, ou no

site www.delÍimmoreira.mg.goubr - Diego Ramon Xari6Í da

Costa -Agente de ContÍataçâo.

MUNICíPIO DE TURVOLÂNDIA ESÍADO OE MINAS GE.

RAIS -Aviso dê eíata - Píocesso Licitatório n " 099/2024 -
PÍegâo Presencial no 005i2024 - 0 Municipio de Íuruolán'

dia Estado de Minas GeÍars. atÍaves de sua Comrssáo de

Licitaçáo. 0nde se lê:

Aqulsiçào de veiculozero km paÍa atendeÍ o setor de educa'

ção do Municipio dê ÍuNolândidMc.

Leia sê:
Aquisiçâo de veiculo zeío km para alendeÍ o setoÍ de educâ-

çáo e saúde do [,lunicipio de ÍuruolândiaiMc.

0 Edital completo e a ErÍata encontram se à disposição dos

inteÍessdos no site: www.bruolandia.mg.gov.br ou pelo e
-mail licitaturuolandia@gmail.com, ÍuNolàndia, 14 de junho

de 2024- Paulâ GoÍônima Peíoira - Pregoêira oficial.
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coN§oRcto

oespecxo oe suspeusÃo

Ref.: pREGÃO elerRÔNCO No 11t2024- PROCESSO LICITATORIO No 12t2024

OBJETO: eOUtStçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE

DE REcARGA pARA OS MUNICípIOS QUE COMpÕeru A ASSOCIaçÃO oOS

ruururcÍpros DA MICRoRREGÁO OO UÉOIO SapUCeí - AMESP.

Tendo em vista a quantidade de pedidos de esclarecimentos e de impugnações

interpostas no processo licitatório transcrito na forma de Pregão EletrÔnico no 1112024,

que demonstram a necessidade de uma melhor análise destas peças e eventualmente

algum tipo de revisão e adequação do Caderno Convocatório e anexos, a AMESP

resolve SUSPENDER o certame.

Pouso Alegre aos 14 de junho de2024.

Aírinâdo de íomâ
WAGNER DO disitârporwAGNER

COUTO:9007 ãrro,*rrroruro
e34s62o ?i,t;:;l:;1,ff,,.

WAGNER DO COUTO

Pregoeiro da AMESP

Rua Comendador José Garcia, ns 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp ms sov'br
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A uisição de E' i mentos Eletrônicosu
DACUMENTAS PARA LICITA o

cóoroo: AME_Ct/OOC/uC/00-00

TERMO DE REFER'ÊNctA

eewstçÃo DE EQU t PAM E NTos ruer,nÔrt t cos

EsrE DocuMENTo rECNtco É couposro PoR 40 (QUARENTA) FILHAS' sENDo o rERMo DE

arrmÊuCm COM 2L (V1NTE E UMA) FOLHAS, O ANEçO t - PLANTLHA OaçaumrÁntA CoM 2

(DUAS) FOLHAS, ANExo tt - aNOraçÃO DE RESPONSABTLTDADE rÉcNtCa 'A.R'T COU I ÍnÊs)

FOLHAS E O ANExo rtr - utuÓntn DE CALC;LO t COraçÕeS REAUaDAS COM 14 (QUATORZE)

FOLHAS.

DOCUMENTO

rÉcNtco:

CLIENTE:

CONSÓRCIO AMESP

Associaçõo dos Municípios do Microrregião do Médio sapucoí- AMESP

CN PJ-MF: 20.362.307/0001-40
Endereço: Ruo comendodor José Gorcio, ne 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:i7'553-442

ICTHUS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES ltul.'ur
Avenida São Francisco, 550 - Boa Vista' Pouso Alegre - MG ' Brasil - CEp 37552-094

icthus(ôicthusengenharia.com - + 55 3§ 3025-6O92 - + 55 35 99730-8483

Folho

1/40



ENGENHARIA
ÍTTHIJ§Aquisição de E amentos Eletrônicosu

DOCUMENTOS ,ICOS PARA LICITA

1. DADos Do EMIREENDIMENTI E Do REsPoNsÁvlLrÉq'uco

Licitoçüo AQUISIçÃO DE

Locol:

Municipio

Estado:

Proprietário:

E QU I PAM E NTOS ELET RÔ N I CO S

Regido obrongido pelos municípios integrontes do AMESP

Municípios diversos - Sede em Pouso Alegre / MG

Minos Gerois

CONSÓRCIO AMESP

Associoção dos Municípios do Microrregião do Médio sapucaí

CNP]

Responsáveis

Técnicos:

ART no

E-moil:

Telefone

Celular:

Dota:

E ng e nh ei ro Eletricisto

CREA-MG:79.117/D /
Seguronço do Trabolho

'140295755-6

20.362.307/0007-40

Leandro Alkmim Teixeiro
ede.
RNP:

M G 2024 3029433 ( R E G tsr RADA E M 28/0s/ 2024 )

e n g. co rlosrossi @ g mo i l. com

rossi @ i cth u se ng e nh o ria. com

i cth u s @ icth u sen g enho ri o. co m

(js)302s.60e2
(3s) 99730.8483 / (31) 98766.8483

4 de julho de 2024

2, \NTRODUÁO

Troto-se de Serviços de Engenhorio Consultivo poro eloboroçdo de termo de referêncio, especificoçõo de

equipomentos, plonilho orçomentorio otuolizodo, utilizondo-se de cotoções com volores reois do mercodo,

poro o reolizoçõo de processo licitotorio poro Registro de Ato de Preços o ser reolizodo pelo AltlESP.

3. OBJETO

AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES

EscoLARES E ADMtNtsTRATtvAS Dos MuNtcíptos QUE coMPÕEM A AssoctAÇÃo Dos MUNtcíPtos DA

MIcRoRREGtÃo Do MÉDto sApucAÍ- AMEsp, conforme especificoções, normos técnicos e condições descritos

no Termo de ReÍerência e demois disposições do Editol.

4. ESPECIFIC/IçÕES TÉCN!C/.S AÁ&CAS

As especificoções o seguir têm por objetivo estobelecer os condições e especificoções dos equipomentos a

serem fornecidos peto Empreso Controtodo. A nõo observôncio desto especificoçõo implicoro em suspensõo

temporario dos serviços e respectivos pogomentos, oté que elo seio observodo ou hoio suspensõo definitivo

pelo Município Controtonte, com os penolidodes cobíveis'

Folho

2l4A
lcrHUS ENGENHARIA E CONSTRUçÕES lrsl-'ur

Avenida São Francisco. 550 ' Boa Vista ' Pouso Âlegre ' MG ' Brasit - CEp 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6O92 - " 55 35 99730-8483
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Aquis o de Equipamentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA LICITA

5. DO LOCALE DOS PRAZOS

5.7. Do locol

O fornecimento dos objetos ticitodos seró dentro do áreo territoriol de obrongêncio do {SSOA{çÃO OOS

MuNtcÍptos DA MtcRoRREGtÃo Do MÉDto sApuaí - AMESP, conforme descriçõo de Municípios

compreendendo o zono urbono, o zono rurol e os boirros mois distontes ontes denominodos distritos. o

fornecimento será informodo previomente, de ocordo com os demondos, otrovés do emissõo do Ordem de

Fornecimento.

M U N ICíPIOS CON SO RCIADOS AM ESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CAREAÇU

CARMO DA CACHOEIRA

CAMANDUCAIA

CAMPESTRE

coNcEtçÃo Dos ouRos

CONGONHAL

ELOIMENDES

ESPÍRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POçO FUNDO

POUSO ALEGRE

SANTA RITA DO SAPUCAí

(coNTtNUA.,.)

lcrHus ENGENHARIA E CONSTRUçÔES LTEA.'Mr

Avenida 5ão Francisco. 55O' Boa Vista - Pouso Alegre - MG - Brasil 'CEP 37552"094

icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6O92 - + 5s 35 99730-8483

Folho
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uisi 'ão de Equipomentas Eletrônicos
DOCUMENTOS CNICOS PARA LICITA o

1...COrttnt'tunçÃo1

sÃo affiro eanor

sÃo oouçeLo Do sepuceÍ

sÃo sesesnÃo DA BELAVtsTA

SENADOR AMARAL

SENADaR JosÉ aeNro

TOCOS DO MOJ|

runvotÂxotn

5,2. DOS PRAZOS:

5.2.1. A vigêncio do oto de registro de preço seró de um ono contados de suo ossinoturo, de ocordo com o Lei

Federolde Licitoções ns 14.1jj/21 (Art.84);

5.2.2. O prozo poro o entrego dos EQUTPAMENIOS ELETRÔN|COS sero de ote 60 (sessento) dios corridos

contodos o portir do doto do recebimento do Ordem de Serviço, o ser emitida pelo Município consorciodo

(Controtonte);

5.2.3. Poro cosos especiais serõo negociodos novos prozos em funçõo de outros demondos prioritorios do

Controtonte ou outros serviços que forem necessdrios. Os otrosos comprovodomente motivodos pelo

Controtonte nõo serõo computodos;

5.2.4. Nos cosos de emergêncio o Contratodo deveró dispor de todos os recursos poro otendimento no prozo

de ote 24 horos opós emissdo de Ordem de Serviço da Controtonte ou o critério do Fiscolizoçõo.

6. DAS CONDTçÕES DE FORNECTMENTO DOS SERVTÇOS:

6.7. Foce oo disposto no ortigo L25, do Lei Federol n.s 14.133/21, os quontitotivos poderõo sofrer ocréscimos

ou supressões de ote 25% (vinte e cinco por cento) do volor iniciol.

6.2. O objeto deste Termo de Referêncio deve ser fornecido diretomente pelo empreso controtodo, nõo

podendo ser cedido ou tronsferido o terceiros.

6.3. Os fornecimentos se dorõo conforme demondo, de ocordo com o necessidode de codo município

consorciodo.

7. DOS QUANTITATIVOS DOS EQUIPAMENTOS

O quontitotivo dos equipomentos o serem ofertodos segue o tobelo de itens oboixo

trEM DESCRTÇÃO DO EQUTPAMENTO QTD.

1

2

TABLET TIPO I

TABLET TIPO II

52.500

52.500

rcTHLrs ÊNü§NHARIA § ôüNSTRUÇÕrS lrDA.'t*r
Àvenicla $ão Francisco, 55ü - Boa Vista - ílouso Alegre - MG - Brasil ' C[f 37552-094

icthus&icthLlsengenharia.com - + 55 35 3025-6O9? - + 55 35 S9730-8483

Folho
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A uisi' o de Equipamentos Eletrônicos
DOCUMENTOS 'Ntcos PARA uCtrAçAO

LOTE 02

trEM orscntçÃo Do EQUTPAMENTI QTD.

1

2

CHROMEBOOK TIPO I

CHROMEBOOK TIPO II

LOTE 03

trEM o*cntSo Do EQUTPAMENTo QTD.

1

CARRINHO DE RECARGA

(Gobinete poro ormozenomento, 1'875

tronsporte e recorgo)

LOTEU

trEM orscru{o Do EQUTPAMENTo QTD.

1 SMARTPHONE s2.500

8. DASESPECTFTCAÇÕESTÉCNICAS

8,7, TABLEr NPO 7

8.7.7. Telo:

o) Tamonho mínimo de 8";

b) Telo copacitivo Multitoque;

c) Resoluçõo mínimo de 1.280 x 800 pixels;

d) Controste mínimo de 300:L.

8.7.2. Processodor:

o) Mínimo de 8 núcleos (Octo Core);

b) Com velocidode mínimo de 4* 2GHz + 4* 1.5Ghz;

8.7.3. Memorio:

o) Mínimo de 2GB de memorio RAM;

b) MÍnimo de j2 GB de memorio de ormozenomento interno e possibilidode de exponsdo otrovés de cortõo

em no mínimo 7TB.

8,1 .4. Conectividode:

o) Deve ser integrodo oo equipomento e compotível com os protocolos TCPIP;

b) tnterfoce de Rede sem fio e no mínimo com os podrões |EEE 802.L1 b/g/n;

c) suporte o conectividode 4G com sLoT pora slM )ARD integrodo oo equipomento'

8.7.5. Cômero:

o) lntegrodos oo EquiPomento;

b) Cômero troseiro com resoluçõo mínimo de 5 megopixels, foco outomotico e zoom digitol;

c) Cômero t'rontol com resoluçõo mínimo de 2 Megopixels VGA;

lcrHUS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES lrol'ur
Avenida São Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre' MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - + 55 35 99730-8483

Folho
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Aquisição de Equipamentos Eletrônicos
DOCU MENTOS TECN |COS PARA L|C|TAÇAO

d) Permitir filmor e tiror fotos.
8.7.6, lnteíoce:

o) Microfone e olto-folontes integrodos oo gobinete;

b) lnterfoce Bluetooth mínimo 4.0;

c) Soído poro fone de ouvido poro conector podrdo P2 de 3,5 mm;

d) Slot podrõo SD ou Micro SD poro exponsõo do ormozenomento interno;

e) Slot poro o SIM cord;

Í) Possuir no mínimo L conexdo do tipo USB'C (Type C).

8.7.7. Boterio:

o) lnterno e recorregóvel;

b) A boterio do equipomento devero opresentor outonomio mínima de 4000mAh;

c) Copocidode de ser recorregodo diretomente no olimentoçõo AC (100V -240V).

8.1.8. Gobinete:

o) Nõo podero opresentor soliêncios, pontos ou estruturos externos perfurontes ou cortontes;

b) Possuir teclos poro controle de volume e som;

c) Peso mdximo de 5009.

8.7.9. Funcionolidodes:

o) Possuirocelerômetro;

b) O ojuste do brilho do telo monuol ou outomótico;

c) Permitir o mudonço do orientação do telo e o bloqueio do posiçõo;

d) Recursos de vídeo:

d.1) Grovoçõo em HD (720p), sendo que poro vídeo utilizor codificoçõo H.264 e poro óudio codiÍicoÇõo AAC;

d.2) Formotos de reproduçõo: H.263, H.264, MP3, MPEG-4;Toxo de copturo e reprodução de vídeo: 30 Íps;

e) Locolizoçõo GPS / A-GPS ou Glonoss;

Í) Sensor de posiçdo (Verticol poro horizontol).

8.1.10. Sistemo Operocionol e Softwore:

o) Possuirocelerômetro;

b) Deverd ser entregue com o Sistemo Operocional Android 12 (ou versdo superior) previomente instolodo

em português;

c) Permitir o decodificoçõo dos seguintes formotos de orquivos: mpj; 3gp (AMR, AAC, H263, H264 e

M1EG4); mp4 (AAC e H264); ogg (Vorbis óudio); wov (PCM); O ojuste do brilho da telo monuol ou

outomótico;

d) Softwore poro e-moilcompotívelcom gmoile Microsoft Exchonge, PoP3IMAP;

e) Softwore poro reproduçõo de vÍdeo, dudio e fotogrofios digitois;

f) Softwore de mensogem instontôneo;

q) Softwore poro grovoçõo de vídeo, óudio e fotogrofios digitois;

h) Softwore de mopos;

i) Os softwores deverom permitir o ojuste do resoluçõo de imogem, controle de volume e odiçdo de vídeo

produzido pelo usuário no proprio Toblet.

8.7.11. Softwore de Gerenciomento e Controle do Dispositivo:

o) Deve permitir o localizoçõo e o outomotizoçdo de configuroçõo do dispositivo;

b) Envio de políticas de seguronça e configuroções de moneiro remoto;

c) Controle de novegoçõo o partir de filtros de conteúdo;

ICTHUS ENGENHARIA E CONSTRUçÕES trOl'ur
Avenida São Francisco. S5O' Boa Vista - Pouso Alegre ' MG ' Brasit - CEP 37552'094

icthus(í*icthusengenharia.com - + 55 3ã 3025-6092 - + s5 35 99730-8483

Folho
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Aquisição de uipomentos Eletrônicos
DOCUMENTOS CNICOS PARA LICITA o

d) Emissõo de relotorio gerenciol com informoções do inventorio de dispositivos;

e) O sistemo de monitoromento de softwore deve otender o Lei ns 1i.709/18 - Lei Gerol de Proteçõo de

Dodos Pessoois (LGPD) em especiol oo ortigo 1-4 do mesmo lei.

8,1.12. Acessórios:

o) Devero ser entregue no mínimo com dispositivo o corregodor do boterio e cobo de conexõo da interfoce

de sincronismo com microcomputadores;

b) Deveró ser incluso copo de proteçõo homologodo pelo Fobilconte do Toblet, gorontindo que o copo sejo

do tipo emborrochodo ou poliuretono, com o bordo do copo visuolmente ocimo do nível do telo,

gorontindo moior tempo de vido oo dispositivo;

c) Cobo de dodos com conector poro USB do Tipo C (Type-C) e comprimento mínimo 1 metro.

d) Possuir conectores em ptóstico injetodo ou moteriol semelhonte otoxico, com protetores contro dobros;

e) Corregodor do boterio bivolt com seleçdo outomotico de voltogem.

8.1.1i. Compotibilidode e Certificocões:

o) Deverd possuir Certificodo de Homologoçdo do ANATEL poro fins de porticipoçõo, comerciolizoçõo e

entrego, sendo que o comprovoçdo seró por meio de certificodo emitido pelo proprio ANATEL e

disponível publicomente e deveró ser entregue iuntomente com o proposto;

b) Devero possuir os certificoções tEC 60950 e ROHS, sendo que o comprovoçõo seró por meio de certif icodo

emitido por loborotório ocreditodo pelo TNMETRO: IEC 60950-1, e deverõo ser entregues iuntomente

com o proposto;

c) Deveró fornecer certit'icodo de gorontio dos toblets por um período mínimo de 12 meses;

d) O Fobriconte do equipomento ofertodo deverd possuir registro de revendedor no plotoformo Android

Enterprise, que iró gorantir compotibilidode de utilizoçõo dos serviços "Zero Touch", o comprovoçõo do

registro do Fobriconte no plotoformo Google Enterprise deverÓ ser opresentodo iuntomente com o

proposto e será comprovodo otrovés do portol:

o http s: // o n d ro i d e nte r p r i se p o rtn e r s.with goog I e. com/ re se I I e rs/

8,2. TABLETTIPO 2

8.2.7. Telo:

o) Tomonho mínimo de 1-0";

b) Telo copocitivo Multitoque;

c) Resoluçõo mÍnimo de 1280 x 800 pixels;

d) Controste mínimo de 300:1..

8.2.2. Processodor:

o) Mínimo de 8 núcleos (Octo Core);

b) Com velocidode mínimo de 4* 2GHz + 4* 1.5Ghz.

8.2.3. Memório:

o) Mínimo de 4 GB de memorio RAM;

b) Mínimo de 64 GB de memorio de ormozenomento interno e possibilidode de exponsdo otrovés de cortdo

em no mínimo 128G8,

8.2.4. Conectividode:

o) Deve ser integrodo oo equipomento e compotível com os protocolos TCPIP;

b) tnterÍoce de Rede sem fio e no mínimo com os podrões IEEE 802.11 o/b/g/n/ac;

c) Suporte o conectividode 4G com SLOT poro SIM CARD integrodo oo equipomento.

8.2.5. Cômero:

IêTHUS ENGENHARIA E CÔNSTRUçÔES LrgA'ur
Avenida São Francisco. 550 - Boa Vista - Fouso Alegre' MG - Brasil 'CEP 37552'094

icthus'êicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6A92 ' o 55 35 99730-8483
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DOCUMENTOS 'NICOS PARA LICITA o

o) lntegrodos oo Equipomento;

b) Cômero troseiro com resoluçõo mínimo de I megopixels;

c) Cômero t'rontol com resoluçõo mínimo de 5 Megopixels;

d) Permitir filmor e tiror fotos.
8.2.6. lnterfoces:

o) Microfone e olto-folontes integrodos oo gobinete;

b) lnterfoce Bluetooth mÍnimo 5.0;

c) Soído poro fone de ouvido pora conector podrõo P2 de 3,5 mm;

d) Slot podrõo SD ou Micro SD poro exponsõo do ormozenomento interno;

e) Slot poro o SIM cord;

Í) Possui no mínimo 7 conexdo do tipo USB-C (Type C).

8.2.7. Boterio:

a) lnterno e recarregdvel;

b) A boterio do equipomento devero opresentor outonomio mínimo de 5000mAh;

c) Copocidode de ser recorregodo diretomente no olimentoçõo AC (100V -240V).

8.2.8. Gobinete:

o) Nõo poderó opresentor soliêncios, pontos ou estruturos externos perfurontes ou cortontes;

b) Possuir teclos poro controle de volume e som;

c) Peso móximo de 7009.

8.2.9. Funcionolidodes:

o) Possuirocelerômetro;

b) O ojuste do brilho do telo monuol ou outomótico;

c) Permitir o mudonço do orientoçõo do telo e o bloqueio do posiçõo.

8.2.10. Recursos de vídeo:

o) Grovoçdo em HD (720p), sendo que poro vídeo utilizor codificoçõo H.264 e poro audio codificoçdo AAC;

b) Formotos de reproduçõo: H.26j, H.264, MP3, MPEG-4; Toxo de coptura e reproduçõo de vídeo: 30 fps;

c) Locolizoçdo GPS / A-GPS ou Glonoss;

d) Sensor de posiçdo (Verticol poro horizontol).

8.2.11. Sistemo Operocionol e Softwore:

o) Possuirocelerômetro;

b) Deverd ser entregue com o Sistemo Operocionol Android 1.2 Go (ou versõo superior) previomente

instolodo em português;

c) permitir o decodificaçõo dos seguintes formotos de orquivos: mp3; 3gp (AMR, AAC, H263, H26a e

MpEG4); mp4 (AAC e H264); ogg (Vorbis óudio); wov (PCM); O oiuste do brilho do telo monuol ou

outomótico;

d) Softwore poro e-moilcompotívelcom gmoile Microsoft Exchonge, POPj/IMAP;

e) Softwore poro reproduçõo de vídeo, oudio e fotogrofios digitois;

Í) Softwore de mensogem instontôneo;

S) Softwore poro grovoçõo de vídeo, áudio e fotogrofios digitois;

h) Softwore de mopos;

i) Os softwores deverom permitir o ajuste do resoluçõo de imogem, controle de volume e adiçõo de vídeo

produzido pelo usudrio no proprio Toblet.

8.2,12. Softwore de Gerenciomento e Controle do Dispositivo:
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o) Deve permitir o locolizoçõo e o outomotizoçdo de configuroçõo do dispositivo;

b) Envio de políticos de seguronço e configuroções de moneiro remoto;

c) Controle de novegoçdo o portir de filtros de conteúdo;

d) Emissõo de relotorio gerenciol com informoções do inventorio de dispositivos;

e) O sistemo de monitoromento de softwore deve otender o Lei ne 13.709/18 - Lei Gerol de Proteçõo de

Dodos Pessoois (LGPD) em especiol oo ortigo 74 do mesmo lei.

8.2.1i. Acessorios:

o) Deveró ser entregue no mÍnimo com dispositivo o corregodor do boterio e cobo de conexõo do interfoce

de sincronismo com microcomputodores;

b) Deverd ser incluso copo de proteçõo homologodo pelo Fobriconte do Toblet, gorontindo que o copo seio

do tipo emborrochodo ou poliuretono, com o bordo do copo visuolmente ocimo do nível do telo,

gorontindo moior tempo de vido oo dispositivo;

c) Cobo de dodos com conector poro USB do Tipo C (Type-C) e comprimento mÍnimo L metro;

d) Possuir conectores em pldstico injetodo ou moteriol semelhonte otóxico, com protetores contro dobros;

e) Corregodor do baterio bivolt com seleçõo outomotico de voltogem.

8.2.14. Compotibilidode e Certificocões:

o) Deveró possuir Certificodo de Homotogoçõo do ANATEL poro fins de porticipoçõo, comerciolizoçõo e

entrego, sendo que o comprovoçõo serd por meio de certificodo emitido pelo proprio ANATEL e disponível

publicomente e deverá ser entregue iuntomente com o propostl;

b) Deverd possuir os certiÍicoÇões IEC 60950 e ROHS, sendo que o comprovoçõo será por meio de certificodo

emitido por loboratorio ocreditodo pelo INMETRO e deverõo ser entregues iuntomente com o proposto;

c) Deverd fornecer certiÍicodo de gorantio dos toblets por um perÍodo mínimo de 12 meses;

d) O Fob1conte do equipomento ofertodo deveró possuir registro de revendedor no plotoformo Android

Enterprise, que iró garontir compotibilidode de utilizoçdo dos serviços "Zero Touch", o comprovoçõo do

registro do Fobriconte no plotoformo Google Enterprise deveró ser opresentodo iuntomente com o

proposto e seró comprovodo otrovés do portol:

. https://ondroidenterpriseportners.withgoogle.com/resellers/

8,3. CHROMEBOOKTIPO 1

Resistente o quedos e o derromomento de llquidos

8.3.1. Ploco Mõe rocessodor:

o) Frequêncio de operoçõo interno mÍnimo de 1,10 GHz, com bust poro ote 2.80GHz;

b) Coso possuo, deveró possuir no mínimo 4 MB coche;

c) Processodor com, no minimo, 2 núcleos físicos.

8.3.2. vídeo:

o) Deveró possuir no mínimo ploco de vídeo integrodo com memorio podendo ser comportilhodo com o

memorio principol ou dedicodo coso o ploco de vídeo off boord.

8.3.3. Memorio:

o) Deverá ser instolodo no mínimo de 4 GB de memorio RAM, DDR4L ou superior, velocidode (frequêncio)

2400 MHz ou suPerior;

L i. 4. P eIÍs5-el-D!Ê.tÍss§:
o) No mínimo,02 (duos) Portos USB j.0;

b) Deverá possuir o Leitor de Cartões,

e
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8.3.5. Disco Ríqido:

o) Deveró possuir 01 (umo) unidode de Disco rigido de estodo solido com 32 Gb SSD ou eMMc ou superior.

8.3.6. Telo:

o) Deverá possuir o Tela tecnologia HD LED, colorido, tomonho mínimo de 11-,6 polegados, resoluçdo de

1-366 x 768 ou superior;

b) A dobrodiço deve permitir o oberturo de no mínimo 170";

c) Devero possuir o vídeo lntegrodo;

d) Deveró possuir o controste mÍnimo de 250:1;

e) Webcom integrodo oo gobinete.

8.3.7. Comunicoções:

o) Deveró possuir Adoptodor Wireless integrodo ou comunicoçõo wireless integrodo, 2x2 802.11 oc;

b) Deveró possuir conexdo Bluetooth 4.0.

8.i.8. Multimidio:

a) Devero possuir soído poro fone de ouvido e entrodo poro microfone (podendo ser combo);

b) Webcom integrodo com resoluçdo mínimo HD de 720p.

8.3.9. Dispositivo Podrõo:

o) Deverd possuir o teclodo português (Brosil) com o teclo "Ç";

b) Resistente o derromomento de liquido e possuir drenos poro o líquido derromodo;

c) Dispositivo de opontomento sensível oo toque (touchpod) com suporte o funçõo multitoques.

8.3.10. Gobinete:

o) Com proteçõo contro impactos;

b) Resistente o quedos.

8.3.77. Peso:

o) Deveró possuir o peso de no móximo 1.,4 Kg,

8.3.12, Enerqio:

o) Deveró possuir o fonte bivolt (100V - 240V, 1A);

b) Possuir boterio recarregóvel com outonomio mínimo de 1L horos em condições normois de uso, com

meconismo de seguronço, mesmo opos o corgo totol do boterio nõo corro o risco de sobrecorga e

sobreoquecimento.

8.3.13. Sistemo Operocionol:

o) Chrome OS;

b) O equipomento deve ser copoz de receber os otuolizoções do Chrome OS pelo prozo mínimo de 6 onos,

8.3.74. G e re ncio mento :

o) Licenço de ferromento em nuvem copoz de reolizor otuolizoções outomdticos de softwores e drivers

b) diretomente do internet, sem o necessidode do conhecimento específico do usuÓrio;

c) Softwore ou sistemo que permito o migroçõo do imogem do equipomento o portir de umo rede

corporotivo ou com conexõo o internet;

d) Ferromento copaz de restouror os configuroções originois de fobrico do equipomento (Sistemo

O pe ro ciono I e APlicativos) ;

O console de gerenciomento devero ser WEB, poro que ossim seio possível reolizor o gerenciomento de

quolquer ponto. Ter no mínimo os seguintes funcionolidodes:

o) Deveró ser copoz de reolizor monitoroçõo dos equipomentos, coletondo no mínimo os seguintes

informoções: identificoçõo do equipomento, controle de utilizoção (verificor último doto de conexõo) e
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b) utilizoçõo dos oplicotivos;

c) Devero ser copoz de crior listo de usuórios com permissõo de utilizoçõo no equipomento, olém de crior

listos de restriçõo o ocesso o póginos no internet e versões do sÍstemo operocional;

d) Devero ser copoz de otivor e desotivor de formo remoto o cômero, microfone, Bluetooth, unidode USB e

coixo de som interno do equipomento sem interferêncio do usuório;

e) Devero possuir funcionotidode de opogor todos os informoções locois do usuório, configuroções e estodo

opos codo soído;

t') Deveró ser copoz de emitir relotorio de notificoçdo de dispositivos inotivos;

d Deveró possuir funcionolidode de restringir o uso do equipomento o openos um oplicativo (modo

quiosque) e informor por e-moil e SMS os olertos de olteroçõo de stotus do dispositivo, nõo permitindo

o utilizoÇõo deste poro quolquer outro otividode;

h) Devero possuir funcionatidode de restringir o uso do equipomento o openos o domínio educocionol

imptontodo e todos os equipomentos devem ser entregues ió provisionodos poro o domínio educocionol;

i) Deverá possuir meconismo de seguronço copoz de bloqueor todos os funções do equipomento

remotomente e emitir umo mensogem com instruções de devoluçõo do dispositivo desotivodo, coso

contrório este equipomento ficord com uso restrito indefinidomente;

j) Doshboord de ocomponhomento do evoluçdo do implontoçdo dos equipomentos nos escolos, os dodos

sõo coletodos no console de gerenciomento do Google Workspoce for Educotion. Disponibilizo os

informoções do número de equipomentos provisionodos, historico de provisionomento, quontidode de

equipomentos otivos por escolo, numero de usudrios que utilizorom os equipomentos por escolo, reloçõo

de equipomentos por último locol de utilizoçõo e reloção de equipomentos por número de série sem

utilizoçõo nos últimos j0 dios por escolo. Ao usudrio logor no wifi identificor o Georreferenciomento do

equipomento. O corregomento desses dodos e reolizodo de formo outomdtico e opresentondo

informoções desprezondo no móximo dio menos 2.

8.i.75. Gorontio:

o) O equipomento proposto deveró possuir gorontio de 36 meses poro reposiçõo de peços, mão de obro e

otendimento no locol, por meio dos ossistêncios credenciodos e outorizodos pelo fobriconte

do morco ofertodo. E 12 meses poro boterio;

b) Deveró ser disponibitizodo um número telefônico poro suporte técnico sem custos poro o controtonte

(sendo utilizodo 0800 ou quolquer número similor) ou portol no internet poro oberturo e

ocompanhomento de chomodo;

c) O prozo moximo poro resoluçõo deveró ser de 05 (cinco) dias úteis o contor do doto de oberturo do

chomodo.

8.3. 16. Ce rtif i co cõe s:

o) Certificoções que o modelo oÍertodo devero possuir: ANATEL;

b) Deveró ser opresentodo junto o proposto, certificodo ou test report comprovondo gue o produto

oÍertodo possui resistêncio o quedos de 70cm e possuo certificoçõo ou test report lP41;

c) Todos os opcionois deverõo ser homologodos pelo fobriconte do equipomento;

d) A odministraçõo solicitord omostro do equipomento somente oo vencedor do certome poro testes e

homologoçõo;

e) Deveró possuir certificodo de conformidode o Portorio L70 do INMETRO, emitido por loborotorio

ocreditodo peto tNMETRO, sendo oceito como comprovoçõo o opresentoçõo de certificodos

lnternacionois que contenhom os mesmos ensoios reolizodos pela Portorio 170;
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8.3.17. Provisionomento e Potrimônio:

o) Os equipomentos devem ser entregues provisionodos poro o domínio educocionol do Estodo, por

exe m p I o : @ ed U.XXXXXX.XX. b r ;
b) A corgo do deportomento de potrimônio, o processo de potrimônio pode ocorrer nos dependêncios do

Controtodo.

8.4. CHROMEBOOKTIPO 2

Tipo 2 em 7 com telo sensível oo toque, resistente o quedos e o derromomento de llquidos

8.4.7. Ploco Mõe e Microprocessodor:

o) Frequêncio de operoçõo interno mínimo de 1.,1.0 GHz, com bust poro ate 2.80GHz;

b) Coso possuo, deverd possuir no minimo 4MB coche;

c) Processodor com, no mínimo, 2 nucleos físicos.

8.4.2. Vídeo:

o) Deveró possuir no mínimo ploco de vídeo integrodo com memorio podendo ser comportilhodo com o

memorio principot ou dedicodo coso o ploco de vídeo off boord.

8.4.3. Memorio:

o) Deveró ser instolodo no mínimo de 4 GB de memorio RAM, DDR4L ou superior, velocidode (Írequêncio)

2400 MHz ou superior.

8.4.4. Portos e lnterfoces:

o) No mínimo,02 (duos) portas USB 3,0;

b) Deveró possuir o Leitor de Cortões.

8.4.5. Disco Riqido:

o) Deveró possuir 0L (umo) unidode de Disco rígido de estodo solido com 32 Gb SSD ou eMMc ou superior.

8.4.6. Telo:

o) Deveró ser 2 em 1 com rotoçõo do telo em 360p e possuir o Telo Sensível oo Toque com tecnologio HD

LED, colorido, tomonho mÍnimo de LL,6 polegodos, resoluçõo de 1366 x 768 ou superior;

b) Deveró possuir o vÍdeo lntegrodo;

c) Deveró possuir o controste mínimo de 250:L;

d) Webcom integrodo oo gobinete.

8.4.7. Comunicoções:

o) Deveró possuir Adoptodor Wireless integrodo ou comunicoção wireless integrodo, 2x2 802.11 oc;

b) Deveró possuir conexõo Bluetooth 4.0.

8.4,8. Multimídio:

o) Deveró possuir soído poro fone de ouvido e entrodo poro microfone (podendo ser combo);

b) Webcom integrodo com resoluçõo mínimo HD de 720p.

8,4.9. Di spositivo Pod rd o :

o) Devero possuir o teclodo português (Brosil)com o teclo "Ç";

b) Resistente o derromomento de líquido e possuir drenos poro o líquido derromodo;

c) Dispositivo de opontamento sensível ao toque (touchpod) com suporte o funçõo multitoques.

8.4.70. Gobinete:

o) Com proteçõo contro imPoctos;

b) Resistente o quedos.

8.4.77. Peso:

a) Deveró possuir o peso de no máximo 1,4 Kg.
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8.4.12. Enerqio:

o) Deverá possuir o Íonte bivolt (100V - 240V, 1A);

b) Possuir boterio recorregável com outonomio mínimo de l"L horas em condições normois de uso, com

meconismo de seguronço, mesmo opos o corgo totol do boterio nõo corro o risco de sobrecorgo e

sobreoquecimento.

8.4.13, Sistemo Operocionol:

o) Chrome OS;

b) O equipomento deve ser copoz de receber os otuolizoções do Chrome OS pelo prozo mínimo de 6 onos.

8.4.74. Gerenciomento:

o) Licenço de ferromento em nuvem copoz de reolizor otuolizoções outomdticos de softwores e drivers

diretomente do internet, sem o necessidode do conhecimento específico do usuório;

b) Softwore ou sistemo que permito o migroçõo do imogem do equipomento o portir de umo rede

corporotivo ou com conexõo à internet;

c) Ferromento copoz de restouror os configuroções originois de fóbrico do equipomento (Sistemo

O pe ro ciono I e API icotivos) ;

O console de gerenciomento devero ser WEB, poro que ossim seio possível reolizor o gerenciomento de

quolquer ponto. Ter no mínimo os seguintes funcionolidodes:

d) Devero ser copoz de reolizor monitoroçdo dos equipomentos, coletondo no mínimo os seguintes

informoções: identificoçõo do equipomento, controle de utilizoçdo (verificor último doto de conexõo) e

uti I izo çõ o dos o Pl i cotivos ;
e) Devero ser copoz de crior tisto de usuários com permissdo de utilizoçõo no equipomento, olem de crior

listos de restriçdo o ocesso o póginos no internet e versões do sistemo operocionol;

f) Devero ser copoz de otivor e desotivor de formo remoto o cômero, microfone, Bluetooth, unidode USB e

coixo de som interno do equipomento sem interferêncio do usuório;

g) Deverd possuir funcionotidode de opogor todos os informoções locois do usuório, configuroções e estodo

opos codo soído;

h) Deveró ser copoz de emitir relotório de notificoçõo de dispositivos inotivos;

i) Deveró possuir funcionolidode de restringir o uso do equipomento o openos um oplicotivo (modo

quiosque) e informor por e-moile SMS os olertos de olteroçdo de stotus do dispositivo, nõo permitindo

o utilizoçõo deste poro quolquer outro otividode;

j) Devero possuir funcionotidode de restringir o uso do equipomento o openos o domínio educocionol

imptontodo e todos os equipomentos devem ser entregues ió provisionodos poro o domÍnio educocionol;

k) Devero possuir meconismo de seguronço copoz de bloqueor todos os funções do equipomento

remotomente e emitir umo mensogem com instruções de devoluçõo do dispositivo desotivodo, coso

contrário este equipomento ficoro com uso restrito indefinidomente;

t) Doshboord de ocomponhomento do evoluçdo do implontoçõo dos equipomentos nos escolos, os dodos

sõo coletodos no console de gerenciomento do Google Workspoce for Educotion. Disponibilizo as

informoções do número de equipomentos provisionodos, historico de provisionomento, quontidode de

equipomentos otivos por escolo, número de usudrios que utilizorom os equipomentos por escolo, reloçõo

de equipomentos por úttimo locot de utilizoçõo e reloçõo de equipomentos por número de serie sem

utilizoçõo nos últimos 30 dios por escolo. Ao usuorio logor no wifi identificor o Georret'erenciomento do

equipomento. O corregomento desses dodos é reolizodo de formo outomótico e opresentondo

informoções desprezondo no máximo dio menos 2.
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8.4.15. Gorontio:

o) O equipomento proposto devero possuir gorontio de 36 meses poro reposiçõo de peços, mõo de obro e

otendimento no locol, por meio dos ossistêncios credenciodos e outorizodos pelo fabriconte do morco

oÍertodo. E 18 meses Poro baterio;

b) Deveró ser disponibilizodo um número telefônico poro suporte técnico sem custos poro o controtonte

(sendo utitizodo 08OO ou quolquer número similor) ou portol no internet poro oberturo e

o com pon ho me nto de chomodo ;

c) O prozo móximo poro resoluçõo deveró ser de 05 (cinco) dios uteis o contor do doto de oberturo do

chomodo.

8.4. 16. Ce rtifi co cõe s :

o) Certificoções que o modelo ofertodo devero possuir: ANATEL;

b) Deverá ser opresentodo junto o proposto, certificodo ou test report comprovondo que o produto

oÍertodo possui resistêncio o quedos de 70 cm e possuo certificoçõo ou test report lP41;

c) Deveró possuir certificodo de cont'ormidode o Portorio 170 do INMETRO, emitdo por loborotorio

ocreditodo peto INMETRO, sendo oceito como comprovoçõo o opresentoçõo de certificodos

lnternocionois que contenhom os mesmos ensaios reolizodos pelo Portorio 170;

d) Todos os opcionois deverdo ser homologodos pelo fobriconte do equipamento;

e) A odministroçõo solicitoro omostro do equipomento somente oo vencedor do certome poro testes e

homologoçdo.;

8.4.17. Provisionomento e Potrimônio:

a) Os equipomentos devem ser entregues provisionodos poro o domínio educocionol do Estodo, por

exe m p lo : @ ed U.XXXXXX.XX. b r ;

b) A corgo do deportomento de potrimônio, o processo de potrimônio pode ocorrer nos dependêncios do

Controtodo.

8.5. ÇrRRNHO DE REÇ/.RGA (Gobinete poro ormozenomento, tronsporte e recorga):

8,5.7. Situoçõo do EquiPomento:

o) Os gobinetes poro ormozenomento tronsporte e recorgo deverõo ser novos, idênticos e sem uso onterior;

b) o modelo ofertodo deveró estor em linho de produçõo, sem previsõo de encerromento, no doto de

entrego do ProPosta.

8.5.2. Di me nsiono mento :

o) possuir copocidode poro ormozenomento de no mínimo 40 (quorento) Chromebook Educocionois de oté

14,6", posicionodos em comportimentos/boios verticois com dimensões mínimos: 220 x 294 x 27mm (A

xPxL);
b) Possuir dimensõo externo moximo preservondo o mobitidode do equipomento de 700 mm de

Profundidade.

8.5.3. Estruturo:

o) O gobinete deve possuitodos os superf ícies externos e internos fobricodos em moteriol resistente (exceto

modeiro ou ossemelhodos), metdlico ou nõo metólico, como exemplo Laminodo Estruturol TS - HPL

(High pressure Lominote) de espessuro entre 2 o 4 mm ou oço corbono com espessuro mínimo 0'9mm,

devendo ser resistente o impoctos, monchos, oo color, umidode, nõo condutor eletrico, ontiestótico e de

focit limpezo e olto durobilidode, com estruturo tipo chossi em oço com boixo teor de corbono, de formo

o focilitor o monutençõo, gorontindo que, em coso de ovorios no superfície, seio possível trocor openos
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o superfície ovoriodo e nõo o estruturo completo;

b) Possuir bondejos internos com reforços longitudinois, de moteriol leve que ofereçom durobilidode e

resistêncio o riscos e/ou corrosões e fogo;
c) Possuir comportimento odequodo poro ocomodor e fixor os fontes de olimentoçõo;

d) Possuir superfície superior com revestimento ontiderroponte e ontiestático, poro ocomodoçõo dos

d i spositivos e ocessori os ;
e) Deverá permitir que os dispositivos no interior do gobinete se conectem os redes wireless disponíveis no

locol, focilitondo ossim o ocesso remoto poro monutençõo e inspeçõo dos equipomentos;

f) Portes metolicos deverõo possuir revestimento com pinturo eletrostático epoxi que protege de oxidoçõo,

riscos, corrosõo e fungos;
g) Este procedimento de pinturo deveró possuir certificoçõo otrovés de loborotorio ocreditodo pelo CGCRE

de ocordo com o normo do ABNT NBR ISO/IEC 17025 - Certificoçõo em Teste de Corrosõo por Exposiçõo

o Nevoo Solino, com 1.000 (mil) horos de duroçõo e com grou de enferruiomento L0 (dez) conforme

ASTM D610 e F0 de ocordo com NBR ISO 4628-3,

8.5.4. Acesso:

o) Devero possuir mínimo duos portos, sendo umo frontol poro ocesso exclusivo oos dispositivos e umo

troseiro poro ocesso exclusivo os réguos de tomodos, fabricodos no mesmo moteriol dos superfícies

externos, com sistemo de dobrodiços internos que impeçom o suo retirodo e desmontogem pelo lodo

externo, contendo orifícios poro circuloçõo de or, e sistemo de fechoduro com trovomento em no mínimo

um ponto, contendo no mínimo um por de chaves por fechoduro'

8.5.5. Mobilidode:

o) permitir o movimentoçõo com focilidode, possuir 04 (quotro) rodízios com no mínimo 4 polegodos de

diômetro, com ocobomento emborrochodo, gerondo o menor ruído possÍvel, sendo no mínimo 02 com

sistemo de trovomento;

b) Deveró possuir, no mínimo, dois puxodores loterois, dispostos de moneiro oposto, poro focilitor o seu

monuseio e deslocomento entre os vorios ombientes;

c) Deveró possuir peso móximo de 60 Kg vozio, poro focilitor o monuseio e deslocomento do gobinete.

8.5.6. Sistemo de Recorao:

o) Deveró possuir um circuito eletrônico de controle de corgo, que goronto o gerenciomento de recorgo

dos dispositivos e o seguronÇo do rede eletrico locol, otrovés de modulo eletrônico com

microprocessodor e progromoçdo por softwore, recomendodo quotro estdgios de olimentoçõo, poro

reolizor o gerenciomento de corgo e o distribuiçõo dinômico e contínuo de corrente elétrico oos

dispositivos educocionois ormozenodos. O modulo de recorgo deverá possuir tombém os recursos

mÍnimos de: reinício outomótico em coso de quedo de energio, sem necessidode de intervençõo

externo, limitoçõo de corrente mdximo em 10A poro conexõo o tomodos comuns;

b) Deveró possuir disptoy do tipo LED ou similor integrodo oo modulo poro visuolizoção do tensõo e

corrente eletrico totois dos estógios de olimentoçõo; proporcionondo ocomponhomento do processo

de recorgo;

c) possuir sistemo eletrônico de corgo com modulo centrol independente pre-progromodo poro gerencior

o distribuiçõo de corrente elétrico poro os dispositivos;

d) O modulo deve possuir instoloÇõo independente dos réguas de tomodos, poro permitir suo remoçõo e

substituiçõo em poucos minutos, coso necessório, eliminondo o necessidode de envio do equipomento

completo Poro monutençõo;
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e) Deveró possuir sistemo de proteçõo elétrico integrodo oo gobinete, contro sobrecorgo no rede de

olimentoçõo, fugo de corrente e choques eletricos, composto por proteÇõo contro surtos DPS, disiuntor

rópido mínimo de L0A e tDR (interruptor diferenciol residuol) com sensibilidode de 30mA;

Í) Possuir interruptor iluminodo principol poro ocionomento do sistemo eletrico;

q) possuir mínimo de 40 (quorento)tomodos internos de ocordo com o podrõo NBR L41"36;

h) Possibilitor que todos os tomodos possom ser plugodos oo mesmo tempo independentemente do tipo

de plug;

i) possuir réguo superior (foro do rock) com no mínimo três tomodos tipo 2P+7, podrõo NBR 141'36 poro

uso geral com fornecimento de energio contínuo.

8.5.7. Al i mentocão Elétrico :

o) possuir conexõo elétrico feito otroves de um unico cobo de olimentoçõo com no mínimo 3m de

comprimento, plugue do tipo 2P+T conforme N8R141.36, em umo única tomodo comum no porede. Nõo

deve requerer instoloçõo de tomoda especiol e nem modificoçõo no infroestruturo elétrico por1 seu

funcionomento. Deve possuir porto cobos externo poro ocondicionomento do cobo de olimentoçõo;

b) possuir tensõo de olimentoçõo de 110v - 240v com choveomento outomotico (bivolt outomotico);

c) Frequêncio: 50-60 Hz - (l): 10 A.

8.5.8. Sistemo de Resfriomento:

o) Deveró possuir oberturos nos portos do equipomento, poro permitir o troco de or com o ombiente

externo, propiciondo ventiloçõo noturol oos equipomentos;

b) Adicionotmente deveró possuir um sistemo de ventiloçõo e exoustõo forçodos, composto por dois

ventilodores/exoustores instolodos nos loterois opostos do equipomento, gorontindo condições ideois

d e re sf ri o m e nto d o s to b I ets/ ch ro m ebo oks.

8.5.9. Acondicionomento:

o) A plotoÍormo e seus ocessorios deverõo estor devidomente ocondicionodos em embologens e colços de

proteçõo oProPriodos;

b) Ser ocondicionodo, individuolmente, em coixo que deverá ser resistente oa tronsporte e

ocondicionomento do item, sendo de responsobitidode do CONTRATADA o entrego dos obietos em

perfeito estodo.

8.5.10. LoaotiPo:

poro focilitor o identificoçõo e reduzir o risco de furtos, os gobinetes deverõo ser fornecidos com o logo do

governo, ou imogem o ser fornecido, respeitondo os seguintes diretrizes:

o) Areo o ser impresso do Logotipo I x 1.6,4 cm;

b) lmpressõo no porte superior do equipomento, de formo que os logos fiquem visíveis;

c) A grovoçõo o que se refere o item onterior se doro por processo serigrófico ou por queimo o Loser,

utilizondo-se tinto eletrostdtico ou quolquer outro tecnologio/soluÇõo que evite o desgoste premoturo

do grovoçõo e oumente suo resistêncio à remoçõo por obrosivos e/ou rospogem, nõo sendo oceito o

utitizoçõo de etiquetos odesivos.

8.5.11. Gorontio:

o) o equipomento proposto deverá possuir gorontio on site de 12 (doze) meses poro reposiçõo de peços,

mão de obro e otendimento no locol, por meio dos ossistêncios credenciodos e outorizodos pelo

fobriconte do morco oÍertodo;

b) Deverd ser disponibilizodo um número tetefônico poro suporte técnico sem custos poro o controtonte

(sendo utitizodo 0800 ou quolquer número similor) ou portol no internet poro oberturo e
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o com ponha me nto de cho modo;

c) O prozo mdximo poro otendimento deverd ser de 05 (cinco) dios úteis o contor do doto de oberturo do

chomodo.

8,6. SMARTPHONE:

8.6.7. Co r o cte rísti co s :

o) Memorio interno (RAM): mínimo de 2 (dois)GB;

b) Processodor: mínimo Quod Core (Quatro Nucleos) sendo no mínimo lx 2GHz + 3x 1.8GHz;

c) Possuir conexõo com redes sem fio do tipo "wi-fl', conforme padrõo 802.11';

d) Possuir conexõo com rede de dodos 4G otrovés do tnserçõo de chip (tipo sim cord) de dodos, sem ouxílio

de ocessorio externo;

e) Deve permitir o conexõo com bluetooth 5.0;

f) Deve permitir conexõo com computodores atrovés de porto do tipo micro USB 2.0, no mínimo;

g) "Deve opresentor telo tPS HD+, com tomonho mínimo de 6" (polegodos);

h) Microfone e Alto-folonte integrodos;

i) Permite olteror outomoticomente o modo de visuolizoçõo verticol poro horizontol e vice-verso;

j) SensÍvel oo toque;

k) Copocidode de ormozenomento interno com memoilo flosh de 32 GB;

l) Deve permitir oumento de copocidode de ormazenomento otrovés de cortõo de memorio externo (micro

SD) com copocidode de oté 128G8;

m) Deve possuir cômero troseiro duplo com cômero principol de pelo menos 8MP (Megopixels);

n) Deveró possuir sistemo de biometrio por reconhecimento focial, integrodo oo equipomento;

o) Deve possuir cômero frontol de, no mínimo, 5 MP;

p) Deve possuir conector poro fone de ouvido podrõo P2, j,Smm;

q) Cobos: deve vir com cobo de olimentoçdo e cabo de comunicoçõo L)SB, podendo ser cobo único poro os

duos funções;
r) Sistemo Operocionol: deve vir com o versõo Android 11 Go ou superior instolodo;

s) Corregodor de boterio bivolt outomático;

t) Boterio interno e recorregdvel com copocidode mÍnimo de 3j50moh;

u) Tensõo de entrodo 110/220V outomÓtico;

v) Acessorios: Deve vir com todos os ocessorios necessórios oo funcionamento do equipomento;

w) Devero ser incluso copo de proteçõo, gorontindo que o copo seio do tipo emborrochodo, silicone ou

poliuretono, com o borda do copo visuolmente ocimo do nível do telo, gorontindo moior tempo de vido

oo dispositivo;

x) Deverd ocomponhor películo de proteçdo poro o telo;

y) Deveró ocomponhor extrotor de chip.

8.6.2. CertificoÇões, Loudos e Comprovoções:

o) Certificodo de conformidode ANATEL, deverá ser opresentodo cenificodo ANATEL no momento do

entrego do proposto, devendo o certificodo estor com prozo de volidode vigente;

b) Monuois e documentos técnicos (folhetos, encortes, folders etc.) em que conste, explicitomente, o

corocterístico exigido nos especificoções técnicos;

c) O Fobriconte do equipomento ofertodo devero possuir registro de revendedor no plotoformo Android

Enterprise, que irá garontir compotibilidode de utilizoçõo dos serviços "Zero Touch", o comprovoçdo do
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registro do Fobriconte no plotoformo Google Enterprise devero ser opresentodo juntomente com o

proposto e seró comprovodo otrovés do portol:

htt p s : //o n d ro i de nte rp r i se po rt' 

n e r s. w ith q ooq I e. co rn / r e se I I e rs/

8.6.3. Softwore de Gerenciomento e Controle do Disoositivo:

Os smartphones deverõo ser entregues com softwore de gerenciomento, com licenciomento poro 12 meses,

com os seguintes funcionalidodes:

8.6. i. 1. Vi suolizoÇõ o :

o) Dispositivos otivos, novot opogodos e desinstolodos pelos usuórios;

b) Locolizoçdo de dispositivos vio GPS;

c) Envio de políticos de seguronço e configuroções conforme determinoçõo do cliente de moneiro remoto;

d) Quontidode de equipes (grupos) codostrodos;

e) Aplicotivos otivos e btoqueados, relotorio gerenciol com inventdrio completo;

f) Percentuol de boterio por dispositivo e por grupos de dispositivos codostrodos;

g) Tempo de sincronizoçõo do dispositivo com o poinel de gestõo;

h) Percentuol de ormozenomento dos dispositivos codostrodos no bose;

i) Número de lounchers desotivodos;

j) Automotizoçõo de configuroçdo de dispositivos moveis (Toblets e Smortphones);

k) GPS desligodos e ligodos;

l) Percentuol de memorio RAM dos dispositivos codostrodos no bose;

m) Listogem dos oplicotivos menos instolodos seguidos de percentuois;

n) Clossificoçõo dos piores instoloÇões de aplicotivos por grupo seguido de percentuol;

o) Percentuol de sistemos operocionois seguidos de suos versões;

p) Controle de novegoçõo customizodo com filtros de conteudo;

q) Percentuol dos modelos dos dispositivos codostrodos no bose;

r) Agrupomentos percentuais dos dispositivos por boterio, ormozenomento e memorio RAM.

I6.3.2 UMO DE DA 'renciom

o) Sober o quonto de dodos consomem os dispositivos;

b) GrdÍico demonstrotivo do consumo medio de dodos moveis e rede Wi-Fi de ocordo com o período

desejado;

c) Medio de consumo de dodos moveis e rede wi-fi por equipes (grupos);

d) Médio de consumo de o?licotivos;

e) Medio de consumo de dodos por dispositivos.

s. QUAL\FtCAçÃO rÉCNrce

9.7. Apresentor comprovoçõo de optidõo poro desempenho de otividode pertinente e compotível com os

corocterísticos, quontidodes e prozos do objeto do ticitoçõo, otravés da apresentoçõo de no mínimo 01 (um)

otestodo de desempenho onterior, fornecido por pessoo iurídico de direito publico ou privodo, comprobotorio

do copocidode técnico poro otendimento oo objeto do presente licitoçõo, com indicoçõo do quontidode

fornecido, do otendimento, do cumprimento de prozos e demois condições do fornecimento.

9.2. poro comprovoçõo do quontitotivo fornecido, poderõo ser opresentodos tontos otestodos quonto

necessórios.
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9.3. A(s) cercidõo(ões) e/ou otestodo(s) opresentodo(s) deveró(ão) conter os seguintes informações básicos:

o Nome do controtodo e do Controtonte;

o ldentiÍicoçõo do objeto do controto (tipo ou noturezo do serviço);

o Locolizoçdo do fornecimento;
o Fornecimentos executodos (discriminoçõo e quontidades).

9.4. O(s) otestodo(s) ou certidõo(ões) que nõo otender(em) o todos os corocterísticos citodos nos condições

ocimo, nõo serõo considerodos,

10. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA

70.7. Monter, duronte todo o execuçõo do controto, em compotibilidode com os obrigoções por ele ossumidos,

todos os condições de hobilitoçõo e quolificoçõo exigidos.

70,2. tndicor preposto, oceito pelo ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíP)OS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD:O SAPUCAÍ -
AMESP, poro representÓ-lo no execuçõo do controto.

70, j. Reporor, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suos expensos, no totol ou em porte, o obieto do

controto em que se vefificorem vícios, defeitos ou incorreções resultontes do execuçdo ou de moteriois

empregodos.

70.4. Ressorcir os donos cousodos diretomente à Administroçõo ou o terceiros, decorrentes de suo culpo ou

dolo no execuçõo do controto, nõo excluindo ou reduzindo esso responsobilidode o fiscolizoçõo ou o

o com po n h o m e nto pe lo cont roto nte.

70.5. pogor todos os obrigoções fiscois, previdenciórios, comerciois e trobolhistos decorrentes dos otividodes

envolvidos no entrego dos equipomentos controtodos; nõo podero ceder ou tronsferir o terceiros, os direitos e

obrigoções decorrentes deste controto, sem o prévio e expresso concordôncio do controtonte.

70.6. Os equipomentos - objetos do controtoçõo - deverõo ser vistoriodos pelo Fiscol do unidode (Município)

controtonte, sendo esto responsóvel pelo conferêncio dos equipomentos previstos no Ordem de Serviço.

70.7. Nõo hovendo condições poro o execuçõo dos serviços por rozões poro os quois o empreso controtodo

nõo contribuiu, entre os quois se destocom fotta de peÇos/itens no mercado - umo vez gue o moiorio dos

componentes sõo produtos importodos - que possom comprometer o quolidode dos serviços, os motivos poro

o nõo reofizaçõo dos serviços serdo consignodos pelo fiscol no relotorio consubstonciodo que seró porte

i nteg ro nte do pogo me nto,

10.8. O nõo comporecimento do empreso poro o execuçõo dos serviços, ou no impossibilidode desto trobolhor

normolmente pelo nõo otendimento dos exigêncios especificados neste Termo de Referêncio, ocorretoro o

oplicoçõo de sonções à controtado.

70.9. Entregor todo o equipomento constonte no Ordem de Serviços / Autorizoçõo de Fornecimento no

conformidode com os especificações descritos.

10.10. Dor gorontio dos equipomentos fornecidos pelo prozo de 5 (cinco) onos de gorontio do fobriconte "on

site", o contor do seu Termo de Recebimento.

10.71. porticipor de reuniões progromodos peto oRGÃo GERENCTADOR/ORGÃOS PARTICtPANTE,

10.12. Respeitor os normos estobelecidos pelo oRGÃo GERENCIADOR/ORGÃOS PARTICIPANTE.

10.13. Assumir, outomoticomente, oo firmor o Ato de Registro de Preços, o responsobilidode exclusivo por

donos cousodos oo ónoÃo GERENCtADon e oo ónGÃo pARTtctPANTE que o compõem ou o terceiros, inclusive

por ocidentes com ou sem mortes, em consequêncio de folhos no execuçõo dos serviços, decorrentes de culpo
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ou dolo de quolquer de seus empregodos ou prepostos.

10.14, Resguordor o ORGÃO PARTICIPANTE contro perdos e donos de quolquer noturezo provenientes dos

equipomentos controtodos por forço de controto.

10.15. Responsobilizor-se pelo Controle de Quolidode moteriol fornecido.

10.16. Desenvolver seu trobolho em regime de coloboroçõo com o ORGÃO GERENCIADOR e o ORGÃO

PART|CIPANTE, ocotondo os orientoções e decisões do setor de fiscolizoçõo, bem como dos profissionois que

respondem por oquele setor.

17. OBRTGAÇÕ1S DA CONTRATANTE

77.7. Firmor os Controtos decorrentes do Ato de Registro de Preços diretomente com o empreso controtodo.

77.2. Efetuor os pogomentos devidos, no t'ormo e condições oro estipulodos

77.3. Prestor todos os esclorecimentos necessórios poro o prestoçõo de serviços obieto desto controtoÇõo.

77,4. Zelor pelo boo quolidode dos serviços, receber, opuror e solucionor queixos e reclomoções, quondo for o

coso.

77.5. tndicor funciondrio da óreo técnico poro identificor o demondo dos serviços e encominhor à empreso

controtodo otroves de reuniões e/ou emissõo de ordem de serviço.

77.6. tndicor funcionório do dreo técnico poro ocomponhor e fiscolizor o entrego dos equipomentos

controtodos.

71.7. lndicor funcionório poro ocomponhor o ormozenomento e descorte de todo o moteriol inservÍvel que for
substituído.

77.8. lndicor funciondrio poro fiscolizor o execuçõo do Controto.

77,9, Comunicor à empreso controtodo, por escrito, o respeito do supressõo ou do ocréscimo previsto neste

controto, encominhondo o respectivo termo oditivo poro ser assinodo.

72. DAS AMOSTRAS

72.7. Deverdo ser opresentodos os omostros pelo licitonte vencedoro, sendo 0L (uma) de codo item que

compõem o lote no proposto ofertodo, devidomente identificodo com o nome do licitonte vencedoro,

identificoçõo do item, poro verificoçõo de conformidode com os exigêncios estobelecidos no Termo de

Referêncio, no prozo de ote 10 (dez) dios corridos, o contor do doto de encerromento do sessõo público,

72.2. As omostros dos itens serõo onolisodos por umo comissõo designodo que emitird um porecer; e no coso

de reprova do omostro, seró convocodo o segundo empreso clossificodo com o menor preço e ossim

sucessivomente.

13. DAS DISPOS!ÇÕES FtNAIS

13.7. A empreso que vier o cousor impedimento oo normol e legot ondomento do processo licitotorio, olém

dos sonções legois previstos, seró responsobilizodo civilmente pelos donos e preiuízos cousodos oo ORGÃO

pARTtCt)ANTE CONTRATANTE em funçõo do ndo conclusõo do processo licitotorio bem como do obieto

pretendido;

7g.2. A porticipoçõo do empreso no licitoçõo importo no restrito oceitoçõo os condições estobelecidos no

presente Termo de Referêncio, no Editol e seus Anexos, que fozem porte integronte do Editol, como se nele

e stive sse m i nte g ro I m e nte re p rod u zi do s;

13.g. o oRGÃo pARTtclpANTE ]7NTRATANTE se reservo oindo, o direito de revogor ou onulor o licitoçõo,

lcrHUS ENGENHARIA E COHSTRUÇÕES LTDA.'Mr

Avenida São Francisco. 550 - Boa Vista' Pouso Alegre - MG - Brasil - CEP 37552-094

icthussicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - + 55 35 99730'8483

Folho
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porciol ou totolmente, bem como rejeitor quolquer proposto ou todos elos, desde que estos nõo otendom os

condições estobelecidos no Editol, sem que coibo os proponentes o direito de quolquer reclomoçdo ou

indenizoçõo;

13.4. A portir do suo entrego, os propostos serõo considerodos objeto de onólise, vedondo-se o quolquer

interessodo procuror empregodos do ÓnCÃO PARTTCTPANTE CONTRATANTE ou membros do Comissõo poro

trotar de ossuntos relocionodos com o licitoçdo, ressolvodos os hipoteses e formos previstos pelo legisloçõo

pertinente;

73.5. Serdo considerodos desclossificodos os propostos que forem incompotíveis com os requisítos e condições

fixodos neste Termo de ReÍerêncio;

7j.6. Nenhumo indenizoçõo seró devido oos proponentes por opresentorem documentoçõo e/ ou elobororem

proposto relotivo oo processo licitotorio;

13.7. A empreso proponente, duronte o processo de licitoçdo, e responsóvel pelo fidelidode e legitimidode dos

informoções e dos documentos opresentados;

73.8. Os cosos omissos relotivos à opticobilidode do presente Termo de Referêncio serõo sonodos peto ORGÃO

PARTICIPANTE CONTRATANTE, obedecido o legisloçõo vigente.

Pouso Alegre (MG), 04 de julho de 2024.

LEAN DRo ALKM I M â:i llli$iá"o|l,,Ífii"'
TEIXEI RA:8 1 92858 TEIXEIRA:g1 e28s806s3

0653 Dados:2024.07.04
15:39:38 -03'00'

Leo ndro Alkmi m Teixeiro
E n s e n h ei r o E t etr ic t s"; 

:: ;;"' ;T;; 
do rr o bo t h o

CARLOS H EN RIQU E Assinado de forma disital por

AMARAL CARLOS HENRIQUE AMARAL
ROSSI;47143207691

ROS S I :4 7 1 43207 69 1 Dados: 2024.07 .04 1 5:24:3 1 -03'00'

Carlos Henrique Amorol Rossi

" "' 
n''' "r7l/ o"-íi ài Í{'Jrç ; ;; 

r rc b o t h o

lcthus Engenhoria e Construções Ltdo
CN PJ : 1 1.7 5 j.41 8/0001-96

ICTHUS ENGÉNHÁRIA E CONSTRUÇÔTS ITNI " UT

Avenida São írancisco, 55ü - Boa Vista ' Pouso Âlegre ' MG ' Brasil - CEP 37552-094
icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6§92 ' + 55 35 99730-8483

Folho
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ANEXO t: PLANTLHA ORçAMENTÁR\A
AQU|S!çÃO DE EQU \PAM ENTOS ELETRÔN ICOS

DOCUMENTO

rÉcutco:

EsrE DocuMENTo rEcNtco DENoMtNADo ANEXI r - zLANILHA IRÇAMENTAR:a É paart

TNTEGRANTE Dos DocuMutros rÉctttcos DE "EQU:PAMENTos etgnÔNtcos" t É

caMPosro PoR 2 (DUAS)FOLHAS.

CLIENTE:

CONSÓRCIO AMESP

Associação dos Municípios do Microrregião do Médio Sopucaí- AMESP

CN PJ -M F : 20. 362.j07/0001.-40
Endereço: Rua Comendodor Jose Gorcio, ne 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37.553-442

ICTHUS EHGENHARIÂ Ê CONSTRUÇÔES lrOl. - l*,tr

Avenida §âo Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre ' MG ' Erasil - CEp 37552-094
icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - * 55 35 99730-8483

Folho
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tcrHUS ENcENHARIA E coNSTRUçÔrs lr0l'nr
Avenida São Francisco, 55O - Boa Vista - Pouso Alegre ' MG - Brasil - CEP 37552-094
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Aquisição de Equ nicos

cóotoo: AME-CL/DOC/L\C/oo-oo

ANEXO ttt: ANOTAçÃO DE RESPONSABTLTDADE TÉCN\CA êRr)
AeutstçÃo DE EQU t PAM ENTos erctnÔu tcos

DOCUMENTO

tÉct'ttco:

ESTE DocuMruro rÉcvtco DENzMINADI ANEXI tu - aNoraçÃo DE RESP?NSABILIDADE

rÉCNtCl É pnlrc TNTEGRANTE DOS DOCL)MENTOS rÉCr,trcOS DE "aQuStÇÃO DE

EeutpAMENTos etsnÔrtrcos" E É coMPosro PoR s ÍnÊs, FILHAS.

CLIENTE:

CONSÓRCIO AMESP

Associoção dos Municípios do Microrregião do Médio sapucaí- AMESP

CN PJ -M F: 20. 362.307/0001-40
Endereço: Ruo Comendodor José Gorcio, ne 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37'553-442

lcÍHUS ÊNGÊNHARIA E CONSTRUÇÔES LTOA-'MÉ

Avenida São Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Âlegre' MG - Brasil 'CEP 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - + 55 35 99730-8483

Folho
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ART OBRÂ / SERVIçO
No MG20243029433

INICIAL
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tcrHus ENGENHARIA I CONSTRUçÕES lrOn-'uE
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ffi o"*ii?"u1o",ãi*'l*#'.*r1ffi:"i;,,* C K f A- M G

Conclho R.cion.l dc Engmharia c Agronomia dê llint3 Ger.it

?áglna2n

ÀRT OBRA / SERVIçO
No MG20243029433

INICÍAL

arhdra$êm, dc ucordo aâtr a Le! ,u L30L ú* !;3 ríe slÉúrtro rle 1i*ij, ps fe d4 Cáürü,!i de ['lqJrúçóo e Áílr[Í4eíri - C&14 vfr(llodâ üo (r*n [{C
ffi tE.m do respúÉtw aesulamts de âít itÍaqem qw, ex&vsffile. as pat'§ dcdamfr ffiqdry
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h,í.El
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tcrHU§ ENGENHARIA É CONSTRUçÕES trsl. - lre
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A ão de tui, mentos Eletrônicosuisi
DOCUMENTOS CNICOS PARA LICITA o ENGENHAFT;§

ICTHI.}§

J

cóotoo: AME-C74DOC/L|C/00-00

ANEXO IV: MEMORIAL DE CÁLCULO E COTAções REALIaADAS
AQUISIçÃO DE EQUI PAMENTOS ettrnôt ncos

DOCUMENTO

rÉcNtco:

EsrE DocuMruto rÉcttlco DENoMtNADo ANEXI tt - MEMoRtAt ot cÁtcuto E corAÇÕES

REALtzADAs É paart NTEGRANTE Dos DocuMErtros rÉct'ttcos Do rERMo ot a*mÊNcta
IARA A ttCraçÃO Ot 'nQuStÇÃO DE EQU;PAM1TOS ruernÔMCOS" r É COUpOSTO POR 14

(QUATORZE) FOLHAS,

CLIENTE:

CONSÓRCIO AMESP

Associoção dos Municípios do Microrregião do Médio sapucoí- AMEsP

CN PJ -M F : 20.362.j07/0001'40
Endereço: Ruo Comendodor José Gorcio, ne 774, centro, Pouso Alegre / MG - CEP:37.553-442

ICTHUS ENGENHARIA E CONSTRUçÔES LTDA.. MÊ

Avenida São Francisco, 55O - Boa Vista ' Pouso Alegre ' MG - Brasil - CEP 37552"094

icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6O92 - + 55 35 §9730-8483
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Aquisição de Equipamentos Eletrônicos
DOCU M E NTO S T ECN |COS PARA Lt C|TAÇAO

1. coNstDERAçÕtstutaats:

Poro o obtençõo do consumo de codo municÍpio, considerou-se o consumo medio por hobitonte poro codo

equipomento, conforme opresentodo nos tobelos do item 2, considerondo-se oindo o volor mínimo de 1

equipomento de codo tipo poro o municÍpio.

2, PIANILHAS DE CONSUMO PREVISTO POR MUNICIPIO:

2.1. Referêncio de cólculo poro os itens:

o Lote 0L,02 e 04

tÍEM tuut'ttcÍptoscousoRctADosAMEsP
QUANNDADEDE

HABIÍANTES POR

wtuutcÍpto

52.500

40.55i

5.943

77.404

10.911

17.884

6.876

11.547

26.097

20.696

10.880

11.083

26.i36

6.671

11.502

7.i01

9.135

25.52s

24.089

i2.094

20.445

16.i88

152.217

40.6i5

4.713

2i.959

6.i87

6.206

2.068

3.826

4.9i5

598.786

3.561

522

1.528

958

1.043

598

1.014

2.291

1.877

955

973

2.372

s80

1.010

641

802

2.241

2.11s

2.818

7.79s

1.439

73,344

3.568

474

2.704

561

545

782

336

433

52.5A0

Folho

2Sl4A

%SOBREOTOTAL QUANNDADEPOR QUAI',nDADEFINALPOR

DEHABITANrEI uuatcÍpto MUNIcíPto

Consumoporhabltdntede 0,0878Refer ên c i a d e q u o nt lt atl w :

1 ANDRADAS

2 BANDEIRA DO SUL

3 BORDA DA MATA

4 BUENI aneNoÃo

5 CACHOEIRA DE MINAS

6 CAREAçU

7 ARMO DA CACHOEIRA

8 AMANDUCAIA

9 CAMPESTRE

10 cot'tcetçÃo Dos olJRos

11 CONGONHAL

12 ELOI MENDES

73 rspÍano snuto Do DouRADo

14 ESTIVA

15 INCONFIDENTES

16 IPUIUNA

17 ]ACUTINGA

18 MINTE stÃo

19 OURO FINO

20 pnausópous

21 POÇO FUNDO

22 POUSO ALEGRE

2i SANTA RtrA oo sePucnÍ

24 SÃO BENTO ABADE

2s sÃo eor'tÇnto oo saPucnÍ

26 sÃo sEBAsnÁo DA EELA vtsrA

27 SENADOR AMARAL

28 stvaoon rcsÉ ail{to
29 ÍOCOS DO MOJI

io ruavotÂttom

6,78

0,99

2,91

1,82

1,99

1,14

1,93

4,36

3,46

1,82

1,85

4,40

1,11

1,92

1,22

1,53

4,27

4,03

5,37

3,42

2,74

25,45

6,79

0,79

4,07

1,07

La
0,35

0,64

0,82

700,00

3.561

522

1.528

958

1.U3

598

7.074

2.297

1.817

955

973

2.312

580

1.010

641

802

2.247

2.115

2.818

7.795

1.439

13.365

3.568

474

2.1U

561

545

782

336

433

52.527

rcTllus ÊN§ENHARIA E CONSTRUÇÔES UrOA"'UE

Avenida Sõo Francisco, 55Ü - Boa Vista - Pouso Alegre - MG - Brasit " CEF 37552-094

icthus(ôicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6O92 - + 55 35 99730-8483
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Aquisição de Equi amentos Eletrônicos
DOCUMENTOS

o Lote 03

ITEM

Ref*ên c i o d e q u o nt itat iw :

1 ANDRADAS

2 BANDEIRA OO SUL

J BORDA DA MATA

4 BUENI snevoÁo

5 CACHOEIRA DE MINAS

6 CAREAçU

7 CARMO DA CACHOEIRA

8 CAMANDUCAIA

9 CAMPESTRE

10 cor'tcttÇo Dos ouRos

11 CONGONHAL

12 ELOI MENDES

13 *pÍaro sANTo Do DouRADo

14 ESTIVA

75 INCONFIDENTES

76 IPUIUNA

17 JACUTINGA

18 tvtot'ttt stÃo

19 OURO FINO

20 paansópotts

21 POçO FUNDO

22 POUSO ALEGRE

23 IANTA RtrA oo sePucaÍ

24 sÃo sr,l'tto eaeot

2s sÃo aoxçnto oo sePucaÍ

26 sÃo seaesnÃo DA BELA vtsrA

27 SENADOR AMARAL

28 stveoon nsÉ geuro

29 ÍOCOS DO MOJ|

30 ruavotÂxon

QUANflDADEDE

tttuttttcíptoscoNsoqcl{DosAMEsP HABITAN'.IES POR

mutttcÍpto

% SOBREOTOÍAL QUAIINDADE POR

DEHABITANÍES T'TTUUICÍPIO

Consumo por hobitante de

6,78 126

0,99 18

2,91 54

1,82 34

1,99 37

1,14 27

1,9i 36

4,36 81

3,46 64

1,82 34

1,85 i4
4,40 82

1,L1 20

1,92 36

1,22 23

1,5i 28

4,27 79

4,0i 75

5,37 99

3,42 63

2,74 51

25,45 472

6,79 126

0,79 15

4,O1 74

1,07 20

1,04 19

0,i5 6

0,64 12

0,82 15

7o0,oo 1,854

7.875

40.553

5.94i

17.404

10.911

11.884

6.816

11.547

26.097

20.696

10.880

11.083

26.336

6.611

11.502

7.i01

9.135

25.525

24.089

32.094

20.445

16.388

152.217

40.6i5

4.7li

23.959

6.387

6.206

2.068

3.826

4.935

598.786

QUAimDADE FINAL POR

ntuntcípto

0,0031

126

78

54

34

i7
27

36

81

64

34

54

82

20

36

2i
28

79

75

99

63

51

472

126

19

74

20

19

15

76

79

1.875

ICTHUS ENôENHARIA E CONSTRUçÔES lrOR. - t'lle

Avenida São Francisco, 55O - Boa Vista - Pouso Alegre - MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus&icthusengenharia.com ' + 55 35 3025-6O92 - + 55 35 99730-8483
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ICT}IU§
ENGENHARI,Tt

Aquisição de Equipamentos Eletrônicos
DOCUMENTOS 'NICOS PARA LIC

i. corAÇÕEs REALIZADAS

o

3.1. Cotoções poro os equipomentos listodos no fornecimento desto licitoçõo:

tÁ A** rrn"ra{*çrf*i

Serra, 23 de mâio de ?024

À

ICTHUS ENGENHARIA

CNPJ: 1 1.753.418/0001-96

TDENTTHcAçÃo

Razão Soclâl: Àgira Teorologia Cômêrcio ê Serviços LTDÀ

CNPJ: 26.833.976/0001-39
Endereço:Av.Setecentos,S/N-Sala09-Galpão17-Mótlulos13e14-TerminallntêrmodâldaSerra'Serrâ/É.S
Rcprcscntante lcgal: Robson Âlmeida Lima - Tclefone: (11) 97192-4910 - Emâll: 38iíà@-agiratecnoloqia,rom.br

pRoPosTA coMERClAt 120507.2024

VAI-OR TOTAT

47.775.000.00

Tablet 8"
Mar€a: Sanrsung

Modelo: Galaxy Tãb A9 Lile 8,7"

Tablet 10"

Maíca: Samsung

Modelo: Galàry Tab A9t 11"

VATOR ÍOTAL DO LOTE 01

Rs 910,00
(Novecentos e dez

reâis)

R$ 1.4s0,00
(l'1 tl. qu.ltrocentos e

cirrquenta reais)

(quâÍenta e rete
milhôes, sêtecentos e

sctentâ e cinco mil

5 2.500

UNt)

l-99.!11--

2

R5 76.125.$0,00
{Setenta e scis

milhôes, cento e vinte
e cinco mil reais.)

LOTE O2

QTDE

RS 123.9oo.ooo,oo
(Cento e vinte o três milhõos e novocentos

rnil reais)

VALOR TOÍAL

ChÍome Tipo I
Mârca: Samsung

Modêlo: Chronlêbook 4 .XE310XBA

Chronre Tipo 2
Marca: Samsung

Modelo: Chrnmebook Plus V2, 2 em 1

VATOR TOTAL DO I.OTE 02

183.2 25.000,00

(Cer)toeoitentactrês
nliihôer, d!,zentes €

vrnte e cinco mii reâ,:).]

Rs 296.100.000,00
(Duzentos e nÕventô e seis mtlhões e cern mil

reais)

52.500
UND

5 2.500

UNt)

Rs 2.1s0.00
(Doi, mil, ceírls e

cinquerltô reais)

RS 112.875,000,t,0

{Cento e doze

mrlhÕet oito(Êntos e

setenta e cincc mil

2

Ágit rônolo§ts cbrr§r.ir, . §íniç6 Lado

w':

T0THUS ENÊENHÂR|A E COÍ{STRUÇÕES trOA"'Ur

Âvenida São Iranciscc, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre - MG - Brasit 'CEP 37552-094
icthus&icthusengenharia.côm - + 5535 3025-6A92 - +553599730-8483

Folho
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roTE 01

QTDE VAI"OR UNITÁRIODESCRTçÃoITTM

52.500

UND

VALOR UNITÁRIOITEM DÉscRrçÃo

1

n0venla rer:il

R$ 3.490.00
(TÍés mil.

quôtrocenlos e

1



ÍCTHI'§
ENGENHÀPIA

uisi 'ão de Equipamentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA LICITA o

Á Ágkat**ncstctçí*i

ITEM DEscRrçÃo

Carrínho de Recarga

Marca: Movplan
Modelo: SmaÍt V40

VALIDAOE DA PROPOSTA: 30 dias

PAGAMENTO: 30 (ttinla) dias

Atenciosamente,

QTDE

7.875
UND

ROBSON ALMEIDA

5

I

VALOR TOTAI DO I.OTE 04

VALOR TOTAT DA PROPOSTA

R$ 487.819.7s0,00
(Quaro(êntos e oitênta e sete nrilhõe;, oítocentos e dezoilo rnil e setecenÍos e cinquentã rêals)

':
' .. : :"'-''"'r''f'')' ;'

IO'3OH AIMCIOA UMA
túi.rü.í'lló|4{rt ÍÁ.1uú

Êíj:;n.ri1{ "'n$'}
apt : 16ó. t,:rr. I )A-Err

$#rüTr.i.''.;"ü;l;; r

LOTE 03

(Sete mil, trezento5 e i setecentos e quârent.i
trintâ reais) i e três rnrl. setecenlÕs

R$ 13.743.7s0,00
(Treze nrilhôes, §elecentos e quarenta e tre§

mrl, setecentos e cinquenta reais)

vAtoR UNITÁRIo VALOR TOTAT

R$ 7,330

e ':l::l f:::i:), .

R$ 13.743.750,00
(Treze milhóes,

VÂIOR TOÍAL DO LOTE 03

toTE 04

ITEM DÊscRrçÃo QTDE vATOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

I
Smartphone
Marca: Samsung

Modelo: Galaxy M15 6.5"

52. 500

UND

R$ 1.03o,oo
(Mil e trinta reais)

Rs 54.075.000,00
(Crnquenta e q'ratrc)

milhôes e setentà e
cinco mil reais)

R$ 54.o75.ooo,oo

{Cinquenta e quatrc} milhóes e setenta e cinco
rnil reais)

Ã

rcrHUS ENGENHARIA Ê CONSTRUçÔES trOn. - Ue

Avenida $ão Francisco, 55O - Boa Vista - Pouso Âlegre ' MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6O92 - + 55 35 99730-8483

Folho
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ICTH[I§
ENGENFIAKi"q

Aquisição de Equ omentos EletronicosI

DOCUMENTOS os PARA LtCtrAÇAO

ürltücruulti
São Paulo, 24 de nraio de 20?4

PROPOSTA COMERCIAL

Empresa:
Razão Social: Multilaser lndustrial S/A
EndereÇo Completo: Rua Josefa Gomês de Souza 382 Bairro dos Pires Ex{rema MG
CNPJ No: 59.717.5530006-17
lnscriçâo Estadual: 251U7 417.OO-45
Nomê para conlato: Andreiã Renostro do Nascimento / Tol. do contato: { 1 1 ) 94262-5549
Cargo: Gerentê de Contas
E-mail: gp.ve;r*]Si$ilil.l-,?]rltl-li...qiri.hi ,' 3l-. ier-g:r,it,ll;-nflUi-ii.-çP-il:,i;li
Telefone: (11) 97310-5952 I (11194262-55/.9
Validado da proposta: 90 dias

SOLICITANTE: lcthus Engenharia, CNPJ 'l 1 .753.4 18/0001'96

R$ 67.2000.000.00

RS 83 475.000.00

LOTE 1 MODELOS ATD
VALOR

ururrÁnto VALOR TOTAL

ITEM 1

TABLET 8' [{8 4G-NB8O3M + PLATAFORMA
DE GERENCIAI\,IENTO + CAPA PCO63
Fabricante: Muttilaser
Marca: lvlultilaser

52.500UN R$ 1.280,00

ITEM 2

TABLET 1O' M1O 4G - N8821 +

PLATAFORMA DE GERENCIAMENTO +

CAPA PCO64
FabÍicânt6: fulultilâseÍ
Marca: lvlultilaser

52.500UN RS 1.590.00

TOÍAL GERAL R§ 1s0.675.000,00

LOTE 2 MODELOS QTO
VALOR

uNrÁRro VALOR TOTAL

lTElví 1

CHROMEBOOK CALMSHELL _ M1 1C.
PC914+CEU+DASH
Fabricante: Multilaser
Marca: Multilaser

52.500UN R$ 1.850,00 RS 97 125.000.00

ITEM 1

CHROMEBOOK CONVERTIBLE 2 em 1 -
M11HC-PCg15+CEU+DASH
Fabricante: Multalaser
Marca: Multilaser

52.500UN R$ 2.300,00 R$ 120.750.000,00

TOTAL GERÂL R$ 217.875.000.00

LOTE 3 MODELOS OTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

ITEI\,'l 1

CARRINHO DE RECARGA (Gabinete para
ãrmazenamento, tran§porte e recãrga)
Fabricante: TES
Marca: TES

1.875UN R$ 9.000,00 R5 16.875.000.00

TOTAL GÉRAL R§ 16.875.000,00

TCTHUS ENGÊNHARIA E CONSTRUçÔE§ LTDA.'Mr

Avenida São Franciscg. 550 - Boa Vista - Pouso Alegre' MG - Brasil 'CEP 37552-OE4

icthus(ôicthu§engenhüria.com - + 55 35 3025-6A92 - ,55 35 99730-8483

Folho
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ÊN6ENHARIA
ftA uisi, do de u mentos Eletrônicos

DOCUMENTOS CNICOS PARA LICITA o

üruponfiulti

,,1,l.; t 7.iriii,{lr)i ;i; t,

Àrir jjí,!,. i,lir.Éi.kL

li*rrrir .:rl ;'r* . j" 
É- i' . ..i tt jil

I

l*..':lt.\rl,Y.: .':r.

LOTE 4 MODELOS VALOR
ururrÂRro VALOR TOTAL

IÍEM 1

SMARTPHONE P9177
Fabricante: tulultrlaser
Marca: Mullilaser

s2.500uN RS 590,00 RS 30.975.000.00

TOTAL GERAL RS 30.975.000,00

tcTHUS ENGENHARIA É CONSTRUÇÔES lrDl. - Ur
Avenida 5ão írancisco.55O - Boa Vlsta - Pouso Alegre " MG - Brasil - CEp 37552-094

icthus&icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6A92 - + 55 35 99730-8483

Folho
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ENGENH.{EIIT

Aquis de Equ omentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA

lçtfrux Irtg*mhxr**

Maiç 20?4

rcrHus ENcENHARTA E coNsrRuÇÔes lrDa" - ur
Avenida São írancisco, 550 - Boa Vista - Fouso Alegre " MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6Ü9? ' + 55 35 99730-8483

Folho
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íTTHiI§
ENGENFIAFT:À

Aquisição de Equipamentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA

O pr€sente documento mâteÍializa a vontade e ambição do lcthus Engenharla em adquirir

equipamentos de Tl.

Para qualquer contato futuro sobre o presente Projeto, e salvo tnformação em contrário, deve ser a

única janela de contato considerada.

CHS. CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA

17 .92|.326/AOOL-54

DANTEL MENDONçA - 81 99996 5999

d me nd o nç a @ çhs:ç ç. ç sm..br

Rrra Padre Carapuceiro. 858 - 6s e 79 Andar - Boa Viàgem -
Recife/PE - CEP 51.020-280

60 dias

PROPONENTE:

CNPJ da Proponente:

Nome de contato:

Emall / Telefone:

Endereço:

Validade da Proposta: 2310512024

Â9 condiçôes cnmerciaís presentes ne6te dú[r,mento reÍerenr-se er(lusivànlente ôos fornecimentos,

pressuposto§, róndiçôes e valiclader coí$tanter ao longo dü mesmo, não podendo ser utíliâdos nctll

consríreÍados em colltextos e en1 r.ircunstârrciãs diÍerente5.

(} dorilrneílto ó conÍklen(i.ll e so pode 5eÍ

ulilizado pelo órg,âo destinatirio. i\s condiçôes

comerciair perdenr validade ca:,o Ir^rja sido

diwlt{àdo ori dísponibiliràdo a outros Órgãos, se.ja

de Íormâ volunlár.ia ou irrarlvertida.

l:tii;;t* ! )
f,{e do.smÍts ó CONftD€NfnL blm coÍrc todo o rq ctítt&:do
t'lilo pode is lrFrôssdo ou rer$duldo sob qulqur íorro. son orueôtioemo pÍêdo dr C+{S

lcTHl.JS ENGENHARIA É CON§TRUçÕgS trDe. - nlr

Avenida $ão Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre - MG 'Erasil - CEP 37552-094
icthus.$icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6O92 - + 5s 35 99730-8483

A contar de:

ldato de emrssão do Proposto)

Folho
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iÜTHU§
ENGENHÀTI:T

Aquisição de mentos Eletrônicosul
DOCUMENTAS cNtcos PARA LtctTAÇAO

t
e

2

qÍ0[Nomê Oescrição dos ltens

TABLET TI PO ITABTET

52.5002 TABLET TABLET ÍIPO II

52.500CHROMEBOOK TIPO I

52.500CHROMEBOOK TIPO II

CARRINHO DE RECARGA t.875CARRINHO

SMARIPHONESMARTPHONE

52.500

52.500

[tte r$Íiunrêítú é aONÍltINfül brrú aorrs todú o 54u (otÍeüd,].

Náo pode 9eí trBí§s$do olr,ignrdtrido rÇ't {slqud íôíílu, eetrr (írNentimenro t!!a'üo dâ (ll5

rcrHUS ENcÊNHARIA E coN§TRUçÕrs trol - mr

Avenida São Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre - MC - Brasit 'CEP 37552-094
icthus(Ôicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6Ü92 ' + 55 35 99730-8483

Folho
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LOTE 2

LOTE 3

LOTE 4

1

1



ÍCTHU§
ENGENHAXtn

Aquisição de Equipomentos Eletrônicos
DOCUMENTOS TECNICOS PARA L

VALORES U

vALoR ToTAI- 49L.550.000,00

(Quatrocentos e noventa e um mll, quinhentos e cinquenta mll reals!

çA
Diretor Geral

CHS - Consultoria, Hardware e §oftware

L

[!1e !t]iú]1reÍdrl é CONÍ|l
Nrjo po{ie 9q lrrirpiri$dí

rcTHU§ INGENHARIA E CONSTRUÇÔES lrOl" - mr

Avenida São Francisco. 550 - Boa Vista - Fouso Alegre ' MG ' Brasit - CEP 37552-094
icthus@icthusengenharia.com - + 55 35 3025-6O92 ' * 55 35 99730-8483

Fr:lho
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MARCA vllon ururÁnro
{R5)

QTDE VALOR TOTÂT

ITEM {RS)

ITEM

SAMSUNG 890,00 52.500 46.725.000,00

2 SANl§UNG 1.425,00 52.500 74.812.500.00

VALOR TOTAL

rÍÉM (Rs)
ITEM MARCA vaLoR uwrtÁRto

1nS)

OTDE

115.500.000,001 ACER 2.200,00 52.500

52.500 189,000.000,00) ACER 3.600,00

VALOR TOTAL

rTEM (R$)
ITEM MARCA valoR utrtrtÁRlo

(Rs)
QTDE

TES 7.500,00 1.875 14.052.500,00

QÍDE VAIOR TOTAT

rrEM (Rs)
ITEM MARCA vatoR ururrÁRo

1n$)

I MOTOROTA 980,00 52.500 51.450.000,00

IOTE 1

1

IOTE 2

t-oTE 3

L

IOTE 4



iCTHI'§
ENGENHAI{IÂ.

A uisi deE u mentos Eletrônicos
DOCUMENTOS PARA LICITA

SNM§Uru§

ÂilÍíj$í),:'efÍ:r)5 §êil cin.1t{llo i* atrpÍ}r$ôÍlloll"ros rl(.}5ri) Êiotrxi:il.() cl;:lr};rí!-irll Êi,llí-: Ji"r{il

cíj,re!:iilÇÕc. Â!ljor4ímos {f1Óli$t} e cslalr'llcs i:r o!-{iiá§;Çal!:r pút ..: 1:) o>cioror:l?Ylenio oc J(iv:c«5 '.ru

Ía)íí1íxr!i'riênto alê irtforríi$ÇÔ$li cílclona"l;s, Çú$o li4,jí': neaúii§ári(]

R6l. protxx,tü c(vnêrciol

cqr&ó6r6ínárcUÍ

prcÍro da lfttrog.I 
^i{} 

,ii i.rr:r} iri; ,t1..) ;r{roí!:l(),tI{: í)i,:}(;i.1,1,: }.

frête t'

PogúÍÉnlo: , - -

rntEt6 ' ,.
Volidc€radopÍcpostc.i ..
Fo§íi(xçác i. i '

)',t:,) ';:!.1,,:1t tij' . :iír .- I í' (,.' j '', '1"
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DOCUMENTAS CNICOS PARA LICITA

3.2. Medio dos cotoções reolizodos poro os equipomentos listodos no fornecimento desto licitoçõo:

rcftius ENSENHARTA E coNSTRUÇÔÊS LT0A. - M€

Avenida São Francisco,55O - Boa Vista - Fouso Alegre - MG ' Brasit - CEP 37552-094

icthus&icthr.lsengenharia.com - + 55 35 3025-6092 - + 55 35 99730-8483
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O volor gerol de oquisiçõo de todos os equipomentos (LOTES 0L,02,03 E 04) é de RS 457.998.593,75
(quotrocentos e cinquenta e sete milhões novecentos e novento e oito mil quinhentos e novento e três reois e

setento e cinco centovos).

Lote 0L: Rs 131-.814.375,00

Lote 02: R$ 266.280.000,00

Lote 03: RS 14.404.218,75

Lote 04: R5 45.500.000,00

Totol geral: Rs 457.998.593,75

Pouso Alegre (MG), 04 de julho de 2024.

LEAN DRo ALKM I M ffi lÊli3iá"il,1,f,',?i"'
TEIXEI RA:81 92858 TEIXEIRA:81 e28s806s3

0653 Dados: 2024.07.04
15:44:10 -03'00'

Lea ndro Alkmim Teixeiro

" 
n'i"; ! ; : ;; ;,' ; ;" í,'i i i"' 

n 
"

cARLos H EN RrQU E 
â:?2Xxi3; fJffiSlil'

AMARAL AMARAL Rosst:47't432076e1

R o s s l : 4 7 1 43207 69 1 _?19."j, 
2024'07'04 1 5 :26:40

Corlos Henrique Amorol Rossi

" 
*' 
:í ;;:'l ;,'; : ;" l)'i'' 

n 
"

lcthus Engenharlo e Construções Ltda
CN PJ : 1 1.7 53.4L8/0001-96

TCTHUS ÊNGENHARIÀ É CONSTRUçÕES nUn.' mr

Avenida Sáo Francisco, 550 - Boa Vista - Pouso Alegre ' MG - Brasil - CEP 37552-094

icthus(Íbicthusengenharia.com - + 55 35 3025-6Ü92 ' + 55 35 99730-8483
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Do Diretor Executivo

Para Assessoria Jurídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 04 de julho de 2024.

MOACIR Assinado de forma disital
por MOACIR

FRANCO:2 1 3068 FRANCo:2'r 3068e36r 5

93615
Dados: 2024.07 .04 14:24:15
-03'00'

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

Aisocleçào dos Àlunlclplos da MÍcrorÍoglão do médto
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AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria.

Pouso Alegre/MG, aos 04 de julho de 2024

MOACIR Assinado de forma digital
por MOACIR

FRANCO:2 1 3068 FRANCo:2r3068e36r5

9361 5 -?190o'' 
zoz+'oz '0414:24t38

Moacir Franco

Diretor Executivo

AMESP

tç,,-0-361

E

Asoociaçâo doú do Mêdlo Spücaida
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PREAMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO

COMPARTI LHADA. NO 1'I I 2024

PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO'I2I 2024

MODO DE DISPUTA: ABERTO

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE)

oRGÃo REeursrrANTE: ASSocrAÇÃo Dos MUNIcípros DA MTcRoRREGÉo Do

MÉDIo SAPUcAí- AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO:18107t2024 às í4h00min

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 18/07/2024apartir de 14h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:1810712024 âS 13h3OMiN.

I - OBJETO.

1.1. Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREçOS na forma de LICITAÇÃO

CoMPARTILHADA para a AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E

GABINETE DE RECARGA PARA OS MUNrCíprOS QUE COMPOeU e ASSOCIAçÃO OOS

MUNICíPIOS DA MICRORREG!ÃO DO MÉDIO SAPUCAí . AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital

1.2. Para o fornecimento dos itens licitados será firmada uma Ata de Registro de Preços entre

a ASSOCIAçÃO DOS MUNTCíPrOS DA MTCRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP

e a empresa licitante declarada vencedora.

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência.

II- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO.

2.1. O fornecimento deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência

Z.Z. A empresa vencedora somente fornecerá os itens mediante solicitação e Ordem de

Fornecimento - OF, emitida pelo ORGÃO PARTICIPANTE.

Irr - DorAÇÃo onçeuENTÁRlA.
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3.1. Adespesa referente ao fornecimento dos itens, objeto da licitação, será empenhada na

dotação orçamentária Oo ÓRGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Pouso Alegre/MG, aos 04 de julho de 2024.

MOACIR Assinado de foÍma digital poÍ

FRANCO:21 306g93 M.ACTR FRANCo:2r3068e36r5
Dados: 2024.07.04 I 4:24:58

615 -03',00'

lvloacir Franco

Diretor Executivo

0 3Ê5

Assinaturá

FLS.:

Âssoclaçáo dos m do Módlo Spúcâldâ
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EDITAL

pREcÃo ELETRÔN|CO PARA REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LlClrAçÃO

COMPARTILHADA. NO 1 1 12024

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 12/2024

MODO DE DISPUTA: ABERTO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE)

oRGÃO REQUIS|TANTE: ASSOCTAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MTCRORREGÉO DO

MÉDto SAPUCAÍ - AMESP.

ABERTURA DA SESSÃO:18t07t2024 às í4h00min.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: í8/07/2024apartir de í4h0ímin.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:1810712024 âs í3h3OMiN.

A ASSOCTAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MTCRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí -

AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no CNPJ

sob o n'20.362.307/0001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia, n.o 774,

Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de [t/inas Gerais, doravante denominado

simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro nomeado, nos termos da

Portaria no 0112024, usando das atribuições que lhe são conferidas torna público, para

conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar licitação na modalidade de

PREGÃO para registro de preços LICITAÇÃO COMPARTILHADA, na forma ELETRÔNICA,

de acordo com as disposições constantes do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos

anexos. O presente Processo integra o Sistema de Licitaçôes Compartilhadas da Att/ESP,

nos termos Lei no 14.13312021, art. 6o, inciso XLV, art. 17, § 2" art.28, inciso I e art. 29 e

demais legislações aplicáveis, e as exigências estabelecidas neste Edital. A(s) Ata(s)

decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos adminis

ou entidades dos entes da federacão consorciados doravante denominados ORGÃOS

PARTICIPANTES que são:

PIOS CONSORCIADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃõ

CACHOEIRA DE IVIINAS

CAREAÇU

0366

E

FES.:

I 
Aseoclaçao doB Municlpios da Micror.ogiâo do Médio Spucal
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CARTVO DA CACHOEIRA

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada para o

primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados

para abertura das propostas comerciais.

I. |NFORMAçOES.

1.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto ao

Departamento de Licitações e contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

MtcRoRREGIÃo Do MEDto sApucAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou

pelo e-mail: licitacao@amesp.mo.oov.br

Eus.r 0 367

CAIVlANDUCAIA

CAMPESTRE

CONGONHAL

CONCE DOS OUROS

TO SANTO DO DOURADOE

I MENDES

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE

OURO FINO

LISPARAI

POÇO FUNDO

POUSO ALEGRE

SANTA RITA DO SAPUCA

BENTO ABADE

coNÇALO DO

SE DA BELA VISTA

SENADOR AMARAL

SENADOR JOS BENTO

TOCOS DO MOJI

TURVO DIA

-t5

stÃo
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2. OBJETO.

2.1. Constitui objeto deste PREGÃo a AQUlslÇÃo DE TABLET, CHROMEBOOK,

SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA PARA OS MUNTCíPIOS QUE COMPOETTA A

ASSOCTAçÃO OOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGÉO DO MÉDrO SAPUCAí - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital

2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE),

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do

objeto.

3. DO REGTSTRO DE PREÇOS

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam da

minuta de Ata de Registro de Preços.

3.2.A detentora da Ata de Registro de Preços assinará o Ata pelo período de 12 (doze) meses

contados de sua assinatura para todos os efeitos de direito;

3.3.4 duração da Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado por até 24 (vinte e quatro) meses na forma do artigo 84

da Lei n.o 14.13312021, se for vantajoso para os municípios consorciados, permitida a

negociação com a Detentora da Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus para

qualquer das partes.

3.4. A Ata de Registro de Preços poderá ser extinta pela Administração a qualquer tempo em

favor do interesse público, ficando as obrigações atuais e vincendas sob responsabilidade do

oRGÃo GERENCADoR/ÓRGÃo PARTIcIPANTE, sem ônus para o oRGÃo

GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE, quando a falha ou descumprimento decorrer da

falta ou da omissão da Detentora da Ata.

3.5. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estará obrigados a utilizarem

a Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso de utilização,

podendo revogá-la ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos

da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte

da DETENTORA.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL.

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão

estar credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico http://www.licitamesp.com.br
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4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site

http://r,rnryw. I icita mesp. com. br, conforme instruções nele contidas.

4.3. A ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCíprOS DA I\íTCRORREGTÃO DO MEDIO SAPUCAí -
AMESP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para

obtençáo da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal, provedor do sistema eletrÔnico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.6. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durante o processo

licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente de eventuais perdas diante da

inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. Declarado encerrado o credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos

proponentes.

5. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação.

5.2. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do

art. 15 da Lei no 14.13312021.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte e para o microempreendedor individual- tvlEl, nos limites previstos da LeiComplementar

no 123, de 2006.

5.3.1. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei

Complementar no 123t2O06 as Microempresas (MEl e ME) e Empresas de Pequeno Porte

(Epp) que se enquadrem em qualquer das exclusões previstas no Art. 30, §4o' da Lei

Complementar no 1 2312006.

03Ê9
Âo§oclação dos Municíplo§ da Hllcrorroglâo do ll,lêdio §pücal

!! ''l'" "1ll"".,
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5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90, inciso I e 14o da Lei no 14.133,

de 2021:

5.4.5. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.7" Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão no 74612014-TCU-Plenário).

5.4.8. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta Licitação

S.4.9. lntegrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS e/ou o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência) e/ou ainda estejam

incluÍdas no Cadastro Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Ato de lmprobidade

Administrativa disponível no Portal do CNJ.

S.4.10. Será realizada pesquisa no CEIS (CGU), CNJ (Condenaçôes Cíveis por Atos de

lmprobidade Administrativa) e no Portal Transparência

(www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de eventuais registros impeditivos de

participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a Administração Pública.

5.4.11. Não poderão disputar licitação aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou entidade

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

,,,,ltt'"
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5.4.12. E proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de

assistência a fiscalização e gerenciamento de obras do tVlunicÍpio, se o objeto da presente

licitação estiver entre os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados.

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo próprio do

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49',

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.5. que não emprega menorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da

Constituição Federal;

5.5.7^ que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art. 93 da Lei no 8.213, de24 de julho de 1991.

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.
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5.7. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os

termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a

observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela

fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase

do processo.

6. DA IMPUGNAçÃO aO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1. A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura das propostas, conforme dispõe art.'164 da Lei

1 4.13312021, mediante documento formalizado.

6.2. Aimpugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrÔnico, em campo proprio

do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico http.//www.licitamesp.com.br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a

impugnação até o dia anterior a licitação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame,

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de

Compras Pú blicas no endereço eletrÔn ico http. //www. I icita mesp. com. br

6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente

Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos

de ordem geral, serão cadastradas no sítio http://wr,u,v.licitamesp.com.br sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas apos o respectivo ptazo legal ou,

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou

náo identificado no processo para responder pela proponente'

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sÓcio, pessoa

designada paru aadministração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,

dos Ílrunlciplos da Mlcrorraglâo do lllôdlo Spucài
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conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de

mandato com poderes para impugnar o Edital).

7. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

7.í. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.

7 .2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha disponibilizados pelo Portal Compras Públicas.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos

do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negÓcios, diante

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público apos o

encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico,

dos seguintes campos:

8.1 .1 . Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

73f{s,: 3

8.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme Termo de Referência;



4pffiffiffiffi
8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e,

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo paa a

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nostermos do art.71, inciso

lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES.

g.1 . A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrÔnico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas apresentadas,

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos

estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

g.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

g.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participarão da fase de lances.
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9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

9.6. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE).

9.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

9.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

9.1 1 . A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, apos isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)

minutos do período de duração da sessão pública.

9.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

9.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

9.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

g.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

a
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9.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

9.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a (10) dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,

no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.20. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate

previstos nos art. 44 e 45 da Lei Complementar no 123106, seguido da aplicação do critério

estabelecido no do art. 60 da Lei Federal no 14.133121, se não houver licitante que atenda à

primeira hipótese.

9.21. Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto

no art. 44, §2o, da Lei Complementar no 123106, sendo assegurada, como critério do

desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte

e microempreendedores individuais.

9.22. Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela

microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedores individuais sejam

superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

9.23. Ocorrendo o empate ficto, na forma do item anterior, a microempresa, empresa de

pequeno porte ou microempreendedor individual detentora da proposta de menor valor será

convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela

considerada até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do

certame.

9.23.1. Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual

convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou

microempreendedores individuais remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do

subitem 9.22, a apresentação de nova proposta no prazo previsto no item anterior.

9.24. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor

individual satisfizer as exigências do item 9.23, será declarado o melhor classificado do item

o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor'
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9.25. O disposto nos itens 9.21 ao 9.24 náo se aplica às hipoteses em que a proposta de

menor valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou

microempreendedor individual, bem como às empresas que deixarem de declarar a condição

de beneficiárias da LeiComplementar no 123106 no momento do envio de suas propostas pelo

sistema.

9.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico

dentre as propostas ou os lances empatados.

9.27. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.27.2. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.28. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

máximo estipulado para aquisição do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme

disposições do Edital.

9.29. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

g.30. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

g.31. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às

exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao

Edital.
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9.32. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

9.33. O Pregoeiro poderá suspender ou reabrir a sessão pública a qualquer momento,

justificadamente.

9.34. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances ofertados, sejam eles em

valor (R$) ou desconto (%) será definido no sistema durante seu lançamento e ficará

disponível para visualizaçâo no mesmo, tal intervalo incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta.

9.35. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema,

os documentos de habilitação através de campo próprio no Portal, a proposta adequada ao

último lance ofertado no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, nas seguintes

situações:

a) Quando o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o

envio dos documentos exigidos no edital paru a verificação de conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade

do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a contratação, conforme

definido no edital.

9.36. Os documentos previstos no Termo de Referência e Edital, necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133, de 2021 .

9.37. Na hipotese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado.

9.38. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer

caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

9.3g. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.40. Apos a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14. 133121, arl.

64).
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes

e desde que necessáriapara apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

9.41. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para Íins de habilitação e classificação.

9.42. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitaçáo, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

9.43. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo de fatos

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9.44. O licitante que deixar de apresentar a documentação, inclusive em sede de diligência,

apresentar documentação falsa ou não mantiver sua proposta, será inabilitado do certame e

ficará passível da aplicação de multa, assim como a decretação da suspensão temporária do

direito de licitar e contratar com o Consorcio AMESP.

9.45. A proposta de preços atualizada e os documentos complementares deverão estar

preferencialmente no formato PDF.

9.46 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as Atas e Relatorios,

que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados.

g.47. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENGEDORA.

1 0.1 . Encer rada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior

ao preço máximo fixado (Acordão n' 1455t2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequÍvel.
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10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

10.3. Deverão estar incluídas no preço e/ou lance, todas as despesas que o compõe, tais

como impostos, taxas, frete, descarga, seguro e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer Ônus para a

Administração.

10.4. A proposta de preços deverá ser apresentada preferencialmente no formato PDF, em

papel timbrado da empresa, contendo os dados de identificaçáo (razáo social, CNPJ,

endereço completo, telefone e e-mail para contato), e, de preferência, com a indicação do

banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta para efeito de emissão de nota

de empenho e posterior pagamento; deverá estar assinada pelo representa legal da empresa,

contendo seu nome completo, RG e CPF.

Ainda deverá conter:

10.5. Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especiflcando a marca, o

modelo (se houver) e fabricante;

10.6. Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais,

com, no máximo, 2 (duas) casas decimais;

10.7. Especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso;

10.8. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao

objeto do presente certame, conforme subitem 10.3;

10.9. Prazo devalidadeda proposta, não inferiora 90 (noventa) dias consecutivos, contados

da data de sua apresentação;

10.10. Especificação do prazo de entrega do objeto

10.11 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.12. O pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta mais

bem classiÍicada ou exigir do licitante que ela seja demonstrada'

f§.r BO
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10.13 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a75o/o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

10.14. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, so será considerada apos

diligência do pregoeiro, que comprove:

10.14.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.14.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

10.15. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrÔnico, sob pena

de não aceitação da proposta.

10.16. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente o

catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser indicado.

10.16.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locale horário de realização do

procedimento para a avaliação dos catálogos, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

10.16.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

'10.16.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela

análise, não gerando direito a ressarcimento.

10.16.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem Ônus, os manuais impressos em língua

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

10.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital.

rl3B1_
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1 1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. oorta ldatra nspa rencia.qov. br/ceis) ;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cni.ius.br/imorobidade adm/consultar requerido.php).

c) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.1.2.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriflcar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

1 1 .1 .S. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.6.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo a ser pré-estabelecido,

sob pena de inabilitação.

11.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital.
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1 1.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

11.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário paru a

continuidade da mesma.

11.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

11.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de meno(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

11.1.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

1 1 .1 .16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaçáo

do recolhimento dessas contribuições.

fi-s.: B33
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11.2.1. O Iicitante vencedor poderá apresentar qualquer um dos documentos abaixo

relacionados para fins de habilitação jurídica, não sendo necessária a apresentação de

todos:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se tratando de

sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de

eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova de

diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de Micro Empreendedor lndividual - MEl, o Contrato Social ou Estatuto

poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual-

ccMEt.

11.2.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

11.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicÍlio da licitante,

relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão

Conjunta de Debitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, expedida pela

Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através da

apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de validade.

0381fts.:
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f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, que

deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa Economica Federal,

dentro do prazo de validade.

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal

12.44012011, dentro do prazo de validade.

h) As MEI, ME e EPP, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a

documentação exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição;

i) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista por parte

das MEI, ME e EPP, será assegurado o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

convocação do Pregoeiro para apresentação, prorrogáveis por igual perÍodo, a critério

deste consórcio, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão

negativa;

j) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas neste edital,

procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos

referentes ao procedimento licitatório, sem prejuÍzos das sanções previstas na Lei no

14.133t2021.

k) As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de validade seráo

aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expediçáo.

1 1.4. Qualificação Econômico-Financeira.

11.4.1Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,

em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro

prazo não constar do documento.

11.4.2. Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

11.4.2.1. Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatório nos termos da Lei

no 14.13312021; ou
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11.4.2.2. Plano de Recuperaçâo iá homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira

estabelecidos no edital.

11 .4.3. Balanço Patrimonial e demais demonstraçÕes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, que

comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem

encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização

pero íNDtce GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela

Fundação Getúlio Vargas - FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

11.4.3.1. Os documentos referidos no inciso subitem 11.4.3.limitar-se-ão ao último exercício

no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

11.4.4. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador) demonstrando

que a empresa apresenta "índice de Liquidez Geral (LG)", "índice de Solvência Geral (SG)" e

"Índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados:

a.1 .) Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima - S/A):

. Registrados e arquivados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante; o Publicados

em Diário Oficial; e

. Publicados em jornal de grande circulação; ou

. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA)

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro

Órgão equivalente; ou

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso:

0386
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. Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta

comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa apresenta:

"índice de Liquidez Geral (lLG)", "Índice de Endividamento (lE)" e "índice de Liquidez Corrente

(lLC)', segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

índice de Liquidez Corrente (lLC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00, calculado pela fórmula

abaixo:

AC

ILC

PC

Índice de Endividamento (lE) IGUAL OU INEFRIOR A 1,00 calculado pela fórmula abaixo:

PC + PELP

IE

AT

Índice de Liquidez Geral (lLG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00, calculado pela fórmula a seguir:

AC + ARLP

ILG

PC + PELP

Onde: AC = Ativo Circulante PC = Passivo Circulante ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo

PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo AT = Ativo Total.

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar duas

casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento;

b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária a atualização do balanço e do patrimÔnio líquido, deverá ser apresentado,

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

b.4) b.4) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
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exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de í0% (dez por cento), do valor

total estimado da contratação.
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DEMONSTRAÇÃO

CONTABIL

ME E EPP

ITG íOOO

PME'S

NBC TG IOOO

REGRA

GERAL

S.A.

CAPITAL

ABERTO

DE

P.B

Patrimonial

Balanço
Obrigatorio Obrigatorio Obrigatório Obrigatório

D.R.E - Demonstração

do Resultado do

Exercício

Obrigatório Obrigatório Obrigatório Obrigatório

D.R.A - Demonstração

do Resultado

Abrangente

Facultativo

Obrigatorio

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatorio Obrigatório

D.L.P.A-Demonstração

de Lucros e Prejuízos

Acumulados

Facultativo

Facultativo

(Obrigatório se

substituir a DRA

ou DMPL)

Facultativo Facultativo

D.M.P.L-Demonstração

das l/utações do

Patrimônio Líquido

Facultativo

Obrigatório

(Pode ser

substituída DLPA)

Obrigatório Obrigatório

D.F.C.-Demonstração

dos Fluxos de Caixa
Facultativo Obrigatorio Obrigatório Obrigatório

N. E.-Notas Explicativas Obrigatorio Obrigatório Obrigatório Obrigatorio

711 ...
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D.V.A.-Departamento do

Valor Adicionado
Facultativo Facultativo Facultativo Obrigatório

b.5) As Demonstrações Contábeis deverão seguir as normas previstas nas resoluções a

seguir, a depender de seu porte:

lvlicroempresa e Empresa de Pequeno Porte seguirão o conjunto exigido pela Res.

CFC 1 .418112, item 26 a 39 - ITG 1000;

Pequenas e Médias Empresas (PME's) seguirão o conjunto exigido pela Res. CFC

1.255109, item 3.17 - NBC TG 1000 (Rl);

Demais empresas deverão apresentar suas demonstrações nos termos da Res. CFC

1.185/09, item 10 - NBC TG 26 (R5) e Res. CFC 1.330/11 - ITG 2000 (Rl).

De modo geral podemos sintetizar no quadro a seguir o conjunto completo das

demonstrações contábeis por situação e natureza empresarial:

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de apresentar o

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC no 123106.

I 1.5. Qualificação Técnica

11.5.1. A documentação relativa à qualificação técnica consiste em

11.5.1.1. Apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível com as características, quantidades e prazos do objeto da licitação, através da

apresentaçáo de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento

ao objeto da presente licitação, com indicação da quantidade fornecida, do atendimento, do

cumprimento de prazos e demais condições do fornecimento.

11.5.1.3. Para comprovação do quantitativo fornecido, poderão ser apresentados tantos

atestados quanto necessários.

11.5.1.a. A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentado(s) deverá(ão) conter as seguintes

informações básicas:

. Nome do contratado e do Contratante;

. ldentificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço);

. Localização do fornecimento;

. Fornecimentos executados (discriminação e quantidades).

a

a

a
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11.5.1.5. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atende(em) a todas as características

citadas nas condições acima, não serão considerados.

11.5.1.6. Das amostras

'1 1 .5.1 .6.1 . Deverão ser apresentadas as amostras pela licitante vencedora, sendo 01 (uma)

de cada item que compõem o lote na proposta ofertada, devidamente identificada com o nome

da licitante vencedora, identificação do item, para verificação de conformidade com as

exigências estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a

contar da data de encerramento da sessão pública;

1 1.5.1.6.2. As amostras dos itens serão analisadas por uma comissão designada que emitirá

um parecer; e no caso de reprova da amostra, será convocada a segunda empresa

classificada com o menor preço e assim sucessivamente.

11.6. Das disposições gerais sobre a habilitação.

1 1.6.1. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado, somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso pÚblico apÓs o

encerramento do envio de lances.

11.6.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não

importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo.

11.6.3.O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal.

11.6.4.Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos,

comunicados, armazenados e validados por meio eletrÔnico.

1 1.6.5. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto pararealização do pregão

eletrônico; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de

sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no Edital.

1í.6.6. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital,

será inabilitado e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação

do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento,

sucessivamente, se necessário até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para

declarar o licitante vencedor.

Fl§.:- 390
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11.6.7 . O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrÔnico e

deverá:

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demals

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. Aoferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais

de um resultado, sob pena de desclassificação.

i2.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, apÓs a homologação.
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13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o ptazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, no sítio do portal, em

conformidade com o que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.13312021 , em face de:

a) Julgamento das propostas;

b)Ato de habilitação ou inabilitação de licitante

13.1.1. A intenção de recorrer quanto ao disposto na alínea "a" e "b" do item 12.1, deverá ser

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das

propostas e documentos de habilitação, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos, sob pena de

preclusão, sendo concedido o ptazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razÔes

recursais, a contar do momento da manifestação da licitante de sua irresignação, devendo

indicar o item do edital que será objeto do recurso.

13.1.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência

desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada

vencedora.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito.

13.3. O prazo para apresentação de contrarrazÕes será o mesmo do recurso, qual seja, 3

(três) dias úteis, e, terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de licitações da

AÍUESP, em consonância com o preceito no §4o do art. 165 da Lei 14.13312021.

8.4. É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

13.5. Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA

PROVEDOR, acompanhada de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para

agir em nome da recorrente, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para

apresentar contrarrazões em igual número de dias e na mesma forma, cujo prazo correrá a

fts.:
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partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em qualquer caso, vistas

imediatas dos autos.

13.6. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que

o estabelecido no item 12.1 deste edital.

13.7. Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela

Autoridade Competente para homologar o resultado final, que poderá ratificar ou não a

decisão do agente antes da adjudicação.

13.8. Os recursos serão processados e analisados nos termos do disposto no disposto no art.

165, §2o da Lei no 14J3312021.

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.10. Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do

Portal de licitações da AMESP e também serão disponibilizados no seguinte endereço

eletrônico http://wwlv. licitamesp.com. br

13.11 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS

não serão conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos

meramente protelatorios ou quando não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante

ou por meio diverso do que o disposto como condiçáo para conhecimento e apreciação.

13.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o

dia de inícío e incluir-se-á o do vencimento.

13.14. Quanto ao recurso advlndo da extinção do contrato, quando determinada por ato

unilateral e escrito da Administração deverá ser observado o regramento constante na Lei no

14.133t2021.

13.15. Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente

em dia de expediente no âmbito do Município.

13.16. Conforme preceitua o art. 174, inc. lda Lei no 14.13312021, todos os prazos serão

computados a partir das publicações no Portal de licitações da AMESP, de forma automática

pelo sistema provedor.
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14. DA REABERTURA DA sessÃo puBLrcA.

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a propria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1 .2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscale trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no 12312006.

Nessas hipoteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

14.2.1. A convocaçáo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

í5. DA ADJUDTCAçÃO e HOMOLOGAçÃO.

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade competente, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA.

16.1. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

17.í. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada Ata

de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
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17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade paru a

assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio

eletrônico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo o mesmo enviar com assinatura diqital
(via Íoken ou certificado dioital).

17.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Regístro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual perÍodo, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.4.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei no

14.13312021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação,

para, apÓs a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de

preços.

í8. DO REAJUSTE, REEQUTLíARO EALTERAçOES DAATA E DOS CONTRATOS DEI-A

DERIVADOS.
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í8.í.1.Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite

para a apresentação das propostas;

18.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

18.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

18.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

18.1 .5. Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

18.1.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor;

18.2. DO REEQUILíBRIO ECONÔTUICO.TIruANCEIRO.

18.2.1. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou aínda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

contratada e a retribuição da ASSoclAÇÃo oos MUNIcíPlos DA MICRoRREGIÃo Do

MEDIO SAPUCAÍ - AMESP ou seus municípios associados, participantes deste processo

para a justa remuneração dos produtos poderá ser revisada, objetivando a manutençáo do

equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

18.2.2. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relaçâo entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo a

manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

18.2.3. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a
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retribuição paga pelo Município não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais

em virtude de ocorrência de fato excepcional.

18.2.4. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da álea

econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do reajuste ou

repactuação.

18.2.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme o caso.

18.2.6. Na hipótese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, a mesma terá que

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais

de aquisição de produtos, etc.

18.2.7. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

18.2.8. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

18.2.9. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela empresa contratada.

18.2.10. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica

e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data do protocolo

do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

18.2.11. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução dos serviços e os

pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

18.2.12. A ASSOCTAÇÃO DOS TUUNTCíP|OS DA MTCRORREGTÃO DO N/EDIO SAPUCAí -
ATUESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os preços

revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças
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devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o

protocolo do pedido de revisão.

18.2.13. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente

18.2.14. O diferencialde preço entre a proposta inicialda contratada e a pesquisa de mercado

efetuada peta ASSoctAÇÃo Dos MUNtcíptos DA MICRoRREGIÃo Do MEDIo SAPUCAí

-AMESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais descontos concedidos pela

contratada, serão sempre mantidos.

18.2.15. Durante a vigência da Ata ou Contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela Secretaria

solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada

obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

18.3 DAS ALTERAÇOES DA ATA E DOS CONTRATOS.

18.3.1. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

18.3.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

18.3.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

18.3.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei no 14.133, de 2021.

18.3.5. O instrumento contratual de que trata o item 18.3.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

18.3.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

18.4. DA ANULAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS.
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18.4.1. Constituirão motivos para anulação da Ata de Registro de Preços, a qual deverá ser

formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditorio e a ampla defesa,

as situações previstas nos incisos I a lX do arl. 137 da Lei n.o 14.13312021;

18.4.2. A anulação da Ata de Registro de Preços poderá ser:

| - Determinada por ato unilaterale escrito do Departamento de Administração, exceto no caso

de descumprimento decorrente de sua própria conduta;

ll - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

lll - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

18.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e

reduzidas a termo no respectivo processo;

18.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as

consequências indicadas no art. 139 da Lei n.o 14.13312021, sem prejuÍzo das sanções

previstas na Lei n.o 14.13312021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital;

18.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conforme o caso:

18.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

'18.5.3. lndenizações e multas.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e defiscalização estão previstos no

Termo de Referência.

2O.DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

20.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no Termo de

Referência constante do Anexo I do presente edital.

21. DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS E DA RESCISÃO.
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21.1.lncorre em infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021 e art. 47 do Decreto de n.o 3.81512021, quais

sejam:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou Ata de Registo de Preços ou não entregar a documentação

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll- Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013

Xlll - Tumultuar a sessão pública da licitação;

XIV - Propuser recursos manifestamente protelatórios em sede de contrataçáo direta ou de

licitação;

XV - Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipotese de o infrator

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos da Lei

Complementar Federal n3 123 de 14 de dezembro de 2006;

XVI - Deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato;

711 ...
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XVll - Permanecer inadimplente após a aplicação de advertência;

XVlll - Deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante;

XIX - Deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente

notificado;

XX - Mantiver empregado, responsáveltécnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade

com qualificação em desacordo com as exigências do Edital ou do contrato, durante a

execução do objeto.

XXI - Utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato;

XXll - Tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano fÍsico, lesão

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;

XXlll - Deixar de fornecer Equipamento de Proteção lndividual - EPl, quando exigido, aos

seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipotese de contratação de

serviços de mão de obra;

XXIV - Deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse

público, em especial quando solicitado pelo Departamento de Administração;

XXV - Deixar de repor funcionários faltosos;

XXVI - Deixar de apresentar, quando solicitado pela Administração, comprovação do

cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço

(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em

especial quanto ao:

a) registro de ponto;

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e

décimo terceiro salário;

c) comprovante de depósito do FGTS;

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados

dispensados até a data da extinção do contrato;

0101
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f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma

coletiva.

XXVII - Deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade,

XXV|ll - Entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e

qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio

para o fim a que se destina;

XXIX - Ofender agentes públicos no exercício de suas funções;

XXX - lnduzir a Administração a erro;

XXXI - Deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da

Administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de

mão de obra;

XXXII - Compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para

execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços

contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,

XXX|ll - lmpossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e

supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de

serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra;

XXXIV - Apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento;

XXXV - Deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela Administração;

XXXVI - Subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade;

XXXVII - Deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3o da Lei 14133121, garantia pelo

contratado quando optar pela modalidade seguro garantia;

XXXV;ll - Deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas;

XXXIX - Deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço

para representar o contratado na execução do contrato;

XL - Deixar de aceitar as supressões e acréscimos de ate 25o/o (vinte e cinco por cento) em

relação aos contratos.

F[§; 1A2
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21.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma

obrigação do Edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

21.2. Serão também consideradas como infrações administrativas, nos termos da lei, o

licitante que, com dolo ou culpa:

21.2.1 Deixar de entregar a documentação exigida paru o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

21.2.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para Ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra quando exigida;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

21.2.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013;

21.3. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

Assoclâção doB ilunlcipios da MicrorÍeglâo do Mádlo Spücai
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b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçáo perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.4 Na aplicação das sanções serão considerados

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paa a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

21.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

21.5.1Para as infraçÕes previstas nos itens 21.1.1,21.1.2 e21.1.3, a multa será de 0,5o/o a

15% do valor do contrato licitado.

21 .4.2 Para as infrações previstas nos itens 21.1.4,21.1 .5,21 .1 .6, a multa será de 15o/o a 30o/o

do valor do contrato licitado.

21.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

21.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

21 .B O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

Ets. ,. nL C1
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21.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
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com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

22.OA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA.

22.1. Apos o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Ésla ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n'

7.892t213.

23. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO.

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido no

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

24, OO PAGAMENTO

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

25. DOS PRAZOS.

25.1 . Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

26. DO LOCAL DE ENTREGA.

26.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

fis.: 1C5
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27.1. A modalidade será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

28. DAS DTSPOSTÇÕES GERAIS.

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurÍdica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

28.6. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administraçáo.

28.g. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

ZB.1O. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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28.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser

realizadas por meio dos sites http://www.licitamesp.com.br iunto ao Departamento de

Licitações e contratos da ASSoclAÇÃo Dos MUNIcíPlos DA MICRoRREGIÃO DO

MEDIO SAPUCAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou pelo e-mail:

I icitacao@a mesp. mg. qo.v. br

28.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não

comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

28.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I - TERMO DE REFERÊT.ICIR;

ANEXO rr- MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO III- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO lV-A - PROPOSTA - MODELO E OBSERVAçOES;

ANEXO rV-B - DECLARAÇÃO Oe PROPOSTA ECONÔMICA;

ANExO V DECLARAçÃO DE eLENO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABTLTTAçÃO;

ANEXO Vt - MODELO DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE;

ANEXO V[ - MODELO DE DECLARAçÃO Oe CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO

xxxilr Do ART. 70 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;

ANEXO Vilt DECLARAÇÃO DE TNEXTSTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

!MPEDITIVO;

ANEXO rX - DECLARAçÃO DE AUSÊNCIA DE Ví]ICULO;

ANEXO X - DECLARAçÃO DE IDONEIDADE;

ANEXO Xil - MODELO DE DECLARAçÃO Oe QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93

DA LEt N.o 8.213/1991.

7nrs,: 0 4
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊrucre

(ARQUIVO ANEXO EM PDF)
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO No 1212024

pnecÃo ELETRoNtco No 11t2024

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2024 (dois mil e vinte e

quatro), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de [\Iinas Gerais, as partes de um lado a

ASSOCTAçÃO OOS MUNTCíPIOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP,

pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na Rua

Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais,

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda

(CNPJ/MF) sob no 20.362.307/0001-40 neste ato representado pela Presidente, Sra.

, portador da Cédula de

ldentidade RG n.o........ ......., devidamente inscrita junto ao Cadastro de Pessoas

Físicas do Ministerio da Fazenda (CPF/MF) sob o no .............. AMESP' e

os oRGÃOS PARTIC|pANTES: ORGÃOS PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no,

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.884.41210001-34, representado pela Prefeita Municipal

Sra. Margot Navarro Graziani Pioli; Município de BANDEIRA DO SUL - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Dias Araújo no 305, Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 18.175.79410001-90, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Edervan Leandro de

Freitas; Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Praça Antônio Megale no 86 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.912.02310001-75,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Afonso Raimundo de Souza; BUENO BRANDÃO

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso Pena no 225 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Silvio

Antônio Felix; Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Praça da Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.959/0001-92, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Dirceu D'Ângeto de Faria;

Município de CAMPESTRE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Coronel

José Custódio, no 84, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.178.400/0001-57', representado

pelo Prefeito Municipal Sr. Marco Antônio Messias Franco; Município de CAREAÇU - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no 140 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 17.935.388/OOO'l-15, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Tovar do

Santos Barroso; Município de CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ sob o no

0110
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17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Rodrigo Alves de Oliveira;

Município de CARMO DA CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Rua Doutor Veiga Lima, no 582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/0001-90,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Hélcio Antônio Chagas Reis; Município de

CONCEIÇÃO DOS OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José

Maria de Souza, n" 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito

Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro; Município de CONGONHAL - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de Matos, no 29 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.675.967/0001-39, representado pelo Prefeito Municipal Sr.

Moisés Ferreira Vaz; Município de ESPíRIO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/0001-02, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Adauto Luiz Leal; Município

de ELÓl MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Orácio Alves

Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 20.347.22510001-26, representado pelo

Prefeito Municipal Sr. Paulo Roberto Belato Carvalho; Município de ESTIVA - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Vagner Abílio

Belizário; Município de TNCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Av. Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68,

representado pela Prefeita Municipalsra. Rosângela Maria Dantas; Município de IPUIUNA

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.17g.226/0001-67, representado pelo Prefeito Municipalsr. EIder

Cássio de Souza Oliva; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.914.12810001-

63, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Melquíades de Araújo; Município de MONTE

SlÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato, no 1 1 1 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525i0001-31, representado pelo Prefeito Municipal Sr. José

Pocai Júnior; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede

à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.671 .27110001-34,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Henrique Rossi Wolf; Município de

PARAISOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça do Centenário,

no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02, representado pelo Prefeito

Ívlunicipal Sr. Everton de Assis Ferreira; Município de POçO FUNDO - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000, Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo Prefeito ttíunicipal Sr. Rosielde Lima;

Município de POUSO ALEGRE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua dos

Carijós, no 45 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.983/0001-21, representado pelo

011 1Fts.
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Prefeito Municipal Sr. José Dimas da Silva Fonseca; Município de SANTA RITA DO

SAPUCAÍ- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Cel. Joaquim Neto, no 333

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/000'1-02, representado pelo Prefeito tVunicipal

Sr. Wander Wilson Chaves; Município de SÃO BENTO ABADE - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob

o no 17 .877.17610001-29, representado pelo Prefeito Municipal Sr. Eneias Machado de

Souza; Município de SÃO GONçALO DO SAPUCAí- MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Av. Tiradentes, no 100 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.158/0001-50,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Brian Mendes Drago; Município de SÃO

SEBASTIÃO DA BELA VISTA - MG, pessoa jurÍdica de direito público com sede à Praça

Coronel Erasmo Cabral, no 334 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. Ronaldo Laurindo Bueno; Município de

SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av. Vereador José

Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno, inscrito no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90,

representado pelo Prefeito lvlunicipal Sr. Adenilson Lopez da Silveira; Município de

SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Daniel

de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.675.92610001-42, representado pelo

Prefeito ttlunicipal Sr. Fernando César Fernandes; Município de TOCOS DO MOJI- MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 01.601.656/0001-22, representado pelo Prefeito t\tlunicipal Sr. Givanildo

José da Silva; Município de TURVOLÂNDA - MG, pessoa jurídica de direito público com

sede à Dom Otávio, no 240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00,

representado pelo Prefeito Municipal Sr. José Nelson Martins; Doravante denominados
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o" 

ol.l::, ''0"."Í,,i1'o'"il

.................., no Município de Estado de

,.,,*," i;;;;r fi::^;:ilJT: :: ":.',":: 
-',":"::: 

::"::::::,:::H::
registrada sob no neste ato representado pelo Sr.

, portador da Cédula de

ldentidade RG no , inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do tVlinistério da

Fazenda - CPF/MF sob o no ......., doravante denominada DETENTORA, firmam

a presente ATA DE REGISTRO DE PREçO, nos termos da Lei no 14.13312021, art. 6o, inciso

XLV, art. 28, inciso I e art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais

correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA e as cláusulas seguintes:

a1 2st§,r
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A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Presencial acima

referenciado, na forma da Lei Geral de Licitações n.o 14.133 de 1o de abril de 2021, e Termo de

Homologação de XXX de XXX de 2024, do qual passa a fazer parte integrante está Ata de

Registro de Preços com força de lnstrumento Contratual.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente Ata é o REGTSTRO DE PREçOS, na forma de LICITAçÃO

CoMPARTILHADA, paru a AOUI$çÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E

GABINETE DE RECARGA PARA OS MUNrCíprOS QUE COMPÕeU a ASSOCTAÇÃO OOS

MUNTCíPIOS DA MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de todos os

pedidos efetuados durante a sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PUBLICTDADE DA ATA DE REGTSTRO DE

PREÇOS.

2.1. Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou

sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou

contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

2.2. A Ata de Registro de Preços terá validade de um ano, a contar da data da publicação de

seu extrato, podendo ser prorrogada na forma do art. 84 da Lei n.o 14.133 de 1o de abril de

2021.

2.2.1. AAta de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico terá seu extrato publicado

no site oficialdo município e no DIARIO OFICIAL DOS MUNICíp|OS MINEIROS, assim como

a a sua íntegra, após assinada e homologada e será disponibilizada no Portal Nacional de

ContrataçÕes Públicas (PNCP).

23. É. vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços

2.4. Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços

registrados estão inferiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os

fornecedores/prestadores de serviços registrados para negociar o novo valor.

cLÁusuLA TERcEIRA - DA FoRMA DE ExEcuçÃo, Do REcEBIMENTo E Do AcElrE

DO OBJETO.

frs.: 113
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3.1 . Executar o objeto contratado obedecendo às especificações discriminadas no Anexo I do

Termo de Referência.

3.2. A Detentora da Ata deverá fornecer os produtos de acordo com o solicitado no Termo de

Referência da melhor forma a atender às necessidades da AMESP e dos Municípios

Consorciados.

3.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros,

durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscatização ou o acompanhamento feito pelo ORGÃO GERENCIADOR/ORGÃO

PARTICIPANTE.

3.4. lvlanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

cúusuLA oUARTA - DA DorAçÃo oRÇAMENTÁRn

4.'1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de

Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA. DOS PRAZOS.

5.1 . A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contrataçÔes decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo ORGÃO

GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra

motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

5.2. A Ata de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execução, alteraçáo, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei no 14.13312021

observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos

preceitos do direito público.

S.3. A Ata de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos pelo ORGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

3.5. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas nesta Ata

de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no lnstrumento Convocatório do

Pregão, e ainda conforme rege a Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde2021.

r§.,i-4.1_L
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5.3. A duração da presente Ata de Registro Preço será de 12 (doze) meses, a contar da data

de sua assinatura, podendo ser prorrogada por até 24 (vinte e quatro) meses na forma do

artigo 84 da Lei n.o 14.13312021, se for vantajoso para os municípios consorciados, permitida

a negociação com a Detentora da Ata de Registro de Preço ou a extinção desta sem ônus

para qualquer das partes.

5.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas na Lei no 14.13312021.

5.5. AAta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo decorrente das adesões

à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do

número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA SEXTA. DO VALOR E PAGAMENTOS.

6.1. DO VALOR.

6.1.1. O valor estimado das futuras contratações é de R$ XXXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do

fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que integra a presente Ata de

Registro de Preços.

6.2. DO PAGAMENTO

6.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

6.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à caOa ÓRCÃO PARTICIPANTE em

03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento

do contrato.

6.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.
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6.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓnCÃoS PARTICIPANTES.

6.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

6.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EJ\I =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA sÉTtMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALTZAçÃO FINANCEIRA

E ENCARGOS.

7.1. DO REAJUSTE DE PREÇOS.

7.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas;

7.1.2.Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

7.1.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

7.1.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração

pagará à Detentora a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Detentora obrigada

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer;

7.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

7.1 .6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;
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7.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do prÍncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

DETENTORA e a retribuição Oo ÓnOÃO GERENCIADOR para a justa remuneração dos

serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro

inicial do contrato.

7.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnOÃO PARTICIPANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

7.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

7.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

7.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o
pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

7.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

7.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓRCÃO GERENCIADoR, esta

deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuizo da Municipalidade.

7.5. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à

revisáo de preços solicitada pela DETENTORA.

ffi
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7.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí -
AÍUESP, sendo lavrado termo aditivo.

7.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

DETENTORA não poderá suspender o fornecimento do objeto e os pagamentos serão

realizados aos preços vigentes.

7.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as

notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros

e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos apos o protocolo do pedido de

revisão.

7.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

7.8. O diferencialde preço entre a proposta inicialda DETENTORA e a pesquisa de mercado

efetuada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela DETENToRA, serão sempre mantidos.

7.9. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ORGÂO GERENCIADOR no caso de redução, ainda

que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo

preço que substituirá o então registrado.

CLÁUSULA otrAVA - DA coNTRATAçÃo E Do FoRNEctMENTo Do oBJETo.

8.1. As obrigações decorrentes da aquísição dos objetos constantes do registro de preços, a

serem firmadas entre o ÓnOÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA poderão ser formalizadas

através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na

legislação vigente.

8.2. Na hipótese da DETENTORA primeira classificada ter seu registro revogado, não assinar,

não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condíções estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

118FI.S.:
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inclusive quanto ao preço

8.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Editat, o ÓRGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condições do Edital e o preço registrado.

8.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições

contidas na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021, sendo vedados os acréscimos e supressões.

8.5. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

DETENTORA, não podendo ser suFempreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que náo

se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e perfeição

técnica do mesmo.

8.6. O fornecimento será conforme demanda, de acordo com a necessidade, do ÓRGÃO

PARTICIPANTE.

cLÁusuLA NoNA - DAS oBRtcAçoES Do oRGÃo PARTICTPANTE.

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora

desde que não haja impedimento legal para o fato;

9.2. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

9.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

9.5. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

9.6. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

9.7. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.
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9.8. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento desta Ata.

9.9. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

9.10. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, êffi caso de

inadimplemento.

9.11. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de

Registro de Preço.

9.12. Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata de Registro de Preços.

9.13. Emitir requisição do objeto a ser executado.

CLÁUSULA DECIMA. DAS oBRIGAçÕES DA DETENToRA.

10.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

10.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitida

pelo Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

't0.3. lndicar preposto, aceito pelo ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato

10.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do Município, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor

do objeto da presente Ata de Registro de Preços;

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

10.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10.7. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

nlr?0.F[S.:
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a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a prévia e expressa

concordância do contratante.

10.8. Mantertodas as condições de habilitação exigidas na presente licitação

10.9. Comunicar ao MUNICíP|O modificação em seu endereço ou informações de contato,

sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO TERMO CONTRATUAL.

11.1. Da presente Ata de Registro de Preços poderão ser formalizados Contratos conforme

minuta constante no Anexo lll do Edital.

11.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracleriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

1'1.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério Oo ÓROÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO

PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as remanescentes, obedecida à ordem

classificatória e preferencialmente as mesmas condições oferecidas pela DETENTORA,

inclusive quanto ao preço.

11.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderá ser

alterado nos termos da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA REScrsÃo DA ATA DE REGlsrRo DE PREços.

12.1. A Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida de pleno direito pela Administração

independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com

ampla defesa, quando:

12.1.1. A Detentora não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. A Detentora não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração.

12.1.3. A Detentora der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços.

12.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de

Preços.

12.1.5. Não aceitar reduzir seu valor registrado, na hipótese de este se tornar superior

aquele praticado no mercado.

771 ...
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12.1.6. Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração

12.1.7 No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da

empresaDetentora.

12.1.8. Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigaçÕes assumidas

pelaem presa detentora.

12.2. Pela Detentora quando:

12.2.1. Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior

12.3. A solicitação da Detentora paru cancelamento do valor registrado deverá ocorrer antes

da emissão do pedido de entrega do objeto pelo Município. A inexecução total ou parcial das

obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a rescisão do objeto,

unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências contratuais e

as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei n.o 14.133 de 1 de abril de 2021,

contudo, sempre atendida a conveniência administrativa.

12.4. Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela

Administração, a qualquer tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à

CONTRATADA, por motivo de interesse público e demais hipóteses previstas na Lei n.o

14. 133 de 1 de abril de 2021 , ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. Da

rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer

natureza.

12.5 A comunicação do cancelamento do valor registrado, nos casos previstos em Lei, será

feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos

que deram origem ao Registro de Preços.

12.6 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação

será feita por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando- se cancelado o

preço registrado a partir da última publicação.

cLÁusuLA DEcTMA TERcEIRA - DA urtLtzAÇÃo DA ATA DE REGlsrRo DE pREços

POR ORGÃO NÃO PARTICIPANTE.

'13.1. Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Orgão

Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada

fts.: 122
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a vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei n.o 14.133 de 1o de abril

de 2021.

13.2. Os orgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

13.3. Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão

gerenciador.

13.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a 50o/o

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados

na ata de registro de preços para o orgão gerenciador.

13.5. O quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Orgão

Gerenciador, independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

13.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão não participante deverá efetivar a

contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o ptazo de vigência da ata de

Registro de Preços.

13.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências

ao órgão gerenciador.

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA- DAS sANçoes eomrusrRATrvAs.

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida paê o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;
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b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

14.1.5 Fraudar a licitação

14.1 .6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013;

14.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

b) Multa;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem paz a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1Para as infrações previstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5o/o â

15% do valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1 .4, 14.1.5, 14.1.6, a multa será de 15% a 30%

do valor do contrato licitado.

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditório e a ampla defesa.

14.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.
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15.1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer outros

por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG, de 2024

AMESP

ORGÃO GERENCIADOR

Presidente Rosângela Maria Dantas

ANDRADAS

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli

BANDEIRA DO SUL

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Edervan Leandro de Freitas

BORDA DA MATA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Afonso Raimundo de Souza

BUENO BRANDÃO

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Silvio Antônio Félix

012 6
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CACHOEIRA DE MINAS

oncÃo PARTTcTPANTE

Prefeito Dirceu D'Ângelo de Faria

CAREAÇU

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Tovar dos Santos Barroso

CAMANDUCAIA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Rodrigo Alves de Oliveira

CARMO DA CACHOEIRA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Hélcio Antônio Chagas Reis

CAMPESTRE

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Marco Antônio Messias Franco

coNcErçÃo Dos ouRos
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Luís Fernando Rosa de Castro

c127
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CONGONHAL

oncÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Moisés Ferreira Vaz

ELOI MENDES

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Paulo Roberto Belato Carvalho

ESPíRITO SANTO DOURADO

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Adalto Luiz Leal

ESTIVA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Vagner Abílio Belizário

INCONFIDENTES

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeita Rosângela Maria Dantas

IPUIUNA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Elder Cássio de Souza Oliva
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JACUTINGA

onoÃo PARTTcTPANTE

Prefeito Melquíades de Araújo

MONTE SÉO

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito José Pocai Júnior

OURO FINO

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Henrique Rossi Wolf

PARAISOPOLIS

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Everton de Assis Ferreira

POçO FUNDO

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Rosiel de Lima

POUSO ALEGRE

ORGÃO PARTICIPANTE

José Dimas da Silva Fonseca

,0r.. 0 129
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SANTA RITA DO SAPUCAí

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Wander Wilson Chaves

SÃO BENTO ABADE

ORGÃO PARTIC!PANTE

Prefeito Eneias Machado de Souza

sÃo coNçALo Do SAPUcAí

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Brian Mendes Drago

SÃO SEBASTTÃO DA BELA VISTA

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Ronaldo Laurindo Bueno

SENADOR AMARAL

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Ademilson Lopes da Silveira

SENADOR JOSÉ BENTO

ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Fernando Cesar Fernandes
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TOCOS DO MOJI

onoÃo PARTIcTPANTE

Prefeito Givanildo José da Silva

TURVOLÂNDA

ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito José Nelson Martins

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
EMPRESA DETENTORA
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ANEXO III

TERMO DE CONTRATO N" XXI2O24

PROCESSO N.o 12t2024

PREGÃO ELETRÔNICO N.O 1112024

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2024 (dois mil e vinte e

quatro), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o

MUNICíPIO DE ............ ......, pessoa jurídica de

direito público interno, sediada à (Rua, Av.)

Bairro

..... neste ato representado pelo Prefeito Municipal,

, portador da

Cédula de ldentidade RG n.o.................

Cadastro de Pessoas Físicas do

PARTICIPANTE (contratante),

*,;;,;;; ;; ;;=J.:".",Hil"::1'',T' i:
, doravante denominada ORGÃO

e, de outro lado, a empresa

pessoa jurídica de direito privado, sediada

na (Rua, Av.) no Município de

;;;; ,;,;;;.; ;; ;;;,;;,;; : -::::::: ,':'" :linl"'o,§''o:" I
com lnscrição Estadual registrada sob no

;;;;;; ll"",rrJ;;t::H,"ii:,',1*
do Ministerio da Fazenda - CPF/MF sob o n0.............. doravante

denominada CONTRATADA, têm entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em

face do resultado do Pregão Para o Registro de Preços, nos termos da Lei no 10.520, de 17

de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de

23 de janeiro e 2013, nos termos da Lei no 14.13312021, art. 60, inciso XLV, art. 28, inciso I e

art. 29 e demais legislações aplicáveis e as demais normas legais correlatas, bem como o

Edital referido, a proposta da CONTRATADA e as cláusulas seguintes

*..r.,C 4 3 2
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1.1. O objeto do presente Contrato a AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

SMARTPHONE E GABTNETE DE RECARGA PARA OS MUNTCíPIOS QUE COMPOENA E

ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do Edital.

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a

sua vigência.

GLÁUSULA SEGUNDA. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

2.'1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária de cada CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS PRAZOS.

3.1. A CONTRATADA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do registro

de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo PARTICIPANTE,

podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e

aceito pelo oRGÃo PARTIcIPANTE.

3.2. O Contrato regular-se-á, no que concerne à sua execução, alteração, inexecução ou

rescísão, pelas disposições da Lei Federal n' 14.13312021, observadas suas alterações

posteriores, pelas disposições do Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

3.3. O Contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pelo ÓnCÃO

PARTICIPANTE a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou

extrajudicial, mediante simples aviso, observada a legislação pertinente.

3.4. A vigência do Contrato não poderá ultrapassar o dia 31 de dezembro do exercício que for

firmado, por não se tratar de fornecimento contínuo.

3.5. O pÍazo para entrega dos itens será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da ordem de

fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA . DO VALOR E PAGAMENTOS.

4.1. DO VALOR.

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento dos

itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.

0133
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4.2.OO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, contados da data de liberação

da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições previstas neste

edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta corrente indicada pela

empresa contratada.

4.2.2. A Nota Fiscal deverá serencaminhada à cada ORGÃO PARTICIPANTE em 03 (três)

vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do

contrato.

4.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der

origem à aplicação da penalidade.

4.2.4. A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos oRGÃos PARTIcIPANTES.

4.2.5. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

4.2.6. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: EJII =

Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; l= índice de compensaçãofinanceira = 0,00016438; eVP = Valor

da prestação em atraso.

cLÁusuLA QUTNTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALTZAçÃO FTNANCETRA

E ENCARGOS.

5.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para

a apresentação das propostas.

5.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da

Detentora, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano,

aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E/IBGE,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

anl
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5.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE pa,a a justa remuneração dos serviços

poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do

contrato.

5.4.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida

a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação

entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE de modo a manter as

condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

5.4.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá

ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga

não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de

fato excepcional.

5.5. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes

para mais ou menos, conforme ocaso.

5.6. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o

pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documentos que

comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, notas fiscais

de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.6.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços

do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação

documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor contratado,

conforme as constatações de oscilações apuradas.

5"6.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da tt/unicipalidade.

5.7. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar,

em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de

preços solicitada pela CONTRATADA.

AssinatuÍa
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5.8. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e

jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido

no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.8.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a

CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos

preços vigentes.

5.8.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o termo

aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados emitirem as notas

de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças devidas, sem juros e

correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o protocolo do pedido de

revisão.

5.9. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito de

pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação, retroagirá

à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.

5.10. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de

mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.

5.1 1 . Durante a vigência do Contrato o preço contratado não poderá flcar acima dos praticados

no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo CONTRATANTE no

caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a

comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA sExrA - DA coNTRATAçÃo.

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento constantes no presente contrato serão

executadas pela CONTRATADA, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus

anexos, parte integrante do presente contrato e na legislação vigente.

6.2. Na hipotese da CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão ser

convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê)o em igual

ptazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,

inclusive quanto ao preço.

6.3. Observados os critérios e condiçóes estabelecidos no Edital, o ORGÃO GERENCIADOR

poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde

,"., 0436
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que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não possua

capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as

condiçÕes do Edital e o preço registrado.

6.4. O objeto deste Contrato deve ser executado diretamente pela CONTRATADA, não

podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que não se inclua em sua

especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo

da responsabilidade da CONTRATADA pelo ônus e perfeição técnica do mesmo.

cLÁusuLA sÉTtMA - DAS oBRrcAçoEs Do CoNTRATANTE.

7.1 . Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada desde que não

haja impedimento legal para o fato;

7.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas

7.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto desta

contratação.

7 "4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei

n.o 14.133, de 1 de abril de2021.

7.7. Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades

observadas no cumprimento deste Contrato.

7.8. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas,

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.

7.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de

inadimplemento.

7.10. Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do Contrato

7.11. Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato

7.12. Emitir requisição do objeto a ser executado

7ELS.:- 13
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8.1. tt/anter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

8.2. Executar com pontualidade o objeto solicitado conforme solicitação/requisição emitidapelo

Município, devidamente assinada por servidor competente para tal;

8.3. lndicar preposto, aceito peto ÓRGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na execução

do contrato.

8.4. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração do MunicÍpio, através da

Fiscalização, qualquer anormalidade verificada, pata que sejam adotadas as providênciasde

regularização necessárias; atender com prontidão às reclamaçóes por parte do recebedor

do objeto do presente Contrato;

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou de materiais empregados.

8.6. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

8.7. Pagar todas as obrigaçôes fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes

das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá ceder ou transferir

a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a previa e expressa

concordância do contratante.

8.8. Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação

8.9. Comunicar ao ÍVUNICíP|O modificação em seu endereço ou informações de contato, sob

pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante neste Contrato.

cLÁusuLA NoNA - DAs ALTERAçôES coNTRATUArs.

9.1. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos da Lei no 14.13312021

cLÁusuLA DÉctMA - DAS sANçoEs ADMINTSTRATTVAS E DA REScrsÃo.

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

1 0.1 . 1 Deixar de entregar a documentação exigid a paru o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

, 0138
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10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apos a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra;

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paê a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10^1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

10.1 .5 Fraudar a licitação.

10.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 20í3;

21 .2 Com fulcro na Lei no 14.1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

a) Advertência;

F§.: 139
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b) Multa;
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c) lmpedimento de licitar e contratar, e;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4,10.1.5, 10.1.6, a multa será de 15o/oa30o/o

do valor do contrato licitado.

10.5 As sanções de advertência, impedimento de lícitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à Fornecedora o

contraditorio e a ampla defesa.

10.8 O fornecedor aceita receber citações e intimações referentes a processos administrativos

no e-mail informado no sistema, devendo qualquer modificação no e-mail ser comunicada

com antecedência, sob pena de se reputarem válidas as intimações enviadas, iniciando-se a

contagem do prazo depois de cinco dias corridos do encaminhamento do e-mail.

Àsoocliçâo dos ifunlcipios dâ Mlcrorreglâg do Módlo §púêât
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

11.1 Fica eleito o foro da cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para dirimir

eventuais dúvidas e/ou conflitos originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com

renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.

(LOCAL E DATA)

ffixxxxx
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA

fLS.: n l-1,
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ANEXO IV

PROPOSTA - MODELO E OBSERVAçOES

(Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTTLHADA PARA

AQUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA

PARA OS MUNrCíprOS QUE COMPÕEM A ASSOC|AçÃO DOS MUNrCíprOS DA

MICRORREGTÃO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos,

Dados a constar na proposta preenchida pela proponente: Nome da empresa; Endereço;

Nome para Contato / Fone / CNPJ.

Declaro que no preço proposto, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de obra,

fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre

o fornecimento do objeto da presente licitação.

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no

Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.o XXXI2O24, retro mencionado, bem como verificamos

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas Informações

e/ou documentos que dela fazem parte.

Declaramos ainda que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer

forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissÕes existentes

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto.

DA PROPOSTA:

Apresentamos nossa proposta para REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIçÃO Oe

TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE RECARGA PARA OS

MUNrCíprOS QUE COMPOEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO

DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP, conforme condições especificadas no Anexo I - Termo de

Referência/Especificações do objeto, parte integrante do presente Edital:

Especificação do Objeto e Quantidade:

Item Descrição Um Valor Global
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lnformar valor total por extenso do desconto em cada item

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

OBSERVAÇOES

INDICAR NA PROPOSTA OS SEGUINTES ITENS:

Razão social da Proponente;

Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF);

Telefone e endereço eletrônico (e-mail);

Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos, se

a Licitante se sagrar vencedora do certame, obedecida a Ordem Cronológica;

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias;

Prazo de entrega dos produtos é

Fornecimento.

dias uteis apos emissão da Ordem de

O item da proposta deverá obedecer estritamente aos itens constantes do Edital

O preenchimento da proposta não exclui a necessidade de anexar os documentos para

credenciamento, e a proposta impressa e assinada pelo responsável ou procurador.

No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita,

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar o MENOR VALOR

GLOBAL.

de........
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ANEXO IV.B

DEcLARAÇÃo oe PRoPosrA ecoruôurca

MODELO (Pape! timbrado da !icitante)

oBJETO: REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LTCITAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A AOUISIçÃO Oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABTNETE DE RECARGA

PARA OS MUNrCíprOS QUE COMPOEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNTCÍP|OS DA

MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n." [XX.XXX.X»UXXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) IXXXXXXXXXXXXXX], portador (a) do CPF no

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX|2024, que sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no §

1o art. 63o da Lei n.o 14.133 de 1 de abril de2021.

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

*o., 0 4 11
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ANEXO V

DEcLARAçÃo oe pLENo ATENDTMENTo Aos REeutstros DE HABIlrraçÃo

MODELO (Papel timbrado da Iicitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LTCTTAÇÃO COMPARTTLHADA PARA

AOUIS|çÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABTNETE DE RECARGA

PARA OS MUNTCíPIOS QUE COMPOEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCíP|OS DA

MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de ReferênciaiEspecificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) IXXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XX12024, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, inexistem Íatos impeditivos

para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme

disposto no inciso ldo art.630da Lei n.o 14.133 de 1 de abrilde2021.

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

E

clls

srÉÉ-i
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

MODELO (Papel timbrado da Iicitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO COMPARTILHADA PARA

A AQUIS|ÇÃO Oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABTNETE DE RECARGA

PARA OS MUNrCíprOS QUE COMPÕEM A ASSOCnÇÃO DOS MUNrCíprOS DA

MICRORREGIÃO Do MÉDlo SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na IXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermedio do seu

representante legal o(a) Sr. (a) IXXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX|2024, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte nos termos do art. 30 da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de

2006, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se

enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 40 do art. 3o da Lei

Complementar n.o 12312006.

de de

(Local) (Data)

, 0416
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO DTSPOSTO NO TNCTSO XXXril DO

ART.7o DA CONST|TU|çÃO FEDERAL

MODELO (PAPEL TTMBRADO DA LTCTTANTE)

oBJETO: REGTSTRO DE PREçOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A AQU|SIçÃO Oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABTNETE DE RECARGA

PARA OS MUNrCíprOS QUE COMPOEM A ASSOCnçÃO DOS MUNICíPIOS DA

MtcRoRREGtÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n." [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o (a) Sr. (a) IXXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do CPF no

[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o

XXX|2024, que cumpre o disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federal, que a

empresa não possui menores de 18 (dezoito) anos em condições de trabalho noturno,

perigoso ou insalubre a e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de quatoze anos, de acordo com o inciso Vl do art. 68o da Lei

n.o 14.133 de 1 de abril de 2021.

Ressalva

emprega menor a partirde 14 (quatorze) anos na condição de jovem aprendiz ( ).

de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

de

*Obs.: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima
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ANEXO VIII

DEcLARAçÃo oe truexrsrÊxclA DE FATo SUeERVENIENTE tMPEDllvo

Aempresa-,inscritanoCNPJsobon'o-|sediadanaRua/Avenida
Setor/Bairro na cidade de_ Estado de

neste ato representado pelo seu sócio/procurad or o Senhor

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

portado r do CPF n.o DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente

data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

rrs., 0448
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ANEXO IX

DEcLARAçÃo oe eusÊrucre oe víruculo

Aempresa-,inscritanoCNPJsobon.o-'sediadanaRua/Avenida
Setor/Bairro na cidade de Estado de

neste ato representado pelo seu sócioiprocu rador o Senhor

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na

portador do CPF n.o DECLARA, sob as penas da Lei, que seus socios, não

possuem qualquer vínculo com AMESP ou como qualquer dos Município Consorciados.

Locale Data

Nome, CPF do Representante Legal, Carimbo e Assinatura

CARIMBO DO CNPJ

a1NFts.
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ANEXO X

DECLARAçÃO Oe TDONETDADE

MODELO (Papel timbrado da licitante)

oBJETO: REGTSTRO DE PREÇOS NA FORMA DE LTCTTAçÃO COMPARTTLHADA PARA

A AQUIS|çÃO Oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABTNETE DE RECARGA

PARA OS MUNICíP|OS QUE COMPOEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

MICRORREGIÃo Do MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência/Especificações do objeto do

Edital e seus anexos.

A Empresa IXXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.o IXX.XXX.XX)UXXXX-XX], com

sede na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu

representante legal o(a) Sr.(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portado(a) do CPF n.o

IXXXXXXXXXXXXXXXI, DECLARA para fins de participação no Pregão Eletrônico n.o XXX,

não ter recebido da AMESP ou de qualquer outra entidade da Administração direta ou

indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, SUSPENSÃO TEMPORARIA de

participaçáo em licitação e ou impedimento de contratar com a Administração Pública,

assim como não ter recebido DECLARAÇÃO Oe INIDONEIDADE para licitar ou contratar

com a Administração Federal, Estadual e Municipal.

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

de de



c(}Ns(}ÍI.cr()

ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO ART. 93 DA LEI No

8.213,DÉ24 DE JULHO DE 1991

A empresa inscrita no CNPJ ou

CPF (caso o credenciante seja pessoa física) sob o n.o

DECLARA, para os devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do

art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213, de 24 de julho de 199í.

de de

(Local) (Data)

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal

Íâ

FLs. 1s

E

Ásoocleção dos lruniciplos dâ llllcronogiâo do ll,lédlo Spucâl
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Pregão Eletrônico Para o Registro de Preços n.o'1112024

AVISO

Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos interessados o

Editat referente ao PREGÃo PRESENCIAL, na forma de LICITAÇÃO COIVIpARTILHADA no

tipo MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE), objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, cujo

objeto consiste na AQUlslÇÃo oe TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE

DE RECARGA PARA OS MUNICípIOS QUE COMpÕeU e ASSOCTAÇÃO OOS MUNICíPIOS

DA MICRORREGÉO DO MÉD|O SAPUCAí - AMESP, conforme especificaçÕes e condições

descritas no Termo de Referência" e demais disposições constantes do Edital. A sessão pública

será realizada no dia 18 de julho de2024 às 14h00min, em ambiente eletrônico. O edital poderá

ser consultado e obtido, gratuitamente, em dias úteis no período das 08h às 17h, mediante a

apresentação de um PEN-DRlVE, pelo site amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP ou pelo portal de compras http://www.licitamesp.com.br para

cópia do arquivo. lnformações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mq.qov.br

- Wagner do Couto - Pregoeiro.

Pouso Alegre/ÍvlG, aos 04 de julho de 2024.

WAGNER Âíinàdo&Íoíru

DO digiblpoÍwÂGNER

couro:eoo :H.9;H3i1T'
79345620 14:2942{3ú

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, 774 - Centro, Pouso Alegre/MG
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: licitacaor?)anresp.rnq.sov.br
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A PreÍ'eitura, por nreio
da parceria enlÍe a Secre-
tarra de Educaçàr e a Se-

cretuia de Saü<lc. prorno-
veu nesta terça-ltira (2)
o \{utrrii(r de Crusultas
Otialnrolollcas na Esc«rla
\lrrnrcrpal l)r \:§con(re-
Ios Costa. no bairro Fais-
queirÀ alendendo a 100

criürças etrhe .l € l5 ülos
clt rcrle rnunrupal

Essa ação visu lerar aos
alunos unl atendimento es-
pecializadtr e de tluahdade,
prnp,rrtionudo dewnvol-
\ imento no aprcndiado
e aprimorarnetrto no de-
sernpenho escolaÍ ÁIa!6
desus consultas é possivel
dragnoslicu possirers fa-
lhns e doenço oculões e

com isso larantir o trata-
rncnlo nccessari0

Dnersre escolas muni-
crpars de Pouso Âlegre iá
receberanr o mutirãô c.olr-

tílburndo assrm paÍn urnÀ

nrelhor qualidade de rrda
de noss* crianço

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE BOM REPOUSO-MG. Aviso

de Reüficação. PÍocesso licitatório 185/2024. PrBgâo Elo-

[ônico 14/2024, no BB[rNET - Bolsa Brasilêira dê Mercadc
rias - Ficam rsüíicadas as d€scriçôês e caÍacterísticas do

ilensr 01 02 € 04 do anexo I do instrumento convocatório.

Permanecendo inalterad$ as demais cláusulas editalicias,

sem reabeiuÍa de pÍazo. Qblelo: Aquisição de equipamen-

tos ds rnÍormáIca pâra atender as necessidades dos diveL

sos setoÍes da PÍeferlura de Bom Repouso Edital completo

e realização atravês do site: https;i/novobbmnet com.bÍ/. A

aberlura das "pÍoposlas de preÇos'e o inicio da sessâo dê

disputa de preços seÍá âs 09h00min do d€ 11107!2024,ho-

Íáno de BÍasilia. DF. Consulta ao Edrlal no sitio bomrepou-

so.mg.g0ubr Edmilson Andrade - PÍefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL OE CAREAÇU
AVTSO OE LtCtTAÇÃo

PREGÀO ELETRÔNICO NO 1912024

A Comissão de ContÍatação da Prefeitura Municipal

de Careaçu. aÍavés do Setor de LicitaçÕ6, torna público que

Íaà rcalizaí em conformidade com a Lei no 14.13312021 e

alteÍaçôes posterioÍes. PÍegâo Eletrônico no 1912024. para a

scolha da proposta mais vantaiosa, para a confataçào de

empÍes e§pecializada para produÉo e íoÍnecimenlo de sal-
gados e bolos divêísos Total de ltens: 9. Edital 04/07/2024.

n0 horaio de 08h00 ás 11h00 e das 13h00 iàs 17h00. no SetoÍ
de Licitaçôs da PreíertuÍa Municipal de Careaçu, siluada à

Av. Salurnrno de Fanâ, 140, informaçôes Tel: (35) 302G41ô6,

nâ cidadê de CaÍeaçu[úG. no Ponal Nacional de Conlrata-

çóes Públicas (PNCP) ou no site Mcareacu.mg.govbr .

Entrega das propostasr a paí(r de 0510712024 às 08h00 no

site hlbs J/caÍeacu.licilápp.conr.br,4ogin. Abêrtura das PÍopos-

las 19/07/2024 às 09h00 no site httpsr/careacu.licitapp.com.

brío{in . lnformaçôes Gerâis: Espêcilicaçóes, quantidades e

demais informaçô€s encontraGse no Bdital e anexos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA-

PROCESSO N' 0422024. PREGÂO ELETRÔNICO 019/2024,

loÍna publico o EXTRÁTo D0 CoNTRATO n" 0682024 reÍe-

renle a ContAaÉo de emprcsa paÍa a presl4ào dê seNço de

transpoÍte de equinos e bovinos paÍa a XXXII AposiÇão Agro-
pêcuána. ;{XXVlll Tomeio Leileirc ê DêsÍlle de Câvalqros dê

oêlíim Moreiía s sorcm realizâdo§ de 13 s ?1 dê julho de 2024,

de acoÍdo com as poÍiodicidades, esp€cifEações, obflS89ôe6

e demais condiçôes. Empresa: 15.043.756 JULIO FLAVIo 0A

SILVA, valor totd de R$ 64.890,00 (Sessentâ 6 quato mil. oito-

cmtos e novenla reâis). Wênciâ: 07,2024 alé 092024.

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE P0USo ALEGRE4úG -Dis'
pensa de licitaçâo 0lstÍônica 18/2024 - Objeto: 'Aquisiçâo

de cadetra de Íodas para pacrente judicializado '. A sssão
públicâ serà realizada no dia 12 de julho de 2024 as

09100 horas 0 edital podeÍá seÍ consultado e obtido gÍa-

tuitamente, em dias úteis e em horário comercial, mêdiantê

apresentação de pendrive, para cÓpiâ do arquivo na Supê-

Íinlendência de Gesláo de Recursos MátêÍiais, pêlo site da

PrsÍertuÍa Municipal de Pouso Alegre ou ainda atÍavés do

srte ww poíaldecompraspublicas com br. lníoÍmaçÔes tel
(35) 341$1023 ou o-mail oditaispmpa@gmail.com -Vanes-
sa Moraes Skielka §ilva -Agênte de contralâçào - Pouso

Alegrê 04 de iulho de 2024

AS§OCrAÇÃO DOS MUNTCiPTOS DA-MTCRORREGTÃo

DO MEDIO SAPUCAI . AMESP . PREGAO ELEÍRONICO,

na forma de LlclTAÇÃ0 coMPARTILHADA no tipo MENoR

PREÇ0 GLoBAL (PoR LoÍE), objetivando o REGISTRo

DE PREÇoS N. 11/2024 - objero: 'AoUtStÇÃo DE TA-

BLET, CHROMEEOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE

RECARGA PARA OS MUNICíPIOS OUE COMPÔEM AAS-

socrAÇÀo Dos MuNrcrPtos DA M|CRoRREGIÀo o0
MEOIO S^.PUCAi - AMESP'. A sessào pública será rêali-

zâda no dia 18 de lulho dê 2024 as 1 4h00mrn, em ambiente

eletrônicc C edital poderá ser consultado e obtido gÍatuita'

mente. em dias uteis no peÍiodo das 08h as 1 7lr mediante a

apÍesentaçáo de um PEN-DRlVE. pelo site âmesp.mg gov

br. pelo Portal Nacional de ContÍalaçôes Públicas - PNCP

ou pelo portal de compÍas httpr/ww.licitâmesp.com.br para

cópia do aÍquivo. lntormaçôes: Telefone (35) 3025-5500 ou

e-mail: licitacao@amesp.mg.goubÍ - Wagnor do Couto -
Prêgoelo

fonruel DIÁnto l, o0 r,,ru,.,,o,,,'

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ATEGREAIG -
PREGÂO ELEIRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

2712021 - Otiero. "Aquisiçâo de placâs, postes, hchas e
demais acsssoÍios para implantação de sinalizaçâo viária

veíical e hoíizontal em dúeÍss vias públicas do municrpio

de Pouso AlegÍe-MG'. A sessào pública seÍa realizada no

dia 23 dê julho de 2024 Â th 01min. 0 edital poderá seÍ

consultado e obtido gÍatuitamênte. em dias úleis e efl hoÍa-

rio comeÍcial. Ínedianle apÍesentaÇâo de pendrMe para co'

Diâ do arquuo na Supelntendêncrà de Gestâo de Reflns0s

Mateíais, pelo sit€ da Preíeitura Municrpal de Pouso Ale-

gÍe ou ainda aÍavês do site www.porlaldecompÍaspublicas

com.bn lnÍormaçÕes tel. (35) 3449-4023 ou ê-mail êditais-
pmpa@gmail.com -0eÍok ll4lliam MoÍstra Rosa- Pregoero

Municipal - Pouso Alegre 04 de julho de 2021.

PreÍeitura promove atendimento
oftalmológúco em escolia municipal

RTEI{çA(I üE§TÍIR

A negativa de publicidade dos atos oíciais constitui ato

dE IM PROBIDADE ADMIN I§TRATIVA

)

É obrrgatório a publicaçâo das matênas legais e atos oücÍais

que envolvônr processos licitalórios em Üiários CIílcíais e em

jornais 0iários do grande circulaÇào

0453
ÍERMo oE HoMoLocÀÇÀo oÊ coNcuRso

ED|ÍAL iro 00't/2023

O PREFEITO IIUNICIPAL OE POUSO ALEGRE. Eslâoo de'
MÍFs Gorais, no us dê sas atribuiçóêsl

CoNSIDERANoO quê a publicaçáo d€ horrologâç,àoócon-
Br&públid râolizâdâ nôv6iülo Diâio oli.id doB Muirclro6 ltlinâior,

Edçto 380?, toi stàd à pudicegáo do Dellâdo finrl d@ àÍxovad6:
CoNSIDERÁi|oO q!ô o rêeitado Índ dr apíovads ds lisla g.rd do

múú íd Boulmênlo p{blicádo nos rei@los Jdnal '0 Municifio'

Edçao Elpocisl 73ô. no diâ 03À712021, Diádo Otcid dos Municipro6

MilEjros, Edi9tu 3803. do dB M07/2024. e Jomal Diáno Rogond EdF

ç,0 3&i1. m dia o4rú7l2024;

coN§loERANoo qus o re&iâdo frnál dô âpDrrdo. pêsr'
ââ M dcfciónojô íoi rôgillmdle púUiêâdo no6 vâidl6 Jmd '0
Múnisipio", Ediçàô Espociôl 73,6. no dia 0307/20?r, oiiio O,iod do!
MunEipios MrE[oq Ediçtu 3802. nodi66rc7/2024 6 JoÍnâl Diàno Rô'

gimd. Ediçüo 383,a, no di! 041072021

CoNSIDERANDO qu€ o Corcurm Público n! 0012023 ârên-

d6u ôs disposçó€s logars 6 êdilâlicras aplcàvers LronioÍnre d voe o

lnsllNto Cú$ld$ de Do*rwlfrrnülo Êroj6tês 0 As6Elóflcra Soorl,
CONSI0ERÂNoO, edlm, ô rôtifcaçáo prro Frcedonlo dÀ Cffirisão
Especial pâía mmpalhmfito do pro@$ de r€ali!âçà) do Íêlsído
Cmeís Publie

An 1" Toma.sm êlê[o a hffioogaçào do CondÍ$ Plblco

doll âgrado pslô 6diLal n' 00 112i23, têêl zad. tu dia 9:!Ai i/a24.

Aí. P. Hmologd o í6slt&c ÍnC dc Co.cuÍ$ PúbIs - fdrid n"

001n023 ptrâ ÍnE ds diÉito 6 @o*quâno* de l6i.

Ârl 3! D€lerminar amplâ plbllcdad€ quanlo âo que segue

"ToRNÂ PÚBLICO, QUE HOMoLOGÂ O RESULTADO TI.

NAL oo coNcuRso püBLrco N'ool/20?3. REALTZÀoo N0 0rÂ 1.
0E ÂBRIL 0E m21 PÂRA 0S SEGUINTES CARGOS: AGENÍE A0Ml-
NISIRÂÍIVO. ÀGENTE CULTURAL II, ALMOXARIFE, ANALISTÀ OE

SISTEMÂS, AUXILIAR AOMINISTRAÍIVO PRONTO ATENDIMENÍO,

AUXILIÂR OE ALMOXÂRIFE, AUXILIAR DE EIELIOTECA. AUXILIÂR

0E sERV|çOS GERAIS PRoNTO ATENoIMENÍO, EIBLIOTECÂRlO.

Br0MÉ0rc0, BtoourMrco, coMpRADoR, c0NÍÂ00R, cutoa-
DOR SOCIÁ1. El.rÍRICISTA I, ENFERMEIRO, €NIÉRMEIRO ÉSF.

ETIFERMEIRO PRONTO. AÍENOIMENIO, EN6EI{HEIRO AMBIÊN.

ÍAL, ETIGENTIEIRO cIvIL, FISGAL AEROPORÍUÀRIO, FISCAL DÊ

OBRAS, TISCAL OE POSTURÂS, FISCÂL DE RECEIÍÂS MUI{ICI.

PAIS, FISCAL OE RoOovIÁRI,À, FISCAL SANIÍÂRISTA. INSPEToR

DE aLUNos, JoRNAUSTA, Mêorco caRDroLocrsÍÂ, MÊolco
ct,JIIIco. MÉo|co cLINIco GERÂL PRONTO AÍENDIMENTO,

MÉDlco ETOOcRII{OLOGISTA, MÉDICO PEOIÂTRA, MÉDICO PE.

otÂTRA pRoNTo ÂTEi,tDtMENÍo, MÊDrco psroutaTRA, MEorco

VETERINÁRIO, OOONTOLOGO, OPERAOOR AEROPORTUARIO

OPERAOOR OE ROLO COMPACÍADOR, ORIENTAOOR EOUCÂCIO.

NÀ1, ORIENTÂOOR SOCIAL. PINTOR LETRISTA, PROCURÂDOR.
pRoFEssoR pÍ EoucaçAo aRTisÍcÂ/Músrca. pRoFEssoR

Plt EDUCAçÀo INFÀNT|L E 1o AO s' ArO, PROFESSOR Pill - aR.

TEs, pRoFEssoR ptfi - ctÊNctAs, pRofEss0R pflr . E0ucaÇ40
FISICA, PROFESSOR nÍ. ENSINo RELIGIOSO, PROFESSOR PlII

- FILOSOFIA, PROFESSOR PIII - GEOGRAFIA, PROFESSOR PIII

. HIsÍÓRIA, PRoIEssoR PIII - INGLÊs, PRoFESSOR PIII - MA.

TEMÁTtcA, pRoÉEssoR pilr - poRTUGUÊs, sALvÂ vroas, su-
pERvlsoR PEDAGôGlco, TÊcNtco aGRlcoLA, TÉcNrc0 oEs.
PORTIVO. ]ÊcNIco EM RAOIOLoGIAc TRÂTÀOOR DE ANIMAIS.

HOMOLOGÂ ÀINOÂ, O RESULÍÁDO FINAL. OE ACOROO

COM A LEI FEDERAL N" 7853/89. PÂRA OS SEGUINTES CARGOS:

ÂGENTE ADiIINISTRÂTI\O, AUXILIAR DE ALMOXÂRIFE, AUXILIÂR

DE EIBLIOTECÀ ENFERMEIRO, EN'ERMEIRO ESF. EttGÉNHEIRO

ctvtL, FtscaL 0E oBRAs, FrscAL 0E RECEtÍÂs MUr{rcrPÂrs, Hs-

cÂL SÂNITARISTA, oDoNTÓLoGO, oRIENÍAOOR sOcIAL. PRO.

cuRÂooR. pRoÍEssoR pil EoucÁÇÀ0 rNFANÍ|L É 1. a0 5. ANo,
PROFESSOR Pil . EOUCAÇAO FISICA. SUPERVISOR PEDAGóGt.

c0"

POUSOALEGRE

RÊSOLVÉ

Pou$ Alegíê. 1 de tulh dê 202d

CkíÉ d. O.dn.t.

1§t lto 14.21012021
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05107124,'13:14 Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP

ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIO SAPT]CAÍ -AMESP

LICITAÇÁO
AYISO DE LICITAÇÃO

ASSOCIAÇÂO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO
MEDIO SAPTICAÍ - AMESP - PREGÃO ELETRÔNICO, NA

foTma de LICITAÇÁO COMPARTILHADA no tipo MENOR
PREÇO GLOBAL (POR LOTE), objetivando o REGISTRO DE
PREÇOS N' ll/2024 - Objeto: "AQUISIÇÃO DE TABLET,
CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE
RECARGA PÀRA OS MUNICÍPIOS QUE COMPÕBU A
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICiPIOS OA MICRORREGIÂO DO
MÉDIo SAPUCAÍ - AMESP". A sessão pública será realizada no

dia 18 de julho de 2024 às l4h00min, em ambiente eletrônico. O

edital poderá ser consultado e obtido, gratuitamente, em dias úteis no
período das 08h às l7h, mediante a apresentação de um PEN-DRIVE,
pelo site amesp.mg.gov.br, pelo Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP ou pelo portal de compras

http://wrwv.licitamesp.com.br para cópia do arquivo. Informações:

Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br -

WÁGNER DO COUTO -
Pregoeiro.

Publicado por:
Moacir Franco

Código Identificador: I E45D80F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no día0510712024. Edição 3804
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/'l E45D80F/O3AFcweA5Dz3cuqonUKoj-48lleSCCcgPMUiUgFz222USS0ubthG-iuiPohvUBM 1t1
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Assinaiuã
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AO CONSORCIO AMESP

ASSOCnÇÂO DOS MUNIC|PIOS DA MICRORREGÉO DO MÉDlo SAPUCAI

REF PREGÃO ELETRÔNIC0 PARA REGISTRo DE PREÇoS N0 11/2024

A empresa LINCE SOLUÇOfS LTOR, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n0

23.735.198/0001-57, localizada na Rua José Alcides de Carualho, n 142, Galpâo 02, centro, Pequeri, Minas Gerais, através

de seu representante legal que está subscreve, vem apresentar

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

conÍorme especiÍicado abaixo,

DA TEMPESTIVIDADE

lnicialmente cumpre tratar da tempestividade da presente impugnação'

0 item 6 do edital estabelece o prazo de 03 dias úteis antes da abertura da sessão para a apresentação de

impugnaçoes e de pedidos de esclarecimentos, sendo, desta forma, tempestivo o presente pedido,

§. oÀ tirPUGlrAÇÃO Â0 EÜlrAL E DO PEDIDCI DE ÊSCI.ARECIMEI',TO.

6.I - A intpüsfi.âçáo âô Edital podorâ ser íerta, í)of quâlquêí int*res§â*o" âté Ü3 {trô§} d,ias Úteis

âfitas da data {lxada para atierturâ das progrstas. cuniorme dispÕe art. 1§{ da Lei

i 4 
" 
1 331202 I . rnêdiântê dôcum6nto {effi âlizêds.

Rua José Alcirtes de Canalho. no 142, Calpâo 2 Centro - Pecltreri- MC

cNPJ: 73.735.1q8/0001-57 lnscrição Estadual: 00266ól 50.00-69

H -nr ai I : ad m. I incesol ucoes{-i-t)gnr ai l.cottt
'l'el: (32) 98416-q854 / (32) qeSl t-9352

LIhJCH,



Cumpre ainda ressaltar a legitimidade de qualquer interessado em apresentar um pedido

esclarecimento, restando claro e evidente que esta impugnação deve ser recebida e analisada visto que é tempestiva,

DOS FATOS

A empresa Lince Soluçoes tomou conhecimento do edital de pregão eletrônico para registro de preços n0 1112024

que possui como objeto a aquisição de tablets, chromebooks, smartphones e gabinetes de recarga e ao analisar este

instrumento deparou-se com situaçoes capazes de macular todo o processo pelo vicio da ilegalidade.

O pregão estava inicialmente marcado para o dia 17106, tendo a empresa ora impugnante

apresentado impugnação ao edital naquela ocasião alegando, em suma, da irregular exigência de

documentos de todos os licitantes, da irregular exigência de carta de solidariedade do fabricante, da

falta de justificativa pararealizar apênas cotação com 03 fornecedores e da irregular exigência de

atestado de caPacidade técnica.

Em resposta, o Consorcio acatou o pedido de exclusão de carta de solidariedade e da

exigência de documentos de habilitação para todos os licitantes. Todavia, negou retirar a exigência

de atestado de capacidade técnica para de bens, fundamentando com um acordão

datado de 2014 enquanto n0 ustificou a escolha da

cotaÇão com 03 forn para sendo o método que

reconhecidamente leva a Preços

Embora tenha declarado a suspensão do certame, não atendeu a solicitação da empresa

impugnante para que fornecesse acesso aos documentos de planejamento, especialmente o estudo

técnico preliminar para que pudesse compreender as quantidades do processo e a formaçâo do preço

de referência, deixando a empresa cheia de dúvidas em relação ao processo.

DA JUSTtFICATIVA PARA REALIzAÇÂO DE COTAÇÂo APENAS CoM 03 FoRNECEDoRES

Em sua primeira impugnaçã0, a empresa Lince questiona o Consorcio sobre ter optado por
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realizar cotação com apenas 03 fornecedores, como resposta, o Consorcio informou que reali

cotação com 04 fornecedores e que esta prática está alinhada com as diretrizes da Lei 14.13312021.

Ocorre que, embora a cotação com no minimo 03 Íornecedores esteja previsto na NLLC, é do conhecimento geral

que esta é a forma que mais alcança preços fora da realidade do mercado, caso assim não fosse a nova legislação não traria

tantas outras opções no bojo do artigo 23, como consulta a banco de preços do PNCP, contrataçoes similares feitas pela

Administração Pública, etc,

Falamos de preço fora da realidade do mercado pois temos aqui neste pÍocesso situaçÕes peculiares, quais selam

entrega parcelada do objeto (

Tais situaçÕes tornam o

realizar a entrega imediata de todo

um simples pregão se contrata uma empresa para

endereç0.

Ao realizar a cotação mente não é levado em essas peculiaridades assim a

aquisição de de L vez em um único endereç0, tem um custo diÍerente do

uantidade a ser contratada pode ser de nenhuma unidadeequipamento

de poucas unidades ou do qu total em cidades em periodos diíerentes

Assim, quando dizemos q OS a a cotação diretamenle com Íornecedores

podem estar fora da realidade de falando. ao buscar contrataçoes similares

sob as mesmas condições

le

q

realizadas pela Administração Públ

da que pretende realizar.

Desta feita, retornamos

p0r

ao que§tionaúento realizadô na impu§nação anterior: Porque foi escolhida essa

e uma

modatidade quandoestamos diante de uma contratação peculiar? Porque foram esco/hidos agueles fornecedores? E

essas questoes são justamente o detalhe importante do artigo 23 a iustificativa da escolha dos fornecedores'

Vale ressaltar que esta empresa solicitou acesso aos documentos da fase preparatÓria, pelo menos ao estudo técnico

preliminar, e o Consórcio se mantive silente quanto a este pedido não negou apenas ignorou a solicitação

Cumpre lembrar que a Lei 14.133 inovou trazendo várias formas para realizarmos as cotações de preços, criou o

PNCP e permitiu a consulta a pÍocessos anteriores realizados pela Administração Pública, modelos inÍinitamente mais

transparentes do que o procedimento escolhido pelo Consórcio e que reflete de forma mais Íiel a realidade da contratação com
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todas as peculiaridades citadas acima.

Conforme leciona Ronny Charles Looes de Tones, na realização da cotação com 03 Íornecedores

impede que o lornecedor consu/tado apresenÍe uma proposta ficticia e com sobrepreços, tllsando ampliar o limrte máximo de

contratação do ceftame que ele pretende participar."

Ao tratar de outras Íormas eficientes para estimativa de preços Ronnv Charles nos diz que 'uma boa opçã0,

alternativa à coletade preçosjunÍo a fomecedores do mercado específho é a pesqursa teita através de informaçoes presladas

por ouÍros orgâos públrcos contratantes, Pafticularmente,entendemos como coffeto tal proceder, iá que ele indica o

valor de mercado de forma mais autênticaque a coleta de propostas esÍrmativas iunÍo a empresas privadas. (.,.)

De qualquer forma, ferramentas Íecno/ógrbas podem permiti uma estimativa de cusÍos rápida e mats segura do que os

p ar à metros tr adicion ais".

Cabe aqui citar o Acórdão 322412020 - Plenário do TCU:

1REGÃ1. coNrRÁrAÇÂo DE sERy/Ço DE pRoDUÇÁo r otstRtsutÇÁo DE ALTMENTAçÃ} c)LETtvA

Hosp/rALÁR, /NDlc/os DE soBREpREÇo. o/I/vÁs, DIt/GÊNctÁs E ÁuDlÉNct,ls. SANEAME^/IO DOs ÁurOs

AFASIA OS /NDÍCIOS INICIALMENTE ÁPONIADOS, LEVANTAMENTO DE NOYAS OCORRENC/ÁS

REFERENTES A0 PROCESS0 DE C0IÁÇÁ0 DE PREÇOS DO CERTAI^IE AUD/ÊNC/ÁS ADIC/ONÁ/S RAZÕES DE

JUSTIFICATIVA ACATADAS, REPRESENIA ÇAO PARCIALMENTE PROCEDENIE , CIÊNCIA,

ylSIgS, relatados e drscuÍidos estes auÍos de representaçáo sobre possiuers irregularidades na condução do

pregão Eletrônico 1612017, realizado pela Secretaria de Saúde do EsÍado do Amapâ (Sesa/AP), para a contratação de

empresas especializadas na prestação continuada do seruiço de produção e dístribuição de alimentação coletiva

hospitalar; ACORDAM os MrnisÍros do Trtbunatde Contas da Uniã0, reunidos em sessão plenâria, ante as razões exposÍas

pelo relator,em (,.,) 9,5. dar ciência ao Governo do Amapá, com fundamento no art.90, inclso I, da Resolução TCU 31512020'

sobre a seguinÍe irregularidade, identtficada no PE 1 6/2017 , conduzido pela Secretaria de Estado da SaÚde do Governo

do EsÍado do Amapâ, para queselam adotadas medrdas internas com vistas à prevenção de outras ocorrências seme/hantes;

cotação de preços, realizada pela unidade de compras, sem análise critica dos preços inexeguíveís ou excessivos

apresenÍados, sem avaliação crítica da condição dos fornecedores e seÍn utilização de ouÍras fontes e parâmeÍros de

avaliação dos preços de mercado, mesmo com dlyersos alerlas da Procuradoria-Geral do Estado do Amapá sobre as

falhas nos procedlmenÍos adotados, com violação do arl,7o, § 20, inciso ll, da Lei 8.666/í993 e em desacordo com
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jurisprudência deste Tribunal, a exemplo do Acôrdão 110812007'T)U-Plenário;

Note-se no acordão o Ministro fala da realização da cotação sem a utilização de outras fontes

e parâmetros de avaliação dos preços de mercado, caso que se repete no caso em tela, onde foi

realizada uma cotação simples com 04 fornecedores, sem a utilização de nenhum outro meio

apresentado pela Lei e sem a utilização de parâmetros como as condições de fornecimento.

lsto posto, se existem meios mais seguros e mais transparentes para realizar as estimativas de preços, porque utilizar

o meio mais arcaico e com maior chance de apresentar números ineais do mercado, que não seja para beneficiar este ou

aquele fornecedor?

Diante disto, formulamos mais uma vez esta impugnação para que possamos participar de um processo, que

diga-se, envolve um alto investimento de dinheiro público, de forma igualitária com os nossos conconentes, trabalhando

com o real valor de mercado diante das peculiaridades do certame aqui discutido,

DA AUSÊNch DE DEMoNsTRAçÂo DA REAL NEcESSTDADE Dos MUNIcÍPlos cONSoRclADOs

euando questionamos sobre a real necessidade dos municípios consorciados e o calculo de

equipamentos de acordo com o número de habitantes dos municípios, apesar de se tratar de um

equipamento educacional a resposta foi vaga e genérica:

"A abordagem utilizada é justificada pela necessidade de garantir a eficiência e a economicidade na

administração pública, considerando o consumo médio por habitante para cada equipamento e o valor

minimo de um equipamento de cada tipo para cada município, conforme estabelecido no edital'"

Assim, está disPosto no edital:

,. corus,ofÊÂçÔfs,Nrc,Á,§i
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Como podemos falar em consumo médio por habitante se estamos falando de um EQUIPAME

EDUCACIONAL?!? lsso demonsha que não houve a elaboração de um documento que demonstrasse a necessidade

dos municípios e nem mesmo um ESTUDO TECNIC0 PRELIMINAR para que pudessem chegar em um número real

de equipamentos a serem adquiridos,

A resposta à nossa impugnação formulada pelo consórcio Íala em economia de escala, mas a almejada

economia vai realmente ser alcançada com o registro de preços em virtude de quantitativos os quais não há a real

pretensão de contratar?

Vale mencionar neste momento que, em consulta informal a alguns municipios consorciados à AMESP muitos

nem mesmo tem ciência das demandas apontadas no edital. Tal situação reforçou nossas dúvidas, ampliadas pela

ausência de resposta quando solicitamos acesso aos documentos da Íase de planejamento.

Prosseguindo em sua resposta genérica o consorcio nos diz que:'O edital é claro ao iustificar que o

consumo de cada município foi calculado considerando o consumo medto 
1or 

habilitante,

assegurando que cada municipio receba pelo menos um equipamento de cada tipo. Esta abordagem

garante que mesmo os municípios rnenores, com menor demanda, seiam contemplados, evitando a

exclusão digitat e promovendo a equidade no acesso às tecnologias de informaçã0,"

De que forma calcular o quantitativo de equipamentos por habitante e não por aluno pode garantir que mesmo

os menores municípios recebam um equipamento? lsso não fica claro para nÓs no edital e, como não nos foi

disponibilizado o ETP embora requerido, não conseguimos compreender e, por isso, impugnamos novamente este

ed ital.

Toda esta situação demonstra ausência de planejamento e a Lei 14.13312021ressalta a importância da

existência do estudo técnico preliminar, que veio com o objetivo de evidenciar o problema a ser resolvido e apresentar

a melhor soluçã0. Vejamos:

An, 15. (,,,)§ ío 0 esÍudo técnico preliminar a que se refere o inctso I do caput deste

artigo deverá evidenciar o problema a serresolvido e a sua melhor soluçã0, de

modo a permttir a avaliação da viabitidade técnica e economica da contrataçã0, e conterá

os segulntes e/emenÍos:

o
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ll - demonstração da previsão da contratação no plano de contrataçoes anual,

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planeiamento da Administração;

(.,,)

tv - estimatiyas das quantidades pare e contataçã1, acompanhadas das

memórias de cálculo e dos documentos que /hes dão suporte, que considerem

interdependências com outras contrataçoes, de modo a possibl/itar economia de escala;"

Desta Íorma, ao definir o quantitativo de um objeto que vai ser licitado e de onde surgirá uma Ata de Registro

de preços, a Administração pública não pode simplesmente supor quantidades, ou elevar injustificadamente os

quantitativos baseado na ideia de que pode precisar Íuturamente ou na ideia de que não é obrigada a contratar, de outro

modo, deve realizar estudos e registrar os quantitativos necessários e apenas isso,

E bastante comum e arriscado o registro de preços extremamente baixos para quantitativos muito elevados,

quando o órgão licitante, na verdade, vai contratar uma pequena parte daquele quantitativo registrado, esquecend0-

se que o baixissimo preço oÍertado certamente veio atrelado à economiade escala alcançada indevidamente.

Um dos principais objetivos do registro de preços é a exaltação ao princípio constitucional da eficiência,

pois com os preÇos registrados haverá uma celeridade no procedimento de aquisição ou contrataçã0, pois caso a

Administração venha demandar eíetivamente os produtos e serviços, bastará celebrar o termo de contrato,

gutro ponto relevante em relação às Atas é a prática denominada "carona" "que tem como objetivo permitir que

órgãos e entidades públicas não pa(icipantes de uma licitaçã0, após consultar o órgão gerenciador e o fornecedor registrado,

celebrem contratos fazendo uso da ata de registro de preços de outra entidade.

Portanto, a Carona é uma consequência possível da Ata e não seu obietivo principal, Assim, demonstra- se

totalmente ilegal a criação de processos de compras cujos quantitativos não correspondem à demanda do Consórcio, ou seja,

estão muito acima do que é realmente necessário, certame este direcionado para uma determinada empresa, para que

ela "venda" a sua ata em outros órgãos, aÍerindo resultados com a ata registrada'

Sabemos que a prática do "carona" não é prolbida, mas sabemos também que a ata de registro de preços
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serve para beneficiar única e exclusivamente a Administração Pública, facililando a contratação de bens e serviços, não

sido criada para privilegiar empresas privadas,

Assim, realizar um certame de maneira direcionada e com quantitativos irreais exclusivamente para beneficiar

o particular, é considerado erro grosseiro, pois conforme já decidiu o TCU no Acórdão 201212022 - Segunda Câmara

incorre em erro grosselro o gestor que falha gravemente nas circunstâncias em que não falharia

aquele que emprega um nível de diligência normal no desempenho de suas funçÕe s, considerando

os obsÍácu/o s e diftculdades reals que se apresentavam à época da prática do ato impugnado (arl,22

daLlNDB).Talato claramente,vaiculminarcomaresponsabilizaçãodoagente,jáqueoíende,ainda,principiosbasilares

da Administração Pública, como o principio da moralidade administrativa,

DA POSSIVEL RESPONSABILIZAçÂo DO AGENTE PÚBL|C0

Reforçamos, uma vez mais, a possibilidade de responsabilização dos agentes públicos pelas

irregularidades aqui narradas,

lsso porque a nova Lei de Licitaçoes, lei 14.133/2021 traz em seu bop orientaçoes para as açoes dos agentes

públicos. Relacionado ao que Íoi nanado até esle momento, podemos citar o que nos diz o artigo 90:

'Art, 90 É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e

contratos, ressa/vados os casos previsÍos em /ei;

I - admitir, prever, inclui ou tolerar, nos alos que prattcar, slÍuações que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatorto,

rnclusive nos casos de participação de sociedades cooperativas;

b) estabeleçam preferências ou dr'sÍrnçoes em razáo da naturalidade, da sede ou do

d o mic ílio dos /rblÍanÍes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o obieto especíÍrbo do contrato,

No caso em tela, percebemos diversas situaçoes onde estão evidentes os erros cometidos no planejamento
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e tambêm na conduçâo do procedimenlo licitatório, Neste caso, cumpre mencionar a LINDB Lei de introdução às normas

Direito Brasileiro, que traz a seguinte norma:

'Art, 28, 0 agente publico responderá pessoa/mente por suas decisoes ou oplntões lécnicas

em caso de dolo ou erro grosseiro."

O erro grosseiro pode ser deÍinido como aquele que reúne requisitos como a culpa grave, erro inescusável

através de uma ação ou omissã0,

Podem ser responsabilizados por esses erros, os agentes de contrataçâ0, pregoeiros, os fiscais do contrato

(técnicos e administrativos), o projetista, e orgamentista, o responsável pela cotação de preços, o superior hierárquico

imediato de qualquer destes, além do próprio gestor e ordenador de despesas, bem como o autor do parecer juridico, além

de todos aqueles que atuaram ou concorreram para as falhas,

Além disso, já é pacificado o entendimenlo de que o erro grosseiro pode oconer em várias etapas do processo

licitatorio, por exemplo, na fase preparatória, assim como no caso em tela, onde notamos erros na elaboraçâo do estudo

técnico preliminar, na elaboração do termo de referência, na elaboração das cotaçoes, bem como no direcionamento de um

processo licitatório, ensejando a responsabilização do agente,

Neste sentido, temos algumas das decisÕes da Corte de Contas:

A conduta cu/posa do responsáuel que foge ao referencial do "administrador médio" ufilnado pelo TCU para

avaliar a razoabilidade dos alos submeÍrdos a sua apreciação caracteriza o 'ero grosselro' a que alude o at. 28 do Decreto'

iei4.65711942 (Leide lntroduçáo às A/ormas do Diretto Brasileiro) , incluido pela 1ei13,65512018. (Acordão 1,62812018'

Plenário, Relator: BENJAMIN ZYMLER) ;

0 eno grosserTo a que alude o art, 28 do Decreto-lei 4.65711942 (Lei de lntroduçáo às Normas do DtreiÍo

Brasiteiro) , incluido peta Lei 13.65512018, fica configurado quando a conduta do agente pÚb/rco se distancia daquela que

seria esperada do administrador mêdio, avaliada no caso concreto. (Acôrdão 2,86012018'Plenáio, Relator:AUGUSI0

SHERMAN)

LIhJCH
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lsto posto, fica claro neste tópico que o gestor deve agir com a devida cautela, primando por conduzir o

licitatório com lisura e observância aos principios norteadores dos processos de compras, sob pena de seus atos configurarem

erro grosseiro levando à sua responsabilização pessoal,

DA NECESSIDADE DE SUSPENSÂO DO PROCESSO LICITATÓRP

0 edital determina:

tfiÊugÍli]ÇâÕ âté * diâ §Ílteírüi á litllüfiIíJ.

Diante do curto prazo para analisar e decidir todos os pontos atacados nesta peça, diante da complexidade

do assunto e da real necessidade de que os vicios apresentados sejam sanados, sob pena de culminar na nulidade de todo

0 processo, pugnamos pela suspensão do processo licitatório com remarcação de nova data e republicação do instrumento

convocatório com as devidas alteraçôes,

DOS PEDIDOS:

Diante de todo o exposto, a empresa Lince SoluçÕes requer:

a) o recebimento da presente impugnação;

b) no mérito e estando amparada pelas disposiçoes legais, bem como pelos principios norteadores do

ordenamentojuridicopátrio,pelosargumentosdeÍatoededireito, requerasuspensãodoprocesso,aapresentaçãodoDocumento

de Formalização da Demanda, bem como do Estudo Técnim Preliminar e consequentemente, a mrreção dos quantitativos,

c) caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, requer desde logo, que seja a presenle lmpugnação
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submetida à apreciação da Autoridade Superior competente, para que delibere sobre seus termos, conforme legislação

vigor;

d) acesso aos documentos que compÕem o processo admlnistrativo e que justiÍicam as exigências acima

debatidas, em especial o Documento de Formalização da Demanda e o Estudo Técnico Preliminar;

e) em caso de não provimento desta impugnação seja encaminhada à empresa Lince Soluções a

decisão devidamente fundamentada a fim de instruir medida judicial plenamente cabível no caso em tela,

tendo em vista a violação legal anteriormente mencionada, bem como para ACI0NAMENT0 IMEDIATO DOS

ORGÃOS DE CONTROLE para que haja a responsabilização dos agentes envolvidos.

Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por um parecer Íavorável quanto a pretensão

pretendida.

Termos em que,

Pede e aguarda deferimento.

Pequeri, 16 de julho de2024.

6*'d-"
Jeferson da Silva Fernandes
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CNPJ : 23.735.1 9lli000 I -57 Inscrição Estadtral : 002666 I 50.00-í;s

[-urai I : adm. I inccsoluc.oestã)gntai l.cont
'l'e l: (ii2) 9841Ó-q854 / (32) qq8"l l-9352
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E
Prezados Senhores

No dia 12.06.2024 a empresa Lince Soluçoes Ltda apresentou impugnação ao editaldo

Pregão Eletrônico para Registro de Preços n0 1112024 narrando vícios apresentados no

instrumento convocatorio que maculavam a legalidade do certame.

Referida impugnação foijulgada parcialmente procedente, tendo o Consorcio concordado

com a empresa de que era inegular a exigência de carta de solidariedade do fabricante e de que

não se poderia exigir os documentos de habilitação de todos os participantes, mas apenas dos

vencedores,

Por outro lado, nega que seja indevida a exigência de atestado de capacidade têcnica e

embora execute o processo sob a égide da Lei 14,13312021cita para fundamentar um acordão

proferido em 2014, ou seja, 07 anos antes da vigência da nova Lei de Licitações, em outras

palavras, o entendimento apresentado pelo Consorcio já está ultrapassado e em desacordo com

o que preconiza o novo regramento e, ainda assim, não acatou a impugnação da empresa e não

justificou de maneira robusta a decisão de manter a exigência.

Ainda, ao tratar da forma que realizou a cotação para formar o preço de referência, afirma

que realizou cotação com 04 fornecedores e não 03 como alegou a empresa e que esta não teria

comprovado que os valores estavam equivocados, mantendo-se a cotação realizada, Quanto à

necessidade dos munícipios o Consorcio também responde que o cálculo realizado para se chegar

ao quantitativo de chromebooks (equipamento educacional) levando-se em conta a população da

cidade está correta, embora não apresentasse uma justificativa plausível para tanto

fundamentando de forma genérica os quantitativos apresentados, alegando apenas a economia

de escala, a nosso ver, alcançada indevidamente por uma estimativa irreal de equipamentos.

Vale ressaltar que a economia de escala so existe quando aquele quantitativo é

efetivamente passível de ser adquirido. Aumentar de forma indiscriminada as quantidades de um

produto para conseguir um preço muito baixo e, ao final, adquirir poucas unidades, levará a

empresa vencedora a descumprir o pactuado, frustrando todo o processo e refletindo em ofensa

ao princípio da eficiência.

Ao final de sua impugnação a empresa Lince SoluçÕes solicitava, além da decisão

fundamentada, o acesso aos documentos que compunham o processo administrativo que

rs. 046Ê

(32) 98416-9854

(31) 97589-2021L @ contato. rochamontez@gmail.com
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justificasse as exigências debatidas, no caso em tela, seria necessário no mínimo o acesso ao

Estudo Técnico Preliminar para que a empresa pudesse entender porque calcular o quantitativo

através da população da cidade se é um equipamento voltado para alunos e não para a

em geral. Além de entender também porque optou por realizar apenas a cotação com 0s

fornecedores (modo que, conhecidamente, pode refletir valores fora da realidade de mercado)

quando poderia realizar pesquisas no Portal Nacional de Contrataçoes PÚblicas, por exemplo,

tendo acesso a processos com caracteristicas e condiçoes semelhantes a estes, visto que se trata

de entrega parcelada em diferentes cidades, o que impacta consideravelmente no preço final,

diferente de um orçamento onde se calcula a entrega do quantitativo total de uma so vez em um

so lugar.

lsto posto, tendo o vista o princípio da publicidade, requer acesso ao ETP elaborado no

Processo Administrativo que originou o edital do Pregão EletrÔnico para Registro de Preços no

11t2024 para que possa analisar a necessidade, ou nã0, de acionamento dos orgãos de controle,

bem como medida judicial potencialmente cabivel, sendo a negativa considerada ato ilegal e

inaceitável.

Nestes termos, aguardamos retorno o mais breve possivel.

Atenciosamente,

c ES r A N E AMA D E u âi;làii,:l: J;iI_i
MONTEZ AMADEU MONTEZ

MAIA:0 1 65002662 MAIA:01 650026625

- D ados:2024.07 .12
5 t 4:23:54 -03'oo'

(32) 98416-9854

(31) 97589-2021

rrs.,0âÊ7

L @ contato. rochamontez@ g m a i l. com
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DECISÃO - IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO '1112024

IMPUGNANTE: LINCE SOLUçÔES LTDA

IMPUGNADO: CONSÓNCIO AMESP

1 . DECTSÃO

O Pregoeiro da AMESP diante das razÕes expostas, DECIDE

Conhecer da impugnação interposta pela empresa LINCE SOLUÇOES LTDA,

posto que tempestiva, para, no mérito, NEGAR-LHE PROCEDÊNCIA

2 . DAS ALEGAçOES DA IMPUGNANTE

Em apertada síntese, alega a impugnante

a) Questiona a justificativa para a cotação;

b) Questiona a demonstração da real necessidade dos municípios

consorciados;

c) Que a exigência de atestado de capacidade técnica é indevida

3 . DO MÉRITO

novamente,pela

anteriormente.

lnicialmente cumpre obtemperar que os aspectos trazidos,

lmpugnante iâ forma objeto de análise e resposta

Ademais, temos que a presente impugnação foi intempestiva'

Contudo, recebida como direito de petiçáo, será analisada e

FI-S.:

Assinaiura

E

respondida
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Em relação à escolha da AMESP em obter as cotaçÕes junto a

04 fornecedores e ato discricionário da mesma.

Vejamos o que dispÕe o art.23 da Lei no 14.133121

'ArÍ. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá

ser compatívet com os valores praticados pelo mercado,

considerados os preÇos consfanÍes de bancos de dados

púbticos e as quantidades a serem contratadas, observadas a

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de

execução do obieto.

§ 7o No processo licitatÓrio para aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado

será definido com base no melhor preço aferido por meio da

utilizacão dos seouintes oarâmetros, adotados de forma

combinada ou não:

I - composição de cusfos unitários menores ou iguais à mediana

do item correspondente no painel para consulta de preços ou no

banco de preços em saúde disponíveis no Poftal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP) ;

ll - contratações similares feifas pela Administração Pública, em

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior a data

da pesquisa de preços, inclusive mediante sisfema de registro

de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

ill - utitização de dados de pesquisa publicada em mídia

especializada, de tabeta de referência formalmente aprovada



coN§oRcto

pelo Poder Executivo federal e de sífios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a

data e hora de acesso;

lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,

mediante solicitação formal de cotação, desde que seia

apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edita|

V - pesquis a na base nacional de notas fiscais eletronicas, na

forma de regulamento.

[...]'

Como se depreende do contido no §1o do citado artigo, não há

qualquer obrigatoriedade de utilização de mais de um dos parâmetros previstos.

Ademais, nâo lraz a impugnante qualquer elemento objetivo que

demonstre a ocorrência de sub ou superfaturamento.

Quanto à escolha dos fornecedores que realizaram o

cotejamento, optou a AMESP por fazer a pesquisa de preços junto à empresas

que atuam no ramo e que em licitaçoes anteriores ou participaram dos certames

ou cotaram preços.

O princípio da economicidade busca otimizar a relação custo-

benefício para a administração pública. Com a cotação de quatro fornecedores,

é possível comparar preços, prazos de entrega, condiçóes de pagamento e

garantias oferecidas. Essa diversidade de informaçÕes permite uma análise mais

abrangente, auxiliando na escolha da proposta que melhor atende aos

interesses públicos, otimizando o uso dos recursos disponíveis

Assinatura

fLS.: n470
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De acordo com a Lei no 14.13312021, a licitação destina-se a

garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento

nacional sustentável. A cotaçâo realizada está em consonância com esses

objetivos, permitindo uma análise ampla e criteriosa das opçÕes dtsponÍveis,

favorecendo a escolha que melhor atenda às necessidades da administraçáo

pública.

Portanto, considerando que a caberia, no mínimo, a cotação com

três fornecedores, o que foi superado em numerário, bem como, que se obteve

em seu resultado de uma amplitude considerável de marcas, a prática está

totalmente alinhada aos princípios e diretrizes da Lei de LicitaçÕes, promovendo

competitividade, economicidade, transparência e diversificação de fornecedores,

assegurando que a administração pública realize a melhor escolha possível,

beneficiando a sociedade com a utilização eficiente dos recursos públicos.

No que se refere a questâo da necessidade dos municípios,

destaque-se que a aquisição de equipamentos de informática por meio de um

consorcio intermunicipal visa otimizar recursos, promover a eficiência

administrativa e assegurar a modernizaçáo tecnologica das administraçÕes

municipais.

A abordagem utilizada e justificada pela necessidade de garantir

a eficiência e a economicidade na administração pública, considerando o

consumo medio por habilitante para cada equipamento e o valor mínimo de um

equipamento de cada tipo para cada município, conforme estabelecido no edital.

A formação do tipo de compra adotado permite a obtenção de

melhores condiçÕes comerciais devido ao aumento do volume de compra. A

economia de escala resultante dessa centralização de compras gera uma

significativa redução nos custos unitários, permitindo que os municípios

FLS.: n L7
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adquiram equipamentos de qualidade superior com menor investimento

financeiro.

Alem disso, há a padronização dos equipamentos adquiridos

que garante a homogeneidade nas especificaçÕes técnicas e na qualidade dos

produtos, facilitando a gestão e a manutenção dos equipamentos, além de

simplificar os processos de treinamento e suporte técnico.

O edital é claro ao justificar que o consumo de cada município

foi calculado considerando o consumo médio por habilitante (no caso alunos),

assegurando que cada município receba pelo menos um equipamento de cada

tipo. Esta abordagem garante que mesmo os municípios menores, com menor

demanda, sejam contemplados, evitando a exclusão digital e promovendo a

equidade no acesso às tecnologias de informação, vide Termo de Referência do

Edital.

A forma de aquisição estabelecida tambem contribui para a

sustentabilidade e o desenvolvimento regional. Alem disso, a modernizaçáo

tecnologica das administraçÕes municipais pode fomentar o desenvolvimento

econômico local, atraindo investimentos e melhorando a qualidade dos serviços

públicos oferecidos à população.

Portanto, a real necessidade de aquisição de equipamentos de

informática e justificada pela otimização de recursos públicos, padronização e

homogeneidade dos equipamentos, atendimento às necessidades mínimas de

cada município, eficiência administrativa e promoção da sustentabilidade e do

desenvolvimento regional. Considerando o consumo medio por habilitante e o

valor mínimo de um equipamento de cada tipo para cada município, conforme

estabelecido no edital, a prática de compras representa uma solução eficaz e

vantajosa para os municípios envolvidos, garantindo a modernizaçáo tecnologica

e a melhoria dos serviços públicos prestados à população.

,rt., ?,t 72 -w
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Quanto a exigência de atestado de capacidade técnica, por

obvio, quando o edital que a utilidade dele no certame é aferir se a fornecedora

possui condiçÕes técnicas de cumprir com o contrato. Portanto, a exigência de

atestados visa demonstrar que o participante já executou, previamente, objeto

compatível em características com aquele definido a ser contratado através da

licitação, demonstrando expertise e afinidade com o um processo licitatório

desse tipo de demanda e complexidade.

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a

"Administração Pública, ao avaliar a qualificação técnica dos licitantes,

pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da experiência e do

aparato operacional suficiente para satisfazer o contrato administrativo."

Ademais a Administração deve realizar aquisiçÕes públicas com

a devida observância a qualidade e que atendam adequadamente às suas

necessidades.

Ainda se considerarmos o vulto da licitação, seria extremamente

temerário que não se exigisse dos participantes a comprovação de execução do

objeto licitação em condições semelhantes.

Não se olvide que de fato, uma interpretação literal do disposto

no art. 67 da Lei no 14.133121 pode levar ao entendimento de que sÓ seria

possível a exigência de atestados de capacidade técnica para serviços, obras e

serviços de engenharia.

Contudo não é o que se constata na análise de incontáveis

editais de licitação, onde são exigidos tais atestados.

certamente essa questão será enfrentada, no momento

oportuno pelas Cortes de Contas que, por sua vez, acreditamos irá ratificar o

entendimento pela possibilidade da exigência de tais atestados.

r§. NL 73
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Não esqueçamos que uma das fontes do direito são os costumes

que aliados ao interesse público, justificam plenamente a exigência.

Reforçando ainda nosso entendimento, basta uma simples

consulta no link https:/lwww ov.br/aou/pt-

b r/com pos icao/cq u/cq u/ elos/l icitacoesecontratos onde restará demonstrado

que a Advocacia Geral da União em seus modelos prevê a exigência de

atestados de capacidade técnica para fornecimento de bens.

Desta forma, as exigências em questão visam aprimorar os

requisitos de seleção de fabricantes/fornecedores para que as necessidades

do orgão licitador sejam atendidas com excelência, sem deixar de atentar aos

aspectos da economicidade e competitividade, conforme também preconiza o

Acordão citado:

4 . DA CONCLUSÃO

Diante do todo exposto, não conheço da lmpugnação, posto que intempestiva,

mas a recebo como direito de petição para, no mérito, julgar IMPROCEDENTE,

decidindo pela manutenção das disposiçoes do Edital como publicado e pelo

prosseguimento do certame

Pelo que DECIDO

Publique-se e registre-se

Pouso Alegre/MG, aos 17 de julho de 2024

WAGNER Assinadod€ÍoÍma

DO drgiràlpoíWAGNER

C o U To : e0 0 ::.'J.: j,','ji]:T'
79345620 ró:05itr-0r'00'

Wagner do Couto

Pregoeiro AMESP



CON§ORCIO

DESPACHO DE REVOGACÃO

Ref.: pREGÃO elernÔrutco No 1'lt2o24 - PRoCESSO LICITATORIO No 12t2024

oBJETO: AQUIS!çÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE

DE RECARGA PARA OS MUNICípIOS QUE COMPOEM A ASSOCIAÇÃO DOS

MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP.

Tendo em vista o ofício no 63120241GABPREF da Prefeitura de Pouso Alegre/MG, no

qual solicita que seja excluído o município do processo em tela; tendo em vista a

alteração de quantitativo dos itens da licitação, que influencia diretamente na proposta

comercial das empresas, fica REVOGADO o certame. nos termos do inciso ll do art.71

da Lei no 14.133/21 c/c Súmula 473 do STF.

Pouso Alegre aos 18 de julho de 2024

WAGN ER A's.nàdo de rorma

DO digitàl poí WAGNER

Co uro : e00 S"".,J:;,',ffi ;1T'
79345620 0e:2e'40-03'00'

WAGNER DO COUTO

Pregoeiro da AMESP

Rua Comendador José Garcia, ns 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.me.qov.br

rus.: 0 4

Assinàtura

7s
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PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRÚMG -
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISÍRO DE PREÇOS

3í2024 - objêto: ?quisiçâo de mãteriais e insum0s de lim-

peza e desinfeçáo hosp{alar ". A sessâo pública sorà reslize

da no dia 0 I de agosto de 2024 as th 0'1min. 0 editrl podê

Íá ser consultaclo ê obtido gratuitantente. err Íjias uteis I em
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gmaí.com -0erok Wlliam f,loreirâ Rosa- Prêgoeiro Munici'
pd - PousoAl€gre 18 dô julho dô 2024,

PÍeíoitura Municipal De lpuiuna,'LlG - Píogôo Elôúônico
paÍa RogistÍo de Preços n.' 33/2024 - objeto: "REGISTRo

DE PREÇOS PARA CONTRAÍAÇÀO DE EMPRESA PARA

PRESlAÇÃO DE SERVIÇO§ DE RECAUCHUTAGEM DE

PNEUS PARA SUPRIMENTO E REPOS.ÇÂO NA FROTÁ

MUNICIPÀL DE IPUIUNÂ,tIG' À sessão Dublica se,á fea

li:ada no dia 15 de âoosto 20!4 às 09h00nin polo p0rlal

www.bll.org.br, 0 edital poderá ser consultado e oblidc.
gratuitêmênte, pelo6 sites ww.ipuruna.mg.gotrbr e ww.
bll.org.br lníomaçóês: lÊ1. (35) 3732-2487 0u +rnail: licitar
pmg@gmail.com MainaÍa FÍanco Melo - Pregoefa.
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Pouso Alêors, 18 de julho de 2024.

Dino Frâncescato
Presidente Comissào Eleitoral
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A negaliva de publicidade dos ãtos oíiciais constitui ato

dE IM PROBIDADE ADMIN ISTRATIVA

)

É obrrgatorio a publicaçâo das malênas legais e atos olicrais

que envolvem processos ticitatorios em Üiários 0ficiais e em

jornais Oiários de grande circulação

ASSOCTAÇÁO DOS MUNTC|PToS OA

DO MEDIó SAPUCAi - AMESP REVOGAÇÀO _ FICA RE.

VoGADo o PÍocêsso Licitatôrio no 1212024 - PÍegão Ele-

trônico paÍa o Registro de Preços n'11/2024 na foÍma de

LrcrrAÇÀo CoMPARTTLHAOA - obteto AQUtstÇÀo DE

TABLET. CHROMEBOOK. SMARÍPHONE E GÂBINETE

DE RECARGA PARA OS MUNIC|PIOS OUE COMPÔI.[.I

A ASSOCTAÇÃO DOS MUNtCtPt0S DA MTCRORREGTÃ0

DO MÉ010 SAPUCAí -AMESP, confomê e§peciÍcaÇôes e

condiçôBs descrilas noTerno de ReÍeíêncra. Enquadramên'

to Legâl: lnoso ll do a(71 dô Lêi n' 14.133/21 c/c Súmu-

la 473 do §TÊ. lnÍormâçôe6: t0l. (35) 302S5500 ou e-mail:

licitacao@amosp.mg.govbÍ Wbgnêr do Couh - PÍegoeiro.

Pouso Alegre, 18 dejulho dê 2024.

PREFEITURA I\,iUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS

. AVISO DE REÍIFICAÇÃO . PREGAO ELETRÔNICO_ SI}
TEMA DE REG|SÍRo DE PREÇoS N' 038i2024 - PR0-

CE§So LlClIAToRlo N' 103i2024 " Conrataçáo de enrpíê

sa parâ locaçâo/de parquês inÍan1i6 innáveis Fârâ âlender às

necêssidades dâs Secrstarias sdicitantas Co ilunicipio d,
Conc8içáo dos ouÍos- MG, As Píopostas SeÍâo Recebrdas

das 08:30 horas d0 dia 2? de julho de 2024 âlê as 08:29 h0-

râs do dia 09 de âgo§0 de 2024. À licitâçâo ocotrerà o0 dia

09 de agoslo dê 2024 às 08:30 huas. As proposlÀs ê ever
tiais impugnações soÍão rêcêbrdas EXCLUSIVAMENÍE por

meio elef ônico no end€reço: ww.portddecomp,raspublicas.

corn.br. Conceiçáo dos 0uros,18 de juho de 2024. Luis Fêr

nando Rosa do Câsto- Prelêito Municipal.
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19107 124, 0816 Associação dos Municípios da [Vicrorregião do Médio Sapucaí - AIVESP

ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCTAÇÃO DOS MUNrCÍPrOS DA MICRORREGIÃO DO

MEDIO SAPUCAÍ -AMESP

LICITAÇÁO
AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÀO

ASSOCTAÇÃO _ DOS MLTNTCÍPIOS DA
MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI - AMESP.
REVOGAÇÃO - FICA REVOGADO o Proces§o
Licitatório n" 1212024 - Pregão Eletrônico para o Registro
de Preços no lll2024 na fonna de LICITAÇAO
COMPARTTLHADA - Objeto: AQUISIÇÃO DE TABLET,
CHROMEBOOK, SMARTPHONE E GABINETE DE
RECARGA PARA OS MUNICÍPIOS QUq COMPÕEM A
ASSOCTAÇÃO _ DOS MUNICÍPIOS DA
MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI _ AMESB
conforme especificações e condições descritas no Termo de
Referência. Enquadramento Legal: Inciso II do art.7l da Lei n'
14.133/21 c/c Súmula 473 do STF. Informações: tel. (35) 3025-
5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mg,gov.br

WAGNER DO COUTO -
Prcgoeiro.

Pouso Alegre, l8 de julho ae iOZ+.

Publicado por:
Moacir Franco

Códi go ldentiÍicador 253D27 29 |

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 1910712024. Edição 3814
A vcrificaçâo dc autcnticidadc da matória podc ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www. diariomunicipal.com. br/amm-mg/

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/material53)27291/9abac5d0d18b327'i4d36Íta$c21399d19abacSd0d"l8b327f4d36ffa8c21 399d1 1t1


